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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSUU|ORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADAVIRTUAL DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

NUP: 64043 .00154012023-91

INTERESSADOS: 5" RATALHÃO nn ENGENIIARIA DE CONSTRT]ÇÃO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARÂ REGISTRO DE PRBÇOS

EMENTA:DIREITO ADMINISTRATIVO. LICTTAÇOES E CONTRATOS. RELATORIO.
CONSIDERAÇÕES SOBRE A FINALTDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO E A REGULARIDADE
DA FORMAÇ,Ã.O DO PROCESSO. LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA. AVALIAÇÃO DI]
CONFORMIDADE LEGAL.

REGRAS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MiCROEMPRESAS, EMPRESAS DL',

PEQUENO PORTE E ASSEMELFIADAS. LEI COMPLEMENTAIì Nu 123, DE 2006. PLANIIJAMENTO DA
LICI'TAÇAO. PRINCIPAIS NORMAS JURÍDICAS APLICÁVEIS A OBIìAS DE ENGENHARIA, ARTIGOS 7" A 12

DA LEI NO 8.666, DE 1993. LEI N' 12.378, DE 2OIO. LEI N" 5.T94, DE 1966. DECRETO NO 7.983, DE 20I3.
DEFTNTÇOES TÉCNTCAS.

DISTINÇÃO ENTRE OBRA E SERVIÇO DE ENGENFIAIìIA. REGIME DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO. PRO.IETO BÁSICO. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DETALHADO
EM PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS. SINAPI. PESQUTSA DE PREÇO. BDI E BDI DIFERENCIADO PARA
MATERIAL E EQUIPAMENTOS. CRITÉRIOS DE ACEI'TABILIDADE DE PREÇOS NOS REGiMES DE
EXECUÇÃO DO CONTRATO. ANOTAÇÃO DE RESPONSABTLTDADE TÉCNrCA. CRONOGRAMA F'ÍSrCO
FINANCEIRO. PROJETO EXECUTIVO. PARCELAMENTO DO OB.IETO. CRITÉRIOS DE SUSTEN'|ABILIDADE.
ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PRoCESSo. ANÁLISE .IURÍDICA DAS MINUTAS E ANEXoS. CoNCLUSÃo.

RELATÓRIO
l. Trata-se cle pfocesso oriundo cia 5' BATALHÃO DE ENGENHARIA DB

/qONSTRUÇÃO DE PVH/RO, que tem por objeto a contratação do scrviço comum cle engcnharia, sob a moclaliclacle

. J pregão eletrônico, para fìns de análise e elalrolação de parecer jurídico, nos teunos do artigo I l, VI, "a", da l-ei
Cotnplementarrf 73,de1993, cloaftigoS'-FdaLei nu9.028, cle l995edoartigo38,parágrafoiurico,daLei nu8.666,
de 1993.

2. O processo, encarrriulrado eur rrreio eleh'ôuico por nreio do Sistenra Sapierrs, f,oi distritruíclo
a este Aclvogaclo. Dentl'e os clocunrelrtos clue cornpõenr o pl'ocesso, cabe mencioÍìar, erì'ì 1unção da relevârrcia, os

seguintes:

Dentre os documentos quc conrpõem o processo, cabc mencionar', em f'unção da relevância, os

seguintes:

- Tcuno dc Aber[rrra (l'ls.I c ss)

- I)ocumcnto clc lìolnralizaçiìo da Dcmallcl.a (11s. 7 e ss)

- Mapn cic Riscos (11s. l8 c ss);

- Designação ci¿r Conrissão de Licitação (11s. ?.1 c ss)

- Planilha Analítioa (fls t0 e ss)

- Plojeto IìásÌco (fìs. l5 e ss.¡

- [:]studo'f 'écrrico Prelinrirrar'(fìs. B e ss)

- Minuta do liclital ( tls. 8l¡ e ss)

- Minuta clo Contl'ato (fls. 8,3 c ss)

Pot'razões clc: cconomia proccsslríìl, clocurlcntos não nlcncion¿rclos no ilcm antcriclr scliro dcvidanrcntc
lel'crenciaclos ao lougo clo parccer.
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É o relatório do necessário

IîINALTDADE E ABRANGÊNCTA DO PAIIECER

3. A presente lranifestação jurídica teÍì'ì o escopo de assistil'a autoriclade assessorada no

controle i¡terno cla legaticlacle aclminìstrativa clos atos a serem praticaclos otr já efetivaclos. Ela envolve, tambénr, o exame

prévio e conclusivo dos textos das minutas dos editais e SeuS anexos.

4. Nossa função é justantente apontar possíveis riscos clo ponto cle vista juríclico e

recorncnclar proviclê¡cias, para salvaguarclar a antoricfade assessolacla, a qlrem courpete avaliar a real dimensão cio risco e

a necessidade cle se adotar ou não a precaução recomendada'

5. Importante salierrtar, que o exalrìe dos autos processuais lestt'inge-se aos seus aspectos

jur.íclicos, excluíclos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em lelação a estes, partiremos cla premissa cle que a autoridacle

competente municiou-se clos couhecinrentos específicos irnprescirrdíveis para a sua adequação às necessidades da

Adrriinistração, observarrclo os requisitos legalrrreìrte impostos (confbnrre Enunciado rf 07, clo Manual de Boas Prirticas

Consultivas cla CGU/AGU, "A ma¡il'estaçzio consultiva que aclentrar questão juríclica coltl llotencial cle significativo

reflexo eur aspecto técnico cleve couter jusiifìcativa cla uecessidade cle fazê-lo, evitalldo-se posicionamentos couclusivos

sobl.e tem¿rs não jr,rríclicos, tais cono os técnicos, aclnliuistrativos ou cle conveuiênci¿t ol"t oportuniclacle, poclenclo-se,

por.ém, sobr.e estes emitir opiuião ou fbrnrulal'recorncuclações, clesde que enfatizatldo o caráter discricionário cle seu

acatatnento").

6. Dc fato, preslul-ìe-se que as especificações técnicas contidas no presente proceT-'

i'clusive qu¿ìnto ao detal¡amento do objeto cla contratação, suas características, requisitos e avaliação clo preço estimaã(

tenham siclo regular.lnente cleterminaclas pelo setor competente clo Órgão, com base ern pat'âtnetros técnicos objetivos,

para a tnelhor consecução do interesse púrblico.

1. Dc ontro laclo, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do Órgão de assessoratnetrto

j'ríclioo exercer.a auclitoria quanto à com¡retôncia cle cacla agente pirblico para a prática cle atos aclmitlistrativos. Incumbe,

isto sim, a cacla ugl clestes oSscrvar se os scus atos estãro clentro clo seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal,

para a mel¡or e conrpleta irrstr-Lrção processual, é clue sejam juutaclas on citaclas as publicações dos atos de nomeação ou

iesignação cla autoiiclade e clemais agentes aclministrativos, bern corlìo, os Atos Normativos que estabelecem as

respãctivas conrpetêucias, col'r.ì o finr de que, el'ìl caso de futut'a auditoria, possa ser facilnretlte comprovado que quen'ì

par,ti.o., clete¡linaclo ato tinha corlpetência ¡rara tanto. Toclavia, a ausência cle tais ctocumentos, pol' si, não representa, a

nosso ver, óbice ao prossegltimento clo feito.

g. Fi¡alnrerrte, é nosso dever salientar que determinadas olrsewações são feitas sem caráter

villculativo, 11.ìas el.ì1 prol cla segurança cla ¡lr'ó¡rria autoridacle assessot'acla a quen'ì itrctttÏbe, dentro da margetT cle

cliscl.icionarieclaclc q¡e lhe é confericla pcla lei, avalial e acaterr, on não, tais ponclerações. Não obstante, as questões

relacio¡adas à legalidade serão apoutaclas para fìns cle sua correção. O seguinrento do processo setrr a observância destes

apoÍìtatxentos scrá cle t'espousabi lidacle exclusi va cla Acl¡rinistração.

\/
RBGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

g. Ern se tratanclo de plocesso em tleio eletrônico, todos os atos processuaìs são realizados e

arquivaclos sob a fbrma cle míclias cligitais, cuja valiclacle juríclica é reconhecida pela Meclicla Plovisória n" 2.200-2, de

Z0ò1, e ¡relo l)ccreto no 8.539, cle 2015, que tratam cla valiclade clos clocumentos produzidos em forma eletrônica, bem

conro clo ¡so clo meio eletrôuico para a realização do processo aclministl'ativo 11o âmbito dos órgãos e das entidades da

a<1mi n i stração ¡lirblica fecleral clireta, autzirquica e fun dacional.

10. Portalto, quauto à aritoria, convém mencionar qtle as declarações coustantes clos

cloculneutos eur forma eletl.ônica, procfuziclos coll'ì a utilização cle processo cle certificação clisporribilizado pela ICP-

Brasil, presllmem-se verdadeiros em relação nos signatârios, na forma do art. 219 do Cócligo Civil - cloctlmento nato-

digital (art. 10, $ 1" da Mp no 2.200-ZlZ001 clc art.2u,Il, a, do Decreto n" 8.53912015). Relativatneute aos docutlteutos

fisicos anexaclos ao processo eletrônico, após proceclimento de cligitalização, o referido Decreto atribui a esses o valor de

cópia autenticacla ou cle có¡ria simples, confort¡e a origetn, in verl:i,s:

Ar.t. 12. A cligitalização cle clocunrentos lecebiclos ou procluziclos no ânrbito clos órgãos e clas eÍìtidades da

acl¡rinistração pirblica fecler.al ciireta, autárquica e iìnciacional cleverá ser acompanhada cla conferência cla integridacle clo

clocnmento cligitalizado.

S 1" A copfer.ência prevista l1o capltt cleverá registrar se foi apresentado docutlrento original, cópia

autenticacla em cartório, cópia autenticacla aclministrativamente ou cópia simples.
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$ 2" Os documentos resultantes da cligitalização de originais serão considerados có

adurinisttativamente, e os resultantes da cligitalização cle cópia auterrticacla enr cartório, cle cópi
adrninistrativamente ou de cópia simples terão valor cle cópia simples,

11. Por outro lado, o Decreto no 10.278, de 18 cle mâl'ço de2020, estabelece a OS

recluisitos pata a digitalização cle documentos pirblicos ou privaclos, a fim de que os clocumentos cligitalizados procluzatr
os firesl]los ef-eitos legais dos cloctrmentos originais.

I2. Destaca-se o fato cle que toclos os clocumentos cligitalizaclos cleverão ser assinados

digitahnente conr certificação digital no pach'ão da Infraestrulura de Chaves Pirblicas Brasileira - ICP-Brasil (alt. 5", l).
Pot'tanto, selr1 a assinatura cligital os docunrentos lisicos cligitalizaclos não poderão "..,se equiparal a documento fìsico
para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato peraute pessoa jurídica de direito público..." (art. 5",
caput).

13. Cabe observar que o l'econhecimento cle 1Ìr'ula ou a autenticação em caltól'io sã<r

dispensáveis, salvo se houver clúvida com relação à auter-rticidade cle clocumentos físicos, nos ternlos do Parecer no

06512019/CONJUR-CGU/CGU/AGU (NUP 00106,005904/2019-61, Seq.2). Isso, por'ém, não clispensa a assinafura
eletrônica para os documentos digitalizados ciestinaclos a processos eletrônicos.

14. Assim, quanto aos aspectos relativos à formalização clo processo, observa-se que alguns
dos principais clocumentos que o instruem não se encontl'am assinados eletlonicamente pelos selvidol'es lesponsáveis por'

sua elaboração, falha que clemancla saneamento, pois, aincla que se cuiclcm de docunrentos nato-c{igitais, a assinatura

¡letrônica é irrclispensável, confonle se verifica do disposto no artigo l0 do Decreto n. 8.539, cte 2015: "Os docuurentos
)to-digitais e assinados eletlonicamente na f-ornra clo art. 6o são consideraclos originais para todos os elèitos legais".

LIMITES E INSTANCIAS DE GOVERNANÇA
15. NoâmbitodoPoderExecutivoFederal,oDecretono 10.193, de27 de dezembrode20l9

passou a estabelecer limites e instâncias de govelnança para a contratação cle bens e selviços e para a rcaltzaçáo cle gastos
corn diárias e passagens, aplicáveis aos Órgãros, entidacles e funclos clo Pocler Executivo Fecleral integrautes clo

Orçarlentos Fiscal e cla Seguridade Social, na fbnlra do artigo 3o:

Art. 3" A celetrração de novos conll'atos aclrrrinistl'ativos e a prolrogação cle contratos achìrirristrativos erlì

vigol lelativos a ativiclades de custeio serão autorizadas em ato clo Ministro cle Estaclo on do titular cle órgão cliretamente
subordinado ao Presidente da RepÍrblica,

$ l" Para os contratos de qualquer valor', a competência de que trata o caput poder'á ser delegada às

seguintes autoriclades, permitida a subclelegação na forma do $ 2":

I - titulares de cargos de natureza es¡recial;

II - dit'igentes máximos das uniclades clil'etamente suborclinacjas aos Minish'os de Estado; e

III - diligentes máximos das entidades vilrculadas.

71 $ 2' Para os contratos conr valor int'erior a Iì$ 10,000,000,00 (clez nrilhões de leais), a competência de quc
,,tlta o caput poder'á ser delegacla ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, or'çamento e aclministração ou à

autoridade equivaleute, penrritida a subdelegação uos termos do disposto uo $ 3o.

$ 3o Para os contratos cour valor igual ou inferior a R$ L000.000,00 (url nrilhão cle reais), a competêucia
de que trata o caput ¡roderá ser delegada ou subclelegacla aos cooldenacloles oLl aos chefes clas uniclacles aclministrativ¿rs
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação."

16. Sob a égide do levogado Decl'eto n" 7.689,2012, que regulava o tcll'ìa, fbi baixacla a

Portaria no 249, cle 13 cle junho de2012 que estabeleceu l'lol'rnas conr¡rlerncntares para o selr clurlpritlento, prevendo enr

seu,artigo 3o que as atividacles de custeio decorreur cle contratações clil'etanrente lelacìon¿rdas às atividacles corrLlns a toclos

os Olgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividacles institricionais, tais como:

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, águer, esgoto e serviços de telecomunicação;

II - as atividades de conservação, limpeza, segrrrar'ìça, vigilância, transportes, informâtica, copeiragenr,
recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipanrentos e instalações, confonne disposto no

Decreto no 2.271, de 7 de jullio c1e 1997;

III - realizações de corlgressos e eveutos, serviços cle ptrbliciclacle, serviços gráficos e eclitoriais;

IV - aquisição, locação e lefomas de irnóveis; e

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, nráquinas e eqriipanrentos. Parágra[o útnico. O

enquadlamento clo objeto da contratação conro atividade de custeio cleve consiclelar a natureza das atividadcs
Contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a classificação orçament¿iria da despesa.
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lj. Até que o ato normativo (Portaria no 249 de 2012) seja revisto ou revogado' conforme

deternrirração conticla no l)ecreto no 10.139, cle 28 cle novernbro cle 2019, parece-nos plausível orientar que a autotidade

assisticla deve certilÌcar.-se sobr.e a natut'ezacla ativiclacle a ser contratacla - se constihri ou não atividacle de custeio - tendo

como parâmetro a citada Portaria.

lg, Assirl, cleverão se¡ adotadas as providências necessát'ias, se for o caso, o que poderá ser

f'eito em qualqner fase clo pl.ocesso cle contl'atação até antes cla assinatula clo contrato ou clo terrno aclitivo de pt'orrogação,

lloclenclo ser c'onceciicla por despacho no ¡rró¡rrio llrocesso, por memol'anclo ott ofício, por meio eletrônico com assinatura

cligital ou outro meio iclôneo que registre a autorização explessa da autoridacle competente, cottsoante $ l" clo artigo 4o da

Portaria no 249 cle 2012.

t9 Rccomenda-se à áren tócnica clo órgão assessorado (consideran do-se os últimos

pacotes f¡scais anunciaclos pelo poder púrblico) verificar a eventual existôncia cle Dec

ielativos a 6olirnites", o'contingenciarnento orçantentário" ou a ttrestrição ao empenho de
retos ou outro normativos
verbas".

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

20. Nos teruros do cpre dispõe o attigo 36, cla IN Iro 05, de25 de maio de 2017 - MPDG, antes

c{o envio c1o processo para análise jur'íclica, cleve ser reztlizada uma avaliação cle confot'midacle legal <1o proceclimento cle

corrtratação, com base'nas disposições plevistas uo Anexo I, da ON SEGES no 02, de 2016, a qual prevê elrì seu artigo l'
que: ,'Os pregoeiros e as equiþes cle apoio ciever'ão aclotar nos processos cle aquisição de materiais e serviços as listas cle

vcrificação const¿rntes clos A¡.cxos I e II, visando ao aperfeiçoalnento dos procedimentos realizados nos pregõ^r

eletrônicos" \J
21,. A Advocacia-Geral cla União também clispõe de Check-Lists previamente elaboraclos para

os diversos tipos cle contratações, encontrando-se clispostas no site httpsl'1wwv¿gov.br:1agdp-Lhdga.lupostç3o/sgl]sul!9ltÂ:

*.,.u1-cla-uFiaõ_- I /nro_cleþs-cle-convenios-[j-c-itacoes-e-contratos/n1odçlos-cle-licitaqoeç--e-contratgs/listas-de-v-etific1"Çao,

servinclo cle excelente instmmento de apoio para qlle seja aferida a correção da instrução.

ZZ. No prescntc câso, observa-sc quc f'oi juntatla aos autos a lista de verificação,

devid arnentc prcenchida.

T'RATAMENTO DIFBI{ENCIADO A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

23. Nos termos clo inciso I clo art.48 cla Lci Compienrentar no 123, cle 2006, com a redação

dacla pela Lci Conrpler.ì.ìerltar rf 147, de 2014, a adrninistração pirblica cleverá realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação cle microempresas e elrpl'esas cle pequerìo porte nos itens cle contratação cujo valor seja de

até R$ 80.000,00.

24. No que tauge a incidência do valor lirrite da licitação exclusiva por item de cotttratação

indepenclente¡le¡te clo valol global clo certarre, o artigo 48 da Lei Complemenïat n" 123, cle 2006, ó claro ao infol'mar o-'r

a licitação exclusiva clevcrâ ser realizacla nos itcns cleiontratação cr.rjo valor seja de até R$ 80.000,00 (oiterita *il t.uitÿ
25. No rrresrrro senticlo a Orientação Nornrativa AGU no 4712014: "Em licitação dividìda em

itens ou lotes/gr-upos, cleverá ser aclotacla a participação exclnsiva de microelrìpresa, empresa cle peclueno pofte ou

socieclade cooperativa (art.34 cla Lei no 11.488, cle 2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou

inferior.a R$ g0.000,00 (oitenta mil reais), clescle que não haja a snbsunção a quaisquet das siturações ptevistas pelo art' 9"

clo Decreto n" 6.204, cle 2007."

2j. Para a acloção cla subcontratação para as micro e pequenas emllresas, algumas cautelas

clevem ser aclotaclas, valenclo recor¡enclar que o órgão velifìque se esse tlatamento difèr'enciaclo está sendo aplicaclo cle

forma refleticla. Assim, hâ a necessiclacle cle qr.re o Setor Técnico clefina quais serviços poclem ser eventualmente

subcontrataclos não se atenclo exclusivarrellte ao percentual cle subconttatação ou à utilização de regra genérica. Em todo

caso não poclerão ser contrataclas arquelas parcelas consicleraclas relevantes, ¿rs quais foram selecionaclas pela

Adrninistraçzìo pala a colnprovação da capacidade técuica (TCU, Acórclão 314412011-Plenário).

PARCE,LAMENTO DO OBJE'TO

Zg. Eur p¡i¡cí¡:io, zrs coutratações cle corlpras, serviços e obras cla Aclministração Pública

clevem .ser.clivicliclas em tantas parcelas quantas se colllprovarem técnica e economicamente viáveis, nos molcles clo art.

23. cla Lei un g.666, cle 1993, visanclo ao melhor aproveitamento dos recrtrsos clisponíveis no mercaclo e à ampliação da

competitiviclacle sent percla cla econonria cle escala.
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30, Com ftinclarnento de valiciade no comauclo legal acima transcrito, o Tribunal
União passou a t'eiterar', errì snas deliberações, a obrigatol'iedade de admissão da acljudicação por item n

licitações cujo objeto se rnostrasse passível de clivisão, o que culminon rla consolidação clesse entendimento

Súnrula no 247:

31. E obrigatória a adrrissão da adjudicação por itenr e não por preço global, nos eclitais clas

licitações palra a contratação de obras, selviços, compras e alienações, cujo objeto seja clivisível, desde que não haja
prejuízo para o conjurto ou complexo ou perda cle economia de escala, tenclo em vista o objetivo de plopiciar a ampla
participação cle licitantes qtte, eurbora não dispondo cle capacidade para a execução, f'ornecimento ou aquisição da

totalidacle do objeto, possam fazô-lo com relação a itens ou uniclades antônorlas, devendo as exigências cle habilitação
adequar-se a essa divisibilidade,

32. Assinr, se a obra ou serviço cle engenharia abranget Lurìa gal'ì'ìa de outros selviços, o órgão
cleve analisal a possibilidade de parcelar o objeto cla clisputa sob a luz clo preceito legal a¡rontaclo e da Súrmula clo'fl'ibunal
de Contas da União. Se, após essa análise, coucluir que a divisão acarretará prejuízo pal'a o coujuuto, ao órgão
assessolado incumbe consignal expressamente nos autos os motivos cle orclem técnica e/ou econômica qLle

dão sustentação a sua clecisão.

33. Idêntico critério deve nortear o gestor pÍrblico se a obra de errgenharia aba¡'cal o

f'ornecinrento de materiais e equipanrentos que representerr pelcerrtual explessivo clo custo total. Via de regl'a, essa

situação tambéln deve ensejar a realizaçã.o de contratações clistintas, salvo justificativa técnica ou econômica que afasle
tal exigência.

34. Consecluentemeute, o órgão consulente deverá tratar sobre o parcelamento clo objeto ou
ñbr" sua inviabilidade nos Estudos Técnicos Preliminares, indicanclo se ó o caso de obra/serviço cle engenharia iurico or.r

se faz parte de um conjunto ou col-rlplexo de olrtros empreendimentos, aborclando, aincla outros aspectos técnicos
envolvidos e conclninclo pela possibilidade ou não de ser feito o ¡rarcelamento, conforrne súrmula acima transclit¿r.

35. Consiclerando o teor técnico clas jtrstifìcativas, não com¡rete ao órgão jr"rríclico aclentrat' no
mérito das argumentações apresentadas, uos ternros cio Enunciado no 7 clo BPC, uras tão-somente vetificar a coerência clo

que tbi infbrmaclo pelo órgão, bem como a a existência cle atribuição prolÌssional ¡rara tanto. E, quanto a esses aspectos,
não existem ressalvas.

ADEQUAÇÃO On MODALTDADE LTCTTATÓnrn ELETTA

36. Conforrne a Olientação Nolmativa no 54, cle 2014, do Aclvogaclo-Gelal cla União:

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório ó cle natureza
corl'rul11 para efeito de utilização da modalidade pregão e defìnir se o olrjeto colresponde a obra ou sewiço de engenhariar,

sendo atribuição do ór'gão ju'ídico analisar o cleviclo enquadlamento cla modalidade licitatória aplicável.

37. Vale salientar, err lefbr'ço, que o Decteto no 10.024, de 2019, passolr a dispor', nesse mesulo
sentido:/a Art. 3" (...)S lo A classifìcação de beus e serviços con'ìo coulurrs depende de exarlre predominarrtenrente
fätico e de natureza técnica,

38. Assim, para garantir qlre a escollra clo Aclnliuistraclor se encontl'a em conformiclacle com o
regiure jur'ídico peltinente é necessár'io cleclarar a uatureza comulll clo objeto uos autos.

39. Na concepção cle Marçal Justen Filho, "bem ou selviço con1lull é aquele qLle se alll'esenta

sob identidade e caractelisticas padronizaclas e que se encontra clisponível, a qualquer tempo, nunr urcrcaclo pr'ó¡:r'io"
(Pregão-Comentár'ios à Legislação do Plegão Comurrr e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo,2005, pág.30).

40. Igualmente, nos temos clo art. l", parágraf'o irnico, cla Lei n" 10.520, de2002:
Alt. l" Pat'a aquisição cle bens e serviços corrìuns, poclerá sel adotada a licitação na moclalidade de pregão,

que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consicleram-se lrens e serviços coll'ìul]s, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos
padrões de desen-rpenho e qualidacle possam ser objetivamente definiclos pelo edital, por ureio de especifìcações usuais no

mercado.

4l'. Outrossinr, o Decreto no 10.024, de 2019, alénr de reiterar essa detìnição de servrço
collrlu11> explessalrente consignanclo o selviço de engenharia, também estabeleceu o que deve sel' entencliclo por bens e

serviços especiais:

editais
$ontas clat

Rubrica
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Art, 1' Este Decr.eto l.egulamenta a licitação, na modaliclacle cle pregão, na forma eletrônica, para a

aquisição de.bens e a contratação de selviços col11lu1s, incluídos os serviços colnurls de engenharia, e clispõe sobre o uso

clá clispensa eletrônica, no ânlbito cla aclministração púrblica fecieral.

At't. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

II - bens e serviços colllnr'ìs - þeus cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivanlente

clefìnidos pelo edital, por meio de especificações reconheciclas e usuais do mercado;

III - bens e ser.viços especiais - bens que, pol' sua alta heterogeneidacle ou complexiclade técnica, não

poclem ser consiclerados bens e serviços cotlLlns, nos termos do inciso II;

VIII - ser.viço co1.ì.rl¡.r1 de eugeuharia - ativiclade ou conjunto de atividades que necessitam da participação

e clo acompanhanento de pr.ofìssional engeuheiro habilitado, rlos termos clo clisposto na Lei no 5.194, de24 de clezembro

de 1966, e cujos paclrões cle clesempenhcl e qualiclade possarn ser olrjetivarllerlte definidos pela adrnirristração pública,

rnecliante especilÌcações usuais cle nrercaclo.

42. Aincla quanto a este aspecto, o Decreto no i0.024, cle 2019, no $2o, clo artigo 3u, passott a

clispor que ,.os berrs e serviços que envolvererl'r o desenvolvinrento cle soluções específicas cle natureza intelectual,

científicà e técnica, .oro porrá,1, sér defìniclos nos teilxos clo clisposto no inciso II cto caput, serão licitaclos por pregão, na

forma eletrônica".
, 43. Corn relação, especifìcaureute, aos serviços de engenlratia, o Parecer n'075/20¡;

DECOR/CGIJ/AGU clefine serviços corlmrls cle engenhalia cla seguinte f'orma: "(...) pocle clelinir serviço comutn de

errgenharia como aquele qtie obedece a padrões cle desempenho e qualidade que podem ser definìdos objetivamente uo

edlal, estanclo disponível a qualquer tempo no rnercaclo próprio, com características, quantidacles e qualidades

pac¡.onizaclas, sem alta cornplexiciacle técnica, e scfir necessiclade cle acorlpanhamento e atttação relevante e proeminente

cle um engenlteiro especializado."

44. Na esteira clo Manual de Otrras e Serviços cle Engenharia cla AGU, telîos que:

(...) a r.ealização clo pregão pal'a a contlatação cle serviços coulnns - incluindo os cle engenharia - tem siclo

lrenr aceito na cloutrina, u", i'.,. não existe restrição legal na Lei nu 10.520, de 2002 e qlle a veclação contida no art. 6o clo

Decreto rr. 5.450, cle 2005 se aplica apenas às obras cle engenharia.

Muito embora o art. 5o clo Decreto no 3.555, cle 2000 afinne textualmente que "a licitaçâo na rnoclalidade

clc pregão pão se aplica às contratações c1e obras e serviços cle engenharia", cleve-se aclotar o entendimento cle qlle este

últiìno-dispositivo ioi afetaclo pelo art. 6o clo Decreto no 5.450, cle 2000; dernais disso, a redação inicial do referido decreto

previa expr.essalnente a utilização clo prcgão para serviços cle "manutenção cle bens imóveis" (Auexo II fevogaclo), o qlle

deve ser entendido como setviços col'ì'ìul1s cle ettgenharia.

Registre-se, por oportuuo, a existência de alguns julgaclos qtte nrenciollavanl a possibilidade de utilização

clo plegão inclusive para a contratação de obt'as collluns cle engenhar:ia.

Entr.etanto, a Súlnula n.25712010 clo Tlibunal cle Contas cla União veio unifbrmizar o entenclimento,\l

seguì.te seuticlo: .,O uso clo pregão lras colltratações de serviços cor11Lìr1s de engenharia eucolrtt'a alrìparo na Lei no

10.52012002"SÍtmula/TCll t'f 2571201 0 (DOU cle 05.05.20 10, S. I , p. 93)'

4s. Por fim, o P-ittç-csLtt 95--J12}9|D--E_-O-.V!GU¿AGU ( NUP 00443-000-15220-1914 - Seq'

7) afìrnra o seguinte:

33. A cornpetência para esta af-erição clo caráter "cornrur'ì" de um serviço de engenharia pertence ao

Executivo Federal, nu ,.nti,lo normativo abstrato, e ao órgão cla licitante cla Aclministração, no senticlo executivo e

coucreto, atr.avés clo agente pirblico iucumbiclo desta tarefa, o que deve ser feito de acordo colrì a arrálise clo caso, pois o

enquadramento clo ,.Ñiço de engenharia como "comunl" não cleve ser feito a priori, mas sim de acorclo com a avaliação

clo objeto licitado e a atual configuração clo mercado pertinente. No caso, pretende-se a contratação de serviços que

fbram classifTcaclos pclo sctor técnico competente do Órgão asscssorâdo como cotntlns de engenharia. Atestada a

natureza cgnrum doi bens prctendidos, torña-se atlequadã a opção do Órgão pcla contratação rnecliante pregão.

DISTINÇÃO BN1RE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

46. Sobre este tópico, cabe consiclerar', inicialt'llente, que a clistinção precisa errtte obra e

serviço cle e'ge'haria aclquiriu aincla maior relevância com o aclvento cla legislação qlre instituiu o pregão como
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modalidade lioitatória e da consolidação da jurispruclência clo Tribunal de Contas da União, que

utilização na contratação cle serviços coll1ul1s cle engenharia.

47. Deste moclo, para nrellror corllpreellsão do tenra, urge inicialnrente p
definição de obra e serviço de engenharia, porquanto, colno lessaltado, tal constitui pressuposto indisper-rsável

efeito de elaboração do Edital e de seus arlexos, o que inclui um adequado Projeto Básico e/ou Executivo, corl-ro tantbénr
para o manejo da aclequada modalidade licitatór'ia.

48. Nos termos clo que pleconizam os incisos I e II clo art. 6o da Lei no 8.666, de 1993, a

acepção legal para obras e sewiços é a transcrita abaixo:

I - Obra - toda construção, refornra, fabricação, recu¡reração ou ampliação, rcalizada por execução clireta
ou indireta;

II - Selviço - toda ativiclade clestinada a obter determinacla utilidacle de interesse para a Administração,
tais como: demolição, couserto, instalação, rnontageur, operação, conservação, reparação, adaptação, urarruteução,
ttansporte, locação,

49. Conforme consta no Manual cfe ObLas e Serviços cle Engenhalia da Consultoria-Geral da

Utrião (lterl I .2), enrbora o couceito de obra não tenha contolrros bem defìnidos no direito e seja definiclo por lei de lonna
exernplificativa (art, 6o, I), pode-se dizer que obra ó toda e qualquer criação matelial nova olt incorporação cle coisa nova
à estrutura já existente. A ideia de noviclacle deve dirigir o conteirclo clo conceito, a firn de adaptar-se à exemplificação
legal de que obra é toda constrnção, LefoLlna, l'atrricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou
indireta.

/l _ 50. As dificuldades surgem do fato cle que nem toda construção, ou Leforma, ou fabricação, ou

-cuperação, ou ampliação - tomadas ern conceitnação aurpla - podenr ser consideradas "obras" no serrtido legal estrito.
Exernplifìca-se: a contratação da entrega fllncional de um aparelho inclustrial aincla não existente no mercado confrgura-se
a fabricação prevista uo art. 6o, I cla LLC, entletanto a reproclução em série de nrodelo clerivaclo cle plojeto já existentc
configut'a, em tese, coutrato de fbrnecirlento, o qual se ajusta ao nlodelo cle compra. De igual r.uoclo, o rrel'o
"levantameuto" de paredes internas senr alteração do layout e em substituição às jir existenteS, com a finalidade de nranter
utilidade já existente uo edifício, não configura o caso cle ref'otma, o que ocorrerá caso se configure a restauração c'lc

ftincionalidade perdicla, ou a alteração do espaço inicial do imóvel com a incorpolação cle coisa ou funcionaliclacle
substancial nova. Aí há a diferenciação entre refornra (obra) e reparação como serviço de manutenção cle inróveis, clc

nrodo que o mesmo raciocínio é váliclo paru a ampliação.

51. O Parecer n'07512010/DECOR/CGU/AGU segue o mesmo raciocínio e propõe a seguintc
solução (Itern 83.4):

a) Enr se tl'atando de altelação significativa, autônoma e inclependente, cstar-se-á adiante de obra clc

engenharia, vedada a adoção do pregão;

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônorlra e inclepenclente, estar-se-á adiante cle serviço
de engenhatia, cabível a adoção do pregão;

52. Nesse ponto, há senlelharlça com o conceito f-ol'nrulaclo pelo Instituto Brasileiro cle

ôrditoria de Obras Públicas - IBRAOP, para o qual reforma consiste em alterar as calacterísticas cle partes cle nma obr:a

ou de seu todo, desde que mantendo as características de volunre ou ár'ea senr acr'éscirros e a função de sua utilização
atual (Orientação Técnica IBR n" 0212009).

53. Porém, pode-se objetal ao raciocínio apresentado corll a hipótese cle recuperação, Nesse

caso, couvénr obseruar que a recuperação pressupõe a prévia perda da funcionalidade do objeto de que se valia a

Admirristração (senrelhaÍìte ao perecirnento), airrcla que parcial. Pode-se, errtão, dech-rzir o seguirrte raciocíni<¡: a

recuperação relaciona-se a urn bem significativamente destruíclo, conr percla total ou parcial de suas ftrncionalidacles,
comttmente decorrente de eventualidades ou da ausência de prévia manutenção adequada. A reparação ou manutenção,
pol'outro lado, compreende os atos necessários à manutenção clas funcionalidades originais, evitanclo-se ou climinuinclo-

se os efeitos do clesgaste proveuiente da ação natural do tenrpo. Portanto, em todo caso prevalece a ideia do novo como
f'ator discliminante entre otrra e selviço.

54. Em todo caso, não compete ao Órgão Consultivo emitir manifestações conclusivas sobre

teuras não jur'ídicos, tais conro os técnicos, aclmiuistl'ativos ou de conveniêucia ou oportunidade (BPC no 07). Toclaviar,

cleve zelar pal'a que o órgão técnico apresente os subsíclios que permitam o cleviclo processo de subsunção dos l'atos à

rlorrla, de modo que o enquadramento como otrra ou como sewiço de engcnharia seja coerente, ltigico, piausivel c

perfeitanrente adaptado ao direito. Obviamente, neur todas as siluações práticas estarão dentro cla zona de plena cerlez.a

jurídica. A convergôncia, porém, scrá proporcional à robustez dos elementos processuais. Assim, os res¡ronsáveis pela

elaboração dos projetos cleverão fundanrental cliligerrteurerrte as escolhas apreserrtaclas, ellqlrarlto o órgão cle Consultoria
cleve zelar pela colreta instrução plocessual. O lnesmo se a¡rlica relativamente à delinição do car'áter' "cotnulr-ì" clo

sewiço, vez que o nível de detalhamento das infolnrações existentes Íìo processo influencia diretalnente Ira possibiliclade
de paclrorrização do ob.jeto da licitação, o que conduziria à nroclalidade pregão.

o
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55, Consequentcnlonte, serviço cle engenharia é a ativiclade clestinacla a garantir a fnrição cle

utiliclade já existente ou a propor.cionar a utilização cle ftincionaliclacle nova en'ì coisa/bem material já existente' Não se

cria coisa 
'ova. 

pelo .o,rirá.io, o selviço consiste no conserto, na conservação, operação, reparação, aclaptação ott

rnauuteução cle um bern rnater.ial específico já consttuído ou fabricaclo. ott, airtcla, na instalação otl montageln de objeto

er' algo.já existerrte. ob.jetiva-se, assiul, rrrarrter-se olr aurllental'-se a eficiência cla utiliclacle a que se clestìna ou pocle se

clestinar um bern perfeito e acabado'

56. A distinção é relcvante para a escolha cla moclalidacle licitatória cabível, vez que apenas os

serviços 
'rão 

colnturs cle engenhar.ia poclem ser Iicitados por meio clas nloclalidades convencionais (concomência, tomacla

cle preços e convite).

Sj. euanto à característica comum clo serviço cle engenharia, cabe mencionar o Parecer no

07512010/DECOIì/CGIJ/AGU, elaborado pela Dra. Luisa Fen'eira Lima, que clefìrre serviços corruns de engenharia no

scguinte sentido:
,,(...) poclc clefìuir serviço comum cle engenharia como aquele que obeciece a paclrões cle desempenho e

qualidacle quc poclcrn ser.clefiniclos objetivameute no edital, estanclo clisponível a qualquer tempo tto mel'cado próprio,

conr car.acterísticas, qua¡ticlacles e qr.raliclacles ¡rarcL'onizaclas, sern alta complexiclacle técniczt, e seln necessiclacle de

acorrrpzru¡a¡reuto e atuação relevaute e proeminettte de tlnr ettgenheiro especializado'"

5g. De outr.o laclo, in-rporta também dizer eventual "cotnplexiclacle executiva" não impõe, pot'

si só, a utilização clas lloclaliclaclcs convencionais cle licitaçao cla Lei no 8,666, cle i993, vez que o fatol cleterminante para

o afastarnento cla Lei Geral cle Licitações e Contlatos é a existêrrcia cle padronização do serviço no mercado.

i'clepencle'temente cla necessiclacle cle utilização cte prolÌssionais legalnrente habilitaclos, tnuito etntrora uão seja sulÌcief,/

para caracterizá-los colì.ìo colrluns o sinrples fato de estarelrì os serviços menciouados em diversas norlras técnicas que

estabelecem apenas paclrões mínimos a serell'r segr,ridos. Portzrnto, a caracterização da atividade colllo col-llum ou não

comrm ¿everá ser avaliacla e, sc for o c¿rso, cleclaracla pelo aclministraclor l1o caso concreto, mecliante a existência de

cil.cunstâncias objetivas constantes da fase intet'na do procedimento licitatório'

59. A q¡estão pode ser sintetizacla nos seguintes telrrros: o ptegão é legalmerite clestinado à

contratação cie scrviços corrìLlns, dos quais cstir excluícla a possibiliclacle de contratação cle obra e estão incluíclos os

ser.viços col11L.¡1s cle eugeuhat'ia, que cleverão scr licitados exclttsivanrente mediante pfegão.

Do rìBGIMIJ DE coNTItAT'^.ÇAo: EMI,REITADAPoR PREÇO TJNITÁRIO oU GLOBAL

Entre os regimes passíveis cle serem aclotaclos, há o da empreitacla por preço global, que é "quanclo se

coutrata a execução da obri ou do serviço llor preço certo e total", e a ernpteitada pot preço urritário, clue é "cluando se

contrata a exec¡ção cia obra ou clo serviço llor prcço certo cle uniclacles cletel'minadas" (art. 6o, VIII, "4" e "b", da Lei n'

8.666193).

A eurpreitada por preço global deve ser adotad a quando for possív I definir previamente no pro1eto, cqlï

bcla margem dc precisão, as quantidaclcs clos scrviços a serelll executaclos; cnquanto que a empreitada pol preço uniti\-l

cleve ser cla t'a S llao itam a a inclic ntitativos entários.c¡ clSLìA I-ì

Recomencla-sc que o órgão consulente clabore unr clocumento Justificanclo o regime adotacl.o.

Ornissão a sanar.

CRITÉRIOS DE SUSTEN'IABILIDADE

64. É cle extrema relevância que aAutoriclacle assessot'acia sempre observe nas contratações as

cliretrizes relativas ao clesenvolvimento sustentável. Isto potque o Pocler Pilblico, em razão clo vultoso pocler de compl'a'

funciona co¡ro força motriz cla socieclacle e consequcntemente clo clesenvolvinento nacional snstentável.

65. Toclavia, mais clo qge Lrn'ì¿t boa prática, a sttstentabiliclacle alcançou uo oldettamento

jurídico pátr.io - por interrnédio da l-ei nn 12.34912010 (que alterou o artigo 3'da Lei n" 8.666/1993) e clo Decreto no

lO.0Z4lZOl9 (art. 2u) - o patamar cle princípio, constituinclo-se em obrigação ¿r ser observada pelo Gestor Pirblico.

66. Registte-se, aincla, que o Princípio clo Desenvolvimento Sustentável cleve ser considerado,

ruo 
'ríniuro, 

quanto aos seguintes aspectos: ecouôrnico, social, ambiental e cultural; alénl clisso, cleve ter como base o

plano cle Gestão cle Logistica Sustentável- PGLS clo órgão (Decreto n" 10.02412019, art. 2", $1").

67. O Plalo cle Logística Sustentável constitui ferramenta cle gestão e planejamento que

¡re'rite estabelecer práticas de susteutabilidacle e de racionalização clos gastos llos pl'ocessos adtninistrativos. O

compromisso coll.ì a sustentabiiiciacle melhora a qualiclacle clo gasto púrblico, combate o clesperclício e promove a t'eclução

do cousumo.
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68. No que cliz lespeito ao plancjamento cle obras e serviços cle engenlr
identificar três etapas principais em que o desenvolviurento sustentável deve ser observado: a) Quanclo
aspectos técnicos do objeto (especificação técnica); b) Na minimização do irrr¡racto (plevenção de resíduos
destinação ambieutal clos resíduos e rejeitos (gestão de resíduos).

69. Confonre estabelece o artigo 3o do Decleto n" 7.746120J2, "os critérios e as práticas clc

sustentabilidade de que trata o art.2" serão publicados como especilicação técnica do objeto, obrigação cla contlatacla oLr

requisito previsto em lei especial, cle acordo com o disposto no inciso IV clo caput do art. 30 da Leinu 8.666, de 1993."
'70. Corn isso, no intuito de contribuiÍ para o exercício clesse poder'-dever, a Advocacia-Geral

da União publicou o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, onde o Administlaclor Pirblico encontrará subsídios qr.re

o ajudarão a trilhar o caminho da sustentabilidacle.

71. Soble a utilização do Guia, nranif'estou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa pr'ática pocle-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Snstentáveis (BRASIL,
2016), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidacle, Licitações e Contlatos (NESLIC), integlante cla Consultolia-Gelal
da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A obra tem conro objetivo oí'elecer segurarìça jurídica aos gestoles pirblicos na inrplenteutação de
práticas socioambientais, cle acordo colr o art. 3o cla Lei 8.66611993 (IIRASIL, 1993). O guia aplesenta clitórios, práticas
e diretl'izes de sustentabilidade e traz orientações soble planejarrento e avaliação da necessidade de coutratação.

(TCU - Acórdão 105612017 - Plenário)

72. Acluz-se que a consulta ao Guia Nacional cle Contlatações Sustentáveis cla CGU/AGIJ,
assim cotno a inserção das previsões legais ali relacionadas nas nlinutas editalícias correslroudentes, antes do
encaminhamento do processo adnrinistrativo para fins cle elaboração de parecer juríclico, é unr clever do Gestol PÍrblico,
Ressalta-se que há possibilidacle cle serem incluíclos ontros critórios e prirticas cle sustentabiliclade além daqueles
legalmente previstos e colrstantes do Guia, descle que observaclos os demais princípios licitatórios, nlediante justifìcativa a

constar do pt'ocesso administrativo. Os critérios de Sustentabiliclacle constaln nos autos (anexo do Tll), estando o
f'eito regular neste aspecto .

Da espccificação técnica

73. Segundo os tertrros do artigo lo da Instnrção Norurativa SLTI/MPOG no l/2010, "¿rs

especificações para a aquisição de bens, contratação cle serviços e obras por parte clos órgãos e entidacles tla
Administraçào Púlblica Federal direta, autárquica e fuudaciorral cleverão colrtel'critérios cle sustentabilidade anrbieutetl,
considet'ando os pl'ocessos de extt'ação ou fäl¡ricação, utilização e clescalte clos ploclutos e matér'ias primas".

74. O Tribunai de Contas cla União - TCU tcm, inclusive, cleterminaclo que as especificaçõcs
técnicas de bens, serviços e obras a sererl'ì coutrataclos pela Adurinish'ação Pública Federal coutellhanr critérios de

Ästentabilidade, a exerlplo cla clecisão a seguir:

Os ministros clo Tribunal de Contas da União, reuniclos em sess¿ìo cle 2" Câmara, ACOI{DAM, ¡ror
urranìrrridade (...)

1.5.1. clarciência à Superintenclência Regional clo Depaltarlento de Polícia Fecleral no Piauí, que:

1.5.1.1. no âmbito da administração pirblica fecleral, clireta, autárqtrica e firrrclaciorral, tarrto err-r fàce do
disposto no art.3'da Lei 8.666193, quanto da IN/MPOG l, de 191112010, as especificações para a aquisição cle bens,
contratação cle serviços e obras, devet'ão corìter clitérios cle sustentabilidacle anrbiental, atentando-se pata os plocessos cle

extração ou fabricação, utilização e clescarte dos produtos e matéri¿rs-primas que clelam origern aos bens ou serviços a

sel'em coutratados;

4.2. o clescarte cle resíduos recicláveis pelos órgãos cla adnrinistração pública f'ecleral, clireta e inclireta,
deve ser feito em confortnidacle corl o disposto no Decreto 5.94012006. (Acórclão rf 238012012 - TCIJ - 2" Câmara -
Relator: Aroldo Cedraz, DOU 20 I 041 I 2).

75. Pot vezes, a exigência cle cleterminado rec¡uisito de sustentabilidade clel'iva cle imposiçâto
ttorntativa, como, por exenrplo, as nortnas eclitaclas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do
Meio Arntriente - CONAMA, ÍBAMA, Ministério do Meio Anrbiente etc.).

76. Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve sel defiuida de acordo corrì ¿ìs

cietelrlinações da uortla vigente (vicle o Guia Nacional cle Contratações Sustentáveis cla CGU/AGU para unra lista
abrangente de ottjetos sujeitos a disposições nolnrativas de caráter sustentável).

defi

Rubrica
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jj . Nos demais casos) cabe ao órgão a opção p€las especifìcações clo objeto qtte rnelhor

atenclam às exigências cle susterlt¿ìbiliclade.'fal c{ecisão deve ser nrotivada com base em critét'ios técnicos'

Deve o órg

Da Minimização clo ImPacto
jg. O Decrcto n'i.74612012 veio a legulamentar o artigo 3o cl¿r Lei n" 8.666/1993 para

estabelecer critérios e práticas pata a pr.ornoção clo clesenvolvirnento nacional sustentável l'ìas colltratações realizaclas pela

Ad'ri'istração pública Fecler.al, No que tange a obras e serviços cle engenharia, o art. 6o estabelece qtle "as especifìcações

e clelnais exrgências do projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços cle engenhal'ia clevenr set

elaboraclas, nos termos clo ar.t. l2 cla Lei n" 8.666, clc 1993, de moclo a proporciollaf a econollia cla manutenção e

opcracio'alizaçrio cla cclificaçrio e a reclução clo consul-no cie energia e âgua, por meio cle tecnologias, prâticas e materiais

que recluzanr o itnpacto allbiental"'
.79. lìegularrrentarrclo o artigo t2 cla Lei n'8.666/1993, [:enr corro o attigo 6" clo Decreto nu

7.74612012, a IN SI-TI/MpOG no 112010 tLaz - em seu artigo 4o, abaixo transcrito - rol exeurplificativo cle critérios e

práticas de susteutabiliclacle anrbiental que clevern, seÍìlpre que possível, ser aplicados às colrtl'atações de obras e serviços

cle engenhatria:

Art.4o Nos termos clo art. l2 cla Lei n" 8.666, cle 1993, as especificações e demais exigências do projeto

básico ou executivo, para contratação cle oblas e serviços cle engenhat'ia, clevem sel elaborados visanclo à economiaí-".,

manutenção e o¡reracionalização cla edificaçzio, a reclução do cãnsumo de energia e águzt, bem cotl-to a utilizaçãoìÉ

tecnologias e rnateriais que reduzanr o itrpacto ambiental, tais como:

I - uso cle equipamentos cle clinratização urecâuica, ou cle rrovas tecrrologias de resfriamento do al', que

Lrtilizem energia elétrica, apcn¿ìs nos ambìentes aoncle for inclispensável,

II - a¡tomação cla ilu¡rinação clo préclto, projeto cle iluminação, interruptot'es, iluminação ambiental'

iltrminação tarefa, uso cle sellsores de presença;

III - trso exclusivo cle lâmpaclas fluorescentes compactas ou tubulares cle alto renclirnento e de luminárias

eficientes

IV - ener.gia solar, o¡ ontra enet'gia limpa para aquecinento de água;V - sistetna de medição

individualizaclo cle cotlsut'ì'ìo de água e etrergia;

VI - sistema cle reuso cle água e cle tratamento cle efluentes gelaclos;

VII - apr.oveitamento cla ágLra cla chuva, agreganclo ao sistema hiclráuiico elementos que possibilitem a

captação, tt'allsporte, arlrì azellal.ì'ì e11 to e seu aprovei tatnettto ;

VIII - utilização de materiais que sejam reciclaclos, reutilizados e biodegfadáveis, e que reduzatn a

necessidacle cle nrantttenção; e

IX - comprovação cla origem cla macleira a ser utilizacla lta execução da obra ou serviço. ¡'t
$ l" Deve ser priorizaclo o emprego cle mão-c1e-obrzt, materiais, tecnoiogias e matérias-primas de origem

local para execttçãto, conservação e operação clas obras pitbticas.

$ 2'O projeto de Get.encialnento cle Resíduo cle Coristrução Civil - PGRCC, nas condições cletemrinadas

pelo Conselho Nacio¡al clo Meio Ambiente - CONAMA, através cla Resolução no 307, cle 5 cle julho cle 2002, deverá ser

àsh.uturado e6 coufo¡rnidacle com o modelo especificaclo pelos órgãos conrpetentes.

$ 3, Os instl.lurrelttos convocatórios e contratos de obras e set'viços cle engenltatia deverão exigir o ttso

obrigatório cle agregaclos rcciclaclos nas obras contrataclas, sempre que existit' a ofet'ta cle agregaclos reciclaclos, capaciclacle

de sùprirnento e custo ini'erior ern relação aos a¡¡regados naturais, benr colno o fiel curnprimento do PGRCC, sob petra de

.rulta, estabelecenclo, pal.a ef'eitos cle fiscalização, que todos os resícluos removiclos cleverão estar ¿ìcon'lpanhaclos cle

Controle de Transportå de Resícluos, em conformidacle coll1 as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT,ABNTNBRnns l5.ll2,15.113, 15.114, 15.115ei5.ll6,de2004,clisponibilizanclocampoespecíficonaplanilha
cle composição dos cttstos.

$ 4" No projeto básico ou executivo para contratação cle obras e serviços de engenharia, devem ser

observaclas o. nornrn, clo Instituto Nacional cle Metrologia, Normalização e Qualidade Inclustlial - INMETRo e as

norfiras ISO no I 4.000 cla Organização Internacional ¡rara a Paclrouização (International Organizatior-r for Stanclardization).

$ 5o eua¡do a contratação envoiver a utilização de bens e a elnplesa for cletentora da norma ISO 14000, o

instruurento co,.,,vocaùirio, além cle estabelecer diretrizes sobre a área de gestão ambiental clerrtt'o cle enrpresas cle betrs,

cleverá exigir a cornprovação cle qne o licitante aclota práticas de clesf¿rzinlento sustentâvel ott reciclagem clos bens que

forern inservíveis para o processo cle leutilização.

quip e de Planejmento
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Dos Rcsíduos e Rejeitos

80, Resíciuos e rejeitos são causaclorÇs cle grande inrpacto ambiental, por tal motivo 0
Administradol Pirblico deve, quando da colrtratação clc obl'as e selviços de engenliaria, ter conlo metas as seguintes
políticas: a) Da rrão geração; b) Da redução; c) Da reutilização;d) Do ttatarnerrto, e, e) Da cJisposição adequada,

Da Sustentabilidade como PolÍtica'fransversal
81, A Sustentabiliclade ol'a tratacla enquacira-se no conceito cle ¡lolítioa socioambiental;

contudo, devido à sua transversalidade, pode sel conjugada com outras políticas pútrlicas, o que lhes confere ltlaior
efetiviclade.

82. Como exemplos de políticas públicas que ¡rodem sel aplicadzrs em conjunto com a

Sustentabilidade nas contratações pirtrlicas, tenros: a Política Nacional de lìesíduos Sótidos (Lei n" 12.30512010); a Coleta
Seletiva Soliclária na Adnrinistração Pública Fecleral (Dec. nu 5.94012006); a Política de Incentivo às Micro e Peqnenas
Empresas (LC n" 12312006 e Dec. n" 8.538/2015); e a Política Nacional para Integração clas Pessoas com Deficiência
(Dec. no 3.29811999 e Dec. n'6.94912009).Os critérios cle Susterrtabiliclade fbranr h'atados no Termo de Retèrência,

Da Política Nacional de Rcsícluos Sólidos

83. Assim, nos tent-los clo inc. XI do art.7" da Lei n" 12.305/10, nas aquisições e contratações
govelnamelltais, deve ser dada prioridade para proclutos reciclaclos e l'ecicláveis e para bens, serviços e obras que
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentâveis.

Ilauine cle Planei Írmcnto
Da Accssibilidade
84. Acessibilidacle (Decreto rP 6.94912009 e Lei no 13.14612015) constiti,ri outro aspecto

relevante cla sustentabiliclacle a ser obsel'vado pelo Gestor Pirblico quanclo cla contratação de obras e selviços clc
engenharia.

85. O Tlibunal de Contas da União - TCLJ, inclusive, tenr recomenclado a observânci¿i dos
"normativos aplicáveis à matéria, sern prejuízo de outras ações nzio normatizadas que visem a atencler o Princípto cla

Isotronria, rìo que se refere à acessibilidade" (AC-004'7-01115-P, Plenário, Relator Bruno Dantas).

^ 
86. A acessibilidade caracteriza-se pela identifìcação e elimirração de lralreilas que impeçanr

.."i t'estrinjam o acesso cle pessoas corn cleficiência ou mobilidacle leduzicla. É im¡rortante ressaltar que tais balreil'as
podern ser de lratureza urbauística; arquitetônica; podem estar relaciouadas aos nreios de transpolte; aos meios dc
conrunicação; à fblrna como é prestada a infbrmação; podenr ser barreiras de origem compoftamental; oti constituírenr
barreiras tecnol ógicas.

87. Nesse sentido, a Adrninistração Pirblica, quando da contratação de oblas e seruiços dc
engenharia deve: a) Na fase de planejamento, observal os princípios do desenho universal, concebendo os amtrientes cle

forma a serem usados por todas as pessoas, senr necessiclacle de adaptação ou de plojeto específrco; c b) Observar os
parâmetros técnicos estabelecidos pela Nonrra Brasileira de Acessitrilidade a edifìcações, mobiliário, espaços c

equipanrentos urbanos - NBR 905012004.

Das Mediclas a Serenr Adotadas
88. Em síntese, no tocaute à promoção do Desenvolvinrento Nacional Sustentável ¡rrevisto rro

artigo 3o, capllt, da Lei n" 8.666/93, o Gestor Pirblico cleve tomar as seguintes medicias quanclo do planejamento dc obras c
seruiços de engenharia:

a) definir os critérios e pr'áticas sustentáveis, objetivamente e enr adequação ao objeto cla contratação
¡rretenclida, corìro especifìcação técnica clo objeto, obdgação da contratacla, e/ou requisito de habilitação/qualificaçãcr
plevisto em lei especial (I)ec. no 7.746112, art. 3o clcLei n' 8.666193, aft.28,V, segunda parte, e art. 30, IV);

uisitos.

Rubrica

Devc-g.-ét'gão consulente certificar a ocorrência de tais requisitos.

Deve o órgão collsulente ccrtificar ¿r ocorrôncia clc tais reqr¡isitos.
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b) verificar se 0s critérios e práticas sustentáveis especificados presetvam o caráter competitivo clo

certanre (l)ec. no 1.146112,arl.2o, $ irn");

c)verificar a inciclência cle norrnas cle acessibiliclacle (Dec' rf 6.949109 e Lei no 13'146115);e

cl) verifìcar o alinhamento cla conh'atação corl'r o Plano cie Gestão cle Logística sustentável (Dec' no

10.024119, art. 2o, $1o).
g9. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade

aplicáveis aos scrviços a serclll contr.ataclos. se a Aclministração entencler que os serviços objeto clesta contratação não se

,i¡"iron, aos critérios e pr.áticas cle sustentabiiiclacle ou que as especificações c1c sustentabilidacle restringem

indevidameute a conrpetição eur claclo mercaclo, cleverá apl'esentar a devida justifìcativa.

90. No caso ver.tente, fbi possível constatar que forarn cstabclccidos critérios c práticas

rclativas à sustentabiliclaclc (anexo clo TR), conlbrmc sc dessumc tlos autos'

ANÁLISE DA TNSTRUÇÃO DO PrlocESSO
91 . Senr pr.ejuízo dos documeutos c¡ue já coustatn neste processo, é Itecessár'io que a

Autoriclacle assessoracla verii'rque e vele para que seja obselvacia a clevicla instrução clestes atttos.

92. Deste moclo, passa-se à verificação clo atenclimento clos requisitos previstos na Lei

n" g.666, cle 1993, necessár.ios à insttução cla fase prepatatória cla licitação, seuclo certo que cabe ao Adrninisttador

o6servar as clenrais exigêlrcias concefllentes à làse .*i"*u do proceclimento em momento oportttno, postelior a plesente

nrarr i fcstação j urídi ca.

93. Assiur, scrão tecidas cousiclerações ¿rcerca das cleternrinações constalltes clo o|denameç¡

jrLríclico, em fàce clo caso vertente, com a ressalva cle que os textos das mintttas/anexos serão analisados em tópicos

es¡recialnrente abertos para ess¿ì final idacle.

Docunlcnto de fbrnlalização de clcmanda

g4'. O Docuure¡to cle Formalização da Denranda é procedimento obrigatót'io para o irrício clos

traballros pertinentes ao início cla fase interna cla licitação. Nos termos clo art. 21 cla IN n' 051201'l'SEGES/I\4PDG' tal

clocumento deverá colrter os seguintes elenlentos:

a) a j¡stifìcativa cla uecessiclacle cla coutlatação explicitando a opção pela terceit'ização clos serviços e

co¡rsicleranclo o Plarrejamento Estratégico, se for o caso;

b) a quantidacle de scrviço a scr coutlatacla;

c) a previsão cle data enl qne deve ser iniciada a pt'estação dos serviços; e

, d) a indicação clo servidor ou sewidores para cornpor a equipe que irá elaborar os Estudos Prelilnilrares e

o Ger.enciarncnto cle Risco c, se necessário, claquele a quem será confiacla a fiscalização clos set'viços, o qttal poclerá

¡rarticipar cte toclas as etapas do planejamento cla contratação, observac{o o clisposto no $ 1o do art'22;

g5. Compulsa¡do os documeutos que instruem o pt'ocesso, verifica-se que os requisit-qs

próprios pâra a oficialização cla clcmandn fbram atcndiclos (fts.3), confbrmc consta do documento insel'to ¡-t
autos.

Designação da Equipc clc Plancjamcnto da Contratação

96. Ato subsequente à f-orrnalização cla demanda, a IN n" 0512017-SEGES/MPDG exige a

formação cle um grLrpo dc ser.viclores que ficar'á responsável pelos estuclos técnicos preliminales e pela elaboração clos

critór.ios de gerenoiarlento clos riscos, os quais inclicarão o modelo cle contratação a ser seguiclo, benr como subsicliarão o

Ter.mo de I{etèrência cla licitação. A composição cleve ser lbrmalizacla pot' meio de ato acltninistrativo, dos quais os

serviclores designaclos tomem ciência, seja por publicação, seja pela comunicação pessoal. No prescnte caso' houve a

fol¡ação do rcferido grupo (fls.3), cuja ciência foi clacla por mcio do documcnto anexado aos autos.

Estudo'I'écnico Prcliminar
g7. A elaboração clo Est¡do Técnico Pleliminar é clisciplinada pela Instrttção Normativa no 40,

d,e22 demaio de 2020, eclitacla pela Secretaria cle Gestão cla Secretaria Especial de Desbut'ocnlização, Gestão e Governo

Digital clo Ministério cla Econoìnia, tendo em vista o ciisposto na Instt'ução Normativa no 49, cle 30 cle junho de 2020,

tambéll editacla peio mesmo órgão'

9g. A IN ¡u 40, cle 2020, demancla a produção cle um Estudo Técnico Preliminar conl os

seguintes requisitos (alt. 7o):

I - clescrição cla ¡ecessiclacle cla contratação, consicleraclo o problema a ser rcsolviclo sob a perspectiva do

irrteresse pirblico;
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II - clescrição dos reqllisitos neccssários e suficientes à escolha cla solnção, prevenclo cr.i
cle sustentabilidade;

III - levantatrretrto de nrercado, que consiste r1a plos¡:ccção e análise clas alternati
soluções, podendo, entt'e ontras opções;

a) ser consideradas contrataçõcs similares feitas por outros órgãos e enticlacles, com objctivo cle i entl {'icar'
a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que nrelhor atelrclam às necessidacles da aclurinistração; e

b) sel l'ealizacla consnlta, audiência púrblica ou cliálogo transparente conr potenciais contrataclas, para
coleta de contlil''uições.

IV - clescrição da solução colllo um todo, inclusive das exigências relacionaclas iì manutenção e à
assistência técnica, quando fot'o caso, aconrpanhacla das justificativas técnica e econômica cla escolha clo tipo cle soluçào;

V - estimativa das qtrantidades a serelr contratadas, acompanhacla das memórias cle oálculo e clos
documentos que lhe dão suporte, considelando a interdepenclôncia com outras contratações, de morlo a possibilitar
economia de escala;

VI - estimativa clo valol'cla contratação, acompanhada dos preços unitários ref-etenciais, das memór'ias cle

cálculo e dos documentos que lhe clão suporte, qr,re pocler'ão constar de aucxo classifrcado, se a administração optar por
presetvar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justifìcativas pata o parcelamento on não da solução, se aplicável;
VlIl - coritratações correlatas e/ou interclependentes;

IX - dernonstt'ação do alinhamento entre a contratação e o planejamento clo órgão ou enticlercle,

^cntificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,.justificauclo a ausência cle previsão;

X - restlltados pretendiclos, el'ì'r teruros cle efetividacle e de clesenvolvinrento nacioual sustentável,

XI - plovidências a seïelÌ'ì adotaclas pela administração previanrente à celeblação do contrato, inclusivc
quanto à capacitação de serviclores oll de emplegaclos perra fiscalização e gestiio contratual ou adeqnação clo ambicnte cla

organização;

XII - possíveis impactos aurbientais e respectivas nredidas de tratanrento; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabiliclacle e razoabiliclacle cla contratação.
99. No caso, consta dos autos o Estudo Técnico Prcliminar com os requisitos acinla

elencados (fls.8). Além clisso, as etapas do planejanrento da contratação otredeceram a ulîa orclenr lógica e cronológica.

Mapa de riscos

100. De acorclo con'r o Anexo I cla IN SEGES/MP r1" 05, de 2017, o Mapa cle Iìiscos é o
documento elaborado para identificação dos principais riscos que permeiam o proccclimento cle contratação e tlas ações
para controle, prevenção e nritigação dos impactos. A paltir cla leitura do art. 26 da Instr-Lrção Normativa, clepreende-se
que o Mapa de Riscos é um documento dinâmico, o qual é clestinaclo a retl'atal' as possíveis vicissitucles qr.te podeur
ocorrer durante as fases de Planejanrellto da Contratação, cor'ì'ìo ¡la fàse cle execução e gestão do cclrtrato. Por essa razão,

Ôrornra prevê a attalização do clocttnrento diante cle cilcuustâncias relevarrtes qtre po.rn,''', ¿rfètar não apen¿rs o processo
licitatório, mas também a espet'acla prestação das ativiclades por parte da empresa contratacla. Observa-se, assim, quc a

Adnrirristração tem a obrigação cle procurar antever situações supervenierrtes e planejar uleclidas nritigadoras dos riscos a
que está sujeita qualqucl contratação.

101. Portanto, não são suficientes previsões gerréricas e clissociaclas cla realidade cla
adrrrirristração cotrtratarrte, clo local da prestação dos serwiços e das pcculialiclacles cla própria atividacle clue será prcstzrdar,
muito embol'a se recollheça qr.re existem riscos que são pertinentes aì arm¡:la maioria dos ploceclinlentos, tais como a

possibilidade de atraso na contratação, a possibilidade de licitação 1ì'acassada/cleselta, oll lrìesl-r1o a supelveniência clc
inexequibiliclacle cla plestação. Na fàse cla gestão clo coutlato, ¡ror outro laclo, são colnluls as làlhas clc intelrupção e clc

atraso ua ltrestação dos serviços. Destarte, o gercnciamcnto cJos riscos conrprcenc'lc, no rlínirno, o detalhamcnto cle cada
uma das vicissinldes lnettcionadas, indicando, por exelrplo, os possíveis casos de inlelr-upção, suas consequêrrcias, o grâLt

de comprometimcnto clos selviços, as mediclas preventivas e reparac.loras, além da inclicação clos responsirvcis ¡reJas
es.

102. Consta clos autos o Mapa cle Riscos (fls. l8) conr â iclentificação clas situaçõcs que
podem interf'erir negativamentc tanto na fhsc cle planejarnclrto da contratação como na cle gcstão do contrato.
Foram, também, indicadas as meclidas preventivas e de mitigação dos riscos com a devida iclentificação dos responsáveis.
Etl se tratanclo cle documento essencialmente técnico, não cabe a est¿r ConsLrltoria tecel'r:naìores consíclerações sobre o
mérito clo conteútclo do docurrrento, razão ¡rela qual não se vislunlbl'a f¿rlha no que cliz lespeito ao atencjinrento cfo

corrrarrdo ¡rorrlativo.
nmen
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'TITULARIDADE DO IMÓVEL

103. Constitui niedida d precaução, lta fase de Planej amento da coutrataç2ìo, verificar a

titulaticlacl c{o [renl. Sigrrifica clizer, é itrrportan te perquirir se a Urrião é a legítim a proprietár'ia clo imóvei oncle se

¡-lretcucle realiza r otrra on serviço cle engcnltaria, o que se dá por meio cla certiclão emitida pelo competente Registro cle

Imóveis, relativa à tnatrícu a do irnóvel. Afora isso, é necessário que o órgão verifìq u e o betr lhe foi devidalllente

entt'egue pela Sr-rPerintenclên cia clo Patrimônio cla Uuião, a qllenl incumbe get'enciat'o patrimônio cla União'

104

S

JUS'I'IFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

I05. er.ranto à justificativa da cont|atação, uão cabe ao órgão juríclico adeutlar o mérito

(oportunidacle c conveuiência) clas opções clo Aclministraclor, exceto na hipótese cle afronta a pt'eceitos legais' o papel clo

órgiìo juríclico ó rccomenclar clue tal ju-stilicativa seja a rnais completa possívei, olientanclo o órgiio assisticlo, se for o caso,

pelo seu a.pefeiçoamellto ou r.efbr.ço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, clesproporcional ou desarrazoada, de

forrra a não clcixar. Ínargem par-a futuros questionamentos, pol exemplo, quatrto à pertinência ott necessidacle cla

contlatação, ou dos quantitativtls estimaclos.

I 06. No caso concrcto, vcrifica-se que âs razõcs pâra a contratação encontrarn-sc

dcclinadas cln clocumcnto inscritlo nos autos, cstanclo o f'eito rcgular neste aspccto.

AUTORIZAÇÃO PARA ABIIRTURA DA LICITAÇAO

l0-7. Nos prescntes autos, fbi inserido o despacho que autoriza a abcrtulra do proccç;

licitatório (lls.I)

PI,ANILII¡\ OIìÇAMENT'ÁRIA
l0g. Como consta no Manual de Obras e Engenharia da Consultoria-Geralda União, o Projeto

tsásico cleve corrter.o orçanrento cletalhado cla obra, clo serviço ou clo conrplexo de obras ott setviços que constituenr o

o6jeto da licitação e clos futnr.os contratos. O nível cle cletalhamento exige a clefinição neio apenas clos valores referentes às

ctiversas etapas cle execução clo otr.jeto c colrpreende a discrinrinação cte todos os cttstos unitários clo orçamento, cottt a

clelìnição clos respectivos quantitativos necessários cle cada menor parte componente clo toclo.

109. Consequcntcntente, o cárlculo estimaclo c1a obra ou serviço deverâ inclicar toclas as etapas

col.ìlporlelltes clo curprecnclinrento, os profissionais uecessirrios à realização de cada utna delas, os valores de mercado da

rurão c1e obra 
'ccessária 

e os respectivos coclÌcientes cle ploch,rtividacle, os quantitativos que serão utilizaclos e expressos

em uriclade cle meclicla, os tribr.ltos e encargos sociais ir-rciclentes sobre a mão cle obra (inclicaclos etn percentual), os

iusurros que serão ¡tilizados, seus l'espectivos valores e quantitativos também expressos erì1 unidades de medicla

objctivos, alóm clos clemais valores envolviclos no cumprimento da prestação ajustada, tais como cnstos cle mobilização e

de.smobilização, instalação de canteiro e acamparnento, aclurinistração local, adrninistração cetrtral, taxas de

licenciamento, taxas de registro, rateio cla aclministração central, tributos incicientes sobt'e o pl'eço que t.jlÏi.':
res'onsa6iliclacle cla contralada (excluíclos aqueles cle natureza pelsonalíssima), taxa de risco, segllro' garanttarý

errr¡rreenclirrlerlto c taxa cle lucro. o orçal11eÍìto àetalhaclo iclentiflca-se corï a cornposição clos custos unitários' Apartir clos

val.res estinraclos pela Aclmiuistr.ação serãro fixaclos os clitérios cle aceitabilidacle clos preços ttnitários e global.

Orierrtação Nornrativa/AGU no 5 (DOU de 07.04.2009, S' l, p' l3)
,,Na coutratação cle obra ou serviço de eugenharia, o instrumento convocatól'io cleve estabelecer critérios

cte accitabiliclacle clos preços unitários e global"

SISTBMA SINAPI
it0. Coll o objetivo de exercer llaior controle sobre o processo de fixação dos preços nas

obl.as e ser-viços cle engenhaLia, teur-se manticlo uma espécie cle cultura cle tabelameuto por pescluisa clos preços clos

irrstrr.rros e scrviços cle e"nge¡haria, clescle o l)ecleto-Lei no 185167, ocasião ern que já lravia siclo criacla a "Tabela Geral cle

preços urritários, variável para as cliver.sas regiões do País" (art. 3"). Por meio cla Lei cle Diretrizes orçamentárias do allo

2000, passor-se a utilizar como peuâmctro cle aceitabiliclacle clos custos urtitârios cle obras o "Cttsto Unitário Básico -
CUB - por rn2, divulgado pelo Sindicato cia Inclúrstria da Construção, por Unidade da Federação, acrescido de até trinta

por oento para cobt'it'ctlstos não previstos uo CUB"'

I I l. A partir cle 2003, passou-se a adotar o Sistema Nacional de Pesquisa cle Custos e Ínclices cla

Corrstrução Civil- slNApI, maLrtido pela Caixa Econômica Federal, por tneio da Lei l0'52412002 (LDo 2003, art' 93),

cliante cla inviabiliclacle c1e ¡ranutenção clo t¿rbelanrento ou da utilização cle critér'ios 1'txaclos ¡ror enticlacle fbl'a da

https://sapiens. agu. gov.br/docu mento/'1 1 1 4854305
14i31



2110312023, 10:15 https://sapiens.agu.gov.bldocumento/1 114854305

sllpervisão estatal. Entretanto, a obrigatorieclacle cla utilização da mediana c{os preços indicacla pelo Sin

por ocasião da LDO 2004 (Lei rf 10.70712003, art. l0l), rrras senr o nível de cletalhanrento alual.

112 Esse sistema serve não apenas como instrtrrrrento de controle e cle fixação
aceitabilidade, Embor¿r seja comumente clenorninado de "tabela SINAPI", insta observar que se trata de

dados estruturado que cotrpreende, derrtre outros aspectos, o cálculo analítico, con'ì o detalhanrento clos p ts

necessários a cada etapa do empt'eendimento, seus lespectivos coeficientes de proclutiviclacle, discliminação dos insumos
necessários, bem como o cálculo dos encargos trabalhistas e sociais, levanclo em consideração as diferenças regionais,
0ol11o a existêlrcia ou não cle desoneração tributária.

113, No Sistema existem clois tipos de relatórios (tabelas). A plimeira é denominada cle "Pleços
dos Insumos" e indica os valores associados à média de preços encontrada para os materiais e para a mão de olrra
ilrdicada. Esses valores são utilizados para a elaboração do cálculo alralítico clos cnstos nnitários (courposição do custo
unitário), que, por sua vez, dá oligem aos cr.rstos cle composição sintética (custo unitár'io de leferência), nos quais são

discrirninadas as mais diversas atividades/etapas euvolvidas nos enrpreeudimerrtos de engenharia civil e os respectivos
valores de lef-er'ência, calculados com base nos custos unitários da planilha analítica.

ll4. Nos telmos do Decrcto no 7.983, de 2013, em princípio é obrigatór'ia a utilização do
Sistema SINAPI na elabotação do orçanreuto de referêucia de oblas e serviços de eugeuharia, contratados e executaclos
conl recul'sos dos orçamentos da União.

115. Excetuam-sc os itens que não ¡rodem sel'r'elacionaclos ¿i constllrçzìo civil ou que nzìo

estejam couternplados do refericlo sistema, quanclo a estirnativa do custo será afelicla por meio cia utilização de claclos

contidos em tabela cle ref-erência formalmente aplovada por órgãos ou enticlacles da adr¡inistlação pública t-eclelal err
'ablicaçOes técnicas especializadas, enl sistema específrco instituído para o setor ou em pesqnisa de nrercarjo (art. 6").

116. Não existe autorização legal ou uomrativa específica para a r.rtilização cle sistemas
mantidos por órgãos ou entidades das clemais unidacles da federação à semelhança do que existe para o Sistema SINAPI.
Assim, eventuais ¡resquisas veiculaclas por pessoa otr órgão não vincnlado ¿ì União sonrente poclerão ser consicleraclos
como Ll1l1 dos itens com entes da sa cle mercado realizada o interessado a. ender do caso coll'ìo

PESQUISAS DE PREÇOS
Il7. Daí se conclui quc a lealização da pesquisa de preços em obras e serviços cle engenharia

somente é cabível diante da irnpossibilidacle de se utilizar um dos sistenr¿rs mencionados nos arts. 3",4u e 5o do Decreto n"
1.98312013.

tl8. Especificamente em relação aos insnmos, cleve-se llotar qrÌe a escolha cle m¿rteriais,
plofrssionais ou atividades não relacionadas nos sistenras oficiais existentes l'ecomellda a devicla mottvação e aprovação
por parte do ot'denaclol cle despesas do ór'gão promotol clo plocedimento cte licitação ou cle contratação dileta.

^ 
ll9. Nesses casos, a cliscriminaçzìo clos itens compouentcs clo projeto básiccl clevsrir scr feita cle

'Iollna objetiva, sem especificações ou variações fi'ívolas, desnecessárias ou que pernritam apreciação subjetìva por parle
dos licitantes. E mais: a fìxação da unidade de medida aplicável, sempro que possível, deve utilizal padr'ões aceitos pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), evitando-se explessões não objetivas, tais como:
salão, cobet'tura, 1i'asco, vasilhanre, caixa, dentre outros, sem a especificação clo volunre, l'nassa, ál'ea ou de ouh'os tl'aços
característicos e usuais do mercado.

I20. I)emais disso, no caso da utilização cla mão de obra clc profission¿ris não cliscrin'rinaclos n¿r

tabela SINAPI, além cla justificativa da necessidade específica clo tipo cle plol'rssional, o projeto básico dever'á apreseutar'
a respectiva composição clo custo unitário que deverá estar aconpanhada cla cliscriminação analítica cle toclos t¡s tributos e

encargos sociais inciclentes sobre cada profissiorral.

121 . Por outro laclo, a pesquisa de preços cleverá descousiderarpreços cliscrepautes e valer-se c1c

caractetísticas parametrizacfas/paclronizadas que permitam pollca mat'geu'ì cle valiação de preços e especifrcações, de
modo a garantir a isonomia elltte os licitantes, berl couro a ampla participação e a courpetitividade. Portanto, a pescluisa
de pt'eços que autecede a elaboração clo orçamento cle licitação demanda avaliação crítica clos valores obticios, a finl clc

que sejatn descartados aqueles que apresentenr grande variação em lelação aos clemais e, pol' isso, comltronlet¿Ìtn Íl

ul e de Plane amento

No caso sob exarne, observn-se que os itens que corn¡r
rovenientes do Sistcma SINAPI e outra tabcla indicacla, conf'orlnc consta d¿r

oem o orçanrento eta clo s

lanilha clc o
122

arnento. Não hir
colllposlç ao custos de pesquisas cle mercado. esse úrltimo caso, clevenr corrstal uos antos os

valores de pesquisas oriundas cle publicações especializaclas. Essa possibilidacle está prevista tanto no art. 6o clo l)ecl'eto
no 7.983, de2013, corì1o lto art. 8o da Lei n" 12.462, de 20ll,in verbis:
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..j
ALt. 6o Em caso de inviabilidade da ciefiniç¿ìo dos custos conforme o disposto llos afts. 3o, 4o e 5o. a

estimativa cle custo global poclerá ser apurada por meio cla utilização de dados contidos em tabela de referência

forrnalment. op.ouo,li por órgãos ou cnticiacles cla aclministração pirblica fecleral em publicações técnicas especializadas,

eur sisteura específico instituído para o setor ott em pescluisa de mercado'

Afi. 8" ...

$ 4" No caso de inviabiliclacle cla definição dos custos consoante o disposto no $ 3" deste at'tigo, a

estìmativa cle custo global poclerá ser apuracla por meio cla utilização cle claclos contidos etn tabela cle referência

tbnnalmente aprovacla por órgãos ou enticlacles cla adnrinistração pública fecleral, enr publicações técnicas especializadas,

cm sistcma es¡recífico irrstituíclo para o setor ou em pesquisa cle mercado.

lZ3. A disciplina do modo de realização da pesquisa de mercado se etlcontra na Instlução

Nornrativa rp 73, cle 5 cle agosto de 2020, da Secretaria Especial cle Desburocratização, Gestão e Governo Digital clo

Ministóno cla Econonria (.D.p""U-q1-e-Q.6--0Å12323.*sç1- l-5!., Seç49-L'-pg-l-.9), que clispõc:

Art. 5" A pesq¡isa cle preços para fins cle cletermiuação clo preço estimaclo enr ilrocesso licitatório para a

aquisição e contratação dó seiviços em geral-ser'á realizacla mediante a utilização dos seguintes pat'âmetros, emptegaclos

cle forma combinacla ou Lrão: .. ,

I- pai¡el cle Preços, clisponível no enclereço eletl'ônico gov.br/pairreldeprecos, clesde que as cotaçi.'
refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no períoclo cle até I (um) ano anterior à clata cle clivulgação do

instrumento co nvocatório;

lI - aqLrisições e coutrâtações similares cle outros entes pirblicos, firmadas no período de até I (urn) ano

antelior ¿ì clata cle divulgação do illstrumento cotrvocatório;

III - cfaclos cle pesquisa putrlicacla em míclia especializacla, cle sítios eletrônicos especializaclos ou cle

clonrínio amplo, desde que atuaiizados uo momento cla pesquisa e compreendidos no interualo de até 6 (seis) meses de

antecedência cla clata de clivutgação tlo instr:umento convocatór'io, coutenclo a clata e hora cle acesso; ou

- IV - pesq¡isa clireta coln fbrnececlores, mecliante solicitação formal de cotação, clescle que os orçamelltos

c6usiclcrados estejam compreendiclos ncl intcwalo de até 6 (seis) meses de antecedência cla data de divulgação do

i nstrutnento collvocatório,

Ss ln Dever'ão ser priorizaclos os parâmetros estabeleciclos nos incisos I e II.

ç 2.' euanclo a ¡resquisa cle preços fbr lealizacla col'r'ì os fornecedot'es, nos teln'los clo inciso IV, deverá ser

o[rset.¿ado:

T - prazo de resposta conferido ao fbrnecedor conrpatível cotlr a complexiclade do objeto a ser licitado;

ll - obterrção cle propostas fbrnrais, contenclo, no mínimo:

a) clescrição cio objeto, valor unitário e total; \,
b) ¡ilmcl.o clo Caclastr.o cle Pessoa Física - CPF ou clo Cadastro Naciot-lal cle Pessoa .Turíclica - CNPJ clo

prop0nellte;

. c) endereço e telefone de cotttato; e

cf) data de enrissão.

III - registr.o, nos autos cla contratação corresporrclente, cla relação de fbrnececlores que fbram consultaclos

e não enviaranr propostas colllo resllosta à solicitação cle que trata o inciso IV do ca¡rut'

' lZ4. A realização cle pesquisa cle preços cfemanda que os projetos contelnplem as planilhas cle

cálculo com a composição analítica cle toclos os cnstos envolviclos, tanto cla mão de obra, cottto clos matetiais que serão

empregados, bem como dos respectivos índices de produtiviclacle e o tempo que deverá ser utilizado em cada um dos

serviços colllllostos. Sobre esse tópico, trata-se acliante.

CUSTOS DIIìETOS
lZ5. Custos cliretos são aqueles que poclem ser cliscriminaclos nomiualmente e sul'geln como

rlovos pal-a a contratacla, exclusivamerrte eln função clas obrigações assumiclas para a execução clo contrato' Destat'te, não

poclem ser consicleraclos custos cliretos os encargos tributários pt'é-existentes e os cnstos clecorrentes da manutenção clo

escritório central da etn¡rresa.
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126. Demais disso. não pocleul scr cotaclos na composição clo BDI. São cl
clespesas cliretas os ir'ìsun'ìos matel'iais, a mão cle obl'a elnpregacla e os respectivos encargos suportados en1

do cum¡rrimento do contrato, a mobilização, a dcsmobilização, a instalação do canteilo e clo acatnpamento,
O modo de pagamento desses itens não deve ser fixado em prestações urellsais fìxas, rlas devenr ser

cronograma fisico-financeiro enr ñlnção clo desenvolvimento do empreendimento.

Planilhas Sintética c Analítica
127. A discrirninação clo custo unitário de referência, cla com.ltosição cle custo r.rnitário, clo cilsto

total de refetência clo sewiço, clo cttsto global cle ret-erência, dos beneficios e despesas indiretas e clo preço global cle

ref'erência, mencionados nos incisos I a VI clo alt. 2o do Decrcto no 7.98312013, cle praxe é l'ealizacla pclr meio c'lir

apresentação de duas planilhas denonrinadas Planilhas Sintética e Analitica.

128. Deve-se notat qlìe as planilhas analític¿rs coutêm o detalhamento de todos os insumos
necessál'ios à composição do custo unitário cle cacla um clos itens que courpõem a obla, incluincio não apenas os materiais,
como também os serviços, os índices cle proclutiviclade e, mesrno, outras composições internas que sejam necessárias, cle

modo que a apresentação clas planillras analíticas tol'na o Projeto Básico considelavelrnente nrais volumoso.

129. Também é necessiu'io dizer que esse cletalhamento, Luna vez preexistente no Sistem¿r
SINAPI, torna clesnecessária a juntacla de cacla urna clas planilhas analíticas, sendo suFrciente a anexação das planilhas
sintéticas oonl a inclicação dos t'espectivos códigos SINAPI. Todavia, clevc-se dispensar clobrada atenção à inclicação
correta dos respcctivos cócligos SINAPI, vez qlle o lrel'o equívoco na inclicação clos nirnleros ou na clescrição clos selviços

{rfl. ter o cronclão cle gerar a invaliclação do cel'tame, porqlranto tem efeito clireto soble o valor global de l'eferência que,
ir sua vez, afeta as propostas dos licitantes, atrainclo a incidência clo art. 2l, li 4', da [,ei n' 8.666, de 1993.

130. Pol'otttro lardo, a presença clas planilhas analític¿rs para con'rposiçrio clos cr.rstos unitários é

incÍispensável quando o empreendinrento envolver sewiços e/ou insumos não plevistos uo Sistema SINAPI/SICIìO ou
quando os preços conlponentes lbreur decol'rentes cle pesquisas de preços ou cle publicações especializadas, couro afirma
a Súrnula'l'CU:

Súmula TCU n'25812010

As composições cle custos unitál'ios e o detalhamento cle euc¿ìrgos sociais e do BDI integrrur o or'çalrìel'ìlo
que compõe o plojeto básico cla obra ou serviço cle engenharia, clevem constar clos anexos rlo edital cle licitaçzìo e clas

propostas das licitantes e não podem ser inclicaclos nrecliallte uso cla expressão "verba" ou de unidacles genéricas.

l3l. No caso dos autos, como visto anteriol'urerrte, os cr.rstos f'oram extraídos do Sistcnta
SINAPI c outras fbntes indicaclas na planilha orçamentár'ia, e não existcm ressalvas, vcz quc o contcilclo clas

respectivas conrposições é de naturezatécnica que refoge às zrtribuições deste órgão jurídico.

A ELARORAÇAO DA CURVAABC DE SERVIÇOS E INSUMOS
132. A partir clas planilhas orçametrtár'ias, cabe também elabolal' a Curva ABC, assim clcfìnicla

no tnanual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçanrentárias de Obras Públicas do TCU:

2.19 Curva ou Classifìcação ABC de Selviços: tal¡ela obticla a paltil da plarrílha orçanrentziria da obra, na
qual os itens do orçtrtlento são agrupaclos e, postcrionnente, orcleuados por su¿ì impoltância relativa cle ¡treço total, eu.l

ordenr decresceute, deternrillalldo-se o peso percerltual do v¿'rlor de cada uur erl relação ao valor total do orçaurerrto,
calcr.llando-se em seguida os valoles percentuais acumulaclos clesses pesos, (.,.)

A importância cla curva ABC resicie na anâlise cfas ¡rlanilhas orçamentárias. É rclativamente fì'ecluentc a

existêllcia de ot'çamentos colll grande quantidadc cje itens de serviço clistintos. Em tais circuristâncias, a clìrv¿t ABC clc
set'viços pet'mite a avaliação global clo orçamento conr o exalre de apenas uma parte dos serviços. (...)

2.20 Curva ABC de insttmos: apresenta toclos os insumos cla obra (rnaterial, lnão cle obra e equiparnentos)
classificados eur orc-leln decrescente cle relevâucia. Para suzr confecção, necessita-se da cornposição cle custos unitários cle
todos os serviços d¿r obra pal'a o agrupamento clos insumos sinrilales de cacla selviço.

A curva ABC de instttnos é ltma l'erramenta que cria viu'ias firciliclades para a orçanrentaçiro cle uma obla,
llt'o¡:tlt'cionando que o orçamelrl.ista refine o orçamento mediante ¡resquisa cle ntercado dos insuuros nrais significativos.
'lanbéll auxilia uo ¡rlanejamento e plogramação cle oblas, pois t'ornece o efètivo de mão de obra e a quantidade clos
cliversos tipos cie equipamentos necessários para a execução da obl'a.
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133, No caso, ¡n1a clas ftinções princi¡rais cla CurvaABC é clefinir as parcelas mais relevantes cla

contriiração sob o pr.isrna econônrico, a firrr cle perrnitir a iriclicação dos serviços cuja execução prévia clever¿i ser

com¡rrovacla nos atestados cle capaciclacle técnica a¡rì'esentados pelo licitante (requisito cle qualificação técnica)'

134. Acle¡rais, a Curv¿r ABC tambénr é importante instrumento para a análise cle riscos cla

coutrataçâo e a previsão cle rrrecarrisuros cle gestão e f'îscalização contralual, alélr de guiar a análise critica dos pleitos de

nroclilicação c-las planillias orçamentárias poirneio cte aclitivos, para veritìcar o ponto cle equilíbrio econômico-financeit'o

do contrato e a ¡rotencial ocorrônci¿r cle'Jogo cle planilha" ou sobrelrreços relevantes.

135, por.fim, o pr.ó¡rrio'llCU costuurautilizar a CuruaABC em suas auditot'ias para averiguat

tais irrcgulariclacles nos processos de tonacla cle contas cle oblas e selviços de engenltaria - cabenclo ao ór'gão ciiligente se

ar-r[eci'ar. e l]rcparar sua própria vers¿ìo clo clocumento, a fim cle arìtevel' evenfuais fragiliclacles em suas planilhas

orçzunentárias.

136. Do po¡to cie vist¿r pr'ático, a relevância clesse clocumerrto pocle ser assim resumicla: Indicar

os itcr.rs em rclação aos queris se cicve exigir atestnclos; inclicar o perceutttal que será solìcitaclo nos atestaclos (até 5070 -

]'CU); e, inclicar a inrportâ¡cia de BDI diferenciado para equipamelltos'

l3j. No presente câso, foram ancxaclas a Curva ABC Serviços e a Curva ABC lltsulnos.

RONIFICAÇONS E DESPBSAS INDIRETAS - BDT

l3g. Como o próprio nome cliz, o BDI é a parcela componente clo preço global cle referôncia

destinaclo u..n.¡uì.r.ru, as clcspesas realizÀdas pela contratada em nzão da obra ou setviço cle engenharia que incicle de

fo''a perccutual sobre os cr.rstos cliretos e que não está exclusiva e cliretamente relacionada ao empreendimcnto-' sonl1;
à renrr,uieração devicla ao prestaclor'. Portanto, toclos os cllstos nomiualmeute preexistentes para a empl'esa ao tempo u
contr.atação que venhaur a ser afetados em razão cla obta ou clo selviço cle engenhalia clevetl] ser consiclet'aclos comcl

cJespcsas ìncliretas.

139. De igual ¡roclo, os crìstos que sonlente podem ser obtidos por aproximação e que perlÌlltem

algum nívcl cle subjetiviclade clevem ser consiclefaclos como incliretos. Por outro lado, aqueles que surgem como

norninalrlcnte llovos p¿u-a a clïrplesa corrtlatacla, relacionaclos clireta e intimamente com a execução clo ajuste, que poclem

ser cluantifìcados cle forma autônorrra, por meio cle itens clefìnìclos enr valor nominal, devem ser considet'ados como

cles¡resas ctiletas e não poclem ser inclliíclos no BDI.

(...) custos cliretos szìo aq¡eles qlte ocorreln especificamentc por cattsa cla execltçãto clo serviço olrjeto do

orçanren1o enr análise, e ciespesas incliretas são os gastos que rrão estão relacionaclos exclusivamente com a Iealização cla

olrra cm qnestzio. TCIJ, AC n" 2.622120I3-Plcllirrio.

140. Embora a delÌnição do que se enteude cot't'ìo custo direto ou indireto não seja uuifornre ua

cloutrina, de forma pragmática o Decl'eto n' '7 .98312013 cliscrirnina os itens mínimos componentes do BDI, colrìo seglle:

Art. 9" O ¡rr:cço global cle ret-er'ôncia será o l'esultante cio custo global cle referência acresciclo do vh#
correspoudeute ao BDI, que deverá eviclenciar el'ì'ì stìa conrposição, llo mínimo:

I - taxa cle lateio cla aclministração central;

ll - per.centuais cle trib¡tos inciclentes sobre o preço do setviço, excluíclos aqueles de natureza clireta e

personalística qLte oneranr o contrataclo;

III - taxa cle risco, seguro e garantia clo enrpreenclilnento; e

IV - taxa de lucro

l4l. A mes¡ra r.elação é ext¡aícla clo Acórc1ão n'2.62212013, oncle as parcelas componentes clo

BDI são as seguintes: taxa c1e rateio cla aclministração centrarl, riscos, seguros, garantias, clespesas finauceiras,

renruneração cla enrpr.esa contratada e tlibutos inciclentes sotrte o faturamento. Confot'nre se clept'eende do refericlo

acórclão, não poclerão integrar o cálculo clo BDI clo orçamento base elaborado pela Administração os tfibutos que não

i^cidanr clirctamente sobre a prestação ern si, corllo o IRP.T, CSLL e ICMS, independente do critério da fixação da base de

cáiculo, corllo ocorre com as empresas que calculam o imposto cle rencla com base no luclo presumiclo' De outro laclo,

pìS; ðéplNS e ISSeN - na nrcclicla en1 que inciclem sobre o faturamcnto - são passíveis de serem incluíclas no cálculo clo

BDI, nos terlllos cla Súmula TCU n" 25412010.

Súnrula/TClJ n'25412010 (DOU cle 13.04.2010, S' l,p'-14)
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O IRPJ - Imposto de Rencla pessoa Juríclica _ e a CSLL _ ContribLrição Social sobrc o Lucrose consubstanci alrì em clespesa inclireta passível cle inclusão na taxa cle Bonificações e Despesas Inclireor'çamento-lrase da licitação, haja vista a natureza dir.eta e persorialísti ca desses h.ibutos, que oneramcontratado

142 Atente-se, ainda, que a tax de rateio da adnlinistração central não poderá ser fixacla pol'neio de remuneração mensal fìxa, mas através cle ¡ragantento s p'oporcio'ais à execução fì'a'cei.a cla obl.a cle moclo que aentrega do objeto coincida colì1 cet-t1 por cento do sen valor p revisto, Deve constar no projeto Básico regra nesse sent ido143 O Tribunal de Contas cla União, a partir. do nrencionado jul ado, passou a adotar lrovosref'erenciais d percentual de BDI, eni substitnição aos ínclices nrencionados no Acó rdão no 2.36912011. passou-se,

a

tamtrém, a utili zal'a temr inologia "quartíl', , ao invés pad rões mínimos e nráxinros. coll.to constava nas tabelas substitLrídasdo acórdão anterior. Tal nrudança confirnra o entencli tneuto de que os percentuais inclicados não constituenl limitesintransponíveis, mas referenciais cle controle. Cons equentemente, quanto tlaior a clistância clo percentual de BDI utiljzadono Projeto Básico em relação à nrédia indícada no acórdão, mais robusta dever.á ser a justificativa para a acloção do índiceescolllido.

0b

Média

22,1zyo

20p7%

24,lgyo

25,g4yo

2l,4gyo

3n Quartil
25,00yo

24.23%

26,440/o

27,86%

30,95%

144. Do referido aLesto, colhe_sc o scgr-ri'te excer.to:

Inlportaltte destacar, cotrtudo,.3u9 não currpre ao TCU estipular per.cenruais fìxos par.a cada itern quecolnpõe a taxa de BDI, ig'orando as peculiãr'idades da estrutura ge'encial cle cacra empresa que contrata com a'¿\rjnii'istração PÚrblica' o papel da corte de contas é i'rpedir que seia' pagos valores abusivos ou rrrjustificacramente-''evados e por isso é importante obter valores cle rerere'uciu, ,nu, pera ir.ópria logística das empresas é natural queocol'am certas flutuações cle valores nas ¡rrevisões das despesas i'direias 
" 

åu Åorg",, clc lucro a ser o6ticla.

145' Abaixo, os pet'centuais i[clicados pelo TCU no Acórdão n,2.622/20:3-pienário lltenr368):

Valores clo BDI por Tipo clc Obra
Tipos dc Obras

Constr-ução de Edificios

Constrr.rção cle Roclovias e Ferrovias

Construção de recles de atrastecimento
coleta de esgoto e colrstruções con.elatas

Obl'as poltuárias, nrarítimas e f.iuviais

Construção e rnanutenção de estações e redes cle ^ . - _

clistlibuição cle enelgia elétrica 24,00yo

l" Quartil
20,34yo

19,60vo

de água, 
2o,76yn

22.80%

146' Deve-se notar qlle os cl'itérios acinra mencionados pelo Trib¡nal cle Cortas cla [Jnião nãoincluem a possibiliclade de utilização do regime tributirrjo cla desoneração da folha de ¡ragamcutos (Lei n" 12.546, cle

3ii'.i,lJrr'|;r",1lhjiÏ:ï:å'iåleva à inclusão cla contribuição p'evictenciária soure a Reccira eiuta no cárcuro cto

147 ' Ressalta-se qLle os parâmetros apresentaclos nas tabelas não contellplanr a contribuiçãoPrevidenciária sobre a Receita Bruta (cPRBi q'e ciiz respeit. à faculdacle cfe desoreração cla folha de paganrerrto paradeterminados segmentos cla constrtrgào civil. conr a nìeclicla, o construtor, se assirn optaL pocle ser isentaclo ciaconh'ibuiçãopatronal dofNSS de20('/ossotrreafolha,l.pogu,'rìr,'rto.porout'oracro,clever-ácontritruircollr,n1aalíquota
de 4'5o/o sobre a receita bluta (Govelnança e Gestão de obl.as"públicas, Fórnm, 201g, p.37s)148' Alént clisso, cabc, ainda, clestacar a recomenclação conticla no Acór.clão I'CU n" 262212013-Ple'ário, qua'to à ircicrê'cia e aos rimitcs âa aríquoto ¿o rss,

9'3'2'3' adotat', na contposição do BDI. percenLual cfe ISS conrpatível com a legislação tributár.ia clo(s)mr"rnicípio(s) onde serào prestados os serviços previstos áa obra, observa¡cro a fornla cle clefinição da lrase ¿e cálc,]o .otributo prevista na legislação mruricipal e, Áobre esta, a *tl;;;r. alíquota cro isS, c¡ue ser-á unr percentuar propor.oio'alentre o linrite máximo cle SYo estabelecido no aLt. 8n, illciso Ii, cla LC tt' ll6/2003 e o limite nlínim,t d,e 2%ofixado peloart. 88 do Ato das Disposições Constjtucionais Î.ansitórias;
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AconrposiçãocloBencfîcioseDespesaslncliretas_BDlqucscencontranosautosé

Contribuição Prcvidenciária sobrc a Rcndn Brut¿t - CPRB

150. o ór.gão promotor cla licitação cleve atentar para o regime cle tributação que está senclo

cousiderado no or.çamento de referêrcia da Adnriuistração, ,-or,r''",'rte se está ott não lonsiderando no BDI aclotado no

cerrarre os ef.eitos cra corrtribuição pr.evici.,.,.iariu sobie a n.,ìåo ã,.rta (cpRB), ou se.ia' cla desoneração trib*tária'

cviclentemerlte, ellqlrallto cla estiver vigentc e aplicávei às empresas clo setor cle engenltaria'

i51. Relativanre'tc à contribuição previcle^ciária sobre a Rencia Bruta (GPRB)' o seu cálculo e

r.ecolhinrento era o'r.igatório até 30^rD;\\-pãru o, ativicracres a ela sujeitas. Passon a ser opcional esta fbrma cle

recollrimenro,,o ano.L zol5, a parrir aeort)tzol5, por forçn,lo Lei fecllral n" l3'161 , cle3ll08l2015 (art' 9"' $ 14) e

par.a os delrrais arlos, a partir. clå jan"iro ï"-ruãu u',å (art. 9o, s l3). Logo, o enrpresátio pode optar em recolher a

contr.ibuição ¡ratronal llreviclenciirria sobre a folha cle pagamentos ott sobre a receita bruta'

I5Z. o Tribunal cle contas cla União recomencla qlle na elaboração clos orçanrentos clas

ricitaçties sejam consideracros os efeitos ¿á-ä".un"rução fìscar in.r,*i¿u pela Lei Federal n" 12'844' cle 2013' corrlìra-se

¡lelo r.esn'ro crc julga'rento p'trrico.lo ,ro-iniorn,oiiuu de Licitações e contratos tto 166' ref'erc'tc ao Acórc1ãto uo

2293i2Q13 - Plcrrario' 
os orçarllentos cre tioitações elr obras e seruiços cle eugeuharia clevem collsiclerar a

crr:soneração instit*ícla pera Lei 12.844rß,;ïã'pãr.iu,ri,u o r.,tução',tl-.urto, p,eviclenciárioi clas empresas cle construção

civi,, caracr",,,^i,l; sobrepreço'irïHå*l*i*i;**Él;;,ïî:ï:'rïîi:".tî:Ïï. oropliação do t",,oi,,a,Ç

passageir.os cio Aeroporto sargacto Firh":';; porto Aregr../RS, npontara, dentre or'ltras irregularidacles' "sobtepreço

creoclrrente crc preços excessivos frente ao ulercacro". No caso concreto, o ofçamento da licitação uão considerara a

ciesoneração instir'ícra ¡rera Lei rz.g44r1a,que, ao artera' o"u,ì, i; Ja'Lei \'2'546111 permite a redução ctos custos

prerviclcnciiu.ios cras cl11pl.cs¿ìs cle const,.*çeo'.iuit nas otrraLs de construção cle eclifícios, cle irrstalações predrais' de

aca'anre'to e oLrrros serviços.rp..iutirnäiì cre co'strução. o relator anotoLl clue a desoneração "intpacta diretamente e

signii,rcativamente llos encargos sociais sobr.e a mão de otrru, ufii.avel ao objeto cla presente contratação' são 20'% a

mcì*os â sel.em aplicacros sobre os.urtorï.ìo,ro, o, opcrhrios. Ao uresmo ternpo, co'ro'reclicla compellsatória' clevc-se

incluir 2% sobr.e o lucro br.uto relativo à cortribuição previclenciária sobre a lìenda BrÏta (CPRB)' a ser ìncluída

criretamente no BDI,,. Ressaitou oina,, qì" ;i "l: 
.onri¿*oi¡o J.rto novicracle em matéria trib'tária ensejott ut'

sotrrepr.eço em toda u,rao de obra ¿"''.,"pr..'¿iurento". coìrrl¿or,-'¿o que a lufraero, ao tOmar conhecimento da

ir.regnraricracre, republicou o ediral, t.n',-.oî.r'ro apiicou . ¿áron.r,,ção esåbelecicla pela I'ei 12'546111' o Tt'ibunal'

acorhe'cro proposta c1o r.crator, ciecic{iu, crn relação ao ponto, notifrcar o rrf'"'o cla improprieciacle relativa à

,,inobservârrcia,àépocacracrarroração¿o'o,iun'r"ntocraob'a,cra Leilz.B44l20l3'quealterouoart'TndaLei \2'54612'011

-. a impnctzrr u.s cnstos cras cmprr:sa, ,to 
"on.tr.rção 

civil ,',o, ár.u, cle construção cle eclificios; instalações elétricas'

hiclrir'ricas e outras iustalações .n, .onrì,:uçãå..; oú.u, de acabamento e outros serviços especializados de construção -

especifìcarnente qllanto à cresoneração do INSS nos encafgos sociais sobre a mão cle obra e quanto à criação'&

conrribuição previcre'ciária so're u n"*to nru,o icnnn;, utîîä;"8;ï "* zv"f i"d'aão 2293120r3-Plenário' v

0l'7.1241201 3-1, relatot' Ministro Valmit Canrpelo' 28'8'201 3'

155. De outra parte, no I'formativo de Licitações e contrato s no 257, a 2" câmara clo TCU' ao

prorarar o Acórclão no 60r 3r20r5,nr*o.,"o-1,-,t.n¿i*.nt" o.;;;ã',r.ii"*rro trib*tário difere'ciado previsto na Lei no

rz.546,cle 201r, não anrpara a acroção cre crois orçar'eutos estimativos co'ro ct'itério cle aceitabilidade de preços máximos

na iicitaçãro, a clepencrer cle a licita't. ,.".oir.,.,. a contribLriçao p,=uia"nciária sobre o valor cla receita bruta ou sobre o valot'

da folha clc Pagatnento'
156. A irnproprieclacle cietectacla fbi uo seguinte senticlo: "attsência cle amparo legal pat'a a

acloçãro cre crois orçamentos criferentes, u r.r.m utirizacros co'io critérioäe at"itol'ilidacle de preços máximos' a depencler

cle a licitante recolher a corrtr.ibtrição previdenciár'ia i.ciclente sobre o valo. cla'eceita bt'uta ou recolher as co'tribuições

pr.evidenciárr^, ir."iã.nt* ,our" á rotnu cle pagamento, .onrl¿.rnnc1o-se, ainda, qne o ordenatlento legal pátrio prevê o

rratamento diferenciado, sem que haja afronà iiso'ornia, no, i.,.n'to' da Lei 12'546120rr" '

151. portanto, conlpete à Administração a adoção de umirnico orçamento base que utilize o

rnenor custo possíver para o empr.eendirnlnto a partir ¿o 
"".lrio'tribr'rtário 

mais favorável à Aclministração' a pa'tir das

'remissas 

o"i,oo n 
"n"ionadas 

pàto rritur-,ar de òontas da união, de rnodo q.r":." o empreendimento.estiver iucluído na

crassificação Naciorrar cre Ariviclad., g*no,.,-'icas - cNAE IäðË 
"o,",',ro 

tr"nånciáriã do 
'egi'o" 

t'ibutá'io (Lei '" 12'546'

cle 2011, zirt. Tu, Iv, vII), o órgão cleverá vcrificar." o"rrrrriri¿ade/vantajosidacre 
cle utilização do SINAPI com

desotteração t 
'",t1î:' 

a GPRB' 
Note-se, aincla, qne a alíquota prevista pïi.^ CPRB rrassou d92.% (dois por cento) para

4,5% (quatr.o e meio por cento), .ont¡r*. ori. i"-a cla Lei n' ti.s+e ,¿e zo t t , "o* 
u reclaçao cracla pela Lei n' l3 '202'-d9
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2015' Tarnbém cabe dizer que "as empresas cto setol'cle construção civil, enquaclraclas nos gr.¡po s 412,432.,
CNAE 2'0" estão autorizaclas a utilizar o reginre cle clesoneração cributária. As ativiclacles descritas 

'ros 
rllerlcrefet'em-se a:412 - construção cle Edificioi,432 - Instalaçõés elétricas, hidráulicas e ontras instalações em

433 - Obras de acabanrento e 439 - Outros serviços especializados para construção.
159 Cabe, ainda, lllenctollal' o

25000.1 8 366212018-74, Seq. l6), quando cliz qLle

I - É ¿e cada empr-esa a l.es bilidade pela cotação coueta clos encargos tr.ibutár.ios, clevenclo o setor.
ponsa

responsável da Administração pública aplicar a legislação vige'te e analisar a aclequação <jos encargos pr.evistos, quancjoda nálise das propostas apresentaclas na licitaçãoa

II - Na fàse pleparatória cla licitação, ao fazet' uma estimativa cle cqstos, a Administr.ação cleveráconfeccionat' orçatnento de l'eferêllcia, no qual consiclerar'á o reginre tritrutário que lhe for nlais vautajoso, enrtrora oslicitantes possam elaborar suas plarrilhas cle custos e fbrmação de preços corl observância clo reginre tr.ibutário a que sesujeitarn.

160' Assim, tlecessat'iatllente o Projeto Básico clever'á cleclarar se a ativiclade a ser contratacla seetrcontra ent|e os itens acima mencionaclos cla classificação Nacional cle Ativiclactes Econônticas - cNAII para fÌns cleutilização das tabelas desoneraclas.

161' No caso coucreto, o órgão cumpriu as recomenclações acirna, no scnticlo cle que (l) o eclitalapl'esenta apenas um único orçanrento lrase que sel'á utilizado como critério cle acljuclicação e (2) que contém declaraçãode que esse ofçamento aplica o regirne tributário mais favorável à Aclministração a partir clo tipo cle empreenclimento que
,r\rá executado, motivo pelo qual não se faz quarquer ressarva. 

\¡v vrrrvrL

BDI difcrellciado para o for¡tecilncnto de ¡nateriais e cquipamcntos
162' Quanclo o fblÏecimento cle matel'iais e equipanrerltos pal'a a obr.a ou ser.viço de engenhar.iarepresente parcela significativa do empreendimellto e Puder ser realizaclo separ.aclame'te do co'trato pr.incipal dcempreitada sem complortetimento da eficiência clo contl'ato ou cla lealização åo ,.., objeto, a Aclministr.ação clever.árealizar licitações difere'tes para a e'rpreitada e para o fornecimento.
163' Caso, porém, haja inviabiliclade técnica clo parcelanrento clo objeto, justificacJa mecliantefu'damentação plausível e ap.ovada pela autoriiade competente, o p'o.ieto básico deverá apresentar. BDI clif.erenciacjoparaaparcelat'elativaaofornecimeuto,confolmeconsignaàonaSúlnlnlano253cloTCU, 

inyerbi,y:

Súnruta/TCU rf 25312010 (DOU de 13.04.201 0, S. I , p. 72)
conrprovada a illviabiliclade técllico-econônrica cJe palcelau'ìeuto clo otljeto cJa licitação, 

'os 
ter.'.ìos clalegislação em vigot, os itens de fotnecimento cle matel'iais e equi¡ranrentos cle natul.eza espccífica qre possal'ì sel.fornecidos por empresas coll-ì especialidacles próprias e diversas e que representeur perceutual signifìcativo do ¡rreçoglobal da obra devem apresetttar inciclência cle iaxá de Bonificação e Despesàs Inclir.etas - BDI r.ecluzida em relação à taxa

/,\licável aos demais itens.

164' Abaixo, os percelltuais diferenciados para o folnecimento cle nrateriais e equipanreutosindicaclos pelo TCU no Acórclão n" 2.62212013_plenário:

BDI para
fornecimento
equipamentos

cle mero 1o euartil
mateliais e

ll, tjvo

iterrs
de

Média

ll4,020/0

3" Quartil

l6,g0vo

165' Em todo caso, coltvém lnenciouar que o BDI Diferenciaclo não abrange os materiaisotdirlários da co'h'atação, trras sol]1ellte tent aplicaçào enr relação ao f'onreciure'to de [rens cr.rja aq'isição possn, erïì tesc,sel' realizacla cliretamente do fabricante ott cle fornececlor corn especialidacle própria e cliver.sa cla coutrataçâro rJcengenlraria, colno ureucio'a o Acórdão TCU tr, 2842120r r-plenário:

"["']. A olientação contida no Acórclão 32512007 não se aplica inclistintanrente às obras públicas. Acontratação em separaclo otl a recluçãto do BDi sor.ìrerlte se justifica no fomecimento cle eqnipamentos e materiaìs q.epossam ser contratados diretarnente do fabricante ou cle fomececlor conr especìalidacte pr.ópria e clivcr.sa da contl.ataclaplincipal.
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l6ó. o prececlente mencionacro não se aplica a materiais c eqLlipalnentos 
:orclinaria'rente

fonreciclos pera contr.atada. Esse é o eniencrimento que se ext'ai do relatório recepcionaclo pelo Acórclão 32512007:

,Assim, quanclo existil. parcela cle natureza específrca qLre possa ser executacla por emplesas col'ì1

especialiclacles próprias e cliversas ou quonàu-ror viável técnica ä..ono,oitarÌente, o parcelamento em itens se impõe'

descle que seja vantajoso para a Achninistração' ("')

Tarnrrém deve-se cousicrerar. que as atividacles precípuas da const'tttora são serviços cle engenharia e o

fbrnecimento cle equipanrentos 'ma 
ativicl¿rcle acessória. portanto, sua estrutura e seus recutsos tec'ológicos são

cleclicados à prestação å. r.ruiço, e têm seus custos estinraclos para isso. ('..)

A intermecliação para fbrnecirnento de equipamentos é urna tarefa resiclual, clue não deve onerar os ctlstos

operacionais cla empreiteira e, err consequência, sen impacto 'o 
cnsto cle aclministração central previsto no LDI deve ser

nríuinro'(grifei).
As uuidacles técnicas clo 

,rribuual, entretanto, passaram a interpretar o precedente cle f'oflÏa eqnivocada' a

exenrplo clo ocorriclo no TC 0ll'154/2009-0' r r-¡^- ^ ..

Na ocasião, proferi declaração cle voto, acolhicla pelo relator e pelo Plenário' nos seguintes termos

(Acór'dão l'7 85 12009, Pl enár'i o) :

,o fbr.necimento clos materiais elencados pela Secex/MG, quecorresponclelÎ a cerca de'76vo clo custo cla

otrra de eclifìcação da 6ibliotecu - pi.or-a. gruoito e córâurica, instalações hiclrossanitárias e elétricas' esqrtaclrias de

alunrínio e nretálicas*], pot:.",,o, naà potle ser-consicleraclu utiuiàu¿t n"t"ó'iu a obra cle eclificação'

Nacla rnais típico à ativiclacle cle construção civit que o fornecimento e instalação clesses materiais' 
. Ç

A orientação do AcórcÌ ão 32512007, plenário, se aplicaria no caso cle tbrnecimento de materiais- e

ecluipamcntos que escapassem à atttação precípua. a" ,"'op,.,o 
cle construção civil, a exenrplo de aparelhos de ar

condicionaclo, elevadores, gtllllos geraclores d. t'ittgiu eléh'ica' armários' prateleiras'

Incompleto o l.aoiocino cla unidacle técnica quanto à suposta economia qlle a contratação separada dos

i'sumos proporcionaria, porque não.onrì.r"rn os 
".rstos 

qu. nuni,r.rsiclacle teria cle u'"o' óont a contratzrção em separaclo'

Ilssa cstratégia cxigir.ia a realização cle licitação es¡recífìca, cour acljuclicação por itetrs, cla qual pocleria tesultar uma série

,i. lonrroroådministrativos, para o fornecimento cle clil'ercntes materiais.

Tanr'énr, aclverte-se acerca cla possibiliclacle prevista no art. 9o, {i2o clo Decreto n" 7 '98312013' segttndo cr

qual .,uo caso cro foruecìureuto cle equipaurerrtos, sistenras e materiais elrì que o contrataclo não alue como intermecliário

erltre o fabricante e a acrmi'istração prøti"o or., qu" renharn frojetos, faúr'icação e logísticas não padfonizaclos e não

enquadrados corlro itens de fabricação regurar e contínua no, ,'r'r.r.odos nacional ou internacional' o BDI poderá ser

calculado e justificacio com base nu corople"xiclade da aquisição, com exceção à regra"'

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

l6g. crorrograma físico-firrauceiro corrsiste na divisão da obra ou serviço ot tïi,t*îl^.Ç

fases que cieverão ser executacras sequencialr'ente, oncre cacla nma crelas prevê as atividacles que serão re

res¡rectivos prazos de execução, uo rr,rur clas c*rais a Aclministração àeverá ve.rifrcar o clevido cumprimento em

conrparação col1l as especifìcações cros prà:.ì", üari.o¡.*"."dr;",.;Ft"r "¡ i_".t11,þões 
daquiro que foi enrregue pela

contratacla a fim cle cleter.minar as correções cleviclas pelo executol cla obra ou comttnicar ao setor financeiro competente a

possibilidade de defìagtação clos procedimentos pertinentes ao pagan'ìento da etapa cumprida'

l69. Essa clivisão, que uão se confulrcle com parcelamento cla obra, é patte imprescindível do

cletalhamento clo empreen¿i,r-,"nto. É ,'en"i,rno,1o llela lei corl'ìo crol.ìogin.n cle clesembolso e cronogr¿rma cle execução

(ex.: arts. 40, b e 79, $5u), estabelcciclo, .* i.rnçao cle períoclos pÀ.rtot'"1..icros, e se constituem na parcela da prestação

cla contt'ataclu . ,'tu.ot.,'"tponclcnte contl'aprestação claAclminist|ação'

l.''. A responsabiliclacle pela elaboração clo cronogranla é cla Aclministração promotora cla

ricitação e deve constar nos arlexos ao projeto básico, pr"u"nio as etapas de execução (cronograma fisico) e os

respectivos valores estimaclos de pagame'io i"ronngru,ou iinun..iro). Deve-se, ainda, atental' qlle a elnpresa contratacla

cleverá seguir o nrodelo de cronogra,oo uprlr*,o.roî.roAcilninistLaião,vezque tem i'flr'rência clireta no cronograma de

clesernbolso, podenclo ter reflexos rra Lei cle i{esporisabiliclacte Fiscal'

|Tl,NoquctlizrcspcitoaocronogrâmafTsico-lTnanceir.o,nadaháaressalvar.
..

ANOTAÇÃO/REGISTRO DE RBSPONSABILIDADE TÉCNICA (ART/RRT)

ljz. consicler.anclo que o projeto birsico constitui o instrumento pelo qttal se clualifica por

completo a obra ou o serviço de eugeuhar.ia. consìcrerorido q.," ã""i^ù"r^çao de projetos de nattlreza técnica uas áreas de
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engenha'ia e urbanisr'o é at'ib'ição exclusi'a clos profissionais registlaclos nos Conselhos Regionais cleAgrononria - CREA 's e l'ìos Conselhos cle Arquitetur.a.e LJrbani srlìo - CAIJ's (confonrre a pertinente qualifi
há a necessidade de que esses clocuurentos técnicos sejam registt.acl os uos respectivos conselhos ¡ror.rleio da
Respons bilidade Técnica junto ao CREA (Lei n,' 6.496117) e/ou do Registro cle lìespons bilidade Técnica

a
a

Note-se que a partrcrp ação de profissionais registraclos nos dois conselhos enr tese demancla a realiztrção tanto cla
anotação como do registro (Lei no 12.37912010, art. 45).

173' Além disso, a obrigatoriedacle cla anotação/r'egistro cle responsabiliclade técnica éestabelecida como meio de resguardar a Aclnrinistração e de aputação de eventual responsabilidacie profissional/funcional
daqnele que der causa às i''egnlaridades mencionaclas na Lei rì" g.666193:

Art. 7" (...)

ö4" É vedada, aittda, a iltclttsão, rto objeto cfa licitação, cle f'olrrecill'ìento de nrater.iais e ser.viços seurplevisão de quantidacles ou cttjos quantitativos não col'l'esponclam às previsões reais clo pr.ojeto birsico ou executivo.
Ñ6' A infr'ìngôncia clo disposto neste artigo implica a nuliclacle clos atos ou contl.atos r.ealizacl<ls e aresponsabilidade de quem lhes tenha dado carìsa.

At't' 92' Aclmitir', possibilitar ou dar callsa a qualquer modifìcação ou vantager.n, inclusive prorr.ogaçãocontratual' em favor clo adjudicatário, durante a execução dos contratos celebraclos coln o poder pirblico, sem autorizaçãoenr lei' llo ato collvocatól'io cla licitação ou tros respectivos instl'unrentos corltfatuais, oll, airrcla, pagar fatura conr
î*ltiifo,da.orcl.em cronológica cle sua exigibiliclacte, otservaclo o clisposro no art. l2l clesta Lei: (lìerlaçãro clarla pcla Lci., 8.883, de 1994)

Pena - detettção, cle dois a quatro at'ìos, e nrulta. (Reclação clacla pela l-ei no g.gg3, de 1994)
Parág|afo único' Irlcide lla l11est'na pena o contrataclo que, tenclo corlprovadaurerrte corrcorrído pal.a aconsumação da ilegaliclade, obtém vantagem inclevida ou se beneficia, injustanren[e, clers moclifìcações ou pr.orrogaçõcscontraluais.

17 4. par.a tanto, o Decr.eto n" 1 .9g312013 (ar.t. I 0) exige a anotação de responsabiliclacle técnicapelas planilhas orçanrentárias do projeto básico elaboraclo na fase inteina Ja licitação, corlo tambóm cie toclas asal terações pronrovidas

J 80' outro aspecto a ser aborclado é que deve haver irrevisão cle recul.sos orçanrentários c¡ueassegurelll o pagamento clas otrrigações a sel'elll assumiclas. Assinl é qLrc a exisiência de previsão or.çarne'tária pal.iì oexercício financeiro elll qlle se realizará a clespesa, consoante se vê r]o iiciso II, clo art. l6?, cl,tco'stituiçeìo Fecler.al, ar.ts.7", $2o, inciso ITI, e 38, caput, conrbinaclo cour o at'l.51, caput, cla L,ei nu 8.666193 e art. 73 do Decreto-L,ei rr,, 200/6j, (:
condição prévia a ser obsel'vada antes da assurìção de quaisquel obrigaçõcs lÌnapcejras.

115' Por outl'o laclo, a SÚtnrltla'l-CU no 260 arrplia aincla nrais o leque cle respclnsabiliclaclcquanclo afirma:

176' É clever do gestor exigir apresentação cle Ar-rotação cle Responsabiliclade Tócnica - Alì1.referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços cle engenhar-ia, cor' inclicação clo responsaivelpela elaboração cle plantas, orçamento-base, especifìcações técnicas, coriposições cle custos unitário.s, cl.ouogl.ama iîsico-fìtrarrceiro e outras peças téonicas. sil¡nula/TCÚ n' 260/2010 inou de 23.07 .2010, s. I , p. 7I ).r.\ 177' Ainda que as nroclificações nas planilhas or'çar1lentárias sejarn elabor.aclas ¡:elzr elllprcsa
")ntt'atacla paÏa a execltção do pfojeto, devel'á havel plofissional irabilitaclo ¡leitencente aos quach.os cla Aclniinistr.ação, oupor ela cotltratado' para a verificação,.correção e/ou aclaptação, visto que tarrto as alterações cliralitativas co'loquantitativas são intpostas pelo Poder PÍrbliro, uo qual, e,ri l'egra, o contr.ataclo está obrigaclo a aceitar., *anticlo oequilíbrio econômico-financeiro clo contrato (LLC art. 58, I). Po' i.sso, ai'da que provocada pela par.te aclver.sa, o jLrízo clevalor acel'ca da necessiclade cle moclitìcação e cle como se proceclcr'á essa rloclifìcação cleve ser ¡rroverrielrte claAclministração contrataute por meio clos seus agentes ¡rirblicos on cl.eclenciacios,

l'78' A[êm clisso, o art. 36, $ 3" cla Lei u" 12.462, cle 20Il (zì senrel¡ança clo ¿u.t. 9,,cla Lei ¡1,,8'666193) é berrr claro ao afinrrar que o autol' clo projåto (básico o, .*..uriuo) scnclo pessoa natural ou jurídica, rrzìopoclcrá participar, cljreta ou itrcliretamentc, cla licitação-ou cla execuçãr, de obra ou serviço e clo f'ornecirne.to cle 6c's aeles necessários; ressalvacla a hipótese de partici¡:ação couro consultor ou técnico, nas funções dc frscalização, sn¡:ervisãoou gerenciatnelrto, exclusivatlente a serviço cla Aclulinistração inter.essacla.
179' Compulsanclo os atttos, observa-sc quc o ór'gãro j:i ¡:roviclcnciou a juntacla tta AIlT,.

PRBVISÃO DE RECURSOS ORÇAMBNTÁRIOS
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lgl, Nesse passo, as regl-as pertinentes ao clircito financeiro, acima alucliclas' vedam a

rearização cre dcspesa seÍì1 que tenha sicro contemprada nas respectivas leis orçanrentárias' Isso significa dizer que' para a

AcJnrinistração, rearizar despesas e in,pr.r.i,rJiuii n existê'óia clc previsão orçarrentirria suficie'te patra cobti-la' As

pr.escrições antes citadas são relevântes em face das airporiço"r'do 1rr: ts, da l'c no 101/2000' que detertrina

'resuurir.eur-...,nao 
ui,torizaclas, irregurar.es e resivas ao ¡lattimôuio pirblico, a geração cle clespesa olt assttnção cle

tbrignçã,o quc não atenclam ao clisposto uos arts' l6 e l7 '"

lg2. A título c1c cumprimento às clisposições legais acirna mencionaclas, fbi anexada aos ¿rutos

a dccraração quc asscgura n cxistôncia tle prcvisão orçamcntár'ia crcstinada ao pagamcnto da clespesa a ser gerada

pclt assinatura dtl contrato'

clc Apoio (lls.S)

DESIGNAÇÃooncoMISSÃoPEIìMANBNTEoUBSPECIALDELIcITAÇÃo
lS3.Vcrificou-scnosautosaclocunrentaçãoref'erenteàclesignaçãoclePregoeirocEquipe

Cnpacitação técnico-opcraciortal

lg7. Dentl.e as exigêucias cle qualificação técnica iuclispensirveis ao cnmprimento das

orrrigaçõcs cstá a capacitação op"ro.ionul ,t"tinrão no art. 30, Ir cra LLC como ¿r cornprovação c'e apticlão para

cresempcn.o dc ativicrade pertine'te . ."*ir^,ir"i 
",ì'r "oro.r.risticás, 

quantidades e Prazos corl'l o objeto da licitação' ¡:or

nleio cra inclicação cras i'starações e cro apar:e'-rarnento adequaclos e clisponíveis para a realização do objeto cla licitação'

lgg. por.tanto, esse r.equisito criz lespeito ao porte emptesarial cla licitante no que tange âo

¿ìcervo matcriar clispouívcl para a .x"cr,ção do objeto licitado, se'l considerar os p'ofissiouais que estarão elrvolvidos tro

ernpreencli'rento, cuja quatitrcação ó chanrada cle capacitação técnico'llrofissional'

lg9. Avalia-se, portanto, a intiaestl'utnla elnpresariai e a capaciclacle cle gestão da iicitante não

a'crlas crc executar.a obra/serviço. l1las também de iucorporar mais rll'ì colltl'ato ao leque de eucat'gos já assrrrnidos' No

contexto, é possíver exigir a comprovação de ante'io'cxecução åã àì,^,*,riivos r'jnimo' 
''to 

p'ottdinrento cle habilitaçx

cla licitante, pro¡lorcionirlmente ao objcto ricitaclo e compatível "onr 
r,ro. características, clescle que limitaclas àS parcelas

de maior.r.elevârrcia e valor significativ.,'oùjåriu.r'r'r"nrË ¿.nniãus no eclital e clevidaurente f'uttclaurentadas tros estudos

pr.eliminares, projeto bársico o.,-i"lmo cle re1'erêrrcia qlle o acotlpaLrhatrr.

lg0. îiais quarrtitativos, efir regra, não poclcrão ultrapassar o li.rite cle 50% (ci'quenta por

cento) dos quarrtitativos totais previstos,.,o.n.r1.,r..,'rãimento*(Tðú, Acórdão n'3'.10412013-Plenário - Item g'2'2)' salvo

impr.cscir:clível nccessiclacle, cleviclamente arri'ada em làtos concretos cleviclamente clocumentados llos autos (TCU'

Acórciãos ,s.2.09912009,z.r4irzo0g,gßr;ßr0,3.r05/20 r0 e r.832120l' - tocros clo plenário), co'r'o é o caso de obra cle

grancre vurro, no q'ar já sc acluritir.r a razoabiliciacle cle quantitativos mínimos cla orclem de 65o/o (TCU' Ac i'090/2001'

Item 30 clo Voto)'

191. por outro laclo, a soma cle quantitativos cle atestaclos em clocnureutos cliversos a fitÎ de se

arcançar o mínimo cra regra editarícia. só é acrrnissíver quanclo tecnicamente viável, no nroclo cotno disciplinaclo pelo edital

qtre, justilÌcaclameute, pãc1e substitui,. o 'i'ìti'i"' 
aclição "'iméil;;;à'lout'o 

c'itério (TCU' Ac l'090/2001' Item 22 do

voto: ..Em nao nuuåido essa viabiliclacle, cabe ao gesto. clefini' como será a corrjugação cle esforços entte os

consol'ciadot"'' 
,nr. co'scquenterlìente, selr qre haja clevicla justificativa técnica, é i'viirvel a fixação cle

qua'ticlade mí'ima o' máxima de atestadås, cre serviços po,. ut..iuåos ou que vecle'r o somatório cle atestados' bet' cotno

as rir'itações crc tempo, época, rocais especir',"o, on quaisquer outras não previstas em lei, que inibarn a participação da

ricitação. veja-se que 
'ão 

se proíbe, po, 
"*",,,,'pio, 

o e*igê'ciu de clue a ricitante colnpl'ove experiê'cia auterior et'obras

so're aterros llores, o' er1.r locais sob a inciclência cle criuvas collstâl'ìtes, oll 111eslrlo ria região amazôuica; cle igtral nrocio'

24131

PROJET'O EXECUTIVO

1g4. Nos termos do que estatui o inciso X clo art. (ro cla Lei n" 8'666, cle 1993' o Projcto

Executivo é o corrjunto cle elcrnentos necessários e suficientes à execução cornpleta cla obra, cle acorclo con'ì as llornlas

fertincntcs cla Assáciação Brasiieira de Normas Técnicas - ABNT' 
.ecerrrn^ô nranclo cla

lg5. E ¡:ossívcl quc o projeto executivo não seja apreseutaclo quanclo cla reatização do

proceclimento licitatório, Ltl]]a vez qtre o5S 1., clo art. 7" cla Lei n., 8.666, cle 1993, per.mite que tetrlra o seu clesenvolvinre,ç,

co'comitantc cor.r.r a execução cr¿rs clbras " 
,.ruiçur, ,1.r,1. qu" ou¡uriro¿o peia Aclministração' Em outras palavras' o

pr.o.ieto cxecutivo será inct'iclo 'o 
objeto cla licitação como ellcafgo do contrataclo'

1 g6. De toclo uroclo, é importante ,''',.,'rrio,''u, que a área técnica conrpetettte deve se certificar cle

c*rc os custos per.tinentes se e'co'traur cleviclanrente insericros.a pla.irha orçame.tária elaboracla'

EXTGÊ,NCIAS DI' QUAI,IFICAÇAO T'ÉCNICA
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também não se,vecla a exigê'cia de com¡rrovação cla rearização cle cletelmjnaclas obras em prazos máxi ll10s,
utgêrrcias; porém, a restrição a possíveis interessaclos, i mposta na licitação, deve ser abso lntamente aquela
satisfàção do interesse público, ¡:ela aplicação clo princípio da proibição clo excesso (pr.o¡rorcionalidacle). por.
razäo, já se considerou descabido exi gir dos Iicitantes a complovação de que estão inscl.itos en.ì sindicato
que não há inadinrplência em r.elação aos respectivos pagamentos,

Capacitação técnico-profÌssional
194' Em primeiro lugar, a capacitação tócnica cle uma empresa não pode ser medida apenaspelo aspecto operaciottal, razão pela qual se faz inrprescinclível também a capacitação técnico-pr.ofissional. E por meio rlaapresentação das Certidões de Acervo Técnico ua clocumentação de habilitaçao, fâz-se a avaliação clo corpo profìssionalvinculado à licitante, de modo a se aferir a capacidade (expertise) daqueles que ser.ão respo'sáveis pela condução c1,serviço/obra que é licitada.

195' Com isso, pt'etetrde-se saber se o col'po técnico lesponsáveljá trabalhou cor.ì.r os patel.iais etécnicas discriminaclos nos plojetos básìco e/ou executivo, on outros scmelhantes ou cie rlaior co'rplexiclacle. Essaconrprovação linrita-se às parcelas cle nraior relevância clo contrato, senclo veclada a exigência de quantiiativos míninrosllor orofissiorral

t96, Portanto, o Projcto Básico cteverá clefìnir quais os pro fïssionais necessários ¿ìexecução tlo f'uturo contrato, inclica ndo a rlenonrinaçño rle cada uma clas categorias necess¿1rias, as qualificaçõcsexigidas e s atr:ibuições a serem clesempenhad s, bem como dcfinir :rs ¡ra rcclas de maior relevância para as quais
,qcapacitação s

iderá ter sido
erá exigida. Deve-se exigir a dem onstração cle ví¡lculo com a entidade profìssional co petenfe, qucnl
emiticla por conselho de qualc¡uer unidacle da f'ederação.
191 Reitera-se que a exigência de capacitzrç se fe rnglt' asparc e a s de nraior relevância técnica e valor si guificativo da obra ou serviço licitado, a serelll expressamell te indicaclas lloeclital (alt. 30. $ 2., cla Lei n. g.666/93); Ao faz,er tal exigência, o órgão cleve al.l.olar, ainda, Lura a Llllta as categot.lasprofissionais das qtiais se exigirá a Certidão de Acervo Técnico - CAT, bem como eleger. a experiência anterior a sercomprovacla por. cacla unra. Ressalta-se, ainda, que o art. 30, t\ ¡o, I, da l-ei no 8.666193 veda exigências cle quanticlacfc.smlnrntes ou pl'azos nráximos. O $ 5' do mesnro artigo tambénr vecla a exigência cle com¡:tovação cle ativiclacle genórica ouaptidão com limita ções de tenlpo, época ou locais es¡lecífìcos.
198' As exigências de qualifìcação clever'ão ser necessalianrente justrlicaclas no ¡rrcrce:;so; clcigual moclo' deve ser clemonstrada a pertinência clessas .*uiõ., para as parcelas cJe maior r.elcvância cla o6ra/serviço clcetrgenharia, selll as quais liavet'á carência cle insttução processuol. Ao pocler púlblico catre o ônLrs cle de'rorstl.^r aimprescindibilidade cla qualifìcação exigicla, porquanto os níveis cle qualifÌcação, em r.egra, inllue'ciam clil.etar¡ente ncrnirmero de participantes que estarão habilitactos a þarticipar do certame.
199' Assitt't, a clecisão adnlinistrativa deve funcJarlcntar-se no princípio cJa proibição clo excesso,de modo que a t'estrição ct'iacla seja absolutatlente aquela necessárja à rcauzação cla política pública qlle se tem em vista.

Ô' TERMO DB REFERENCIA
200' A Instrução Normativa no 5, rJe 2017, do Ministél'io do Planejarnento Or-çame¡t¡ e Gest¿ìcr(MPOG), atl'ibui ao setor requisitante a competência para a elaboração tanto clo 'fernro cle Ref'erência (,fR) como doProjeto Básico (pB), 

'os 
seguintes ternlos: uw ¡\vrurvrrurd \

' Art' 29' Devem ser utilizaclos os llroclelos cle minutas paclronizarlos cle Tenlos cle Iìcferôucia e pr.ojetos
Básicos cla Advocacia-Geral ultião' obsel'vaclas as cliretl'izes clis¡:ostas uo Anexo V benl col-no os cadcl'os cle Logísticaexpedidos pela secletaria cle Gestão do Ministério clo Plancjamento, Desenvolvimento e Gestão, rìo q.e coubcr.

(...)

$ 2" cumpre ao setor requisitante a elaboração clo Ternro cle Referência ou projeto Básic., a cl'elr.r c¿r6cr¿iavaliat a pertinência de rnoclificar ou não os Estuclos Þrelinrinares e o Gerenciamento cle llisco, a clepe'cler clatemporalidade da contratação, obselvado o disposto uo art. 23.

201' Necessário nrenciotrar que a responsabiliclacle pcla elaboração tfo TIì/pB não pocle ser.delegada a tel'ceiros. aincla que urediante a celebração cle contrato administrativo. Isso ¡:orque a cornpetê'cizradminlstrativa e, pol' conseguinte' a respollsabilidade funcional, não ¡roclem ser clelegadas a ¡rarticuiares sen.ì ví'culo clesuboldinação dil'eta cot1l a Administração pública.

202' Essa conclusão é confitnracl¿r ¡:elo art. 13 cla Lei no 8,666, cle 1993, quanclo alÌrnia que"'"'cousideratn-se seruiços técnicos profissionaìs especializaclos os trabalhos relativos a: I - Lstudos téc'icos,pla'ejarrentos e projetos básicos ou ixecutivos...". observe-se que a nonïa nreuciona que os trabalhos relativos a
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pl'0J etos básicos, e não qlle os ProJ etos básicos são serviços tócnicos profirssionais' Daí se decluz que cletorminaclos

¡lrofì ssionais atu¿ll11 eln partes específi cas clo pro.ieto básico, nras não no projeto básico por completo de moclo a se exlgll'

que cOnste a assinatura clo Profissional em tocias as Partes clo'IR/PB
adrninistrativas é necessária para o flrm

203 A sepâr'açao entre trabalhos técnicos e conrpetências

de se presetv r, cle tttrt laclo, as conrpetêtrci as acltlitlistt'ativas da Lei tto 8'666, de 1993' da Lei n" 1 0.520, de 2002 e da .Ls-i

n" l) 46) dc 201 1. e , cle outt'o laclo, as comP etêricias técnico-prolissionais previstas na Lçj¡" 5.!94,-&)9-64., e na Lei noa

12,378, clq 2010.

204, A redação dos arts' 13 e 14 da Lei n" 5'194 ' 
de 1964' diz:

Art. 13. os estuclos, plantas, projetos, lariclos e qnalquer outro tt'abalho de e'geulraria' de arquitetuta e

cre agronomia, qucr pirblico, quer: particulor, .o,o.ni. poderão ,.r rub,',-,"tidos ao julgzrmento das autoriclades competetrtes

e só terão valor jurídico quatrclo s".',s a.ttor.liå'='t't pràfissionais habilitados cle acordo com esta lei'

Art. 14. Nos trabalhos gráfìcos, especificações, orçamentos, parecel'es, lanclos e atos judiciais on

aclnri'istr.ati'os, ó obrigatór.ia alé'r cra orri',rî*rn, p,=..åian do no're cla empresa, socieclarcle, i'stittriçãro ou firma a que

i'teressar.eur, a urcrrção exprícita do título clo p'ofissiorral clue os subscrever e clo uitmero da carteit'a referida rlo art' 56'

205. Eur uenhuur 
'-ìoneuto, 

essa lei atribui ao engenheit'o a exclusiviclacle de proclução cla pat'te

j.rícrica clo projcto Básico ou cro Termo crc Referência, muito embora afirin. que toclo "trabalho cle engenharia" s;ó terá

valor s. procluzido por profissionais habilitaclos'

206. A Lei nl'-lZ'378'-cl-920-l-0' por sua vez' clispõe: \J
Arf,Z,,Asativiclaclescatribtriçõescloarquitetoeurbanistaconsistemem:

I - supervisão, coorclcuação' gestão e orientação técnica;

lI - coleta cle claclos, cstnclo, ¡rlanejamento, projeto e especificação;

III - estr-r<lo de viabiliclacle técnic;a e atubiental;

IV - assistência técnica' assessoria e cottsultoria;

V - clireção cìe obras e cle selviço técnico;

vl - vistoria, ¡rerícia, avaliação, mouitoraureuto, lauclo, parecer técnico. auditoria e arbitt'agetn;

VII - clesempenho cle cargo e ftinção técnica;

VIII-treinanlento,etlSitro,pesquisaeextensãourrivcrsitár.ia;

IX - cleserrvolvimento, anâlise, experimentaçào, ensaio, paclronização, mellsllt'¿lção e controle de

qualidade;
X - elaboração de ot'çamento;

XI - produção e clivulgação técnica especializacla; e

XII-execr.rção,frscalizaçãoeconcluçãocleobra,itrstalaçãoeserviçotécnico.
\/

zo.,. De igual moclo, a rlornìa citacla acima se tlantém no mesmo senticlo cla Lei n" 5'194' cle

t964.
208.4Rçs.pluçãoCQNIIEAn.,36t,jql.ggl,eclitaclasobaégicledoDecreto-Leinu2.300,cle

1gg6, tarnbé'r cxe'rprifica quais or,ro..,o,ilãì a*ilo, q.,. ¿"uo*.., recessariamente assinaclos pelos profissiotrais

da área:

Ar.t. 4" - o responsável técrrico pelo ór'gão ou enlpl'esa pút]lica ou privada, contratante cla obra ou

serviço, definirh, obedecenclo às co'ccituaçõcs coìrticr¿rs nesta Resorução, os tipos cle Projeto Básico que estão

prescntesenrcaclaenrpreenclimentoobjetoclelicitaçãoollcolltratação'
$ 1' - o uível cle cletalhamento clos elementos constfntivos cle cacla tipo cle Projeto Básico' tais como

clesenhos, mernórias descritivas, rio'nas de mecrições e pagamento, cronog'ama físico, frna'ceiro, planilhas de

cluanticlacies e orçamel.ìtos, prano g.r"n"ìut ., quondo .oúíu.t, especifìcações técnicas cle equipamentos a sere1l

incorporaclos âr obra, crevcm ser tais que informem e clescrevo- "on, "roreza, 
precisão e concisão o conjunto cla obra e

cada uma de suaslntrtes' 
A ßgsglução c_o-NFE,A n" 2g2,-cle--19-g-3., aclicio'a elementos a essa compreensão, ctizeuclo:

Art. l" - É obrigatória a mcnção do título prolissional e .número 
da cartcira Profissional

em todos os trabalhos gráficos que envolvar' co'hecimenios de Engeuharia, Arqttitetura e Agrouornia' afins

e' correl otos, cle cat'áter técnião-ci errtífi co a seguir cii scri r' in ados :

26131
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IV - orçanrentos e especificações para quaisquer fins;

vl - planejan'ìentos, progfanlas, planos, anteprojetos e projetos;

VIII - docurncntos de caráter técnico que integrem proccssos licitatórios;

210. Considerando que a partir do l'}aleceL n" 051/2019/DECOR/CGU/AGU (NUP
00443.00015712019'44) as definições gelais fixadas na lei não poclenr ser restringiclas por ato normativo de entidacle
profìssional, cotlfiLnta-se a assertiva cle que apenas a parte técnica clos Termos cle llef-er'ência e clos Projetos Básicos deve
ser obrigatoriamente assinada por p¡ofissionais cla área, cle modo que a parte pertinente às atribuições ¿rclmi¡istt'ativas clos
agentes púrblicos responsáveis pela elaboração no'flì e do PB, nos tenlros da IN u" 05, d.e 2017, estâ isenta clessa
obrigação.

2Il' Portanto, conclui-se que a elaboração tanfo clo Termo cle Referência como do Plojeto
Básico, a depenclet' do tipo cle licitação, deve contar coul a participação cle unr lesponsável técnico conr inscrição-no
Conselho Regional cle Engenhat'ia e Aglononiia (CREA) ou no Conselho cle Arquitetura e Urbanismo (CAU) que efetuará
o registt'o das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) ou lìegistros cle Responsabilidade Técnica (RRTs),
referentes aos projetos, ao Ílesmo tempo em que tais documentos tambétn cletêm anattreza adpiuistrativa, razÃo pela
qual deve contar colll a colaboração da equi¡re responsável pelo Planejau'ìento da Licitação, e¡r co¡forrliclacle corìl o

lodelo preconizaclo pela Advocacia-Geral da União.
212' No caso concreto, verifica-se que o Termo de Refcrência conta cotn a prccisa

identificação dos profissionais responsáveis por sua claboração, rcvisão e aprovação, conro também consta â
aprovação pelo Ordcnador dc Dcspesas. O nresmo ocorre colll os clellrais clocuurentos técnicos que o complelnentam.

213. Im¡rortante recomendar, aincla, que a apl'ovação clo l'efeliclo Plojeto pelo Oldenador cle
Despesas venha a ser motivacla, bem como qLte seja verificacla, pleviaurerite à cleflagração cla fase exte¡ta clo certanre, sc
as RRT e ART juntadas aos autos referenr-se efetivanrente à totaliclade clos clocunrentos técnicos elaboraclos para o
certame e encontram-se devidamente preenchidas e pagas em conformidacle com as uol'lt'ì¿ts clo CREA e CAU.

Indicação de marcas ou produtos e a similal.idacle
214. As especificações técnicas concentlaur as infonuações que caracterizam os nr¿rteriais,

equipamentos e set'viços a sel'eltt utilizados na obra ou selviço cle e¡genharia, visando ao clese¡r¡:enho técnico
determinado. Deverão ser elaboraclas em conformiclacle com as l.roln'ìas técnicas e práticas específicas, de moclo a
abranger todos os mateliais, equiparnentos e seruiços previstos uo projeto.

215. Conf'onne consta no Manual de Obras Públicas -- Eclificações, Práticas SEAP, as
especificações técnicas não poderão reproduzir catálogos cle cletemrinario fornececlor ou fabricante, a fim cle pe¡¡itir

¡\ternativas de fbrnecimento. Quanclo de sua elaboração, devern ser definiclas as conclições cle aceitação cle produto

"rmilaq pala não lestlingir a uma única marca aceitável,

216' Do Acórdão TCU nu 28291201s-Plenário, extraem-se as seguintes concli,isões:

17. Quanto ao seguttdo instituto (rnenção à nrarca dc referêllcia), assinr restoll consignaclo na co¡sulta
849.126120 I 3 clo TCE-MG:

"Pocle-se [mencionar] a marc¿ì no ato couvocatório corro forma ou parâmetro cle qualic'lzrcle c1o objeto par-a
facilitar a sua descrição, acrescetttando-se as expressões 'ou equivaleute', 'ou similar'' e'on de melhor quraliclacle', se f-ol.o
caso. Tal recomendação tem por fünclamento a possibiliclacle cle existir uur ploduto Íìovo que aprese¡te caractel.ísticas
similares e, às vezes, melhores clo que o já conheciclo. AAcLrinistração ¡loclerá inserir eln se¡s eclitais cláusula ¡rreveuclo a
necessidade de a empresa patticipante do cet'taure clenronstrar; por meio cle lauclo, o clesenrpenho, qualiclade e
produtividade compatível com o produto similar ou equivalente dr mal'ca cle refet'ôncia meucionacla. Nãro há, portanto,
reprovação Iegal à utilização cle matca como meio de identificação clo objeto, desde que tal opção tenha siclo baseacla enr
cat'acterísticas pertinentes ao próprio objeto."

217. Portanto, caso a Aclministração faça lefelênci¿r ¿t rnarcas especílÌcas com a opçàro <1e

a¡rresentação de objeto similar, tarnbétn deverá prever no instrumento convocatório os paclrões míninros de quaf icfacle e os
meios pelos quais se admitil'á e se pt'ovará a similalidade, cuja substituição cleverá ser solicitada à fiscalização da o[:ra
colî a apresentação de laudos que comprovelll a viabilidade da substituição e a nranutenção dos padrões exigidos, nruitr-l
embola o TCU, no Acórclão rf 39412020-Plenário (Item 32), tenha se manifestaclo pela possibilidade cle i¡dicação cle
marca para a realização de obra pirblica. No caso, o órgão assessorado pârece tcr provitlenciado as especificações
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técnicas no 
,l'crno de Ret'erôncia e rcspcctivos Ancxos claborados, cumprintlo à árca técnica ccrtificrr-sc do exato

atcndimcnto às orientaçõcs acinra.

Obediôncia do proìcto tìs regras dc accssibilidade

Zlg. Collibrme cletermina a Lei n'10.098, cle 19 de clezemtrro cle 2000, as constt'uções de

eclifícios pirblicos deverão garautir o acesso às su¿rs dependêrrcias aos portaclores de tlecessidades especiais otì colÎ

nrobiliclacle recluzicla. Neste senticlo clispõe o artigo ll clessa Lei:

Art. I I . A construção, arr¡lliação ou ref-olma cle eclificios pirblicos ott privaclos clestinados ao uso coletivo

devcrão ser execlìtadas cle modo qne sejarn ou se tonlern acessíveis às pessoas portadotas de deficiência ou com

mobiliclacle recluzida. par.ágrafb irnico. pnia os 1Ìns clo clisposto neste aftigo, na constntção, ampliação ott t'efbrma cle

eclificios pirblicos ou privaclos clestinaclos ao Llso coletivo cleverão scr observaclos, pclo lnellos, os scguiutes requisitos cle

acessibiliclacle:

I - nas áreas externas on i¡teruas cla eclitìcação, clestinacias a garagem e a estacicinanrento de uso pirblico,

clcverão ser r.oservadas vagas próximas clos acessos cle circulação cle ¡rcclestles, dcviciamente sinalizadas, para veículos que

trat.lsttor.tcl.n pessoas ¡rortarlorirs clc del'iciêuci¿r cour clificuldade cle locornoção permatretrte;

II - ¡:elo lrenos,rrr clos acessos ao interiot cla eclitìcação cleverá cstar livte cle barreiras arquitetônicas e cle

obstirculos clue im¡leçanr o¡ clificultenr a accssibiliclacle cle pessoa portaclora cle clefrciência ou cotl mobilidacle recluzida;

III - pelo 
'1.ìel1os 

um clos itinerál:ios que comuniqucm horizontal e verticalmente toclas as clepenclências e

serviços cio eclifïcio, entre si e com o exterior, cleverá cumprir os iequisitos cle acessibiliclacle cle que trata esta.l'ei; e !
IV - os eclifícios cleverão clispor, pelo menos, cle um banheilo acessível, clistribuinclo-se sells

eqni¡lamcntos e acessól.ios dc maneira q.r. lrorror ser utilizados por pessoa Portadora de dcficiôrrcia ou conr nlobilidade

recluzida.

2lg. Aclemais,conlbrmeprescreveoartigo l"claLei n"7.405185,éobrigatóriaacolocação,cle

f-crr'ra 
'isível. 

clo Símbolo Intenracional de Acesso em todos os locais que possibilitem acesso, circulação e utilização por

pcssoas portacloras cie cleticiência e em toclos os serviços que lbleur postos à sua clisposição ou que possibilitenr o setl Llso'

220. por.scr.r tn¡to, o artigo 4" desta mesma lei (a Lei no 7.405185) detennina que o tetèr'ido

sírntrolo seja colocado eur toclos os locais effì qlle tais uorrnas cle acessibilidade sejam ollsewadas, especialmente ent

préclios ondc fttnciouam ót'gãos ou entidades pirblicas'

ZZl. Assirn, or.ienta-se para que os projetos básico e executivo, cacia um a seu tem¡ro, tratem

aclequaclamente sobrc as citacl¿rs exigências,le uc"ssibiliclacle, rcspeitanclo, assim, as nol'mas técnicas pertinentes

expcclidas pela ABN'f'

EXIGÊNCIA DE VIS'['ORIA

222. A fin cle climi¡uir os riscos envolviclos na contratação, a Aclministração poderá exÝ

'istoria 
(visita técnica) conro corrdição de habilitação dos licitantes. sua exigêrrcia se iusere no coutexto da

cliscr.icionarieclacle aclministrativ¿r. Entletanto, tal exigênoia clcverá sel plenamente finclamentacla, cle modo qtte sll¿ì

preserlça como conclição clc habilitação ,o..rrr. será possível cliante cle sna imprescinclibiliclade, se necessária à peffeita

execução do objeto.

223. É ôuus cla Aclnlinistração proval'que execllção clo objeto contl'atual con'erá l'iscos diante cla

¿rusô'cia de vistoria, quc é cspccialnre¡te irtil nos regimes cle empreitacla ¡ror preço global e eurpreitacla integral, vez que a

contr.atacla não poderá alegar izrlhas e onrissões pelceptíveis, de moclo clue a aclmissibilidade cla celebração cle aclitivos eln

raz¿io clo art. 13, II cfo Dðcreto n" 7.gg3/2013, sob o orgì',,o.,rto de qirantitativos subestimaclos ou omissões cleverá ser

tratacla como situação excepcionalíssiura, apticável apenas qnanclo não for possível ao licitante identif,rcar a disctepância

no quautitativo do serviço .on-, o. elcmentos existentes ¡o projeto básico'

ZZ4. Não senclo a exigê¡cia estritamente nccessária à perfcita execnção da obra, importará em

circunstância inrpertinente ou in'elevante, resttitiva cla competitiviclacle clo certame'

ZzS. A exigêrrcia cle pr-évia vistoria ao local onde será realizaclo o serviço é válida, desde que

'eccssária 
zì ¡rer.fcita execuçãro clo objeto clo contrato (art.37, XXI cla cR/88). caso a vistoria uão se conftgttre como

exigê'cia estritame'te riecessária à pðrfeita execução do serviço, importará em circunstância impertinente ou irrelevante'

restritiva cla competitiviclacle cio certatne, o qlle é veclado pelo art' 3o,{i lo, I cla Lei n" 8'666193 (Decisão TCU n"

6821199í-Plenirrio).

226. Ai'da qua'do a vistoria for possível como requisito cle habilitação, em regra, ê vedada a

irn¡losição c.1e co'clições r.estl.itivas tais como lÌxação de horário e clia iuricos cle visitação ou exigência de comparecimento
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pessoal do res¡ronsável técnico pela execução clo sewiço olr, aìncla, a estipLlJação de vistoria coletiva,
requisitos sejarn irnprescindíveis à reguraricracre do certame.

227. o prazo destinado às visitas técnicas creverá ser razoável e compatível conrMuito embora não exista uma regra matemëttica, o Plenário do TCU já clecicliu que o prazo cle vistoria nocoíncidente colll o prazo de apresentação das propostas quando afinnou que o, 'estabelecinrento de prazo de ape nas trêsdias úteis para a rcalização cle vistor.ia técnica nas cl pendências clo ór.gão contlatante [,..] i plica leclução indireta dol1lprazo de oito dias irteis estipulado pela Lei n" l0 52012002 Também já consiguou qne, '[..,]se a visita técni a é condiçãocpara participar do certan.ìe, seu prazo final é o do l.ecebim ento clas propostas, não podenclo a Aclnrirrish.aç ão fixar prazoanterior para a visita, sob pena de estar reduzinclo o prazo coucecliclo no Edital para os potenciais interessaclosparticiparem do certalne', De todo tnodo, não se permite a fixação de prazos exíguos ou de exigên cías incompatíveis conra fin lidad púrbl ica do instituto, que é a cle recluzir os riscos da Administr-ação na futura contlatação.
228 Mesmo dispensacla a vistoria corno lequisito de habilitação, a Administração cleverápenrrítir às licitantes o acesso a todas as informações pertinent s, benr como facultal- o acesso aos Iocais e instalações

a e

onde se realizará a otrra/serviço cle engenhalia. Em assim thzendo, galante-se que o iicjtante possa tel.conhecinrento clascondições locais para o cltmpr imento das obrigações objeto cla licitação, r'ros tern'ìos clo art. 30, III cla Lei n' g.666193
exinrinclo a Adnrinistração cle eventual resporrsabilidade de tàl has pelce¡rtíveis do projeto. Nessa sitnação, é relativantentecomllm exigir. de cada unr dos licitantes declaração forrlal d que estão cientes de todas as conclições envolviclas naexecução do objeto; porérn, considetando que a ausência dessa cleclaração não importará a inabilitação da licitante ou ¿rdesclassifÌcação cle su pt'oposta orr, aincla, que eximir.á a e rnpresa cle lesponsabiliclade quanto ir serieclade cla of.el.taapresentada, convém reputar que tal declaração apenas reafir.rna o corlprorlisso assumiclo com a participação no cer.tanlc))a Note-se que rìos reginres de emprel tada integlal e enrpreitada por ¡rreço glob I, háexigência normativa no sentido de que deverá constaL do edital e clo contrato cláusula expressa cle concol.clância clocontratado coln a adequação do proJ eto que integrar o edital de licitação; também existe recol¡eridação clo TCU de queedital deve collter r.egra cle que a lici tante respoucler.á pela ocol.rência clc evenftiaís prejuízos enr virfude cle sua onrissão lla

a

o

verificação clos locais de instalação, quando a vistoria l.t ão f'ol estabelecicla como requisito cle habilitação.

MINUTA DO EDITAL
231 ' Inicialllente, cltlllpre clestacar qtre o Órgão adotou os modelos elabor.aclos,acionalnrentcpela AGU' confot'me detel'minado na InstrLrção Normativa u" 05, clo Ministér.io do planejal'euto, Desenvolvil.ner.ìto cGestão, artigos 29 e 35:

Att' 29' Devem se| utilizados os llrodelos de nrinutas paclronizaclos de'fernros de Refèrência e pr.ojetosBásicos da Aclvocacia-Geral união, obsel'vaclas as cliretl'izes dis¡rostas no A.exo Ý, u.,o co'r'o os cader.nos cte Logísticaexpedidos pela Secretaria cle Gestão clo Ministério clo Planejar'ento, I)esenvolvimento e Gestão, llo que cou6er.
$ l" Quando o Ór'gão ou ellticJacle não utilizar os nrodelos de que trata o capllt, oll utilizá-los co¡llaltet'ações, cleverá apresentar as cleviclas justificativas, anexanclo-as aos autos.-l $ 2o.cnrnpre ao setorlequisitante a elaboração clo Ternio cle Iìeferência ou projeto Básico, a qì.rcr.ì] cabcriravaliar a pertiltêttcia de rnodificar ou não os Est'dos þreliminares e o Gereucianre'to de Risco, a depencler. c1atenrporalidacle da contr.atação, observacfo o clisposto no art.23.

Art' 35' Devem ser utilizaclos os moclelos cle nrinutas paclrouizaclos cle atos convocatór.ios e contr.atos claAdvocacia-Geral união' obselvado o disposto tro Arrexo vll, [rer. 
",r,''',o 

o, cadcr'o.s cle t ogística expeclidos por estasecretaria de Gestão clo Ministório clo Planejameuto, Desenvolvimento e Gestão, rìo que couber.
sS l'Qtlando o Órgão ou entidade não utilizar os nloclelos cle que r.l.ata o caput, ou Lltilizá-los cou.ìalterações, deverá apresentar as deviclas justificativas. anexanclo-as aos artos.
$ 2" No caso cla contt'atação cle prestação cle serviços por nreio clo sistema cle creclenciarreuto, ciever.ão ser.observadas as diretrizes constantes cro itern 3 doAnexo VII-B.

232' os requisitos e eleureutos a serenl observaclos na ninnta do edital são aclneles previstos noart. 40 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 39 cla Lei n" 12.462,c1e 201l),

No caso concreto, há inclicação no Eclital obre o reginre de execu o o contrato. Porérn, nãos
encontramos nos autos a justificativa técnica plrll gscolha, devendo o órgão anexar tal iustifìcativa.

A opção do ad m inistrador de yeclar a partici ¡lação cle enrpresas em cotr sórcio cleve ser motivacla,com a devida justifìcativa e ma nifestação do setor técnico, sob pena de caracterizar restrição :ì compctitiviclaclc

https://sapiens.agu,gov.br/documento/1 
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sfl dccis ãodevetercomoparâtnetroaampliaçãoclacompeti
tiviclade e a complexidacle clo objeto contratual

:

volvido. A qu o
c a

conclusão ctn licitação (ex: clados cla cmPresa contratacln, termo inicial c fÎnal cle vigência, valor do contrato e datac o aq asc op

de celebr:ação tlo termo de con trato), toclas as demais lacun ns tlo modelo de contrato cla AGU devem ser

previamcnte Preenchitlas Pela Ad ministração

Por fitn, quanto a cste tóPico, recomcncla-sc que o órgäo consulente aclote a minuta

atualizacln inscrta no site cla AGU' Isto clecorre clo trabalho clcsenvolviclo Pcla AGU a filn de estabclecer

conso¡tâltcia clo tcxto cla minuta com inter¡rt'ctação da legislação atualizada, bem conr o cla JurisPrudência do TCU

unâls u r l'e lo u lau c tal minuta e
e

MINUTA DO TEIìMO DB CONTRAT'O

233 Os contratos cle en¡¡en haria aclquilem Peculiariclacles PróPri as aincla que sejam classificados

como tlbr¿t ou set'viço' Em regra' é estabelecicla ltm a obrigação cle resttItaclo, no qual a contratada se comPromete a

entregal' unra cletet'nrinada plestaçào corrrpleta llos l'ì'ìoldes estabelecidos pela Aclniirris traçao , o qtte é denominaclo de

cotrtt'ato cle cscoPo. Assiur, é necessário cliscernir os Prazos cle vigência e cle execução do ajr'rste, c1e modo que é Possivel

cu ltrazo fittzt1, exclusivaulentc etl Prestígi o ao interesse pitblioo relacionaclo à entrega cio objeto, sgm

S"flcxibilizar"
clesc'¡idar clas pt'errogativas acltl in istrativas de fìscalização e de aplicação cle even tuetis sattções à contratacla'

234 No presen te caso, a minuta contratual consta nos autos, cu1 as obrigações são

d iscri rri i naclas por'referêtrc i , posto quc se eucoutraut no Tertlo cle Referêucta.

m açao minuta cotl constantc dos autos, recom

Por fim ^,.^nrn .-¡ asfo frinico ,.^.^monrlr-so tlue o órgã ^ ^,,-crrlonf a ndnfe a minuta

Adcm^is, em r^zão do dcf.cr.imcnto de mcdida cautelar..na ADI no 6229,-ajuizada pd4--Bgd-g

sustcntabilitlacle, com o objttinn a"ffi"ttt' t*tttnîñilll- "rit¡tio o no mérito' ver tlcclarad¿t

lngQ,rstitu.iu,r,,l â Mäà-â pr;mßó.in- n:' 896, d. 6 d. ,.t.trrt *i. 2019, restauraram-sc os efeitos das normas

vcicuraclas p¡þ_artlgo 21, inçiso III, ¿o i-.i ,r s¡e6rtqq¡, na--*.k ção ,ìudo pcla Lel n" g'883/19%;-pelo-ertigo 4"'

inciso I, da Lci n,, 10.520/2002, .,r,, ,u",ããiñilÉ-innlln rÑi't-tl,-i*ittU, da Lci n" 11'079i2004r-e!!-!!-4

redac¿fijueixiù; c peþ_at.,gu rs,_5 r,,, tnîirolî¿n ñi nlîiJazzbri, ta'rbém cm sua redação otjginaL

p¡q-yi$4-d]sg9,u,,ni,o,.*tendoosresumQstloseditaisdclicit,.Çãodcvct.ãoscl.publicadoscom

A-nlgscdêngÂ, tâmbéln' "cnl

sirgr,flçss-¡-e--ùllu-utstpja-9ll-L[-rseião 
;;ã;'"tt 'á ttnli'n¿n;;;-preslÂd9--a--sri- çs' fbrnecido' alienado ou

arugaclo o bcnr,_p,,d";ãu ui,rdo o Ad,oñir;ñãg, *nf'o''rç-;;-,,lto-äo ti.i.itoçfu, utili'nt-tt dt outtut *tiot d'

clivulglção pâIÀ_ampliaI_Âjre¿_de_se-ll1ilçocltn l¡gn-zr, tirã lll,ã l.¡ n" 8.666/t999, nn rerlaçãg¡þda-p/

Lci n" 8.883/1994),

o r, prcâ bm 0, ¿tu a noerênc ecretoD n 7 de.892, 12023101 31rcftì onI clu ¿ìlc

r

Pr¡zo tlc vigência 
objeto consistem em rrffra prestação periódica contínua,

235' Não se tratanclo cle contrato ct¡o

repeticra e cliferida llo tel11po, o' sej1,¡ni.se tratanclo de contrato cre escopo, o iustr.'re'to cleverá fixar os prazos de início'

cre ertrega, de observação e cre vigência ¿ï .on,roto, ern confbrmicracre corr o cl'ollog'ama fisico' alérn clo prazo de

recebirnenro clefinitivo, de'tre outros, ,u,, ion o os prazos de liquidação e pagalne'to cla despesa' Portanto' tais prazos

não poderão ser coinciclentes, vez que o contl.ato estabelece obrigações qï._ lorll"lte 
poclerão ser aclimpliclas após a

ertrcga cro seu objeto. É o qu" se concrui 
^ 
;;;,i" pur""", n" r ii-¡"zo r r¡oÉcon /CGU/AGU, o qttal afastott a ilação cle

que a execução cie coÍìtrato cre escopo pocreria urtrapassar seu prazo de vigência e que a exti.ção do contrato son'ìel1te

oco'.e cont a co'clusão da otrra/set'viço, "ontor*. 
esposaclo por Hely Lopes Meirelles'

236. Assim, par.a a realização de obras e serviços cle engenharia, faz-se necessário fixar prazo

ccrto cle vigê'cia para todos os contratos ad'ri*istrativos, de'tro---*"ideverá.itu, o prazo de execução e e'trega do

https://sapiens.agu.gov br/documento/1 1 1 4854305
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objeto licitaclo. Pois ultrapassaclo o prazo cle vigência, o contl'ato devorá ser consiclerado extinto e improrrog

f39/2020/DECOR/CG - NUP 00593.00002612020-87, seq. l0).
' 237. Ademais, todos os eventos relacionaclos à execução clo ajuste deverão ser

anotaclos no cliário da obra, cle rnodo a se ter o registro cla responsabilicla<fe pela evenhral mora que, se i
contratada, dever'á ser salrciouada. Se lro contexto cle culpa da contl'atacla, a saução deverá ser obrigatória, a decis
prouogação do conttato, porérn, ser'á discricionária, na meclida em que a Adrrinistração deverá avalial o caso concreto e

decidir pela opção mais vantajosa para o interesse púrblico,

238. A hipótese prevista no art. 79, $ 5" cla I-LC, segundo a qual ocorrenclo impedirrento,
paralisação ou sustação do contt'ato, o crollogl'ama cle execução ser'á pron'ogaclo automaticamente por igual tempo, é
estabelecido como garatltia do direito do contratado cle não scr penalizaclo on, de alguma forma prejudiczrclo, por ato
atribuível a Administlação, a terceiro ou a tbrça nraiol/caso fortuito. Porém, as sitnações mencionaclas em lei não
dispensam o devido registro dos fatos ou a necessidacle cle f'onlalização e justificativa da clilação clos cronoglamas e do
plazo de vigência contratuais, isso porque a alteração de regras conh'atuais deverá ser realizada por escrito , a conlrm.io
sensu do alt, 65, $ 8" c/c aft. 60, par'áglafo único e art. 57 , SS 2" da LLC.

CONCLUSAO
239. Diante do exposto, abstraídas questões técnicas que não competcrn ¿ìo assessoranlerlto

jurídico, consideranclo a desnecessidade cle ajustes na instrução processual e em clocnmentos que compõcm o processol
faz.-se necessária arestituição do feito ao órgão r:onsnlente a fim cle que seja claclo prosseguinrento ao processo, nos--,eus

,¡lE¡raìs tennos, sen'ì 11ova rnanifestação jurídica.\

A consicleração supelior

Brasília, 09 de março de2023.

RODRIGO CÉSNN AGUIAR VIVAS
ADVOGADO DA TJNIÃO

Atettção, a. consulta ao processo eletr'ônico está disponível enr https://supersa¡riens.a¡¡u,gov.lrt nrerliants o
fot'necimento do Núuret'o Único cle Plotocolo (NUP) 64043001540202391e cia chave cle acesso 920c16bc19

" BA
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃO On ENGENHARTADE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes no PARECER n" 002}5/2023/NUCJUR/E-
CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU, de 9 de março de 2023, referente ao Processo SRp t0/2023 que
tem como objeto contratação de empresas para, sob demanda, prestar serviços comuns de engenharia
inerentes a manutenção predial com fomecimento de peças, eq-uìpamentos, materiais e mão de obra, naforma estabelecida nas planilhas de serviços e insumós diversos descritos no Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI/RO, foram tomadas
as seguintes providências:

ql

n

1 l9 Salc

existência de Decretos ou outros
normativos relativos a ',limites,', "contingenciamentos
orçamentários" ou a "restrição ao empenho de verbas" com
efeitos aplicáveis ao caso concreto, não sendo o caso para este

Foi verificado a eventual

2 42 Equipe de
Planejamento 67V.

opçãoA regrmedo contrataçãode oé empreitadade preçopor
conformeunitário naconsta

a
73 -77 Equipe de

Planejamento
Da especificação Técnica: AS

nas
exigências mínimas de

sustentabilidade estão 50V e 51.

78-79
Equipe de

Planejamento
Da Minimização do
sustentabilidade estão

Impacto:
previstas

as exigências mínimas de
no item 06 do Termo de

Referência.

80
Equipe de

Planejamento
ResíduosDos Rejeitose AS(80): m1rumasexigências de

estãosustentabilidade noprevistas 06item Termodo de'Referência.

81-82
Equipe de

Planejamento mínimas de sustentabilidade
Termo de Referência.

item

Da comoSustentabilidade TransversalPolítica AS exigências
estão noprevistas 06 do

83
Equipe de

Planejamento
Da NPolítica acional de Resíduos sóliflos: as asexigênci

demrrumas estãosustentabilidade nprevistas páginasnas V50
5e 1

4 84-87 Equipe de
Planeiamento

mínimas de sustentabilidade
nos itens 8,4 e 11.19 do Termo de Referência.

Da Acessibilidade: as exigências
estão

88-90
Equipe de
Planejamento

Das Medidas a Serem Adotadas:
Referências várias medidas e a
contratada e contratante.

Estão previstas no Termo de
serem adotadas por parte da

5 t02
Equipe de
Planejamento

necessariamente ocorrerá,

doConfecção de comRisco sslvelspo 9Ssituaçõ ueqMapa
pode negatiinterferir navamente malslicitação, naoque



Titularidade do Imóvel: na fase de planejamento da

contratação, será juntado ao processo a certidão de titularidade

do imóvel.

Equipe de

Planejamento103

consultas na ausência na tabela SINAPI, tabelas essas que são
ssíveis fontes deNo item 8.6.3 foi relacionado outras po

atualizadas mensalmente.

Equipe de

Planejamento116

atendida caso seja necessário rcalizar

pesquisa de mercado para composição de custos em um
Recomendação seráEquipe de

Planejamentor22

No item 22.3 do Termo de

exigências sobre os profissionais da contratada para execução

sde

detalha todas asReferência

196
Equipe de

Planejamento

Equipe de

Planejamento
2r2

Regime de execução de o de empreitada por preço unitário
no 67Vconforme consta naSal232

Exigência será exigida na habilitação referente ao profissional

técnico, e em relação AS Anotações de ResPonsa

Técnica ou Registro de Responsabilidades Técnicas será

no momento da

A vedação à particiPação de

constituídas sob a forma de
interessadas que se aPresentem

consórcio se justifica na medida

em que nas contratações de empresas para serviços comuns de

engenharia, perfeitamente pertinente e compatível para

empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a
participaçao de empresas de pequeno e médio porte, às quais,

ã- ,uã,maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à

qualificação técnica e econômico-flrnanceira, condições

suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que

não tornara restrito o universo de possíveis licitantes

individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação

de consórcios é admi tida quando o obj eto a ser licitado envolve

questões de alta comPlexidade ou de relevante vulto, em

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os

requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a

Administração, com vistas a aumentar o número de

participantes, admite a formação de consórcio Tendo em vista

que é prerrogativa do Poder Público, na condição de

contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas

constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas

reunião de empresas que, individualmente, poderiam reduziria

justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto

da Lei n" 8.666193, que em seu artigo 33 que atribui à

Administração a prerro gativa de admissão de consórcios em

licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos,

conclui-se que a vedação de constituição de empresas em

consórcio, putu o caso concreto, é o que melhor atende o

interesse þúbli"o, por prestigiar os princípios da

competitividade, economicidade e moralidade' Ressalte-se que

u ,tôrru decisão com relação à vedação à participação de

consórcios, expressa no para o caso concreto em análise, visa

exatamente afástar a restrição à competição, na medida que a

o número de licitantes e
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formaçãoa conluios/de paracarteis OSmanipular naspreços

234 Salc/Equipe de
Planejamento

A referência ao
no 89 dos autos,

Decreto citado já está no preambulo na página

físico-financeiro:glamaCrono senao necessárioîaz pots não
otemos previstabra realização,de épols pregãoum parcSRP

ASatender necessidadesfuturas reformasde pequenas braso
sejCaso necessárioa algumaem brao seráespecífica,intemas

essfeito e fasena de

Quartel em Porto Velho-RO, 20 de março d,e2023

BR

WALLAS MOITA- 1" Sgr

u.lffi-cap
Comandante da 1" Cia E Cnst

Equipe de amento

da lu Cia e Cnst
Equipe de planejamento

,æ
MATHEUS Fll.tffiói¡Ãro na srlvA _ 3" sst

Responsável pela Formalização da Demanda
Equipe de planejamento

VETTOF.AZZI_
Pregoeiro

2' Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela Administraçãoatenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido e dessa forma autorizo oprosseguimento ao certame liciiatório.

RENATO GOMES -Ten Cel
Ordenador de Despesas do Batalhão de Engenharia de Construção
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. SCçãO 3

pdttlt dø 23/03/2023 às O9hOO no site www.gov.br/compras. Abertura das propostasi
0410412023 às 09h30 no site www.gov.br/compras. lnformações Gerais:

ALEX MAGNAGO NOGUEIRA

Ordenador de Despesas

(slASGnet - 2L/03 /2023) 120643-OO0O1-2023NEgOoOO1

COMANDO DO EXÉRCITO

GABINETE DO COMANDANTE

COMISSÃO DO EXÉRCIO BRASILEIRO EM WASHINGTON

EXTRATO DE CONTRAIO N9 LL77I2O22

NUPr 64324.002314/2022-9!. Ne processo: RFe Ofß/2022 . presâo. Cont¡atanre:
Conìissão clo Exérclto Braslleiro em Washtngton (CEBW), Contratac¡o: ÿiewpolse Limited,
Objeto: Acessórios RAIVIAN. Fundamento Legal: parágrafo únlco do An. 61 dð Let 8.666/93.
Vl9ênciat 27/L2/2O22 a 2A/O7|2O2A. Valor Toral do Objetor USD 7,5OO.OO Fonte de
Recurso: 0100000000. Nota de EmÞenhor 2022NE402389.

EXTRATO DE CONTRATO N9 I2OL/2022

NUP: 64324.001793/2022-38, Ne processo: RFe OO3!/2022 . pregão, Contrãtantêl
Comlssão do Exércfto Brasiletro em Washlngton {CEBW). Contratðdo: SECO PARTS and
EQUIPMENT Co. Objetoi Suprimento parã VBC M60 A3 TTS. Fundamênto Legal: parágrafo
Unico do Art. 61 da tet 8.666/93. Vi8êôc¡a: 16/03/2023 d 3O/tIl2O24. Vãlor Tota] ào
Objetor USo 9,156.00 Fonta de Recursoi OIOOOOOOOO. ñota de Ernpenho:
2022NE402s30,

EXTRATO DE CONTRATO N9 1101/2022

ISSN 1677-7069 Ne 57, quinta-feira, 23 de

EXTRATO DE CARTA CONTRATO N9 4/2023 . UASG 160024

Ne Processo: 64210.005206/ 2022.42,
Pregão Ne 3/2022. Contratante: COI\¡ANDO DE FRONTEIRA SOLIIMOES/8 BtS.

Contratado:09.247.906/0001-80 - I\¡ASTERFRIGO [TDA. ObJeto: Aquisição de sêneros
alimentlclos,
Fundamento [egalr . Vi8ênclã: ß/02/2023 a 37/07/2023. Vðlo¡ Totali RS 24.248,06, Data
de Assinatura: 73/02/2023.

(CoMPRASNET 4.0 - 22/0312023l].

17q BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

CON4ANDO DE FRONTEIRA DE RONDÔNIA / 69 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

AVTSO DE L|C|TAçÃO
pRtcÄo EIETRÖNtCO Ne 18/2022 . UASG 160346

N0 Pro.esso:64268008494202236. Objoto: Eventual aqulsição de materiats de
consumo (mate¡lals de copa e coz¡nha), a flm dc atender as demandas do Cornando de
Frontêira de Rondðnia / 6c Bâtalhão de lnfantarla de Selva. pregão Eletrônlco Slstema de
Reglstro de Preços N. 18/2022.. Total de ltêhs Llcitados: 196, Ed¡tâl: 23/03/2023 das OBhOO
às 17h59. Endereço: Av. Leopoldo de Matos, 2329 - Balrro Tãmandare - cuaja.ã Mlrtm, .
Guôjð.á-N4lrlm/Ro ou https://www,gov.br/compras/edital/160346-5,OOO18-2022, Entreta

das Propostas: a pàrtlr de 23/03/2023 ås 08h00 no slte www.Bov.br/compras. Abertura dås
Ptoposlaÿ 04/0A/2023 às 09h30 no site www.gov.br/compras,

TLAVIO HENRIQUE Í\4AGALHAES VALTE
Ordenador de Despesas

(S|ASGnet . 2r/ æ/ 2023) 160346-0oool-2O23NEooooo1

COMANDO DE FRONTEIRA DO ACRE / 49 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

AVTSO DE UC|TAçÄO
PREGÄO EI.ETRÔNICO NO 5/2023 . UASG 160002

Ns Processo: 65323001926202310. Objeto: Aqulslçâo de materla¡ permanente
do almoxãr¡fîdo,. Tot¡l de ltens Llclta.losr 50. Edttdli 23/03/2023 das 1th3o às 14hOO.
Endereço: Ruã Colombla S/n - Balrro Bosque, Bosque - Rio B¡anco/AC ou
https://www,gov.br/comp¡as/edltðl/160002-5-OOOO5-2023, Entrega dãs propostasj a pãrtir
de 23/03/2023 às 11h30 no site www.gov.br/compras. Aberrura dàs propostàs; O4/OAl2O23
às 11h30 no s¡te www,gov,br/compras,

ELMIR TEANORO MOREIRA XAVIER
Ordenador de Despesas

(s|ASGnot - 22/ 03/ 2023], 160002-00001-2023NEooOOO1

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 1/2023 - UASG 160015

Número do Conlraloi LU2022.
Ne Processoi 64282.002385/2022-27.
Pregão, Ne 11/2021, Contratante: COMANDO 2 GRUPAMENTO ENGENHARTA. Contratèdo:
06,064.175/0001-49 - AIRES TURISIVlO LTDA, Objeto: 1e termo adit¡vo ao termo de cohtràto
n9 !f12022, cuJo objetivo é a prorrogação do prazo de v¡gêncla contrãtual referente aos
sêrv¡ços de ågenciamento e fornec¡meñto de passagens internåclonai5, Vigência:
22103/2023 a 27/03/2024. Vâlor Total Atuâl¡zado do Contr¿toi RS 222.779,!0. Data de
Ass¡naturai 22/ 03/2023.

lE REGIÃO MILITAR

BASE ADMINISTRATIVA DO COIVPLEXO DE SAUDE DO RIO DE
JANEIRO

AVTSO DE L|C|TAçÃO
PREGÄO EIETRÔNICO N9 10,/2023 UASG 160242

OBJETOT Ne Processo: 65475.000775/2023-At. Objeror Aquisição de mãrertais
permanentes - PAASSEX 2023, a tlñ de atender a demanda ao Hosp¡tal Geral do Rio
de lanelro (HGêRJ), Policlfnlca Militar de Niteról (PlvlN), poltctlntca Militar dð pralð

Vermelhã (PMPV), Odontocl¡n¡ca Central do Exérclto (OCEx) e t.tospttàl Central do
Exérclto (HCE), conforme condições, quôntldades e oxl8ênclas estabelcc¡dðs nejte Edital
e seus ãnexos. Total de ltens Llcitados: 10. Edital 23/03/2023 das OghOO às 15hOO,
Endereço: Pçâ Duque de Caxlðs 25 . 39 Andar dð Ala Cr¡sUono Otonl, Centro - RIo de
Janeiro/RJ ou www.comp.as8overnamentâis,Bov,br/edital/L6O2A2-S-OOO1,6-2O23,

. Entrega das Propoetas: a partlr de 23/0312023 às OghOO no site
www,coñprasnet,gov,b¡. Abertura das Propostðs: 04/O4/2023 ås Ogh3Om no site
www.comprasnet.gov.br.

Cel - I(LAUBER ROGERIO CANDIAN
Orden¿dor de despesâs

NUP: 64324,011481/2021-41. Np processo: Rte Lg3/202I - pre8ão. Cont.êtantei Comlssão
do Exército Bras¡leìro em Wash¡ntton (CEBW), Contraradoi VlËWpUtSE LtMITED. Objeto:
Accssór¡o pa¡a rádlos nìororola. Fundamento Legal: paráßrafo tjnlco do Art.6I dá Lel
8.666/93. ViEêncta: L2/Or/2023 d 3rh2/2025. Vãtor Total do objetoi usD 148, 910.40
Fonte de Recurso: 0100000000. Notã de Empenho: 2022NE401617 e 2O22NE4O25BB.

Nç procassoi 64270.OOæA7 /2022-24,
Pregão NQ 4/2022. Contratantej COMANDO DE tRONTEIRA SOUfvtOES/B
Contratado:06,191.586/0001-03 - M, C. DOS SANTOS LTDA. ObJetor Àq
co¿¡nha glp.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO . 7107/2022 ADENDO: 01. NUp: 64324.011481/2021-41. Ne p¡ocesso: Rte
o183/2O2I - Pregão. Contrðtãnte: Coñ¡ssão do Exérclto Braslieiro em Washlngton (CEBW):
Contr¡tãdo: VIEWPUISE LIM|TED. Objero: Altcração do pN {påil Numbèr) u dur"itção Cu
ãcessór¡o para rádio motorola (at-038/2021-DCT/CCONfGEX).

COMANDO LOGÍSTICO

BASE DE APOIO LOGÍSTICO

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE TRANSPORTES

EXTRATO DE CONTRATO N9 4Ol2023 - UASG 160321

Ne Processo: 64533,003025 /2023-24,
lnexiglbllidade Ne 1/2023. Contratante: ESTABELEC[\4ENTO CENTRAL DE TRANSpORIE.
contrârado: 09.768.704/0007-42 - EMPRESA BRAstt DE coMUNlcAcao s,A. - EBc. obJeto:
Contratação dð prestação do serviço de distr¡butção de publicidade legal lmprensa å/ou
eletrônlca por ¡ôte¡médio da emp.esa brasil de comunlcação-ebc,
ill9qIglto Legal:. Vigônc¡a: 2f/æ/2O23 è . VàlorTorat: nS Z.SOO,OO. Dara cte Ass¡natura:
2t/03/2023.

(CoMPRASNET 4.O - 22/03/2023).

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

1S BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

AVISO DE REVOGAçÃO
PREGÃO N9 19/2023

RENATO CUNHA MELTO
Ordenado¡ de Despesas

lstDgc - 22/03/ 2023) 160482-0OOO1-2023NEOOOOO1

160 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA SOLIMOES E 89 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

EXTRATO DE CARTA CONTRATO N9 2/2023. UASG 160024

Brs.
uisição de gás dc

Fundamento Legal: . Vigênc¡ðr 13/02/2023 a 3L/07/2023. Valo¡ Total: RS 25.250,00. oatã
de Assinaturar 13 I 0212023,

{CoMPRASNET 4.0 - 22/03/2023]l.

EXIRATO DE CARTA CONTRAIO N! 7/2023. UASG T60024

Ne Processoi 64270,006386/2022.80.
Pregão Ne 4/2022. Contratante: COMANDO DE FRONTETRA SOUiýOES/8 BtS.
contrarado: 06.191.586/0001-03 - M. C. DOS SANTOS LTDA. Objeto: Âquisição de gás de
co¿lnha glp.
Fundamonto Leg¿lr . VIEênch: ß/02/2023 à 3l/07/2023. Vðtor Totali RS SO.4OO,OO, Datrr
de Ass¡naturai 73/02/2023,

(CoMPRASNET 4.0 - 22/03/2023).

EXTRATO DE CARTA CONTRATO N9 6/2023

- UASG 160024 Nç Processot 64270,005205/2022-06, pregão Ne 3/2022. CohtrÀtànter COMANDO

DE FRONTEIRA SOLIMOES/8 BlS. ConrËtado: 37.r97.OASIOOOI-4I -v H COMERctO DE pRoOUTOS

ALIMENTICIOS E SERVì. Objeto; Aquisição de gêneros alimentíctos. Fundamenro Leßat: lei 8.666/93.

VIBêncid:73/02/2023 a 31/07l2O23,ValúÌot¿lr RS 12.207,80. Datâ de Assinaturai ß/02/2023,

/ùì\ ßr, ú-,'**r, r,ilh ril ÿ.irkndo ¡! r,n¡t¡,ý, (Lr,¡nrú,

'fuT;9 htlx://"r"d l' ilnv.b /¡urrnrL:l.r¡d,r.hlnil. Drro cnd{Ìd n5"?o2iùìrlo@t¿
Dr¡rtrron!) rfLr¡do ¿r8ltrhhnnù !orÍ(nn[ Mp ¡0 ).?00-) (c ?¡/G/7Ø1,

qilc ûìerIrl ¡ lof¡cs'olùr¡ dc (h¡v!5 Pribttcùr 0r¡stk{'r tCtLûist.
lcP
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS ILEIRO

5" BATALHÃo on ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
enrelHÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

EDTTAL I\o 10t2023 - SERVrÇOS
COMUMDE ENGENHARIA
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MINISTERIO DADEFESA

EXERCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo un ENGENI{ARTADE coNsrnuçao
nnrar,nÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

EDITAL

PREGAO ELETRONICO SRP N" 10/2023

(PROCESSO ADMTNTSTRATTVO N" 64043.001s40t2023-91)

ATENÇÃO
No recente acórdão TCU n." 75412015 - Plenário. houve exnressa determinacão Dara
que a Administracão Pública instaure Drocesso com vistas à nenalizacão das emnresas
oue Þratiquem. iniustifTcaclamente. ato ilegal tipificado no art. 7o da Lei 10.520/2002
tanto na licitação quanto no contrato.

ue ¿t amente o E
anexos) para forr4ular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ilepais. ÿ. s.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentaçãq exigida. fazer declaracão falsa. não assinar o contrato e etc.. sem
preiuízo cle outras infracões cometidas na licifacão/contratação. suieitará a licitante a

as uradas em r tr

Toma-se público, paru conhecimento dos interessaclos, que o 5u BATALHÂ,O DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Militar clo Exército Brasileiro
sob o CNPJ 01.556.86710001-77, subordinada ao 2u GRIJPAMENTO DE ENGENHARIA, por.
meio da Scção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), secliado a Av. Rogério Weber, 01,
Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76S04-604,reahzarâ licitação, para REGISTRO DIt,
PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento MAIOR
DESCONTO POR ITEM, nos tertnos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de2OO2, do Decreto n,'
10'024,de20 desetembrode20lg,doDecretonol.T46,de05dejunho d,eZ}IZ,doDecleton.,
7892, de 23 cle janeilo e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nu 01, de 19 de janeiro de 2010,
da Instrução Nonnativa SEGES/MP no 03, de26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n" 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei n" 11.488, de 15 de jturho de2007, do Decreto no 8,538, de 06
de outublo de 2015, aplicanclo-se, subsidiariarnente, a Lei no 8.666, de27 d,ejunho cle 1993, e as

exigências estabelecidas neste Edital.

DATA DA SESSÃO: 4 DE ABRIL DE 2023
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Porlal de Cornplas do Govemo Fedelal - blrp,sllryu,¡Lg;r¿yþr_qq¡ulsýpr-br.
Critério de Julgamento: MAIOR DESCOTO POR ITITM
Regime de Execução: Empreitacla por Prcço Unitário



1.1. O objeto da plesente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação cle

empresas para, sob clemancla, prestar serviços corïruns cle engenharia inerentes a manutenção predial com

fornecimento cle peças, equipamentos, materiais e mão cle obra, na forma estabelecicla nas planilhas de

serviços e insnmos ciiversos clescritos no sistema Nacional cle Pesquisa cle custos e Ínclices cla constlução

Civil, cloravante clenominacla SINAPVRO, conforme conclições, qr.rantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1 A licitação será dividida em 08 (oito) itens, conforme tabela constante do Tenno de

Referência, facultanclo-se ao licitante a participação conforme forem cle seu interesse'

1.2 O critério de jr.rlgarnento adotado selá o Maiol Desconto por Item, observadas as exigências

conticlas neste Eclital e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

1.3 A licitação serát realizacla de acordo coÍt as regras específicas para o regime cle execuçãn

ernpleitada por preço unitário. 
-'- - -Q - I

2 DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regas referentes ao órgão gelenciaclot, betn coÍÌo a eventuais aclesões são as que

constam cla minuta de Ata cle Registro cle Preços

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Crede'ciamento é o ¡ível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessaclos na moclalidade licitatória Pregão, erl sua forma eletrônica'

3.2 O cadastro no SiCAF clever'á ser feito no Portal cle Cornpras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.br/cornpras/pt-br/, por meio de cerlifìcado cligital conferido pela Infi'aestrutura de

Chaves Pirblicas Brasileila - ICP - Brasil'

3.3 o creclenciarnento junto ao pr.ovedor clo sistema implica a responsabiliclade do licitante &J

de seu representante legal e a presunção cle sua capaciclade técnica para realização clas transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante lesponsabiliza-se exclusiva e folrnalmente pelas transações efetuadas eÍl seu

l1orre, assurre como firmes e ver-clacleilas suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticaclos

dir.etamente ou por seu replesentante, excluícla a responsabilidade do provedor do sisterna ou do

ó'gão ou e¡tidade promotora da licitação por eventuais danos deconentes de uso indevido das

creclenciais de acesso, ainda que por terceiros'

3.5 É cle r"sponsabilidacle do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

sICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, clevendo proceder,

imediatarnente, à coueção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizaclos.

3.5.1 A não observância clo disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento cia habilitação
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4 DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo cle atividade seja cornpatível com o
objeto desta licitação, e que estejarn com crecle'ciamento regula' no Sistema de cadastra'rento
Unificado de Fomecedores - SICAF, confonne disposto no art. 9" da IN SEGES/MP 

'o 
3, cie 20l g

4'l'l Os licitantes deverão utihzar o certificado digital para acesso ao Sisterna.

4'l'2 Será concedido tratamento favorecido para as rnicloempresas e empresas de
pequeno pofte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n., 1 1.4gg,
de 2007 e para o microempreencleclor inc{iviclual - MEI, nos lirnites pr.evistos cla Lei
ComplementaL no 123, de 2006.

4.2 Não poder'ão participa'desta licitação os interessados:

4'2'l Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na forma
da legislação vigente.

4.2.2 Que'ão atenda'r às condições deste Eclital e seu(s) ariexo(s).

4'2'3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com pocleres expressos
pala receber citação e lesponder adrninistlativa ou juclicial¡re¡te.

4'2'4 Que se enquadretn nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n., g.666, de 1 993.

4'2'5 Que estejam sob falência, collcurso de credoles, concoLdata ou eur processo cle
dissolução ou liquidação.

4.2.6 E'tidades empresaliais que estejarn reunidas em consórcio.

4'2'7 Otgarizações da Sociedade Civil de Interesse púrblico - OSCIR atuando nessa
condição (Acórdão tt 7 46 I 20I 4_TCU_plenário).

4'3 será pennitida a participação de cooperativas, desde que apresentem rnodelo de gestão
operacional adequado ao objeto clesta licitação, com cornpartilhamento ou rodízio clas ativiclades
de coordetlação e supervisão da execução dos serviços, e clesde que os serviços contratados seja'rexecutados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer i'te'¡ediação o'
subcontratação.

4'3'l Em sendo peüIiticla a participação cle cooperativas, serão estendidas a elas os
beneficios previstos para as microempresas e enìpresas cle pequeno porte qua¡clo elas
atenderem ao disposto no aú. 34 da Lei n" 1 1 .488, cle 15 cle ju¡l-ro de 2007 .

4'4 Nos tennos do ar1. 5o do l)ecreto n" 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
juddica na qual haja adrninistrador ou sócio com poder de direção, farniliar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela dernanda ou contratação; ou



b) De autoÏidade hielarquicamente superiofno âmbito c1o órgão contratante'

4,4.|Palaosfirrsclodispostonesteitetn,considera-sefamiliarocônjrrge,ocompanlreilo
ouopaÏenteeÍnlinlraretaoucolateral,porconsanguinidacleotrafìnic1acle,atêoterceilo
grar.r (Sirrnula Vincularite/STF n., 13, at1. 5o, inciso V da Lei no |2,813, de 16 de rnaio de

2013 e arl. 2n ,inciso III, clo Decreto n'o 7 '203 ' 
de 04 cle jr'rnho de 20 1 0) '

4.5 Nos teunos clo art.70 do l)ecreto no 7'203, de 2010' é veclacla' aincla' a utiliZação' na

execução dos serviços contrataclos, cre empregado da f'tura contratada que seja farnilia'c1e agente

público ocupante cle cargo em comissão or'r ftinção de confiança neste órgão contratante'

4.6 como co'dição par.a parlicipação no pregão, a ricitante assinalará "sim" ou "não" errl

calnpopr.óprioclosistelrraeletrônico,r.elativoàsseguintesdeclarações:

4.6,lQuecrtnrpreoslequisitosestabelecidostroaftigo3odaLeiCornplementar.no|23,..
cle2006,estatrcloaptaausufiuirclotratamentofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a4ç¿

4.6,1.1 Nos iterrs exclusivos para parlicipação de microempfesas e ernplesas de

pequenopofie,aassirralaçãoc1ocampo..não,,irrrpediráopfosseguimentono

I

I

I

L

l

I

I

L

I

L

certame

4.6.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva pafa microempresas e

empfesas cle pequeno porte, a assinalação clo campo "não" apenas pÏocluzirá o efeito

cle o licitante não ter clileito ao tratatnento favoreciclo previsto na Lei Complementar

n, 723 de 2006, 1'nesil10 que microempfesa, empÏesa de pequeno polte ou sociedade

cooPerativa.

4.6.2 Que está ciente e concorcla com as condições contidas no Edital e seus anexos'

4.6.3Quectrrrrpreosrequisitospar.aahabilitaçãodefirriclosnoEditalequeaploposta
apresentacla está em conformidacle oom as exigências eclitalícias' 

Ù
4.6.4 Qr-re inexistem fatos irnpeditivos pafa sua habilitação no certaffte' ciente cla

obli gatoli eclacle cle decl alar o corênci as po steriores'

4.6.5 Que não empl'egaÍnenof de 18 anos em trabalho notufno' peligoso ou insalubre e

não empr.egu ro.r'ro1. ,1e 16 anos, salvo metlor, a partir de 14 anos' na condiçãO Cle aprendiz'

nos termos c1o artigo 7', XXXIiI, da Constituição'

4.6.6 Que a proposta foi elabolada de forma inclependente' nos tennos da Instrução

Normativa SLTVMP no 2, de 16 cle seter,rblo cle 2009'

4.6.7Qr'renãoposstti,elnsuacacleiaprodutiva,empregadosexecrrtandotrabalho
clegraclante ou forçaclo, obsetvanclo o clisposto nos incisos III e IV do art' 1o e no inciso III

c1o alt. 5n da Constituição Fecleral'

4.6.8Queossetviçossãopr.estaclospoÏempÏesasquecomprovemcumprimentode
reserva de cargos prevista ern lei poro pt"ou "o* deficiência ou pala reabilitaclo da



Previdência Social e que atendam às regt'as de acessibilidacle previstas na legislação,
confonne disposto no aft. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de I 99 r .

4.7 A cleclaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções plevistas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DoS DoCUMENToS DE HABILITAÇÃo

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por rneio do sisterna, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, ploposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horár'io estabelecidos para abertura da sessão pirblica, quanclo, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa clocurnentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
oconerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os clocurnentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhal a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma lestlição cle regularidade fiscal e tlaballiista, nos ter-mos do art,
43, $ 1'da LC no 123, de2006.

5.5 Incurnbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus clecorrente da pelda de negócios, cliante cla
inobselvância de quaisqr-rer mensagens emiticlas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poclerão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordern de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgarnento da proposta.

5.8 Os documentos que cotnpõetn a proposta e a habilitação do licitante rnelhor classificado
somente ser'ão disponibilizados para avaliação clo pregoeiro e para acesso pútblico após o
encenaûìento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PIIOPOS'TA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrô¡ico,
dos seguintes calnpos:

6.1.1 Valor unitário e total do itern.

6,1.2 Marca.

6,1,2.1 É vedada a indicação de rnais de uma mal'ca para cacla item, bem coÍr1o
sua substituição clurante o julgamento desta licitação. (quando fbr o caso).



6.2

6.1.3 Fabricante.

6.L.4 Descrição detalhacla c1o objeto, contenclo as informações similaÏes à especificação

clo Termo de I{efer'ência: indicando, no que foÏ aplicável, o modelo' pfazo de validacle ou c1e

garantia, nútmeto clo ¡egistlo or.r inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso'

.Ibclas as especificações c1o objeto conticlas na ploposta vinculam a contlatacla'

6.3 Nos valoles propostos estalão inclusos todos oS cr'tstos opelacionais, encalgos

previclenciários, trabalhistas, tribr,rtários, comerciais e quaisquer outLos que i¡ciclam direta ou

incliretamente uo fornecimento clos bens'

6,3.1 A Contr-atada cleverá arcâl' col1l o ônus clecorrente cle eventual equívoco no

dimensionamento clos quantitativos cle sua ploposta, inclusive quanto aos cttstos variáveis

clecorrentes cle fatoles furtgros e i¡celtos, tais corno os valoles proviclos co11l o quantttattvo

cle vale tlansporte, clevendo complementá-los, caso o previsto iniciahnente elTl sua plopos'ç;

não seja satisfatório pal'a o atenclimento do objeto c1a licitação, exceto quanclo ocorref

algurn clos eventos arrolaclos uos incisos do $1" do artigo 57 daLei no 8'666, de 1993'

6.3.2Casooeventualequívoconoclinrensionamentodosqrrantitativosserevele
superior às necessiclacles cla contratante, a Administração cleverá efetuar o pagamento

segr,rinclo estlitamente as regras contratuais cle faturamento clos serviços demanclados e

executaclos, concomitantemente com a realizaç7ao, se necessário e cabível, de adequação

contlatual do quantitativo necessário, com base na alínea rrb'' alo inciso I clo aft' 65 da Lei n'

8.666193 e nos termos do ar1, 63, $2o cla IN SEGES/MP n" 512011'

6.4 A empr-esa é a iurica responsável pela cotação colreta clos encargos tributários' Em caso cle

e1.ro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão aclotaclas as

olientações a segLllr:

6.4.1 Cotação cle percentual menor que o adequado: o percentual ser'á mantido duLanto
\J

tocla a execução contratual;

6,4.2 Cotação de percentttal maiot' que o adequaclo: o excesso será suplirnido'

unilateral'rente, cla plànillia e haverá glosa, quando clo pagamento, e/ou ledução, quanclo cla

repacturação, para fins c1e total tessarcimento do débito'

6.5 Se o r.egi¡re tributário cla empresa irnplicar: o recolhimento cle tributos em pelcentuais

variáveis, a cotação adec|-racla será a que coffespo'cre à mécria cros efetivos 
'ecolhirnentos 

da

er.ì1pfesa 
'os 

irltimos cloze ll1eses, clevenclo o licitante ou contratacla apresentar ao pr:egoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação cla aclequação dos fecolhirnentos, para os fins do

previsto no subitem anterior.

6.6 Indepenclentemente clo percentual de tributo insericlo na planilha, no pagarnento dos

serviços, ser'ão t'eticlos na fonte os percentuais estabeleciclos na legislação vigente'

6.,7 A apr.esentação clas propostas implica obrigatolieclacle do cutnprimento clas disposições

nelas conticlas, em conformiclacle com o que clispõe o Termo cle Refer'ência, assurninclo o



6r
o

biir;a

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus tennos, bem como cle OS

tnateriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanticlades e qualidades
adequadas à pelfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquel alteração, sob
alegação de etro, omissão ou qualquer outlo pretexto.

6.9 O prazo de validade da ploposta não será infelior a 60 (sessenta) dias, a contar da clata de
sua apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabeleciclos nas normas cle regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.f 0.1 O descurnprimento das regras supralrìencionadas pela AcLninistlação por parte dos
contratados pode ensejal a fiscalizaçáo do Tribunal de Contas da União e, após o clevido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo parc a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso IX, da
Constituição, ou condenação dos agentes púrblicos responsáveis e da empresa contlatada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verifi cada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

/a

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CI,ASSIF-ICAÇÃO
FORMULAÇÃO DE LANCES

DAS PROPOSTAS II

7.1 A abertura cla presente licitação dar-se-á em sessão púrblica, por rneio cle sistema
eletrônico, na data, liorário e local indicado r-reste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as plopostas apresentadas, clesclassificando desde logo aquelas qlle
não estejarn em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenharn vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Refèr-ência.

7.2.1 Tarnbérn será clesclassificada a proposta que identifique o licitante.

7,2.2 A desclassificação será sempre funclamentacla e registrada no sistema, corlr
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da ploposta não impede o seu julgarnento defrnitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase cle aceitação.

7.3 O sistetna oldenará automaticamente as propostas classificaclas, senclo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 O sisterna disponibilizaút carnpo plóprio para troca cle mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes

7.5 Iniciada a etapa cotnpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados clo seu lecebimento e do valor



collsignaclo no registro.

7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário clo item.

j,j os licita'tes pocler-ão oferecer lances sucessivos, observanclo o holário fixado para abertula

cla sessão e as regras estabelecidas no Edital'

j.g o licita^te somente poclerá ofelecer lance de infeliol ao úrltirno por ele ofertaclo e registraclo

pelo sistema,

j.g O intervalo mínimo cle cliferença cle valores entre os lances, que incidirá tanto ern relação

aos lances inte¡nediár.ios quanto em relação à ploposta que cobrir a melhor ofelta deverá ser cle

1% (um por cento).

7.1.0 Ser-á aclotado par-a o envio cle lances no plegão eletlônico o modo cle clisputa "aberto e

fechac1o,,, em qLle os licitantes apresentarão lances pirblicos e sucessivos' colrl lance final ..-,
fèchado

j.ll A etapa cle lances cla sessão pública ter'á cluração inicial cle qr"rinze minutos. Após esse

prazo,o sistema enca¡rinhalá aviso de fecharnento iminente dos lances, após o que transcorrerá o

per.íoclo cle tempo cle a1e dez minutos, aleatoriatnente cleterminado, findo o qual será

automaticatnente encerracla a recepção cle lances'

7.12 Encerraclo o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá opot'tuniclade para que o autor

c1a ofer.ta de valor rnais baixo e os clas ofertas com preços até clez pol cento superioles àquela

possaln ofertar um lance fì1al e fecl-rado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerralrento deste Pl'azo.

7 .1I.1. Não havenclo pelo menos três ofeltas nas condições clefiniclas neste itern, poderão os

autoLes clos ¡relhores lances subsequentes, na olcletn cle classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechaclo em até cinco minutos, o qr"ral será sigiloso até o encenamento .

cleste plazo. \J

j,l3 Após o término clos plazos estabeleciclos nos itens anteriores, o sistema orclenará os lances

segunclo a orcleln cLescente de valoles.

7.13,1Não havenclo lance final e fechaclo classificaclo na fonna estabelecicla nos itens

anteLiores, haverá o reinício cla etapa fechacla, para que os demais licitantes, até o máxirno

cle tr-ês, na ordem cle classificação, possam ofeltar um lance final e f'echaclo em até cinco

minutos, o qual ser'á sigiloso até o enceüarlento cleste prazo.

j.l4 poclerá o pregoeir-o, auxiliado pela equipe cle apoio, jr,rstificaclarnente, admitir o Ïeinício cla

etapa fechada, caso nenhum licitante classificaclo na etapa de lance fechado atender às exigências

de habilitação.

j.ls Não serão aceitos clois ou mais lances de rnesmo valor, prevalecenclo aquele que for

lecebido e legistlaclo em primeilo lugar.



7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em ternpo real, clo

valor do lnenor lance registrado, vedada a identificação clo licitante.

7,17 No caso de desconexão com o Plegoeiro, no decoruer da etapa competitiva do Pregão, o

sistetna eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18 Quando a desconexão do sistema eletr'ônico para o pregoeiro pelsistil por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciacla somente após clecorridas vinte e quatlo
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletr"ônico utilizado pala
divulgação.

7.19 O Clitério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO POR ITEM, conforme
definido neste Edital e seus atlexos.

7.20 Caso o licitante não aplesente lances, concorrerá com o valol de sua proposta.

7.21 Ern relação a itens não exclusivos pala palticipação cle micloempresas e empresas de
pequeno pofte, urìa vez encerrada a etapa de lances, será efetivacla a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sisterna identificará em coluna pr'ópria as

micloempresas e empresas de pequeno porte palticipantes, procedendo à comparação collt os
valores da prirneira colocada, se esta for empresa de maiol poLte, assim como das denrais
classificadas, para o fim cle aplicar-se o clisposto nos arts. 44 e 45 da LC nn 723, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.22 Nessas condições, as propostas de microernpresas e empresas de pequeno porte qlre se

encontraretn na faixa de até 5% (cinco pol cento) acima da mclhor proposta ou mclhor lance
serão consideradas ernpataclas coln a prirneira colocacla.

7.23 A rnelhor classificada uos termos do itern anterior terá o dileito de encaminhar una últirna
oferta para desempate, obrigatoriarnente em valor inferior ao cla primeila colocacla, no plazo cle 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a courunicação automática pala tanto.

7.24 Caso a microempt'esa ou a empresa de pequeno porte melhol classifrcada desista ou não se

mauifeste no prazo estabeleciclo, ser'ão convocadas as demais licitantes microempresa e eÍnpresa
de pequeno pofte que se encontLem naquele intelvalo de 5o/o (cinco por cento), na orclem de
classificação, para o exercício do mesmo clireito, no prazo estabelecido no subitern anterior.

7.25 No caso de equivalência clos valores apresentados pelas microempresas e empresas cle

pequeno porte que se encontleffr nos intervalos estabelecidos Íìos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que prirleiro poder'á apresentar rnelhor
oferta.

7.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguiclas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do rnodo de dispr"rta aberto e fechado.

7.26.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de clesempate será

aquele previsto no art. 3n, $ 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivalnente, aos objeto plocluzido:



7,26.1.1 i)oretnpresas brasileiras'

j.Z6.l.Z pol eurplesas que invistam ern pesquisa e no clesenvolvimento cle

tecnologia no País.

7.26.1,3 por empresas que coÍnprovem cumprimento cle leserva cle cargos

prevista e¡r lei para pessoa cofiì cleficiência ou païa reabilitaclo da Previdência

Social e que atendam às regras cle acessibilidacle plevistas na legislação.

7,27 persisti'clo o ernpate, a proposta venceclora será sorteacla pelo sistema eletrônico dentre as

plopostas ou os lances empataclos.

j.Zg Encerrada a etapa cle envio c1e lances da sessão pública, o pregoeiro cleverá encarninhar,

pelo sisterna eletrônico, oontraproposta ao licitante que tenha aplesentado o tnelhor preço' para que

seja obtida melhor ploposta, veclacla a negociação em conclições clifelentes clas plevistas neste

Edital. lJ
j.2g.l A negociação será realizada por meio clo sistema, poclenclo ser acolnpanhacla pelos

demais licitantes.

7.2g,2 O pregoeiro solicitar'á ao licitante melhor classifrcado qlle, no prazo de O2-(duas)

horas, envie a proposta acleqr,racla ao irltirno lauce ofeftado após a negociaçáo rcalizada,

acompanhacla, se for o caso, clos documentos complementares, quando necessários à

confirmação claqueles exigiclos neste Eclital e já apresentaclos.

7.2t.3 É fucurltaclo ao pregoeilo prorrogar o pfazo estabeleciclo, a partir cle solicitação

fr-lnclamentacla l'eita no chat pelo licitante, antes cle {indo o prazo'

j.Zg Após a ¡egociação clo pleço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jr,rlgarnento da

ploposta.

8 DA ACIIITABILTDADF] DA I'IìOPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerracla a etapa c1e negociação, o pregoeilo examinará a pt'oposta classi{ìcada em

primeiro lugar qua¡to à aclequação ao objeto e à compatibiliclacle clo pleço em relação ao máximo

estipqlaclo para contratação neste Eclital e em seus anexos, observaclo o clisposto no parágrafo

úrnico clo art. 7.'e no $ 9" c1o art.26 do Decreto n' 10.02412019.

8.2 A proposta a sel encaminhacia cleverá contel:

g.Z.l Prazo cle validacie cla proposta não infètiol a 60 (SESSENTA) dias, a contal cla clata

de abertura clo certatne,

g.2.2 Especificações clo objeto cle lbrma clara, observaclas as especifrcações constantes

clo s pr:oj eto s el aboracl o s p el a AcLnir istração.

8.2.3 Preços unitários e valor global cla proposta, el]l algarismo, expresso em moeda

corrente nacional (real), cle acolclo corn os preços praticados no mercaclo, consideranclo o

rnodelo de Planilha Orçamentária anexo ao Eclital'

l/



8.2.3.1 Na composição dos preços unitár-ios o Iicitante deverâ a af
discliminadamente as parcelas relativas à mão de obla, rnateriais, equipamentos e
serviços;

8.2.3-2 Nos pleços cotados cleverão estar incluíclos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fìetes, segLÌtos e quaisquer
outros que incidam na contratação do objeto.

8.2.3.3 Todos os daclos inforniados pelo licitante em sr"ra planilha deverão
refletir com frcleliclade os custos especifìcaclos e a margem de lucro pretendida.

8.2.3-4 Não se admitirá, na proposta cle preços, cr-rstos ideritificaclos nrecliante o
uso cla expressão "verba" ou c1e unidacies genéricas.

8-2.4 cronograma fisico-financeiro, conforme moclelo Anexo ao Edital;

8.2.4.1 O cronograma fîsico-financeiro proposto pelo licitante cleverá observar
o crollograma de desembolso máximo por período constante do 'l'enno cle
refet'ência, bem como inclicar os serviços pertencentes ao carninho crítico cla obra.

8'2.5 Beneficios e Despesas Indiretas - llDI, detalhando toclos os seus corlrponerltes,
inclusive em fonna percentual, conforme modelo arlexo ao Edital;

8.2.5.1 Os custos lelativos a aclministração local, mobilização e desmobilização
e instalação de canteilo e acampamento, bern como quaisquer outros itens que
possaln ser apropriados conro custo dileto cla obra, não poclerão ser. incluídos na
composição do BDI, devenclo ser cotaclos na planilha orçamentár.ia.

8.2.5.2 As alíquotas de tlibutos cotaclas pelo licitante não poclem ser superiores
aos limites estabelecidos na legislação tributária;

8.2.5.3 Os tribrúos consicleraclos de natvreza direta e personalística, como o
hnposto de Rencla de Pessoa Jtrrídica - IRPJ e a Contr-ibuição Sobr-e o Lucro
Líquido - CSLL, não deverão ser incluíclos no ISDI;

8.2,5.4 As licitantes sujeitas ao regime de tlibutação cle inciclêricia não-
cumulativa cle PIS e COITINS clevem apresentar clemonstrativo cle apur-ação cle
contribuições sociais cotlprovanclo que os percentuais dos relèr-idos tri6¡tos
adotados na taxa de BDI corresponclern à méclia clos percentuais efètivos r-ecolhidos
em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art, 3,' clas Leis
10.63712002 e 10.833/2003, de fot'ura a galantil qlle os preços contrataclos pela
Adrninistração Pública leflitarn os beneficios tributários concediclos pela legislação
tributária.

8.2.5.5 As empresas optantes pelo Simples Naoiorial clever'ão apreseutar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discliminaclos lta composição clo lll)1,
cornpatíveis coln as alíquotas a que estão obrigaclas a recolher, conforme pr-evisão
contida na Lei Cornplernentar 123/2006.



g.2.5.6 A composição cle encafgos sociais das empresas optantes pelo Sirnples

Nacio¡al não poder'á incluir os gastos relativos às co¡tribuições que estão

dispensadas de lecolhimento, confonne clispõe o art' i3, $ 3o' da refeficla Lei

Complementar;

8.3 Ser.á desclassificacla a pfoposta ou o lance vencedor, nos termos do itern 9'1 do Anexo vII-

A cla In SEGES/MP n. 512017, que:

g.3.1 Não estiver eur confonnidacle com os lequisitos estabelecidos neste eciital

8.3.2 Contenha vício insanável ou ilegalidacle'

8.3.3 Não apresente as especifrcações técnicas exigidas no Termo c1e Referência e/ou

anexos.

8.3.4 \JAplesentar', na colllposição cle seus pl'eços:

S.3.4.lTaxacleEncalgosSociaisoutaxacleB'D.I.inverossínril.

g.3.4,2 custo cle insumos em clesacorclo com os preços cle mercado'

8.3.4.3 Qr,rantitativOs de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes

para compor a unidacle clos serviços'

8.3.5 Apresental pfeço final supelior ao pleço rnáxirno fixado (Acór'dão n" 145512018 -

'fcu - Plenário) ou clesconto ,o.tto, do que o mínimo exigiclo, tanto em custos unitários

colno no valor global, ou que apresentar p¡eço tnanifestamente inexequível;

g.4 caso o Regime cle üxecução seja o de empreitada pof preço global ou empreitacla integral'

ser.á clesclassifìcacla a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer urn clos seus

custos u'itários supera o corresponclente custo unitálio de referêr-rcia fixado pela Admi'istração'

salvo se o preço c1e cacla uma clas etapas previstas no cronograma fisico-financeiro não superar o-o '

valores cle r.eferência discriminaclos nos projetos anexos a este edital' !/

g.5 Aincla nessa hipótese, cle o r-egime de execução sel o de empreitacla por preço global ou

er'pr:eitada integral, a par-ticipação'a presente licitação irnplica a concordância c1o ricitante cofir a

acleqr,ração de toclos os projetos anexos a este eclital, cle modo que eventuais alegações c1e falhas on

o'rissões em qualquer clas peças, olçamentos, plantas, especificações, tnernoriais e estuclos

técnicos pr.elimina'es clos p'ojetos não pode'ão ultrapassar, l1o Sell conjunto' a dez pol cento clo

valor total clo futuro contrato, nos termos clo aft' 13, II do Decreto n' 7 '98312013 '

g.6 caso o Regime de Execr-rção seja o c1e empreitacla por preço unitário, será desclassificada a

proposta ou o lance vencedor nos quais se verifiqr're que qualquer um dos seus custos unitários

supel.a o corresponclente custo unitário cle lefelência fixado pela Acirninistração, em confonniclacle

corn os projetos allexos a este edital'

g.7 Qr,ranclo o licitante não conseguir comproval que possui or'r possuirá recursos suficientes

pa1.a executar a contento o objeto, será consiclerada inexeqr'rível a p'oposta cle preços ou menor



lance que:

8.7.1.1 for insuficiente para a coberlura dos custos cla contratação, apresente
preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de melcado, acrescidos clos respectivos encatgos,
ainda que o ato convocatório cla licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do pr-óprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.7.7.2 apresentar uln ou mais valores da planilha cle custo que sejar-n inferiores
àqueles ftxados em instrumentos de cará,ter norurativo obrigatório, tais corno leis,
rnedidas provisór'ias e convenções coletivas cle trabalho vigentes.

8.8 O exame da inexequibilidade observará a fürmula prevista no aft. 48, {i$ l.'e 2.,, da Lei n.,
8.666, de 1993.

8.8.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pleço, ou ern caso da
necessidacle cle esclarecimentos complementares, poclerão ser efetuadas diligê¡cias, ¡a
fonna do $ 3'do artigo 43 da Lei no 8.666, cle 1993 e a exemplo das enumeradas no item
9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N.5, cle 2017, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

8.8.2 Quando o licitante aplesentar preço fìnal inferior a30Yo (trinta por ce¡to) cla ¡rédia
dos preços ofertados para o uresmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação
por inexequibilidade, ser'á obrigatória a realizaçã,o c1e cliligências par.a o exame da proposta.

8.9 Qualquer interessado poderá requerff que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legaliclade das propostas, devendo apresentar as provas ou os i¡dícios qure
fundamentam a suspeita.

8.9.1 Na hipótese de necessidade de suspensão cla sessão pÍrblica para a realização d,e
diligências, colll vistas ao saneamento das propostas, a sessão pirblica somente poderá ser
reiniciada mediante aviso pr'évio no sistema corïì, r1o mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocomência será registracla em ata

8.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docurnento digital complementar, pot
rneio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo cle 02 (ctuas) horas, sob pe'a de rião
aceitação da ploposta.

8.10.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabeleciclo, a paftir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fincro o ptazo.

8.11 Euos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifrcação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicaclo pelo Plegoeir-o, clesde que
não haja rnajolação do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se liniita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;



g.11.2 Co'siclera-se erro no preenchimento cla planilha passível cle correção a indicação de

lecolhille¡to cle irnpostos e coltlibuições na forma clo Simples Nacional' quando não

cabível esse regime.

g.lz Se a pr.oposta ou lance venceclol for clesclassificaclo, o Pregoeilo examinalá a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem cle classificação.

g.13 l{avenclo necessiclacle, o Pregoeilo suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horár'io para sua continuidade.

8.14 Nos itens não exclusivos pat'a a parlicipação c1e tnicroetnpresas e empfesas de pequeno

porte, Sempre que a ploposta não for aceita, e antes cle o Pregoeiro passal à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sisterla, cla eventnal ocorrência clo empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

cla LC n, l23,c1e 2006, segurinclo-se a clisciplina antes estabelecida, se foÏ o caso'

g.15 Encerracla a análise quanto à aceitação cla proposta, o plegoeiro vedficar'á a liabilitação ci.;

licitaute, obsel'vado o disposto neste Eclital'

9 DA I{ARILI'IAÇAO

9.1 como conclição prévia ao exaffre cla cloculnentação cle habilitação do licitante cletentor c1a

proposta classificada e¡r primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual clescumprirnento clas

conclições cle participação, especialmente quanto à existência de sanção que itnpeça a participação

no certarne ou a futura contlatação, mecliante a consulta aos seguintes cadastlos:

a) SICAF.

b) Caclastro Nacional de Etnpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela

co.trolaclor-ia-Geral da união (lvu,u,.portalclatr¿rtlsTraretlci¿t.gOv.br/ccþ)'

c) caclastro Nacional cle conclenações cíveis por Atos de Implobiclacle Administrativa,

mantido pelo conselho Nacional cle Justiça

(www. cn i..i us. br/ i rn prob i cl acle g:hlr/cons Lrltar.-recÌ Lrericlo. php).

cl) Lista cle I'idô¡eos e o Cadastlo Integlaclo cle Condenações por llícitos AchninistrativosV

CADICON, manticlos pelo 'liibunal cle contas cla União - TCU'

(htttrs://contas. toLr. fÌor¡. br/ol'cls/1ì?ll:inabilitado:certiclao:0').

g.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas clas alí'eas ,,¡r,,, ,,c,, e "d" acinla pela consulta consoliclada c1e Pessoa Juríclica clo

TCU (https : //certid o es apf' apps' tcu' gov'br/)

g.l.Z A consulta aos caclastros será rcalizada eût norne da empresa licitarrte e tambéln de

seu sócio n-rajolitár'io, pol força clo altigo 12 dalei no 8.429,de1992, queprevê' dentre as

sanções impostas uo t'"rponrávcl pela prática cle ato de improbidacle administrativa' a

proibição cle contratat' colrl o Pocler Pirblico, inclusive por interméclio de pessoa jr'rríclica cla

qual seja sócio majolitário.

9.1.2.1 caso conste na consulta c1e Sitr-ração do Fornececlor a existência de

Oconências hnpeclitivas Incliretas, o gestor cliligenciar'â para verificar se houve

fi.aucle por parte clas empresas apontadas no Relatór'io de ocorrências irnpeditivas
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Indiretas

9.1.2.2 A tentativa cle burrla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3 O licitante selá convocaclo para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3 Constatacla a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta cle condição de participação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, cla eventual
ocon'ência do ernpate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complellentar n" 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabeleciclaparu aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participaçáo, a habilitação clos licitantes será velifrcada por
rneio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação juríclica, à

legulalidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica finatrceira e habilitação técnica,
confome o disposto na Inskução Normativa SEGES/MP n,, 03, de 2018.

9.2.I O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nn 03, de 2018 mecliante utilização do sistema, deverá atencler às coridições
exigidas no cadastramento no SICAIT até o telceilo clia úrtil anterior à clata prevista para
lecebirnento das plopostas.

9.2.2 É dever do licitante alvalizar previamente as colnprovações constarrtes do SICAI?
para que estejarn vigentes tia data da abertura cla sessão pirblica, ou encaminhar, enr

conjunto coln a apreseritação da proposta, a respectiva clocumentação atualizacla.

9.2.3 O descumprimento c1o subitern acima irnplicará a inabilitação clo licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletr'ônicos oficiais emissores cle certiclões feita pelo Pregoeiro lograr'
êxito ern encontrar a(s) certidão(ões) válicla(s), conforme art.43, $3", do I)ecreto 10.024, d,e

2019.

9.3 Havendo a necessidacle de envio de documentos cle habilitação complernerltares,
necessários à confirmação claqueles exigiclos neste Edital e já aplesentados, o licitante será
cotlvocaclo a encatninhá-los, em f'onlato digital, via sistema, no prazo cle 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.

9.4 Somente haverá a necessidade cle colnprovação do preenchimento de lequisitos mecliante
aplesentação dos documentos oliginais não-digitais quanclo houver dúrvicla eln lelação à

integridacle clo docurnento digital.

9.5 Não serão aceitos clocumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF cliferentes, salvo
aqueles Iegalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a tnatriz, todos os documentos cleverão estar em norne da tnattiz, e se o
licitante f'or a filial, toclos os clocumentos deverão estal em nome da fìlial, exceto para atestados cle

:.



capaciclacle técnica, e no caso daqueles clocutlentos que, pela própÏianaluÍeza, comprovadantente'

forenr elnitidos sontente em nome datnattiz'

9.6,1. Serão aceitos legistros cle CNPJ de licitante matriz e filial com clifetenças cle

números de clocu¡reltos pertinentes ao cND e ao GRF/FGTS, quanclo for cornplovada a

cenlr alização do reco lhi rnento cies s as contr:ibu i çõ es'

g.7 lìessalvaclo o clisposto no itern 5.3, os licitantes cleverão eucaminhar' nos tennos deste

Ilclital, a doculnentação relacionacla nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8 llabilitação jurídica

9.g.1 No caso cle empresár'io incliviclual: inscrição no I{egistlo Pilblico cle Empresas

Mercantis, a cafgo da Junta cornercial cla respectiva sede.

g.g.Z Em se tratanclo cle microempleendeclol incliviclual - MEI: Certificaclo cla Concliçã.

cle Microernpleendeclor- Incliviclual - CCMEI, cr,rja aceitação fi'carâ conclicionacla ÿ
veri fì cação cl a aute¡ti ci clade no sí tio www. portaldoempleendedor. go v. br"

g.g.3 No caso cle socieclacle empresária ou elnpresa indiviclual cle lesponsabiliclade

limitacla - EIRELI: ato constitr,rtivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

r.egistraclo na Junta Comercial cla respectiva sede, acompanhaclo de documento

comprobatór'io cle seus acllninistracloles'

g.g.4 Inscrição no Iìegistro Público cle Ernpresas Melcantis onde opela, col1ì aveÏbação no

Iìegistro oncle te¡r secle a rnatriz,llo caso cle ser o palticipante sucuLsal, filial ou agência'

9.g.5 No caso cle socieclacle sirnples: inscrição clo ato constitr.ttivo no Iìegistro Civil clas

pessoas Jr-rríclicas clo local cle sua secle, acotnpanhada cle plova cla indicação clos seus

adrninistraclores '

9.g.6 Decr.eto cle autolização, etn se tratando de socieclacle empresár'ia estrangeira e[r',

firncionamento no País.

g.g,j No caso de socieclacle cooperativa: ata cle fiurdação e estatuto social em vigor, corl a

ata da assernbleia que o aprovou, deviclamente alquivaclo na Junta Conrercial ou insclito no

Ilegistro Civil ctas Pessoas Juríclicas cla respectiva secle, bem como o registt'o de que tlata o

arl. 707 cla Lei n" 5.764, cle 1971.

9.g.g Os clocrunentos acima clever'ão estar acompanhaclos cle toclas as alterações ou cla

consoliclação resPectiva

g.g lìegularicladc fiscal e trabalhista

9.9.1 p1ova cle inscr-ição no Caclastro Nacional cle Pessoas Jurr'íclicas ou no Caclastro cle

Pessoas Físicas, confortne o caso,

g.g.Z prova cle regr-rlalidacle fiscal perante aFazenda Nacional, mecliante aplesentação de

certidão expedicla conjuntarne¡te pela Secletat'ia c1a Receita Federal c1o Brasil (RFB) e pela
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Procuradoria-Gelal da Fazenda Nacional (PGF'N), refèrente a toclos os créditos tributários
fedelais e à Dívicla Ativa cla União (DAU) por elas administlados, inclusive aqueles

relativos à Seguriclade Social, nos tenllos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e cla Plocuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9,9,3 Ptova de regularidade com o Fundo de Galantia do Tempo de Serviço (FGTS)

9.9,4 Prova de inexistência de clébitos iriadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação cie certiclão negativa ou positiva com efèito de negativa, l'tos

termos clo Títr"rlo VII-A da Consolidação das l-eis do'liabalho, aprovada pelo Decleto-l-ei
no 5.452, de 1o de maio cle 1943.

9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contril¡uintes estadual, relativo ao don-ricílio or"r

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividacle e compatível com o objeto contlatual.

9.9.6 Prova de regr"rlaridade com aFazenda Municipal clo dornicílio ou sede do licitante,
lelativa à atividade em cujo exercício contrata oLl collcon'e.

9.9.7 Prova de regulalidade com alìazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante

9.9.8 Caso o licitante seja consiclerado isento dos tlibutos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mecliante cleclaração da Fazenda Estadual
do seu dornicílio ou sede, ou otrtla equivalente, na forma cla lei.

9.10 Qualificaçño Econômico-Iìinanceira

9.10.1 Balanço patlimonial e denionstrações contábeis do últin-ro exercício social, já
exigíveis e apresentaclos na fonna da lei, qlle colllprovetn a boa sitr-ração fÌnanceira cla

etrìpresa, vedacla a sua substituição pol balancetes ou balanços provisór'ios, podendo ser

atualizaclos por índices oficiais quando encerrado há mais cie 3 (três) ûteses da data de

aplesentação da proposta.

9.10.1.1 No caso de fornecimento cle bens para pronta entrega, não será exigido
da licitante qr"ralificada como microerlpresa ou elrìpresa de pequeno porte, a

apresentação de balanço patrirnonial do Írltimo exelcício financeiro. (Art. 3" c1o

Decreto n" 8.538, de 2015).

9.10.I.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patlirnonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência cla sociedacle.

9.10.1.3 É admissível o balanço intermediário, se clecorrel cle lei ou contrato
social/estatr-rto social.

9,10.1.4 Caso o licitante seja coopei'ativa, tais clocumentos develão ser
acotnpanhados da úrltima auditoria contábil-financeiLa, conf'orme dispõe o artigo
112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas cla lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo ór'gão frscalizaclor.
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g.l0.Z A comprovação cla situação financeila cla empresa será constatada mecliante

obtenção de ínclices cle

9.10.3 Liqr.ridez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquiclez Corente (LC), sr-rpeÏiores a 1

( um) resultantes cla aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante

Passivo Circulante
I,C:

g.13,3,1. As e¡rpr-osas que apresentalern resultado inferior ou igr.ral a 1(um) em qualqttcl-/

clos ínclices cle Liquiclez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Comente (LC),

develão colnprovar, consiclerados os liscos parc aAchninistração, e, a critério cla autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líqr"riclo mínimo de 5o/o (cinco) clo valor

estimaclo c1a contratação ott do item pertinente'

Qualificação 'f ócnica

g.l1.l Os cr-itér-ios cle qualificação técnica a seleÍì atenclidos pelo fornececlor serão:

9.11.1.1 CAPACIDADETÉCNICA

9.11.1.1.1 As ellpresas, caclastradas ou não no SICAF, para

todos os itens, cleverão comprovar, aincla, a qualificação técnica,

por tneio cle:

g.ll.l.l.Z Dernonstrativo cle Capacidacle técnico operacional. t,

9.11.1.1.3 Inscrição c1a empresa no CAU/CREA'

9.t1.1.t.4 Inscrição clos responsáveis técnicos no CAU/CREA.

9.11.1.1.5 Cornprovação cla capacidacle técnico-operacional.

9.11.1.1.6 Cornprovação da capacidacle técnico-profissional.

g.ll.l.l.7 ART/RI{T clos atestaclos quanclo existirern.

9,II,I.2 TÉCNICO-OPERACIONAL

g.ll.l.2.l Prova de inscrição ou registro cla empresa e seus

Ilesponsáveis Técnicos, especiflcamente Engenheiro Civil e

Rngenheiro Eletricista, junto ao Conselho Regional de Engenharia

Ativo Circulante r- Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante r Passivo Não CirculanteI-G

Ativo Total

Passivo Circulante * Passivo Não CilculanteSG:



e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e lJ
(CAU), cla localidade cia secle da licitante. No caso de a lioitante
possuil CREA/CAIJ de outra localidade, deverá apresentar visto
do CREA-DF/CAIJ-DÞ-, previamente à contratação, em sua plena
validade, com inclicação clo objeto social couipatível com a

presente licitação, de acordo com disposto no lnciso I do Art. 30
da Lei n" 8.666193.

9.11.1.2.2 A comprovação cle vínculo clos Responsáveis 'l'écnicos

deverá ser demonstracla por rneio de cópias clas Carteiras cle

Trabalho e/ou fichas cie Registro cle Empregado ou rlediante cópia
clo ato de investidura no cargo, cópia do Contrato de Prestação cie

Selviços ou cópia clo contrato social e suas alterações, eût se

tratando de sócio, senclo admiticla a comprovação clo vínculo
etnpregatício dos responsáveis técnicos também por meio de
contrato de prestação cle serviços, sem vínculo trabalhista e regiclo
pela legislação civil cotnurn.

9.11.1.2.3 Aplesentação cle Atestaclo(s) de Capacidacle l'écnico-
Operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito
público ou privado, que conlprove(m) que a Empresa Licitante
tenha executaclo, preferenciahnente registraclo no CRIIA/CAIJ, ou
esteja executando, serviços cle natureza e vulto compatível com o
objeto ora licitado e que façarl explícita referência pelo menos às

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que
pennitam estabelecer, por comparação, pr-oxirnidade cle

características funcionais técnicas, clirnensionais e qualitativas
colr1 o objeto da presente licitação, em instalações prediais e

resiclenciais, sendo aceitos o souratório cle atestaclos, clescle que
fique comprovado que os serviços, clemonstraclos nos atestaclos cle

capaciclacle técnico-operacional somados, tenham siclo executaclos
concomitantemente, ern mais de urn contrato, nuln mesllo períoclo
de tempo, coln as características nos itens a seguir.

9.11.1.2.4 Condições refelentes aos atestaclos cle capaciclade

téonico-operacional:

9.11.1.2.5 Somente serão aceitos atestaclos ernitidos no nome da
licitante, não sendo acLniticlos atestaclos fclrneciclos a outras
pessoas jurídicas diferentes cla licitante.

9.11.1.2.6 Os atestados cleverãcl referir-se a serviços prestaclos no



ârnbito cle sua ativiclacie econôrnica principal ou secundária

especificaclas no contrato social vigente'

9.11.1.2.7 Somente serão aceitos atestaclos expedidos após a

conclusão clo contrato ou se decorriclo, pelo lllenos, uln ano clo

início cte sua execução, exceto se firmaclo para Ser executado em

prazo inferior.

9.11.1.2.8 0
necessárias à

9.11.7.2.9

licitante clisponibilizará todas

comprovação cla legitimiclade

as inforrnações

clos atestaclos

apresentaclos, clisponibilizando, dentre outros clocumentos, cópia

clo contlato que deu suporte à contratação, enclereço atual cla

contratante e local em que foratn prestaclos os serviços.

A lletoclologia para clefinição clas parcelas cle rnaicý

relevância foi feita através cla área construícla, aplicando-se uln

fator cle 30o/o para exigência, inferior ao permitido pelo TCU

(s0%).

9.11.1.3 TÉCNICO-PROFISSIONAL

9.11.1.3.1 Apresentação cle Atestaclo(s) cle Capacidacle Técnico-

Profissional forneciclo(s) por pessoa(s) jurídica(s) cle direito

pirblico ou privaclo, preferencialmente registraclos no CREA/CAU,

que comprove(m) que os seus Responsáveis Técnicos tenham

executacio, no â¡rbito cle suas atribuições, a contento, serviços de

natureza e vulto cornpatíveis com o objeto ora licitaclo.

9.11.1.3.2 OBSERVAçÃO: consiclera-se serviços cle natureza'; J
vulto compatíveis com o objeto ora licitaclo aqueles que são clc

lulesmo tipo, ou seja, preclial na maioria dos casos. Os serviços cle

pavirnentação, piso, movitnento de terra, e outros, não são

considerados de mesma natuteza. Quanto ao vulto, cliz respeito à

cornplexidacle do item. Entretanto, evitanclo se o caráter subjetivo,

aclota-se que é a experiência em toclas as fases do serviço, ou seja,

a participação nas diversas etapas, varianclo clas fases prelirninares

até as finais. Essa participação não necessita ser eln ulll único

serviço, poclenclo Ser colnprovada através cle vários atestaclos,

clescle que caracterizem etapas cliferentes, As etapas serão

mensuraclas proporcionalmente cle acorclo colll o pfazo total' Para

tanto, consiclera-se quatro etapas: preliminares, serviço pesaclo,

serviço fino e final; cada uma cotl períoclo equivalente a '/o do

servlço.
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EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEÉER

TBRMO DE ABERTURA DB VOLUME

ABRO, nesta data, o II volume dos autos do processo Administrativo no
64043'001540/2023'91, que tern como assunto o Pregão Eletrônico n 10/2023, do tipo MAIOR
ESCONTO PoR ITEM, para contratação dè empresas para, sob demanda, prestar serviços comuns
de engenharia inerentes a manutenção predial com fornecimento de peças, equipamentos, materiais
e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no
sistema Nacional de Pesquisa de custos e Índices da construgão civil, doravante denominada
SINAPVRO para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se inicia
nesta folha no 201

Quartel em Porto Velho-RO, 26 d,e abnl de2023
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9.11.1.3.3 Entencle-se

ao qtradro pennanente:
, para fins cleste Edital, coulo pertencente

^. O Ernpregaclo.

b. O Sócio,

c. O Detentor de Contrato de Prestação cle Serviço.
d. Quando se tratal de dirigente ou sócio da licitante tal
cornprovação será através do ato constitutivo da mesma.

9,11.1.3,4 No caso cle cluas ou mais ricitantes apresentarem
atestados de urn lneslno profissional corno responsável técnico,
coll1o cornprovação cle qualificação técnica, arnbas serão
inabilitadas.

9.11.1.3.5 os profissionais inclicados pela cON'I'RAIADA para
fins de colnprovação de capacitação técnico-plofissional cleverão
parlicipar do serviço objeto cla Iicitação, adrnitindo-se a

substituição/manutenção somente quanclo caracteizada a
superveniência das situações de caso fortuito ou força maior,
sendo que a substituição/manutenção cleverá ser feita por
profissional de perfil técnico equivalente ou sìrperior e mediante
prévia autorizaçã,o clo Batalhão.

9.11.1.3.6 l)eclaração, cla própria licitante, cle que efetuon
vistoria nos locais dos serviços ou que se recusou a fazer a
vistoria, rnas que conhece as conclições eln que serão executados,
não senclo admiticlas, em hipótese algurna, alegações posteriores
de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não
previstas.

9,11.1.3.7 Declaração que possui, ou que até a assinatura clo
respectivo contrato possuirá ell porto velho-Ro, secle ou filial da
elllpresa, com instalações, aparelharnento e ferramental adequaclo
e clisponível para a prestação e Assistência Técnica exigicla no
presente 'Iermo de Referência, sendo que, a critério do 5o BEC,
tais instalações estaì.ão sujeitas a vistoria técnica.

9.11.1.3.8 Os atestaclos cleverão referir-se a serviços prestados no
âmbito de sua ativiclacle econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente.

9.12 Somente serão aceitos atestados expediclos após a conclusão do contrato ou se decon.iclo,
pelo menos, u111 ano clo início cle sua execução, exceto se fir:maclo para ser executaclo em prazo
inferior, conforme item 10.8 da iN SEGES/Mp n. S, de 2017 .



g,l3 Poclerá ser achniticla, par¿ì frns cle cotnprovação cle quantitativo mínimo clo serviço' a

apresentação cle clife'entes atestaclos cle selviços executaclos de forma coucomitante' pois essa

situação se eqr"rivale, para frns cle complovação cle capaciclade téc'ico-operacional' a unla úrnica

corrtratação, nos tennos do item 10.9 clo Anexo VII-A da IN SEGES/MP n' 512017 '

g.14 o licitante clisponibilizará todas as informações necessárias à colllpfovação c1a legitirnjclacle

clos atestaclo, upr.r.ntados, clcveuclo entregal, clentre outros documentos' cópia do contrato que

cleu suporte à contratação, enclereço atual cla contratante e local em que fo'am prestados os

scrviços, consoante o clisposto uo item l 0.10 clo Anexo VII-A cla IN SEGES/MP n' 512017 '

g.l4.l os atestaclos cle capaciclacle técnica poclern ser apresentaclos em noflle cla llaÍiz ou

cla filial cla empresa licitante.

9.15 Em r.elação às licitantes coopeÍativas será, ainda, exigicla a seguinte clocumentação

completnentar: t/'
9.15.1 A relação clos cooperaclos que atenclem aos requisitos técnicos exigiclos para a

contr.atação e qlle executarão o contrato, colll as respectivas atas cle inscrição e a

coll.rpl.ovação cle que estão clomiciliados na rocaliclade cla secle cla coopefativa, respeitaclo o

clisposto nos alts. 4", inciso XI,21, inciso I e 42' $$2" a 6" cia Lei n' 5'764 de 1971'

g.15.2 A cleclaração c1e regulaliclade c1e sitr'ração c1o contribuinte indiviclual - DRSCI' para

cacla um clos coopelaclos inclicados'

g.15.3 A cornprovaçãO Clo Capital social pt'opot'cional ao número cle cooperaclos necessálios

à prestação do serviço'

g.75.4 O legistro plevisto na Lei n' 5'764171' art' 107'

9.15.5 A cornplovação clc integração das lespectivas quotas-paltes por parte dos

cooperaclos que executarão o contrato' 
U

9.15.6 Os seguintes clocumentos pala a compfovação da regulariclacle jr"rrídica da

cooperativa: ofata c1e fr-urdação; b) estatuto social coill a ata cla assembleia que o ap'ovoL'

c) regimento clos fi-rnclos instituíclos pelos cooperados, coilì a ata cla assen'rbleia; c1) eclitais de

convocação clas trôs riltimas assenrbleias gerais extlaorclinárias; e) três registlos de pfesença

clos cooperaclos que executalão o contlato efil assembleias gelais ou nas reuniões

seccionais; e f) ata cla sessão que os coopelaclos autorizafat].l a cooperativa a contratar o

objeto cla licitação.

g.lS.7 Airltirna auclitor-ia contábil-financeira cla cooperativa, confofrne clispõe o arl' 112 da

Lei n. 5.764171ou Ltula declalação, sob as penas cla lei, de que tal auclitolia não foi exigida

pelo órgão f,rscalizador'

g.16 o licita'te enqr,raclraclo co1r1o rnicloempleendeclor incliviclual que pletencla aufedr os

benefícios clo tratamento clifere.ciado p'evistos na l'ei Cornplernentar n" I23' cle 2006' estará

crispensacro cra prova cle inscrição nos cadastros c1e cont'ib'intes estaclual e.rr"uricipal.
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9.17 A existência de lestrição relativamente à r'egularidade fiscal e trabalhista não i¡rpede que a

licitante qualificada coÍto microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
ulna vez que atenda a todas as demais exigências do eclital.

9.17.1 A declalação do vencedor acoutecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.18 Caso a ploposta rnais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno por-te
ou sociedade cooperativa equipaLada, e ulna vez constatacla a existê¡cia de algurna restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a rresma será convocadapara, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, colrlpl'ovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a clitério da administlação púrblica, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9,19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo plevisto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sellt plejr,rízo das sanções previstas ¡este Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes retnanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem cle classificação,
seguir-se outra miÖroen'ìpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algurma
restrição na documentação fiscal e tlabalhista, será conceclido o rlesm o prazo para regularização.

9.20 Havendo necessidade de atialisar minuciosamente os clocunentos exigidos, o pregoeilo
suspenderá a sessão, infonnando no o'chat" 

a nova data e hor'ário para sua continuidade.

9.21 Será inabilitaclo o licitante que não comprovaï sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, on apresentá-los eu't desacorclo cotl1 o
estabelecido neste Edital.

9,22 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas cle pequeno porte, ern havenclo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do ernpate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a clisciplina antes estabelecicla
para aceitação da proposta subsequente.

9.23 Constatado o atendimento às exigências cle habilitação fixaclas no llclital, o licita¡te será
declarado vencedor.

10 DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTA VIINCEDOIìA

10.1 A proposta final do licitante declalaclo vencedor dever'á ser encaminhacla llo pr-azo cle 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Plegoeiro no sistcma eletrônico e cleverá:

10.1.1 Ser redigida em língua porluguesa, datilografacla ou dìgitacla, err urna via, serr
emendas, rasllras, entrelinhas ou lessalvas, derrendo a úrltima folha ser assinada e as delnais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal,

10.1,2 Contel a indicação do bauco, nirmero cla conta e agência clo licitante vencoclgr, para
fins de pagamento.

10.2 A ploposta final devetá ser documentada nos autos e será levada cln consicleração no



clecorrer cla execução clo contrato c aplicação cle eventr,ral sanção à Contfatada, Se fol o caso'

10.3 lbclas as especificações c1o objeto conticlas na proposta, tais como marca' moclelo' tipo'

f¿rbricante e procedência, vinculam a Contratacla'

10.4 Os preços deverão Ser eXpIesSoS eln moeda corrente nacional, o valor unitár'iO em

algar.isrnos e o valor global em algalismos e pof extenso (ar1. 5'c1a Lei n" 8'666/93)'

10.4.1 Ocorrenclo cliver-gência entre os preços unitár'ios e o preço global, prevalecerão os

primeiros, l1o caso cle divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes itltirnos'

10.5 A oferta dever.á ser firme e precisa, lirnitacla, rigot'osameltte, ao objeto cleste Eclital' sem

conter alternativas c1e preço ou cle qualquer outra conclição que induza o julgarnento a mais c1e un

lesultaclo, sob pena cle desclassificação'

10.6 A pr.oposta cleverá obeclecer aos termos cleste Eclital e seus Anexos, uão senclo consideraclÿ

aqr-rela que não corresponcla às especilicações ali conticlas ou que estabeleça vínculo à pÏoposta cle

oLrtro licitaute.

70,i As propostas qlle contenham a descrição clo objeto, o valor e os cloctlmentos

complementares estarão clisponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS I{ECURSOS

11.1 Declaraclo o venceclor e clecorrida a fase cle regularizaçáo frscal e tlabalhista da licitante

qr-ralilicacla colTlo microempresa ou empl'esa de pequeno polte, se for o caso' selá conceclido o

pr.azo cre 
'o 

mínirno tli.ta minutos, para que qualquel ricita'te manifeste a intenção cle'econeL, c1e

forr.na urotivada, isto é, i.clica.clo contra qual(is) clecisão(ões) prete'cle recorfel e por quais

motivos, em campo próprio clo sistema'

ll.z i-lavenclo qLlem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a ternpestiviclacle e a existêuci- ,

cle motivação da intenção cle lecorrer, pala cleciclir Se aclmite ou não o reculso'

fundatnentaclamente.

ll.2.l Nesse l¡ornento o Pregoeiro não aclentralá no lnél'ito recursal, fflas apenas verificará

as conclições c1e admissibiliclade clo Lecurso'

11.2.2 A falta de mar-rifestação motivacla c1o licitante quanto à intenção cle recorer

importará a decaclência clesse clireito'

ll.Z.3 U'ra vez acl¡ritido o reclrrso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo c1e tr'ês clias

para apresentar as ïazões, pelo sistema eletrônico, ficanclo os clemais licitantes' clescle logo,

intimadOS pafa, quefcuclo, aptesentalem contralrazões também pelo sistema eletrônico' em

oLltros tr-ês clias, qr-re começarão a contar do térrnino c1o pt'azo clo recorrente, senclo-lhes

assegurada vista irnecliata clos elernentos indispensáveis à clefesa cle seus intelesses'

11.3 o acolhirnento c1o recLrl.so invalicla tão sornente os atos insuscetíveis cle apÏoveitamento'



ll.4 Os autos do processo pennanecerão corn vista fi'anqueacla aos intelessados, no
constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reabefta:

12.2

l2,l.l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação cle atos anterioles à

rcalização da sessão púrblica precedente ou ern que seja anulacla a próplia sessão pÍrblica,
situação em que serão lepetidos os atos anulados e os qr"re dele dependarn.

12.1.2 Qr.rando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
collr.provar a regulaúzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1" da LC n"
12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os ploceclimentos imediatamente posterioles ao
enceffautento da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes develão ser convocados para acompanhal a sessão
reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por rneio do sistema eletr'ônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acorclo coln a fase do pr-ocedimento licitatório.

12.2,2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á cle acoldo com os clados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade clo licitante manter seus claclos cadastrais
atualizados.

13 DAADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante cleclarado venceclor, pol ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição cle recurso, ou pela autoriclacle competente, após a regular-decisão dos
recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regurlaridade clos atos praticados, a autoridade
competente homologar'á o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.7 Não haverá exigência de garantia de execução pat'a a plesente contlatação

15 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologado o resultado da licitação, ter'á o adjuclicatário o prazo cle 08 (oito) dias,
contados a partil da data de sua convocação , pata assinar a Ata cle Registro cle Preços, cujo prazo
de validacle encontra-se nela fìxado, sob pena cle decair do clireito à contratação, sem plejuízo das
sanções previstas neste Edital.

75.2 Altelnativamente à convocação para compal'ecer perante o órgão ou entidade païa a
assinatura da Ata de Registro de Preços. a Administlação poderá encaminhá-la para assinatura,



r'ecliante corresponclôncia postal com aviso cle lecebimento (AR) ou meio eletlônico, para qr"re seja

assinacla e cievolvicla no prazo cle l0 (clez) clias, a contal c1a clata cle seu recebitlento'

15.3 o prazo estabelcciclo no subiteur anteriol'pal'a assinatura cla Ata de Iìegistro de Preços

poclerá ser prorrogaclo uma iurica vez, por igual períoclo, quanclo solicitado pelo(s) licitante(s)

venceclor(s), dr,rrante o seu transcLlrso, e clescle que clevidamente aceito.

15.4 Serão foruralizaclas tantas Atas cle Registro de Preços quanto necessárias para o registlo de

toclos os itens constantes no 'Iermo cle Refer'ência, com a inclicação clo licitante venceclor', a

clescrição clo(s) ite¡r(ps), as respectivas quanticlades, preços legistlaclos e clemais condições'

15.4.1 Será incluíclo na ata, sob a forma c1e anexo, o registro clos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos clo licitante vencedor na sequência cla

classilicação clo certarre, excluíclo o percentual referente à margem cle pÏeferência, quando

o objeto não ate¡cler aos t'cquisitos previstos no art. 3" c1a Lei n" 8.666, c1e 1993

DO T'II]IIMO DII CONTIIATO OU INS'TRUMENTO EQUIVAI'ENTE

1(r.l Após a horlologação c1a licitação, em senclo realizada a contratação, será firrnaclo Teruro cle

Contrato our emitido instlutnento equivalente'

16.2 O adjudicatário ter'á o prazo cle 10 (clez) clias irteis, contaclos a paltir cla clata de sua

co'vocação, pa1-a assinal o'l'ermo cle Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

(Nota de Empenh olCafta Contr-ato/Ar"rtorização), sob pena de clecaiÏ clo clileito à contratação, sem

prejr-rízo das sanções previstas neste Edital'

16.2,1 Alter¡ativarnente à convocação para comparecer pelante o ór'gão ou entidacle para a

assinatura clo 'l'er-mo cle contlato ou aceite clo instlulento equivalente, a Achninistração

poclerá encaminhá-lo para assinatura ou aceite cla Acljr.rclicalâria, meclìante corresponclência

postal com aviso cle recebirnento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinaclo ou aceito

no prazo de 10 (clez) clias, a contar cla data de seu recebimento. t/
16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior pocler'á ser pron'ogado, pol igual período, por

solicitação jr,rstificacla clo acljuclicatár'io e aceita pela AdnTinistração'

16.3 O Aceite cla Nota de Empenho ou clo insttumento equivalente, emiticla à emplesa

acljr,rclicacla, implica no t'econhecimeuto cle qr"re :

16.3.1 l{efericla Nota está substituindo o contrato, aplicanclo-se à relação de negócios ali

estabelecida as clisposições da Lei n" 8'666, cle 1993'

16.3.2 A contratacla se vincula à sua proposta e às previsões conticlas no eclital e seus

U
16

anexos.

16.3.3 A contlatacla reco¡hece que as hipóteses cle rescisão são aquelas plevistas nos

artigos 7j e7g cla l.ci n" 8.666193 e recolrhece os clileitos cla Acln-rinistração plevistos nos

altigos 79 e 80 cla mesma [,ei.



16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no'l'ermo de lleferência.

16.5 Previatnente à contratação a Acln'rinistraçáo realizará consulta ao SICAp para ide¡tifrcar
possível suspensão ternpor'ár'ia de participação ern licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar coln o Podel Público, bern couro ocorrências irnpeditivas indiretas,
obselvado o disposto no aft. 29, da Instrução Nonnativa n" 3, cle 26 deabr-il de 2018, e nos tennos
do art. 6n, III, da Lei no 10.522, cle 19 de jullio de 2002, consulta pr-évia ao GADIN,

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrulmento de contrato, e o
folnececlot não estiver inscrito no SICAF, este dever'á proceder ao seu caclastramento, sen1
ônus, antes da contratação.

16.5,2 Na hipótese de irregularidade do regish'o no SICAF, o contratado deverá r.egularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) clias irteis, sob pena cle
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ott daata de registro cle preços, será exigicla a conlpr-ovação clas
condições de habilitação consignaclas no edital, qr.re deverão ser manticlas pelo licitante clura¡te a
vigência do contrato ou da ata de registr.o de pr.eços.

16.7 Na hipótese de o venceclor da licitação não comproval as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ala de registro de preços, a
Adrninistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem cle classifìcação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisacla a proposta e eventuais docunnentos
completnentaLes e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata cle registro de pr.eços.

17 DO REAJTJSTAMENTO EM SENTIDO GBRAI,

l7'l As regras acerca do reajustamento ern sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Tenno de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECTqBTMENTO DO OBJETO ri, DA FISCALIZ^ÇLO

18.1 Os critér'ios de lecebimento e aceitação clo objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19 DAS OBIIIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTIIATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contlatacla são as estabelecidas no Tenno de Retèrência.

20 DO PAGAMENTO

20.1 As regras acerca do pagarnento são as estabeleciclas no'fermo de Referêricia, anexo a este
Edital.

20.1.1 É' aclmitida a cessão de créclito clecorente cla contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos tennos do plevisto na minuta contratual anexa a este Eclital.



2t DAS SANÇOns aDIvIINIS'I'RATIVAS'

2l.l Comete infração acltniuistrativa, nos termos cla Lei n" I0'520' cle 2002' o

li citantc/aclj uclicatár'i o qu e:

zl.l,,l Não assinar o termo cle contrato ou aceitailletilat o instlumento equivalente, quando

convocacloclerrtlodoprazoclevaliclacledapr.oposta.

21.1.2 Não assinar a atacle registro cle preços, quanclo cabível'

21.1.3 Apresentar clocumentação falsa'

2L.1.4 Deixar cle entregar os clocutnentos exigiclos uo certarne.

21,1.5 Ensejar o retarclamento cla execução do objeto'

21.7.6 Não mantiver a proposta. !/

21.1.7 Cometel fìaucle frscal'

21.1.8 Compoltar-se de moclo iniclôneo'

zl.z As sanções clo itell acima também se aplicarn aos integrantes clo caclastro cle LeseLva, etn

pr-egão par-a registlo c1e preços que, convocaclos, não honrarem o complomisso assrunicio

injustifìcaclamente.

Zl.3 Co'sidera-se compoftamento iniclôneo, enffe outt'os, a cleclaração falsa quanto às conclições

c1e participação, quanto ao enquacllamento colrlo ME'/EPP ou o conluio entre os licitantes' elrì

qualquel momento cla licitação, lÎesmo após o encefralnento cla fase c{e lances'

zl.4 o licitante/acljuclicatár-io que cometer qualquer clas infi'ações clisclirninaclas nos subitens

anter.iores ficar.á sr¡"ito, se'r prejuízo cla responsabilidacre civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1Aclvertôncia pof faltas leves, assirn entendiclas colrlo aqr'relas que não acametareÑJ

prejuízos significativos ao objcto cla contratação'

zl.4.z Multa de 10% (clez por cento) sobre o valol estimado do(s) itern(s) pÏejudicaclo(s)

pela coucluta do licitaute'

21.4.3 Suspensão dc licitar e impeclimento cle contratar com o órgão' entidade on

uniclacle aclministrativa pela qual a Aclministração Pública opeÏa e atua concLetamente' pelo

ptLrzo de até clois anos.

Ll. .4lmpedimcnto cle licitar e de contratar com a União e clescreclenciarnento no

SICAF, pelo Prazo de até cinco anos'

21.4.4.1 A Sanção de impeclin'rento c1e licitar e contratal plevista neste subitem

tambéméaplicávelenrquaisquerclaslripótesesprevistascolnoirrfi.ação
aclministrativa neste llclital'



21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração lica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a

reabilitação perante a próplia autoridade que aplicou a penalidade, que será conceclida sempre que
a Contlatada ressarcir a Contratante pelos pr-ejuízos causaclos.

27.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cun'rulativamente cofir as demais sanções.

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver inclícios de pr'ática de infiação
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1" cle agosto cle 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeila, cópias do processo administrativo necessálias à

apuração da responsabilidade da empresa develão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão soble a eventual instaulação de investigação
prelirninar ou Processo Administrativo de Respons abilização - pAR.

21.8 A apuração e o julgarnento das demais infi'ações admil'ristrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos terrnos cla Lei n" 12.846, cle 1" cle

agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidacle acLninistrativa.

21.9 O processamento clo PAR não interfere no seguimento regular clos processos
administrativos específicos para apllração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometicio por pessoa jurídica, com ou seln a pafiicipação
de agente público.

21,10 Caso o valor da multa não seja suficiente para coblir os plejuízos causaclos pela conduta clo

licitante, a União ou Enticlade poclerá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

2l.ll A aplicação de qualquer clas penalidades plevistas realizar-se-á ern processo acl¡rinist¡ativo
que assegurarâ o contraditór'io e a ampla defesa ao licitante/adjuclicatário, observando-se o
procedirnento previsto na Lei n" 8.666, c1e 1993, e sr,rbsicliariamente na Lei n" 9.784,de 1999.

27.12 A autoridade competeute, na aplicação das sanções, levará em consicleração a graviclade cla

conduta do infi"ator, o caráter educativo da pena, berl como o dano causado à Administração,
obselvado o princípio cla propor-cionalidade.

21,L3 As penalidades selão obrigatoriarnente registladas no SICAF.

21,14 As sanções por atos praticaclos no decorer da contratação estão plevistas no Tenno cle

Referência.

22 DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 Após o encenarnento cla etapa competitiva, os licitantes pocler'ão recluzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificaclo.

22.2 A apresentação de llovas plopostas na forrna deste item não plejudicar'á o resultaclo do
certame em relação ao licitante melhol classificado.



22.3 llave¡clo um ou mais licitantes que aceiteur cotaL suas plopostas em valot igrral ao do

licita.te vencedoL, estes selão classificaclos segunclo a ordem cla últirna proposta inclividual

apresentacla clurante a fase cornpetitiva.

zz.4 Esta orclem cle classificação clos licitantes registraclos deverá ser respeitacla nas contratações

e somente será utilizada acaso o melhor colocaclo no certatne não assine a ata ou tenha seu registro

cancelaclo nas hipóteses previstas nos altigos 20 e 21 do Decreto n" 7.8921213.

23 DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL B DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.l Até 03 (três) clias irteis antes da clat¿r designacla para a abeltura da sessão púrblica, qualqr-rei'

pessoa poclerá impuguar este Eclital'

23.z A iurpr.rg¡ação poclerá sel realizada por fbrma eletlônica, pelo e-rnail salc5bec(@gnrail.com,

o, po1-petição clirigicla ou protocolacla no enclereço Av. l{ogério Weber,01, Bairro Militar, Porto

Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aqr"risições, Licitações e Contratos (SALC)' \J'

23.3 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elabofação cleste Eclital e seus

anexos, clecidir sobre a impugnação no prazo cle até clois clias itteis contaclos da clata cle

recebimento da impr"rgnação.

23.4 Acolhicla a impugnação, será clefuricla e pr,rblicacla nova data paraarealizaçáo do certame'

z3.s Os pecliclos cle esclalecimentos referentes a este processo licitatór'io cleverão ser enviados ao

Plegoeir.o, até 03 (três) dias irteis anteliores à data clesignacla pata abefiura da sessão pirblica,

exclgsivamente por ¡reio eletr'ônico via interuet, no enclereço inclicaclo no Eclital'

23.6 O pregoeiro lesponderá aos pedidos cle esclalecimentos no prazo de ctois dias irteis, contado

da clata cle r.ecebimento clo pedido, e poclerá requisitar subsíclios formais aos respollsáveis pela

elaboração clo eclital e clos auexos.

z3.j As irnpugnações e pediclos cle esclarecimentos não suspenclem os prazos pÏevistos nfJ
certatle ,

23.7.1A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é meclida excepcional e deverá ser

motivacla pelo pregoeiro, nos autos do pfocesso de licitação.

z3.g As r.espostas aos pecliclos cle esclarecimentos serão divulgaclas pelo sisterna e vinculalão os

participantes e a administlação.

24 DAS DISI',OSIÇOES GEI{AIS

Z4.l Da sessão pirblica clo PÏegão cliwrlgar-se -â Ata no sistema eletrônico
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24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realização
do certame na clata ntarcada, a sessão ser'á automaticamente transferida para o prirneilo dia úrtil

subsequente, no tneslno horário anterionnente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 lbdas as referências de ternpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horár'io de Brasília - DF.

24.4 No julgarnento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erl'os ou falhas qr,re

não alterem a substância das propostas, dos clocumentos e sua valiclade jur'ídica, mediante
despacho fundatnentado, registrado em ata e acessível a toclos, atribuindo-llies valiclacle e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação.

24.6 As nortnas disciplinadoras cla licitação serão sempre interpretadas em favor cia ampliação
da disputa entre os interessados, clesde que não coulplolretam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a furalidade e a segLlrallça cla contr.atação.

24.7 Os licitantes assulnetn todos os custos cle pleparação e apresentação cle suas propostas e a
Adrninistração não será, ent nenhurn caso, responsável por esses cLrstos, inclepencfentemente cla

condução ou do resultaclo do processo licitatório.

24.8 Na contagem clos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir'-se-á o clia clo

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e venceûr os prazos em dias cle expediente na
Administração.

24,9 O desatendimento de exigências forrnais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

24.10 Eur caso de clivelgêucia entre clisposições cleste Ildital e de selÌs arlexos ou clemais peças
que compõem o processo, prevalecerá as cleste lldital.

24.11 O Edital está clisponibilizado, na íntegra, no enclereço eletr'ônico
www.collprasgoverllarnentais.gov.br, e também pocler'ão sel lidos e/ou obticlos no endeleço Av.
Rogério Weber,01, Bairro Militar', Porto Velho - RO, CEP 16804-604 (setor de licitações), nos
dias úteis, no hor'ár'io clas 09:301i as 12:00h e das 13:30h as 16:00h, nos dias irteis, mesmo endereço
e período no qual os autos do processo administrativo pennanecerão com vista fì.anqueada aos
interessaclos,

24,12 Integratn este Edital, pala todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I -'fermo cle Referência.

24.12.2 ANEXO II - Ata de Registro de Preços.



24.L2.3 ANEXO III - Minuta de Tenno cle Contrato'

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Ploposta cle Preços'

24.12,5 ANEXO V - Nota exPlicativa'

24.L2.6 ANEXO VI - BDI

24.12.3 ANEXO VII - Planilha de cornposição de Custo do Serviço.

24.12.8 ANEXO VIII - Ordem de Serviço'

24.12.9 ANEXO IX - Índice de Medição de Resultado (IMR).

Mtrnicípio cle Porto Velho, RO, 20 de março de 2023 '
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS ILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
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MINISTÉRIO DA DIIFIISA
EXÉRCITO BRASII,trIRO

so BATALHÃo or DNGENI-IAnIA DE coxsrnuçÃo
sar¡LltÃo coRoNDL cARLos ALoysIo wEBER

TERMO DE, IìE,FENÊ,NCTA

1 DO OBJETO

1.1 Contlatação de eurpresas pa1'4, sob demancla, prestal selviços conlulls de engenhada inerentes a
manutenção predial com fornecimento de peças, equipan'rentos, rrateriais e mão de obra, na forma
estabelecicla nas planillias cle serviços e insumos diversos clescritos no Sistema Nacional cle Pesquisa

cle Custos e Ínclices da ConstrLrção Civil, cloravante clenominacla SINAPI/RO, para atencler às

necessiclacles de manutenção de bens irlóveis do 5" Batalhão de Engenharìa de Construção, clas

Subunidades destacadas e clas Vilas Militales, confonle condições, quanticlades, exigêrrcias e

estimativas, inclusive aé encaminhaclas pelo Órgão Participante, estabeleciclas neste instrumento:

ITEM DESCRTÇÃO UND QTn
lrREÇo
UNIT

MAX (R$)

VALOR
TOTAL

MÁXIMo
ß$)

DESCONTO
PROPOSTO

I
Serviços de construção civil enr geral
(baseado na Tabela SINAPI-RO).

Uncl 858. I 37 1,00 858.137,00 t0%

2

Serviços de encanaclor ou bombeiro
hidráulico (baseado na Tabela
srNAPr- RO).

Und 102.97 6 1,00 102.97 6,00 t0%

3
Serviços de eletricistas (baseado na
Tabela SINAPI- RO).

Und 137.301 1,00 137.301 ,00 10%

4
Serviços de pintula (baseados
Tabela SINAPI- RO).

114
Und 102.916 1,00 102.976,00 10%

5
Seruiços cle marcenaria (baseaclos na
Tabela SINAPI- RO). Und t02.916 1,00 t02.916,00 10%

6
Serviços de serralheria (baseados na
Tabela SINAPI-RO), Und 102.9't 6 1,00 102.916,00 10%

7
Serviços de viclraçaria (baseaclos na
tabela SINAPI-RO). Uncl 20s.952 1,00 205.952,00 t0%

8
Selviços de gesseiro (baseados
Tabela SINAPI-RO).

na
Uncl 102.916 1,00 102.916,00 10%

VALOR TOTAL R$ 1.716.270,00



1.2 O objeto da licitação teur a nalurezacle serviço colluln c1e engenharia.

1.2.1 Serviço collLurn cle engenharia é toclo aquele consideraclo cle fírcil realização,

cujas características, quanticlades e qualiclacles são passíveis cle especìficações usuais no

mercaclo, e, meslllo que exija profrssional r'egistrado no CREA para sua execução, a

atuação clesse não assume relevância, etrì termos de cllsto, cornplexiclacle e

responsabiliclacle, no conjunto do serviço.

1.3 Os quantitativos e lespectivos códigos dos itens são os descriminaclos na tabela acima.

I.4 A presente coutlatação adotará coulo regime de execução a Empreitacla por Preço

Unitário.

1.5 O contrato teút a vigência cletenlinacla, cle acordo col1l aplicação de cronograrna pr'óplio

previsto em cacla projeto cle execução, e diante cla obselvância das as nonnas técnicas de

engenlraria que regerão a terlporaliclade cle realização de cada contrato, não sendo pt'orrogávelna

fornra do art. 57,I1, cla Lei cle Licitações.

1.5.1 Cacla solicitação de serviço representalá uma contlatação inciividual, coln prazo

cle vigência pelo períoclo necessário para areaTização clo set'viço, recebitnento, verificação

da conforrniclade e pagal'nento. Executado o objeto, o contLato se extinguirá. Quanclo

sur:gi1 nova necessiclacle de serviço, ttovo conttato será celebraclo, e assim

sucessivamente, até que expile o ptazo cle validade da Ata.

1,6 Os matedais utilizados cleverão serem cle boa qualidacle (1" linha), os quais serão

ver-ificados pelo setol técnico clo batalhão, ttão podenclo set c1e origeln usacla, reciclacla,

lecupelada e ou leconclicionacla, ou seja, materiais novos.

1.7 ¡lavenclo qnalquer discorclância na especificação eutre o código clo CATMAT e a do

'l'ernro cle lìeferência, pt'evale ccrâ a do Termo cle Referência'

1.8 Os valores de requisição mínirna e máxilna serão estabelecidos cle acorclo com a

necessiclacle da OM, Lura vez que depencle cla clescentralização clos recursos, que serão

elaborados previamente pela Seção Técnica desta Uniclacle.

1.9 A existência cle pleços legistlados não obliga a Aclministração a firmar as contratações

que cleles poclerão acivir, facultanclo-se a realização de licitação específrca pala contlatação

pr.etenclicla, scndo assegurada ao beneficiário clo Itegistro a pl'ef-erência de fornecimento em

igr-raldade de conclições.

1.10 DA FORMA DB COTAÇÃO:

1.10.1 Para efeito c1e cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, o maior

pelcentual de clesconto ofeleciclo na Tabela SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de

Custo e Ínclices da Construção Civil (DESONERADO), o qual tem gestão compartilhada

entl-e Caixa e IBGE e divulga rnensahnente custo e ínclices da construção civil, clo Estaclo

cle Ronc1ônia,n'rurnicípio cle Porto Velho.

1,10.2 A Licitante cleverá inicial sua ofefta com ufil percentual cle desconto igual ou

maior que o mínirno aceito para cada item.

1.11 DO VALOR DE REF'EI{ÊNCIA:
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1.11.1 Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o valor de R$ 1,00 (urn real) a
cada unida-de dos iteus considerados no presente Certame.

DO DESCONTO VTÍNIVIO ACEITO:

t.là.l O Sistema Nacional de Pesquisa de Cr.lstos e Índices da Construção Civil -
SINAPI - divulgarnensalnente custos e ínclices cla construção civil. A
gestão clo sisterna é compaltilhacla entre a CAIXA e o IBGE. A CAIXA é responsável

pela base técnica cle engenhalia (especificação de insurnos, composições cle selviços e
projetos refelenciais) e pelo processamento de daclos, enquanto o IIIGE pela pesquisa

mensal de preço, metodologia e formação dos írrdices.

1.12,2 A Lei de Diretlizes Orçamentár'ias - Ll)O, clesde sr"ra eclição anual de 2003,
detennina que os custos clo SINAPI sejam utilizaclos colno referências para a
razoabilidade de preços cle obras pÍrbli- cas executadas com recursos federais clo

Orçarnento Geral da União.

1.12.3 A tabela SINAPI por conter uma pesquisa mensal c1e preço claquela região, já se

constitui no valor de referência para a aquisição clos bens, senclo assim, o valor urínimo
fixado para o descontofoi atribuído 10 o/o,já que não ter'á tanta variação cle preço, uma
vez que jâ é o preço platicado no mercado local.

DO DESCONTO MÁXIMO ACEITO:

1.13.1 Fica estabelecido que a faixa aceitável de clesconto para cada itern deve sel de

ate 30o/o, caso o licitante oferte valor de clesconto maior que este, cleverá comprovar
através cle planilha de custo, declalação, ou qualquer outro clocumento iclôneo que tem
coriclições de ofertar descouto maior que 30 o/0, ficando a cal'go da administlação a

velificação cla viabilidade. Não sendo viável e funclamentado nos autos do processo, a

proposta não será aceita, levando a desclassificação e chamamento do pr'óxirno licitante.

1.13.2 O percentual máximo cle desconto de 30% foi estipr"rlado, pois, foi velifìcado na
prática que os licitantes/fornecedores não conseguem ofeftar, ell1 regra, valor superior,
LÌfita vez que os próprios fabricantes dos mateliais não concedetn esse desconto, Ora, se o

fabricante do plodr"rto não consegue ofer tar, ern regra, clesconto maior que 30%, o
intennecliário (licitante/fornecedor') que colltpl'a do fabricante não conseguirá concecler

desconto maior. Contudo, collo informado anteriormerlte, a verificação de clesconto

superior a 30o/o será afelido pelo Prcgoeiro/Achninistração, e devidamente fundamcntado,
poder:á ser aceito.

BDI DA ADMINISTIìAÇÃO

l,l4.l Os percentuais a seguir apresentados foram os calculaclos pela administração,
seguindo palâmett'os de outras organizações rnilitales que trabalham com serviços de

engenlraria. Portanto, o BDI adotaclo será de 23,38yo conforlne tabela abaixo. O valor do

lance a ser apresentado já dever'á contemplar o IIDI e o clesconto da empresa proponente,
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Valor do Lance: Valor da Unictadc cle Manutenção da Contratante com BDI

da Contratante X (1- clesconto da proponente).

2 JUST'IITICATIVA E OIIJI'T'IVO DA CONT'RATAçÃO

2,1 A Jgstificativa e objetivo da contratação encontram-se porlnenorizaclas em Tópico

específìco clos Estuclos Técnicos Preliminares, Apênclice I cleste Temro de Referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição c1a solução cotno uïn toclo, erlcontra-se ponnenorizada eur Tópico específico

clos Estr-ldos 
;I'écnicos Prelitninales, apênclice deste'l'enno de Referência'

3.2 DEFINIÇÕES DO PROCESSO LICITATÓIìIO:

3,2.1 llcf'crência clc Preços: l'abela SINAPI clo mês mais ïecente disponível na clata

de homologação clo processo cle licitação.



3.2.2 Natureza cle dcspesa: 33.90.39 144.90.39 - Atividacle de Custeio.

3.2.3 Dcsoneração: o serviço está enqr"rach'aclo na Classifrcação Nacional cle

Atividades Ecouôrnicas (CNAE) rio glLrpo 432, classe 4321-5 SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS,

HIDRÁULICAS E OIJ'I'RAS INSTALAÇOES EM CONSTRUÇOES e abrange a

desoneração regularnentacla pela Lei n" 1254612071.

3.2,4 Reajuste: a Ata de Registro de Preços não sofì'erá reajuste, ou seja, a tabela

SINAPI pararealização dos pagamentos será a do mês mais recente clisponível na clata cle

hornologação clo pl'ocesso de licitação, r1o entanto, para pagalnento de contratos que

ultrapassem a vigência da Ata, a tabela PODEIìÁ ser atualizada.

3.2.5 Intenção de Registro de Preços: tlata-se de contratação específica para atender

a denranda do 5o BEC, que possui um vasto corpo técnico de Engenheilos para realízar a

frscalização eftcaz dos serviços, senclo assim, para que ar"rtilização daata ocoila de forrna

correta, NÃ.O ser'á permiticlo o legistro cle intenção cle participantes.

3.2.6 Adesão a Ata ctc Rcgistro cle Prcços: NÃO SEIìÁ ADMI1'IDA a aclesão à ata

de registlo de preços clecorrente cleste Pregão Illetr'ônico. Ilm virtude da especif,rciclacie

dos serviços desclitos no escopo cla presente licitação, clo princípio da economicidacle

(AC 2692_39-]2) e pelo princípio cla proporcionalidade, NÃO serão adrnitidas adesões.

Cita-se coÍr1o fundamentação o acórdão 129712015:

"a adesão prevista no art. 22 do l)ecreto 7 .89212013 pala órgão r-rão

participante (ou seja, que não participou clos procedimentos iniciais
da licitação) é uma possibilidacle anômala e excepcional, e não uma

obrigatoriedacle a constar necessariarnente em todos os editais e

contratos de pregões pala Sisterna cle Iìegistlo cle Pleços".

3.3 TERMOS U'|ILIZADOS NO TERMO DE IìEFEIìENCIA

3.3.1 Administração Pública: a Adn-rir-ristração clireta ou indileta cla lJnião, clos

Estados, clo Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades corl'ì personaliclade
jur'ídica de Direito Plivado sob controle do Poder Pilblico e das Fundações por ele

instituídas ou mantidas.

3.3,2 Benefício e l)espesas indirctas (IIDI): ataxa cle Ileneficio e Despesas lncliretas

é a margem de acr'éscirno que se deve aplicar sobre o custo direto pala incluir as despesas

indiretas e o beneficio da construtora na coÍìtposição clo preço cla obla.

3.3.3 Contratacla: empresa proponente venceclora clo certame licitação corn a qual se

assinou contrato.

3.3.4 Ilncarregaclo: a CON1IìA'I'ADA deverá manter no local dos serviços elll

regime de tempo integral, urn ou rnais profissionais, conforme necessidade, de

capacidade cornplovada que tenha gestão sobrc os funcionários e ao serviço,

3.3.5 Equipamentos de Protcção Indiviclual (EPI): são os exigidos pelos órgãos

governalrentais de Segurança e Medicina clo 'l'rabalho, para execução dos selviços tais



3.4

cotno: capacetes, botas, luvas de bomacha, cinto cle segurauça, óculos, máscaras,

protetores auriculares e capas plásticas.

3.3.6 Manutcnção Corrctiva: serviços esporáclicos, ausentes de proglamação prévia,

a serelrì executados eln caráter eventual e/ou especial, deviclatleute apontado pela

Fiscalização e aplovaclo pela Batalhão.

3.3.7 Manutcnção Prcvcntiva: serviços cle caráter pennanente, que obedecem a utrla

progralïìação previamente estabelecicla, apresentada em cronoglama fisico deviclamente

aprovaclo pela Fiscalizaç/ao, cujas etapas são cunpliclas obeclecendo a utna periodicidacle

pródeterrninada e envolve programas cle inspeção, reparos, entre outros.

3.3.8 Manutcnção: conjunto de ativiclades que visaur assegural' capaciclade plena e

condições cle furncionatncnto contínuo, segLlro e confiável dos eqr-ripatnetttos, sistemas e

instalações, preservanclo-lhes as características e o clesempenho,

3.3.9 Serviço cle Engenliaria: Serviços cle maior cluração com alguma cornplexiclacle çj
envolvenclo vár'ios apaltarnentos oLr áleas comuns, a serenì executados em calátel

eventual e/ou especial, cleviclarnente apontados pela Fiscalização e aprovaclo pelo 5o

I]EC.

3.3.10 Ordcm clc Scrviço: é o clocumento utilizaclo pela Administração para a

solicitação, acornpanhamento e controle cle talefas lelativas à execução cle serviços, que

cleverá estabelecer quanticlacles estimaclas, prazos e custos cla ativiclacle a ser executacla, e

possibilitar a verificação da conforrniclade clo serviço executado coln o solicitado.

3.3.11 PNR: Próprio Nacional Resiclencial, são liabitações residenciais de ploprieclacle

clo Comando do Exército.

3.3.12 SINAI'l: Sistcrla Nacional cle Pescluisa cle Custos e Índices cla Construção Civil,
calculaclo tnensalmente pelo Ii GIj através de convênio co1ll a Caixa Ecouômica Federal

que tem como objetivo a plodução de informações de custos e índices cle forma

sisteuratizacla e colrì ablangência nacional, visanclo a elaboração e avaliação de *,
orçamentos, colTro tarnbérn acompanhamento de ctlstos

FOIìMAÇÃO DE PI{EÇOS E UNIDADE DE MANUTENÇAO

3,4,1 No intuito de penlitir o uso integral clos itens do pregão, irá aclotar'-se a unidade

cle manutenção cotllo lefelência. Ela servilá cle base pala gerar os empenhos e

possibilitalir qr"re sejarr elaboraclas Notas de Empenho cle acorclo colrt os créditos

clisponíveis.

3,4,2 Desta fonner, aléru cle contribuir coûr a capacidacle cle empenho para fontes

distintas, contlibuirá para o funcionamento pleno do sistema cle registro de preço, através

c1a clemancla variável.

PIIEÇO DE VENDÄ

3.5.1 A contratação visa à plestação de serviços corrlLuls de tnanutenção, sob demancla

na manutenção corretiva dos sistemas, recles e instalações elétricas, telefônicas, lógicas,

hiclro sanitárias, de combate e prevenção a incêndios e cle ar'-conclicionado, sistema cle

J.5



proteção de clescalgas aturosféricas (SPDA) existentes, bem colrlo reconstitr"rição

partes civis afetadas,

AS

3.5,2 Na execução do objeto deste'fermo cle Referência, a clefinição do preço global e

unitário dos serviços, dar-se-á por meio cle cornposições cle custos unitários estabelecidas

na forma de serviços e insumos diversos descritos nas '|ABELAS DO SINAPI
REFERENI'E AO ESI'ADO DE RONDONTA (Porto velho/RO),

3.5.3 API.ICANDO-SE O PERCENI'UAT, DE DESCON'I'O OIìER'I'ADO PELA
LICIl'AN'f EVENCI]DORA.

PREÇO FINAL : CUS'|O ORÇADO DOS SErìVrÇOS + BDr - DESCONTO
OFERTADO

4 CL^SSTFTCAÇÃO rOS SERVrÇOS E FORMA DE SFILEÇÃO DO FORNECEDOR

4,1 'frata-se de serviço colnnrrì cle engenharia, sem cledicação exclusiva de mão cle obra, a ser'

contratado rnediante licitação, na moclalidade pregão, ern slÌa fbrma eletr'ônica,

4.2 Os selviços a serern contratados enquadram-se nos pressupostos do l)ecreto no 9.507, de

21 de setembro de 2018, não se constitnindo em quaisquer das atividacles, previstas no art. 3" do

aludido decreto, cuja execução indileta é vedada.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo ernpregatício entre os emplegados da

Cotrtlatacla e a Administração, vedando-se qualquer lelação elrtre estes que caracterize
pessoalidacle e suborclinação direta.

4,4 A contratação de serviços a que se refere este certame tem ser"rs paclrões cle desempenho e

qualiclade definidos neste instrulmento e tem as especificações usuais de mercaclo, atendenclo

assim a defìnição de selviços colllLuls clescrita na legislação em vigot'.

4,5 Os serviços objeto cleste 'fenno de Referência, encontram alnparo para serem licitados
pelo Sisterna de Registro de Preços, no Art. 3", clo Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, nos

incisos I, III e IV, conforme se vê:

"Art. 3" o sistema cle registlo de preços poderá ser adotado nas

seguintes hipóteses:

I - quando, pelas calacter'ísticas do bern ou selviço, houver necessiclade

cle contratações frequentes.

(...)

III - quando for conveniente a aqurisição cle bens ou a contratação c1e

serviços para atenclimento a mais cle url órgão ou entidacle, ou a

programas de governo; on

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a

Sel dernandado pela administração."
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5.1

r{EQUTSITOS DA CONTRATAÇAO

Conforme Estr-rdos Preliminares, os lequisitos cla contratação abt'angenr o seguinte:

5.1.1 O prazo para contratação cle cada serviço será o estabeleciclo ern Ot'clern de

Serviço (OS)

5.1.2 O prazo tf¿ÁXltf¿O de execução de cada orclem de serviço serâ cle acorclo col1l os

ínclices de proclutiviclacle, clefiniclos na 'fabela SINAPI para os selviços a serem

executados. 'l'oclo pra7o ser'á definiclo cle acoldo com as horas de mão de obra expostas no

olçamento.

5.1.3 O prazo cle validade dos matedais utilizado no serviço, 1los casos em que a

valiclacle clo ploclr"rto não estivel estabelecicla na clescrição clo item, selá exigiclo, no ato cla

aplicação c1o serviço, valiclacle restante cle pelo fitenos 75 % clo prazo total cle validacle

recomenclaclo pelo iàtrricante. Os proclutos deverão conter clata de fàbricação, valiclacle e 
-

lote. ý
5.1.4 Os set'viços serão recebiclos provisodamente no prazo cle 04 (quatro clias), pelo

responsável pelo acompanharnento e fiscalização do contLato, pala efeito cle posterior

ver-ificação cle sua conformiclade com as especificações constautes neste Tenno de

Ileferência e na proposta.

5.1.5 Os serviços poclerão ser rejeitados, rlo toclo ou em pafte quando em clesacorclo

cotÌ1 as especifìcações constantes no Tenno de Referência e na proposta, clevendo ser

substitr,ríclos no prazo cte 02 (dois clias), a contar da notificação cla contratacla, às suas

custas, sem prejuízo c1a aplicação clas penalidades.

5.1.6 Os serviços serão ¡ecebiclos clefinitivarnente no prazo de 04 (quatro dias),

contaclos clo recebi¡relto plovisório, após a verificação cla qualiclade e quanticlacle do

material e collseqllente aceitação mecliante termo cit'cunstanciaclo. Ainda, a Contlatacla

sr-rjeitar-se-á ao resultaclo clos ensaios realizaclos pela Contratante, necessát'ios em face cla

especifrciclacle clo objeto. l,
S.l.i Na hipótese cle a verificação a que se refere o subitem allterior uão ser procedicla

clentro clo prazo fixac1o, leputar-se-á como rcalizada, consumanclo-se o recebimento

clefinitivo no clia clo esgotamento do prazo.

5.1.8 O recebirnento plovisór'io ou clefinitivo clo objeto não exclui a responsabilidacle

da co¡tratacla pelos prejr-rízos lesultantes cla iticoneta execução clo contt'ato.

5.1.g 'l'oclavia, segunclo a arrálise da eqr-ripe de Planejamento da Contratação as

nuâncias anteriormente observaclas, não setão aincla mais prejuclicadas, por desarrazoâvel

exigê¡cia no instrulnento convocatór'io e sells anexos, os quais venham fi'ustlar o cat'átet'

cornpetitivo cla licitação.

5.1.10 Assipr sendo, às exigências assinalaclas são inclispensáveis para uma contlatação

efrciente, sentlo, poltanto, consideradas f'lexíveis e necessárias tais leqr"risitos.

5.1.11 Não scrão aceitos materiais em desacordo com as especificações que serão

co¡tidas uo termo cle leferência e clas not'mas técnicas vigentes, da Associação Ilrasileira



de Nonnas Técnicas (AIINT) ou às certifrcações expecliclas pelo INME'|RO

5.2 Alérn dos pontos acima, o adjuclicatário deverá apresentar declaração de que tern pleno

conlrecimento das cor-rclições necessár'ias paru a pr:estação clo serviço colllo lequisito pala

celeblação clo contrato.

6 CRITÉNTOS DE STJSTENTABII,IDADE

6.1 A CONI'RAI'ADA, em todas as fàses de execução dos serviços, cleverá observar as

nonras a seguir e orientações da contratante em relação a adoção cle critérios e procedirlentos
ambientais, sociais e culturais. Em particr-rlal a IN 0l do MPOG de 19 de janeiro cle 2010:

Art. 1" nos termos do art. 3" da lei n" 8.666, de 21 cle junho de 1993, as

especificações para a aquisição cle bens, contratação cle selviços e obras

pol palte dos ór'gãos e enticlades da aclrninistração púrblica federal clireta,

ar"rtárquica e firnclacional deverão conter critérios de sustentabilidacle

atnbiental, considelando os processos de extlação oLr fàbricação,

utilização e descalte dos produtos e matérias-priuras.

6.2

Afi. 4n nos temos clo art. 12 dal,ei n" 8.666, cle 1993, as especificações

e clemais exigências do projeto básico ou executivo, para contlatação de

oblas e serviços de engenharia, devem ser elaborados visando à
econornia da manuteução e opelacionalização da edificação, a redução

clo cousumo cle energia e âgvta, bem collo a utilização de tecnologias c

materiais que recluzaur o impacto arlbiental,...".

Para tanto, deverá seguir a docuurentação abaixo:

6.2.1 Guia de Boas Práticas enì Sustentabilidacle da Câmara Brasileira da IndÍrstria da

Construção.

6.2.2 Resolr"rção Conama N" 307 - Gestão dos Resícluos da Construrção Civil, cle 5 de
jullro de 2002.

a) Altelada pela lìesolr,rção n" 46912015 (altela o inciso ll clo art. 3" e inclui
OS SS 1() e 2" Art' 3"'

b) Alterada pela Resolução n" 448112 (altera os artigos 2",4",5", 6", 8u, 9n, l0
e 1 I e revoga os artigos 7", 12 e 13).

c) Alterada pela Resolução no 431111 (alteraclos os incisos II e III do art, 3").

d) Alterada pela Resolução n" 348104 (alteraclo o inciso lV do Art.3"),

6.2.3 PBPQ-I{ - Programa Brasileilo cla Prodr:tiviclacle e Qualiclacle c1o l-labitat.

6.2.4 Lei Fecleral N" 9605, Dos Crirnes Ambientais, cle 12 de lèvereiro de 1998.

6.2.5 Resícluos da Constntção Civil e Resích-los Voluurosos - Áreas cle 'l'ransbordo e

'friagem Diretlizes para Projeto, Implantação e Operação - NIIR 1 5112:2004.

6.2.6 Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos hrertes - Aterros - Diletrizes
Para Projeto, Implantação e Operação - NIIR I 5113:2004.

6.2.7 Resíduros Sólidos da Construção Civil - Á.ear de Reciclagerrì - Dirotrizes para



Projcto, Inrplantação e Operação - NBIì 15114:2004.

6.2.g Os materiais básicos emplegaclos pela CONTRATADA deverão atencler a

rnelhor relação entre custos e benefícios, consicleranclo-se os itnpactos ambientais,

positivos e negativos, associados ao procluto e o qr.re está definiclo em plano de rnanejo.

Sobre os materiais básicos clevem ser observadas as seguintes ot'ientações cle que:

6.2.9 Seja¡r constitr-ríclos, no todo ou em parte, por tnaterial reciclado, atóxico,

biodegraclável, conforrne ABN'I' NIIR - 15448-I e 15448-2.

6.2,10 Sejar-¡ oþservaclos, cluauclo possível, os requisitos atlbientais para a obtenção clc

certificação clo Instituto Nacional c1e Metrologia, Normalizaçáo e Qualidacle Inclustrial -
INMETRO como proclurtos sustentáveis or¡ cle menor impacto ambiental em relação aos

seus similat'es,

6,Z.ll Sejam, preferencialmente, aconclicionados em eurbalagem incliviclual aclequacla,

co1l.t o l'ì1enor volul¡e possível, que r-rtilize tnateriais recicláveis, cle forma a garantir: a,..;

máxima proteção clurante o trausporte e o almazenamento,

6.2.12 Não contenham sulbstâncias perigosas eln concentlação acima cla recomendada

pa cliretiva llol-lS (lìestliction of Celtain Ilazarclous Substauces), tais como rnelcút'io

(FIg), ch¡mbo (pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cácltnio (Cd), bifenil-polibrornaclos

(P llBs), éteres cl ifenil-po librotnados (PBDEs).

6.2.13 Seja priorizaclo o uso exclusivo de lârnpaclas LED ou de lulinár'ias eficientes'

6.2,14 Seja¡r priorizaclos a r-rtilização de materiais reciclados, r'eutilizaclos e

bioclegracláveis, e que recluzaur a necessiclacle de mantttenção.

6.2.15 Seja feita a certilicação cla origeur cla madeira a sel utilizada na execução clos

serviços.

6.2,16 Seja prior-izaclo o elnprego cle mão cle obra, tnateriais, tecnologias e rnatérias-

primas cle origem local para execução, conservação e opet'ação' \J
6.2.17 Seja¡r utilizaclos ploclutos cle limpeza e conservação de supeffícies e objetos

i¡ani¡raclos que obecleçam às classificaçõcs e especificações determinadas pela ANVISA.

6.2.18 Seja¡r aclotadas rnecliclas pala evitar o clespelclício de água tlatacia, conforme

institr-ríclo no Decreto n" 48.138, de 8 cle outubro cle 2003'

6.2.19 Seja observacla a Resolução CONAMA n" 20, c1e 7 cle dezelnbro de 1994, quanto

aos equipatnentos de limpeza que gefcll'l luíclo no seu funcionamento.

6.2,20 Sejaur f'or¡eciclos aos empregaclos os equipamentos de segllrança qlle se fizerem

necessários, para a cxecução de set'viços.

6.Z,Zl Seja realizacla a sepalação dos resícluos recicláveis descaftados pelos ór'gãos e

e'ticlacles cla Aclministração PÍrblica lìecleral clireta, autárquica e fllnclacional, na fonte

geraclora, e a sLra clestinação às associações e cooperativas clos catacloles cle lnateriais

r-ecicláveis, que será ploceclicla pela coleta seletiva clo papel pala l'eciclageûl, quando

couber, nos terrnos cla IN/MARE n" 6, cle 3 cle novembro cle 1995 e clo Decreto n" 5.940,



de 25 de outubro de 2006

6,2.22 Sejarn respeitadas as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação
Brasileila de Nonnas Técnicas sobre resícluos sólidos. e

6.2.23 Seja prevista a clestinação ambiental adequada clas pilhas e batelias usadas ou

inservíveis, segundo disposto na Iìesolução CONAM A n" 257 , de 30 cle junho de 1999.

6.2.24 A CONI'RA1'ADA deverá retirar, sob orientação da IìISCAI-IZAÇÃO, todos os

nrateriais substituídos clurante a realização cle serviços, dever-rdo aplesentá-los à
FISCALiZAÇAO para avaliação cle reaploveitamento e/ou recolhimento a depósito
indicado pela CON'I'RA'|AN'f E.

6.2,25 Todas as erlbalagens, Lestos cle rnateriais e proclutos, sobLas de obra e entulhos,
incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser

aclequadamente separaclos, para posterior clescarte, em conf'onniclade coûì a legislação
ambiental e sanitár'ia vigentes e plano de manejo.

7 VISTORIA PARA A LICITAÇAO.

7.7 Pala o correto climensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante podelá realizar
vistoria nas instalações clo local de execução dos serviços, acofitpanhado por servidor designaclo
para esse fim, cle segunda à quinta-feira, clas 10li00min às l6h00min e sexta-feila das 09h00min
às 11h30min).

7,2 O prazo para vistoria iniciar'-se-á no clia iltil seguinte ao cla publicação do Edital,
estendendo-se até o dia úrtil anterior à data prevista para a abeftura cla sessão pirblica.

7.2.1 Paraa vistolia o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificaclo, apresentanclo clocurnento cle identiclacle civil e clocumento expediclo pela
empresa comprovalldo sua habilitação para arcalização cla vistoria.

7.3 Por ocasião cla vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podel'á ser entregue
CD-ROM, "pen-ddve" olr outra forma cornpatível cle reprodr,rção, contenclo as informações
relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições cle bern elaborar sua

ploposta.

7.4 A não realização cla vistolia, quando facultativa, não poclerá embasar posteriores
alegações c1e desconhecimento das instalações, dÍrvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
clos locais cla plestação clos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônns clos serviços
clecoruentes.

7.5 A licitante cleverá cleclarar que tourou conhecirlento de toclas as informações e das

condições locais para o cumprimento clas obrigações objeto cla licitação,

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 A execução do objeto seguir'á a seguinte clinâtlica:

8.1.1 Dut'ante a execução dos serviços toclos os materiais a serern empregados serão

llovos, comprovadalnente de prirleila linha, de qualidacle extra ou supedor e certifìcados
pelo INME'|RO e NBIì, senclo lejeitaclos os classificados corrìo linha popular ou



ecot10lnlca.

8.1.2 A contratacla cleverá atencler toclas as demandas clo llatalhão para a execução clos

serviços cle manutenção preclial, que serão solicitadas mediante a emissão cle ordens cle

serviços (OS) aconrpauhaclas dos clemais clocumentos.

8.1.3 O períoclo para execução dos serviços cle manutenção preclial será, em regra, c1e

seguncla ¿ì sexta-feira clas 08:00 às 18:00 holas, contudo, considerando a natttreza do

serviço ou impossibiliclacle cle execr-rção no períoclo mencionaclo anteriormente, a pecliclo

cla contratacla para eveutual cumprimento cle pr:azo, os serviços poclerão ser exectttados

llos fìnais c1e sclrìal1a, f'eriaclos oLì r1o períoc1o notulno, mecliante autorização c1o

contratante, a clitório do gestor'/fiScal, setn ônus pata a achninistração.

8.1.4 Os serviços de rnanutenção somente serão lealizados mediante emissão pr'évia

de Orclem cle Serviço (OS). Antes cla emissão cla OS, o Batalhão pocle solicitar que a

contratada a¡alise a planilha orçamentália de serviços para conferência, neste caso' aL

contratacla tern o ptazo de 3 clias irteis pala clar o retoLt'lo, manifestanclo-se quatlto -
sugestões cle ajustes rra planilha. O Ilatalhão avaliar'á as possíveis sugestões acatanclo-as

ou não.

8.1.5 A execução dos serviços relativos a cacla OS ser'á acompanhacla por ftincionário

designado para a fiscalização.

8.1.6 Toclas as Orcle¡s cle Serviço terão assinatuta clo Orclenaclor de Despesas.

g.1.7 A CON'I'RA'|ADA cleverá inicial a execnção clos serviços l'ìo prazo máximo c1e

l0 clias irteis após aprovação clo orçameuto e emissão cla Orclem de Serviço.

8.1.8 Os sei'viços realizaclos que impliquern em ônus extra pala o 5o BEC, e que não

tenham siclo autorizaclos e aprovaclos previatnente a sua execução, serão clesconsideraclos

para frns cle pagaurento, não cabenclo à CONTIìATADA qualqr-rer alegação em contlário.

8.1.9 NENI-IUM PElìMISSioNÁlìlo OU ADMINISIIIADOIì ESTÁ

AUTOIìIZADO A INTEIìFEIìII{ DE QUAI,QUER FOIIMA NO ANDAMENTO DOS\i
SEIìVIÇOS.

8.1.10 Toclos os selviços cleverão sel executaclos conforme Normas Técnicas cla ABNT.

g.1.11 A FISCALIZAÇÃ\O poclerá autofizar o elnprego cle materiais ou equipamentos

que apresente¡r a mesrna qualidacle técnica, clesernpenhem iclêntica lirnção construtiva e

as nìesmas especificações exigiclas clos materiais ou equipatnentos especificaclos. Ou seja,

o r¡aterial ou equipamento cleverá ser análogo ou equivalente totalmente ao originahnente

especificaclo, analogia total ou eqr-rivalência, Porém, a FISCAI-IZAÇAO poclerá exigir cle

qualqr"rer mater-ial cmpregaclo no serviço o "Certificaclo de Conformidade", expecliclo pelo

INMII'fllO e o teste ou ensaio nonnalizaclo pela AIlNl"

B.l,lZ f)everão ser apreselltaclas amostras clo rnateli¿rl análogo, similal ou equivalente

para aprovação.

g.1.13 Toclas as irnperfeições clecoLrentes cla execução clos serviços - pol exernplo:

pisos, revestirne¡to de paredes, pintulas, esquaclrias, áreas cimentaclas, asfalto, áreas



verdes, redes de energia, redes telefônicas e de interfbne, recles liidr'áulicas, redes de

esgoto, cabeamento c1e TV e de intelnet, antenas - deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA, setn qualquer acréscimo a ser pago pela CONI'RATAN'|E.

8.1.14 Qualqr"rer palalisação deve ser comunicacla de imediato ao Fiscal de Contlato e

este ao 5o BEC, assin-r colllo aplesentaclos os rnotivos pol escrito.

8.1.15 A etnpresa LICITAN'|E deverá apresentar no ato cla habilitação o atestaclo de

capacidade técnica, de folneciurento ou execução de serviço similal ao objeto da

licitação.

8.1.16 O Batalhão NÃO é lesponsável pelo armazenaÍrlento e segurança de qualqr.rer

tipo de material.

8.2 SEGURANÇA DO TIIABALHO

8.2.I É ¿e responsabiliclade da contratacla segr-ril todas as Nolmas lìeguladoras
referentes a seguratlça do trabalho: NR 01 a NIì 36.

8,2,2 É de responsabilidacle da CONIIìA1'ADA manter no local cla obra
medicamelitos básicos cle plirneiros socorros.

8,2.3 É tambérn cle responsabilidade cla CON'I'RA'|ADA manter a higidez clas

instalações no local dos serviços.

8.2.4 A CONTRAI'ADA clever'á lnanter no local clos serviços equipanentos para

proteção e combate a incêndio, na fonna da legislação em vigor'.

8.2.5 A CONTIìATADA deverá dispor de todos os meios necessários para que a

segurança de seus funcionários seja manticla, benr como de quaisquer transeuntes na área

onde selão executados os trabalhos.

8,2.6 A CONTRATADA deverá obedecer ao prescrito nas Normas clo Ministério do
Tlabalho peftinente aos serviços a serem executados.

8.2.7 Equipamentos c1e Proteção Indiviclual - EPI: ser'á obligatór'io pala toclos os

envolvidos coll1 os trabalhos a serern executaclos, conforme a exposição ao risco e de

acordo corl'ì o prescrito nas Nonlas do Ministério clo Tlabalho.

8.2.8 O EPI básico pala toclos os operários será botina de couLo, capacete e unif'orme
cle trabalho. Será terminantemente proibicla a pemranência de qualquel operário clescalço,

usando chinelo de dedo, sem uniforme ou sem capacete no local da prestação clos

serviços.

8.2.9 'l'odos os operários deverão estal trajados com unifomre da ernpresa, bem corllo
adequadamente identi ficados.

8.2.10 O fornecimetito, manutenção e leposição dos uniformes e dos IIPI é de

obrigação cla CONTRATADA, clevendo ser f.omecidos.gratuitamente aos operários.

8.2.11 Os EPI's e unif.ormes de trabalho cleverão estar elr perfeito estado de

conservação e uso.

8.2,12 Ordem e Lirnpeza: o local clos trabalhos cleverá ser rnantido lirlpo, organizado,



8.3
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clesimpediclo e coÍt1 suas vias cle cilculação livres,

B.Z.l3 Penaliclacles: o clescumprimento clas exigências de Segurança e Meclicina clo

Tlabalho será penalizaclo na fonna cla lei.

g.Z,l4 lim situações de grave e iminente risco, a FISCALIZAÇ^O pocler'á paralisar a

obr.a total ou parcialmente sern, contuclo, cleixar c1e ser contaclo o ptazo cle execução clos

serviços.

g.2.15 Será exigido o fìel cumplimento clas Normas Regulamentadolas do Ministér'io

do Trabalho no qLle cliz lespeito à Medicina e Segurança c1o Tlabalho.

PTìAZO DE I'XE,CUÇÃO

8.3.1 O prazo para contratação cle cacla serviço será o estabeleciclo eÍl Orclern cle

Serviço (OS).

g,3.2 O prazo VÁXMO cle execução cle cacla orclem cle serviço será de acolclo coln os -- ,

ílclices cle proch-rtiviclacle, clefìniclos na 'fabela SINAPI para os serviços u ,"..,',t V

executaclos. Toclo prazo serir clefinido cle acorclo com as horas cle mão cle obra expostas no

orçamento.

8.3.3 A¡tes cla cmissão cla OS, o Batalhão pocler'á solicitar que a contlatada apresente

Lìma proposta de Clonograma Físico Financeiro (CFF), por etapas, clo selviço' A partir da

proposta apresentada, o Ilatalhão definir'á a vet'são final do CFF para consoliclação pela

empresa.

DAS NORMAS T'ÉCNICAS

8.4.1 Os r¡ateriais e¡rpregaclos e os serviços executaclos, cle lnanutenção, dever'ão

obeclecer a toclas as nornlas atinentes ao objeto clo contrato, existentes ou que venham a

ser eclitaclas, em especial:

a) Normas da ABNT.
b) Manual cle obras Pirblicas - Eclificações - Práticas c1a SEAP. \,
c) Noruras clas Concessionár'ias cle Serviços Pilblicos'

d) Normas do DEC/DOM/SOM.

e) I-egislação cle Acessibiliclacle (NIìR 9050) e as pefiinentes ao fim a que se

clestina a manutenção.

f) Cócligo de Edificações Distlito Fecleral - Lei n" 2.705, cle 8 cle outr"rbro cle

1 998.

g) Instrução Nonnativa SLTI/MPOG Nn01 cle 19 de janeilo cle 2010 que

Dispõe sobre os Clitér'ios c1e Sustentabiliclacle Ambiental na aquisição cle Bens,

Co¡tr-atação cle Serviços ou Oblas pela Achninistração Pirblica Fecleral Dileta,

Ar-rtárqtrica e lìundacional e clá outtas ploviclências'

ADMINIS'IRAÇÃO CIINTIIAL

g.5.1 O r-ateio cla Acfini¡istração Centlal consiste em cliluir as despesas indiletas

gelaclas na secle cla emplesa relacionaclas col1l a rnanutenção da estrutula adrninistlativa

central, que fornece suporte gelencial e técnico a toclas as obras, pelo cttsto clireto cie

8.s



todas as obt'as que a empresa planeja executar no per'íoclo. Assirn, o item é influenciado
principalrnente pelo custo clileto da obla e pelo porte, faturamento e efrciência cla

empresa, cabenclo à Achninistração Pública resguarclar-se de taxas abusivas, pois o preço
cla obra não pode ser onerado por: inefrciência operacional do executor.

8.5.2 Quanto à adlninistração central, sua inclnsão no IIDI só pocle ser ef'etuada para

execução de serviços lelacionados à atividade fìm cla elìtpresa, ou seja, associados a

suporte técnico, administrativo e financeilo com vistas a se alcançar os objetivos
empresadais cla constrtttora. Não é o caso cla sirnples aqr"risição de móveis e

equipamentos, atividade conipletamente desvirluacla do ralno cla construrção civil.

8.5.3 As despesas da Administlação centlal são aquelas incorriclas durante um
cleterrninado períoclo com salários de todo o pessoal adllinistlativo e técnico lotado na

sede central, uo almoxarifado central, na ofìciua de manuteução geral, pr'ó-labole cle

diretores, viagens de funcionár'ios a serviço, veículos, aluguéis, collsull'ìos de energia,
água, gás, telefone fixo ott móvel, combustível, refeições, transporte, rlateriais de
esclitór'io e de lirnpeza, seguros etc.

8.5.4 Seguindo diretrizes do acórclão 2.36912011 relativo a Custos locais tern-se que:

a) o item Administração local contemplará, dentre outros, as despesas para

atencler as necessiclacles da obla com pessoal técnico, admiriistlativo e de apoio,
compreendeuclo o supervisor, o engenhciro responsável pcla obra, engcnheiros
setorìais, o lnestre cle obra, encarregados, técnico de produção, apontador,
almoxarife, tnotorista, porteiro, equipe cle escdtór'io, vigias e serventes de

canteiro, mecânicos de rnanutenção, a equipe de topografra, a equipe de

tnedicina e segurarlça do tlabalho, etc., bem como os equiparnentos cle ploteção
individual e coletiva de toda a obra, as ferramentas manuais, a alimentação e o
tlanspofte de todos os funcionár'ios e o controle tecnológico cle qualiclacle dos
rnateriais e da obra.

b) o item lnstalação cle Canteiro de Obr"a remunerará, dentre outras, as

despesas cotl't a infì'aestlutura fisica da obla necessária ao perfeito
desenvolvimeuto cla execução composta de constlução provisória, compatível
coln a utilização, para esuitório cla obra, sanitários, oficinas, centrais c1e fônna,
armação, instalações inclustriais, cozinha/refeitório, vestiários, alojamentos,
tapumes, bandeja salva-viclas, estradas de acesso, placas da obra e iustalações
provisórias de água, esgoto, telefone e energia; seguindo as normas vigentes para
canteiro de olxas.

c) o item Mobilização e l)esurobilizaçã,o se restlingilão a cobril as clespesas

cotn transpotte, carga e descarga necessár'ios à rnobilização e à desrnobilização
dos eqr"ripamentos e mão cle obla urtilizaclos no canteiro. Não é necessário para
serviços e obras de edificações cle pequeno e rnédio portes cm grandes centros
urbanos.

8.5.5 As cor,clições de pagamento clos itens especificados têm como base as

regl'as:
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â) o pagamento clo item Aclministlação Local seja feito na propol'ção cla

execução financeira clos selviços, cle f'orma a galantil qlle a obra chegue ao fitn

jr.rntanre¡te oo1'n a meclição e o pagamento cle IOO% cla parcela cle actninistração

local, llr-rsca-se co11't esse critério qlle a contratacla tome as meclìdas cabíveis pala

resguarclar o rihlo plogramado cla obra já qr,re não selá benefrciada com aditivos

por proffogação clc prazo ern clecorrência cle atrasos pelos quais seja responsável'

b) o pagalrellto do item lnstalação cle canteiro c1e obra será feito ua

proporção cla execução fisica dos serviços, clistribuídos eln plopor:ção ao tempo

de obra e serviços, confolme previsto l1o cl'ollogralna de desembolso da OS.

c) o paga¡rento do item Mobilização e Desrnobilização seja feito na

proporção c1a execução física clesses serviços, ou seja, consicleranclo o conjunto

cle eqgipa¡re¡tos e pessoal rnobilizaclos, e clistribuídos em proporção ao tempo

cle obra e serviços, conforme plevisto no cronograma de clesembolso cla OS'

Corn critérios cle rnedição e pagarnento adequaclamente clefiniclos para o itern b e \J
c em questão, busca-se eliminar a possibilidacle cle antecipação cle pagamentos'

orìÇAMENT'OS

3.6.1 Os orçamentos serão elaboraclos atlavés cla TAIIELA SINAPI cle leferência

estabelecida, não poclenclo ser utilizado otltro mês cle leferência.

g.6.2 O BDI utilizado para aelaboração clos orçamentos, pela Batalhão será o aclotaclo

pela Administração.

8.6.3 Na eventualiclacle clos serviços otl insumos não estareln no SINAPI, serão

utilizaclos os bancos cle claclos ¿rbaixo relacionaclos, hierarquizaclos pelo menor preço' caso

tenharn composições equivalentcs, do lTìesmo mês ott inferior ao já citado, observanclo o

texto c10 Art. 3" e o Art 6" clo l)ecreto n" 7.983, de 8 cle abril cle 2013:

Art. 3,' o custo global de refer'ência cle oblas e serviços de engenharia,

exceto os serviços e obras de infraestrutura cle tlansporte, será obtido u ç,
partir clas cornposições dos custos unitár'ios previstas no projeto que

integra o edital cle licitação, lnenores ou iguais à mecliana cie seus

colresponclentes nos ctrstos nnitár'ios de referência do sistema nacional

cle pesquisa cle custos e ínclices cla construção CIVIL - SINAPI,

excetuaclos os itens calacterizados como montagetn indr"rstrial ou que

não possamser consicleraclos como de construção civil.

Art. 6.' Em caso cle inviabiliclacle da clefinição clos cr,tstos confonne o

clisposto nos arts. 3", 4" e 5u, a estimativa de custo global poclerá ser

apurada pol meio cla r-rtilização cle clados conticlos em tabela cle

refer-ência formalmente aprovacla por ór'gãos oLl entidacles cla

acluri¡istração pública fecleral ern pr-rblicações técnicas especializadas,

etn sisteura especílico instituído pat:a o setor ou em pesquisa cle

tnercado (grifo nosso).



- SINAPI

- SICRO

- SBC

- BASE DO GOVERNO DE SÃO PAULO

- SIURB

- BASE DA sECRE'rARrA DE EDUCAçno no ESTADo on sÃo pAur,o

- EMBASA

- SETOP

- SUDECAP

- IOPES

- AGETOP CNII-

- AcEToP RooovrÁruR

- CAERN

- SEIFRA

- ORSE

- SEDOP

- CAEMA

- coraçÕEs DE MERCADo

8.6,4 Serão seguridas toclas as regras e orientações de orçarnentação para contratação
de serviços de engenharia pala órgãos pirblicos,

8.6.5 Todos os serviços serão contratados na moclalidade de ernpleitada por preço
unitário. Senclo vedados acréscimos cle quantidade e itens novos sem a AUI'ORIZAÇÃO
clo fiscal do contrato e do Ordenador-de Despesas.

8.6.6 O Ar13" do l)ecreto r'ì" 7.98312.465, de 8 abril cle 2013 cita:

8.6.6.1 O custo global de lefèrência cle oblas e serviços de engenharia, exceto
os serviços e obras de infi'aestrutura de transporte, será obtido a paltir clas

composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital cle

licitação, lnenores ou igurais à mecliana de seus corresponclentes nos custos
unitários de leferência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Ínclices cla

Construrção Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizaclos como montagem
industrial ou que não possarl ser considerados cotllo de construrção civil.

8.6.7 Na execução das manutenções prediais, a definição c{o preço global clos serviços
dar-se-á por meio de composições de custos unitários estabeleciclas na forma cle serviços



e insumos cliversos clescritos na tabela SiNAPI, aplicando-se o clesconto ofefiado na

licitação e o llDI adotaclo pelo ISatalhão.

3.6.8 lìegras gerais sobre os orçamcntos elaboraclos pela equipe clo 5" IIEC:

a) llvitar-se-á a criação cle composições e a utilização de insutnos "soltos".

b) Não serãro alteraclos clescÏições e ínclices clas cornposições.

c) O olçamento apresentará o custo total dos itens sem BDI, o valor do BDI

adotaclo pelo Batalhão, o preço total com BDI e clesconto oferlaclo (PREÇO

FINAi.), o cr"tsto por mt', e assinatulas com nolne legível'

cl) O cronogra¡ra físico cle cada Ordeur de Serviço (OS) ser'á elabolado pela

CON'fllA'fADA, respeitanclo o pfazo cle execução estipulaclo 11o orçalnento cla

refericla OS. O cronograma cleve ser submetido à aprovação do frscal clo contrato

até o final clo prazo de mobilização pala início dos serviços (definiclo na OS).

c) Cacla oomposição e insurno terá seu respectivo código SINAPI or"r código

clo banco cle claclos utilizaclo e valores unitár'ios cle M.O. (mão-cle-obra) e MAT

(niatelial),

Ð Os iteus cle EPI, ferramentas, alimentação e transporte já estão inclusos

Íìos erìcargos complementares clas mãos-de-obra clo SINAPI e demais bancos cle

daclos que foletn utilizaclos.

ORDITM DE SERVIÇO

g.7.1 A orcle¡r de serviço (OS) é o clocumento que autot'iza o início dos serviços, e

clefine os prazos cle ¡robilização e cle execr"rção das tarefas. Será con'rposta por diversos

clocumentos, entre eles cita-se alguns, poclenclo variar cle acordo coln o vulto c1o serviço:

8.7.1.1 Melnorial clesclitivo clos selviços

g.7.l.Z planilha cle orçamento cou-r fontes cle custos baseacla no SINAI'}I --

elaboracla no soltw¿tt'e COMPOR 90, Or'çaFascio, Excel ou outro softwafe\J

compatível, seguinclo as cletertninações e orientações c1o Sistema de Oblas

Militares e a paclronizaç7ao clo Exército.

çJ

8.7

8.7.1.3

llxército

8.7.1.4

8.7.1.5

8.7.1.6

8.7.1.7

Arqr.rivo em pclf clo COMPOIì9O ou Excel, visto a padlonização clo

Prazo cle execução e Clonograma Físico Financeiro por etapas

Planta cle referências se for o caso.

Memória cle cálculo.

Mernória cle quantitativo.

g.7.2 A par-tir cla clata cle assinatura cle t'ecebimento c1a OS, A CONTRATADA cleverá

entregar os cloculrentos abaixo ao fisoal clo contrato, para aplovação cla

CON'I'IìA'I'AN'I'8, até o fìnal clo prazo de mobilização:

8.7.2.1 Definição de encat'regado e lista cle contatos'



8,7.2.2 Cópia da carteira de trabalho / vínculo ernpregatício do o

do serviço.

8.7.2.3 Planilha com identifìcação dos funcionários que tlabalharão no local
com número de ideritidade.

8.7.3 As ordens de serviço para orçarîento serão nruneradas no folmato OSxxxx,
assinadas apenas pelo Ordenadol de Despesas e pela CON'|RAI'ADA.

8.8 DII,SCONTO

8.8.1 O percentual de desconto não sofi'erá reajuste durante a vigência do contrato.

8.8.2 A ata não sofrer'á reajuste ao longo de sua vigência.

8.9 SERVrÇOS TSOLADOS MArS COMUNS

8.9.1 Lista-se abaixo os sewiços básicos mais realizados pelo 5' BEC a fim de que o
licitante possa ter melhor noção cle dimensão c1o seu futuro contrato. Contudo essa lista de

serviços não é exaustiva:

a) Pintura de teto cotl tilita PVA.

b) Pintura de palede com tinta acrílica,

c) Emassamento de parecle.

d) Emassamento de teto.

e) lnstalação cle folro de gesso.

Ð Instalação de f'orro c1e PVC.

g) Sr"rbstituição de tubulação cle água fi.ia.

h) Substitr"rição de tubulação de esgoto.

i) Colocação c1e revestimento em parecle.

j) Colocação de piso cerâmico,

l() Ativação de cistema.

l) Impermeabilização cle leservatórios.

m) Chapisco de paredes e tetos.

n) Reboco c1e alvenaria.

o) Substituição de fiação e eletroduto.

p) Abertura/fechalnento de lasgo em parecle.

q) Abertula/1'echamento de vala.

r) Sr"rbstituição de Ior-rças/rnetais/aparelhos sanitár.ios,

s) Substituição de f'usíveis por clisjuntor-es.

t) Reparos eln sisterna de SPDA e aterramento.
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u) Retilada cle portas/esqr'radrias.

v) Sr"rbstitr"rição cle vich'os.

w) Pintura cle esquaclrias.

x) iìeparo cle esqr,raclt'ias e glades.

y) Iìeparos em telhaclos.

z) Sr'rbstitr.rição cle registlos.

SERVIÇOS MAIS COMUNS

g.10.1 Listam-se abaixo os selviços mais comuns realizaclos, clestacando que a Ïelação

não é exaustiva:

a) Mantttetrção cle prumadas de banheiros e cozinhas'

Ub) Tt'oca cle balrilete.

c) Impermeab ílizaçáo c1e reservatór'ios'

cl) Revitalização cle lecles cle água, incêndio ou esgoto'

e) Substituição de telhaclos.

Ð Manuteução de qr'raclt'os elétlicos'

g) Pintulas etn geral'

h) Calçaclas.

i) Tlocas cle acabamento'

i) Acessibilicf acle.

l() SPDA.

l) Manr.rtetrção etn fàchadas. 
\,

m) Manr,rtenção cle sistema cle gás e incliviclualizaç'/ao'

MATEI{IAIS A SIIRI'M DISI'ONIBIT,IZADOS

g.l para a per.feita execução clos serviços, a Contratada cleverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferrarnentas e utensílios necessár'ios, nas quantidacles estimaclas e qualidades a

seguril estabeleciclas, p1'o111ovenclo sua substituição quando necessário:

9.1.1 É de responsa6ilidacle dos licitarites o levantamento e a confilmação cle todos os

qua'titativos cle suas pr'óprias planilhas de custos. Se clilnensionados abaixo dos valoles

necessários, tais quantitativos não serão consicletaclos como justificativa para a não

execução dos serviços previstos em sua totaliclade'

g.l.Z Os pr.odr.rtos utilizaclos deverão ser cle primeira qualiclacle e devidamente

lice¡ciaclos pela e¡ticlacle sanitár'ia pública competente, quanclo folo o caso'

9.1.3 Possuir o f'erramental mínirno abaixo relacionaclo:



FERRAMENTAL MINIMO EXIGID O QTJANI]DADE
\"-\L

COLHEiì DE PEDREIRO 05

PÁ 03

ANDAIME 02

CARRINHO DE MAO 02

I.rU ItAD t":l I{A 02

SEIìIìA CIRCULAIì 02

I.IXADBIIì.A 02

MA Iì]'E I,O 03

I-AL,FI¿\DI]IIìA 01

BI]'1'ONì]IIìA 01

BANDEJA DE PIN'|URA 0s

ROLO DE LÃ 10

PINCEL 10

ESCADA 02

ESPATULA 05

MAQUINAS CORI'ADORAS 02

NIVL,I-ADOR h]S Dt] PISO 02

MARTELO DE BORRACFIA 02

CHAVE DE FENDA 05

ALICATE PUNCIONADOR 03

DESBASTADOR 02

TRENA 02

10 oBRrcAÇ ES DA CONTRATANTE

10.1 Exigir o cutnprimento de todas as obrigações assumidas pela Conh'atacla, de acordo corl
as cláusulas contratuais e os termos cle sua ploposta.



10,2 Exercer o acompanhatnento e a liscalização dos serviços, por serviclol ou comissão

especialmente clesiglacla, anotanclo ern registro pr:óplio as fàlhas detectaclas, ir-rclicanclo clia, rnês e

ano, bem co¡ìo o l1oûre clos cmplegados eventualmente envolviclos, encantinhando os

apontamentos à antoriclade cornpetente para aS proviclências cabíveis'

10.3 Notifrcar a contr-atada por escrito cla ocorrência de eventuais irnperfeições, falhas ou

irregulariclacles constataclas no curso cla execução clos serviços, fìxanclo prazo para a sua

correção, certificando-se cle que as solurções pol ela plopostas sejarn as mais aclequaclas'

10.4 Pagal à Contratacla o valol resultante cla prestação c1o serviço, conforme cronograÍna

físico financeiro.

10.5 Ef,etuar-as retenções tributárias clevidas sobre o valor cla fatula de serviços cla Contratacla,

enr oonformiclacle corn o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP n' 512017 '

10.6 Não praticar at6s cle ingerência na aclmiuistração cla Contratacla, tais col1'lo:

10.6.1 exercer o pocler- cle rnanclo sobrc os emplegaclos cla Contt'atada, devenclo I
reportar-se sornente aos prepostos ou responsáveis por ela indicaclos, exceto quanclo o

objcto cla contratação previr o atendimento clireto, tais como nos serviços cle Iecepção e

apoio ao usuário.

10.6.2 clir.ecio¡ar a contratação cle pessoas pa1'a trabalhar llas empl'esas Contrataclas'

10.6.3 pl.otllover ou aceitar o clesvio cle fr-rnções clos trabalhaclores cla Contratacla,

mecliante a utilização clestes e¡r ativiclacles clistintas claqr,relas previstas no objeto da

contratação e em lelação à fturção específrca para a qr,ral o tlabalhaclol foi contrataclo; e

10.6.4 considerar os trabalhaclores cla Contlatacla cotno colaboradores eventuais do

próprio órgão ou e¡ticlacle responsável pela contratação, especialmente pala efeito cle

conccssão cle cliárias e passagells'

10.7 lìornecer por escrito as infbrrnações necessiu'ias para o desenvolvitnento clos selviços

ob.ieto clo contrato \J
l0.g l{ealizar avaliações pei'ióclicas cla qLraliclacle dos selviços, após seu lecebimento'

10.9 Cie.tifìcar o órgão cle representação judicial cla Aclvocacia-Geral c1a União para acloção

clas ureclidas cabíveis quando clo clescr,ulprimeuto clas obrigações pela Contratacla'

10.10 Exigir cla contratacla que ploviclencie a segr.rinte clocumentação como conclição

inclisper-rsável para o recebimento clefinitivo cle objeto, quanclo fol o caso:

10.10.1 "as built", elaborado peio lespousável poÏ sua execução.

10.10.2 compl'ovação clas ligações clefinitivas de energia, água, telefone e gás'

10.10.3 lauclo cle vistoria do corpo cle bombeiros apfovallclo o selviço'

10.10.4 carta "habite-sc", emiticla pela prefeitula'

10.10.5 ccr-ticlão ¡egativa cle clébitos previclenciários específica para o registlo cla obÏa

junto ao Cartório de Ilegistro cle hnóveis'

10.11 Arquivar, entre olltros clocutrnentos, cle projetos, "as built", especifìcações técnicas,



orçalrentos, teruos de lecebimento, contratos e aclitaurentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do selviço e notificações expedidas.

10.11.1 a leparação clos vícios verifìcaclos dentro c1o prazo de garantia do serviço, tendo

ell vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei n" 8.666193 e no art. 12 da

Lei n" 8.078/90 (Cócligo de Defèsa do Consurlidor),

10.12 Fiscalizar o cutlprimento dos requisitos legais quando a contrat¿rcla houver se beneficiado
da plefer'ência estabelecida pelo art, 3", $ 5", da Lei 11" 8.666, de 1993.

10.13 Assegut'al qlle o aurbiente de trabalho, inclusive seus equipalnentos e instalações,

apresenteÍn condições aclequadas ao cumprilnento, pela contratacla, das nonras cle segurança e

saúde uo trabalho, quando o serviço fol executaclo em suas clependências, olt ern local pol ela
designado.

11 OBIìIGAÇÕES na CONTITATADA

1l.l A execução clos serviços dever'á iniciar no clia subsequente ao ténnino do prazo cle

mobilização, previsto na OS, cujas etapas observarão o cronogralna aprovaclo pelo üscal clo

contrato.

ll.2 Executar os serviços conforme especifrcações deste 'l'ermo de Rcferência e de sua
pt'oposta, cort a alocação clos emplegados necessários ao perfeito cumprirnento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equiparlentos, felrarnentas e utensílios
necessários, na qualidade e quautidacle rlínimas especificadas neste 'fermo cle Iìefèrência e em

sua proposta.

11.3 Repatar, corrigir, rernover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

frxaclo pelo fìscal clo contrato, os serviços efetuaclcls elr que se vedfìcarem vícios, def'eitos ou
incorreções resultantes da execr-rção ou dos uratedais etnpregados.

ll.4 Resporrsabilizar-se pelos vícios e clanos clecorrentes cla execução do objeto, de zrcorclo

corrì os altigos 14 e 17 a 2J, do Cócligo de Defesa clo Consulnidor (Lei n" 8,078, de 1990),
ficanclo a Coutratante autoizacìa a clescorrtar cla galantia prcstada, caso exigicla no edital, ou clos

p 12.3.1 .

ll.4.l A responsabilidacle de que trata o subitem autedor inclui a reparação por todo e

qualquer clano causado à União ou à entidade federal, devenclo, etl qualqner câso, a
contt'atada ressarcir irnecliataurente a Administração etll sLla integlalidacle.

11.5 Utilizar empt'egaclos habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serenl
executados, em conformidacle com as nonras e determinações em vigor'.

11.6 Vedar autilização, r1a execução dos serviços, cle empregaclo que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou lirnção de conliança tlo órgão Clontratante, lros

termos clo artigo 7o do Decleto no 7.203, de 2010.

ll.7 Quanclo não for possível a velifìcação da regulaliclacle no Sistema de Cadastlo de

Foruececlores - SICAF, a empresa contratada deverá entregal ao setol responsável pela
fiscalização clo contlato, até o dia tlinta clo mês seguinte ao da prestação clos serviços, os

seguintes clocuurentos: l) prova de regulariclacle relativa à Segurriclade Social; 2) certidão



corljllnta relativa aos triburtos feclerais e à Dívicla Ativa cla União; 3) certiclões que comprovem a

regularidade perante as Fazenclas Estach-ral, Distrital e Muriicipal clo clornicílio ou sede do

cortrataclo; 4) Certidão cle Regularidacle clo FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

T'r.abalhistas * CND'I', conforme alínea "c" clo iterl 10.2 clo Anexo VIII-B cla lN SEGES/MP tt'

5120t7.

11.8 I{espo¡sabilizar'-se pelo cr-rmpriurento clas obrigações previstas enl Acolclo, Convenção,

Dissíclio Coletivo de'flabalho ou equivalentes das categorias abrangiclas pelo contrato, por toclas

as obr-igações traball'ristas, sociais, previcler-rciár'ias, tributárias e as clemais plevistas ellì

lcgislação específica, cuja inaclimplência não transfere a responsabiliclacle à Contlatante.

11.g.1 A Adninistração pirblica não se vincula às clisposições conticlas em Acordos,

Dissíclios ou Convcnções Coletivas que tratem cle pagamento de palticipação clos

trabalhaclores nos lucros ou resultados cla ernplesa contratada, de matétia não tlabalhista,

oLl qLlc estabeleçatn clireitos não previstos e1r lei, tais colrlo valores ou ínclices .-

obrigatórios cle e¡cargos sociais or.r previcleuciários, bem como cle preços para os insurmos \/
relacionaclos ao exercício cla atividacle.

11.g Comulnicar ao Fiscal clo contrato, 11o pL.azo de 24 (vinte e quatro) hoLas, qualquer

ocolrência atrormal ou aciclentc que Se verifique no local clos serviços'

11.10 Assegurar aos sells tlabalhadoles alnbiente cle trabalho, inclusive equipamentos e

i¡stalações, em couclições aclequraclas ao cumpritnento das normas cle saitcle, segurança e bem-

estar no tlabalho.

11.11 prestar toclo esclarecimento ou ilrformação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, gar.aptinclo-lhes o acesso, a qualqr,rer tetnpo, ao local clos tlabalhos, bern colno aos

clocumentos lelativos à execr-rção do empleenclimento'

ll,l2 paralisar, por detemrinação cla Contlatante, qualquel atividacle qtre não esteja sendo

executacla cle acor.clo coln a boa técnica ou que ponha ern risco a segurança c1e pessoas ou bens cle

tcrceiros. v
11.13 prornover a guarcla, rnanutenção e vigilância cle materiais, I'erramentas' e tuclo o que for

nccessário à execução clos selviços, cluLante a vigência clo contlato'

tl.l4 PLornoveL a organização técnica e aclministrativa clos serviços, de moclo a conduzi-los

eftcaze efìcielternente, cle acorclo com os clocumentos e especificações que integram este Tenno

cle lìeferência, no prazo cleterlninado.

11.15 Corrcluzir os tlabalhos colt1 estrita observâucia às nounas cla legislação pertinente,

currprinclo as cletermi¡ações dos Podelcs Púrblicos, mantenclo sempre lirnpo o local dos serviços

e nas rnelhores conclições cle segurança, higiene e clisciplina.

11.16 Submeter previamente, pol'escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

muclarrças nos métoclos executivos que fujatn às especifrcações clo memorial clescritivo.

ll.lj Não per:rnitir a utilização cle qr-ralqucr trabalho do menol cle dezesseis anos, exceto na

co'clição cìe apre¡diz para os maiores cle quatorze allos; l1em permitir a r.rtilização clo trabalho clo

trìenor cle clezoito âl1oS e1'n trabalho noturtto, pcligoso or¡ insaluble'
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Rubrica
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11.18 Manter clurante tocla a vigência do contrato, eln cornpatibilidade corn as obri
assumiclas, todas as conclições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.19 Cumprir, clurante todo o períoclo de execução do contlato, a reserva de cargos plevista
etn lei para pessoa com cleficiência oLr para reabilitaclo da Previdência Social, beur como as

regras cle acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se benefìciado cla

pleferência estabelecicla pela Lci n" 13.746, de 201 5.

I1.20 Gualdar sigilo soble todas as informações obtidas em decorrência clo cumprimento do

contrato.

11.21 Alcar coûì o ônus decorrente de eventr;al equívoco no dimensionamento clos qurantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos cnstos valiáveis clecorrentes de fatores futulos e inceltos,
tais como os valores plovidos colll o quantitativo de vale transporte, devendo complernentá-los,
caso o plevisto inicialrnente em slÌa proposta não seja satisfatório para o atenclilnento clo objeto
cla licitação, exceto quanclo ocon'cr alguur dos eventos arrolados nos incisos do $ 1" clo aLt. 5l cla

Lei n" 8.666, de 1993,

11.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes cle âmbito fecleral, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contlatante.

11.23 Prestar os serviços dentro clos par'âmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

17.24 tnateriais, equipamentos e utensílios eur quantidade, qualidade e te<.:nologia adequaclas,
com a ot'rservância às recomendações aceitas peia boa técnica, llormas e legislação,

11.25 Assegurar à CONTIìATANI'E, ern confomiclade conl o previsto no subitem 6.l, "a" e

"b", do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP n.' 5, de2510512017:

ll,25.l O direito de plopriedade intelectual dos ploclutos clesenvolviclos, inclusive sobre
as eventuais aclequações e atnalizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, cle forma pennanente, perrnitindo à Contratante clistribuir,
alterar e r"rtilizar os mesnlos sem lirlitações.

11,25.2 Os direitos ar"ttorais da solr"rção, do projeto, cle suas especilicações téonicas, cla

doculnentação ploduzida e congêneres, e cle toclos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontrataclos, fìcanclo
proibida a sua utilização setn que exista autorização expressa da Contratante, sob pena cle

multa, sern plejuízo das sanções civis e penais cabívcis.

11.26 Mantcr os elrpregaclos nos horários precletenninaclos pela Contratante.

71.27 Apresentar os empregaclos devidamente iclentifìcaclos pol meio de clachá.

11.28 Apresentat' à Contratante, quanclo f'or o caso, a relação nominal clos empregaclos qr-re

adentlarão no órgão para a execução clo serviço.

11.29 Observar os preceitos cla legislação sobre a .jolriacla de trabalho, confoLrne a categoria
profissional.

11.30 Apresentar, quando solicitaclo pela Adrninistração, atestado de antecedentcs climinais e

distribuição cível cle toda a mão cle obra ofèrecida para atuar nas instalações clo órgão.



1 1.31 Atenclcr às solicitações cla Contratante quanto à substituição clos empregados alocaclos, no

prLrzo fixado pela fiscali zação clo contrato, nos casos cm que fìcar constataclo clescumplimeuto

clas obrigações relativas à execr-rção do serviço, coufortne clescrito neste Telmo de Refelência'

ll,3Z Instrulir seus eurpregados quanto à necessiclade cle aca1ar as Nortnas Intelnas da

Corrtratante.

11.33 Instrr-rir seus ernpregaclos arespeito clas ativiclacles a serert clesempenhaclas, aleftanclo-os a

não executar.cur ativiclacles não ablangiclas pelo contrato, clevendo a Contratacla relatar à

Confiatante tocla e qualquer ocorrência neste senticlo, a fint cle evitar clesvio cle função'

11.34 Manter preposto aceito pela Contlatante nos hotár'ios e locais cle pÏestação de serviço para

represe'tá-la na execução do contrato com capaciclacle pala toÍnar clecisões cornpatíveis co11] os

courpromissos assttmiclos.

11.35 Instruir os seus empregaclos, quanto à pleverrção de incênclios nas áleas da Contratante

1 1.36 Aclotar as pr-ovidências e precauções necessár'ias, inclusive consulta nos lespectivos ÿ

órgãos, se necessário ftrr, a fìm cle que não venhatn a ser clanificadas as ledes hidrossanitárias'

elétlicas e cle cotnunicação.

11.36.1 pr-oviclenciar- junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registt'os cle

Respo.sabilidadc T'écnica referentes ao objeto clo contrato e especialiclacles pefiinentes,

nos tennos clas norlnas pertinentes (Leis nrs. 6.496177 e 12'37812010)'

11.37 Obter- junto aos órgãos cornpetentes, conforme o caso, as licenças necessárias e clemais

clocumentos e autoriz¿tções exigíveis, na forma cla legislação aplicável'

11.3g Elabol.ar o Diário de obr.a, incluinclo cliariamente, pelo EngenheiÏo preposto respousável,

as infor.mações sobre o anclalnento clo empleenclimento, tais como, nittnero de funcionár'ios' de

equipamentos, conclições cle trabalho, conclições ueteorológicas, serviços executaclos, registt'o cle

ocolrências e outros fatos relaciouaclos, bem como os cornunicaclos à Fiscalização e situação das

ativiclacles em relação ao crollograura plevisto'

11.39 lìefazer-, às snas expensas, os trabalhos executaclos em clesacorclo com o estabeleciclo ''toU
instrulnento col.ìtratual, nestc'l'ermo cle lìefelência e sells anexos, betn colllo substitr"rir aqueles

realizados corn rnateriais clef'eituosos ou com vício cle constlução, pelo pfazo de 05 (cinco) auos,

contaclo cla data c1e emissão clo'I'ermo de l{ecebimer-rto Definitivo'

11.40 Utilizar.somente natéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 clo Decreto

no 5.975, cle 2006, cle: (a) manejo flolestal, realizaclo pol meio de Plano de Manejo Florestal

Sustentável - pMFS clevidamente aplovado pelo ór'gão competente do Sisterna Nacional clo Meio

Ambiente - SISNAMA; (b) supressão cla vegetação natural, devidamente autorizacla pelo órgão

cor'petentc do Sistcma Naciorral clo Meio Aurbiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (c1)

outras fontes cle biomassa [lorestal, clcfìniclas 0111 tlorlnas específicas do órgão ambiental

competente.

ll.4l Co¡rpr.ovar a proceclência legal clos proclutos ott subproclutos flot'estais utilizaclos em cacla

etapa cla execução confiatual, nos telmos clo artigo 4o, inciso IX, cla Instrução Nonnativa

sLTI/MP no l, cle lgloll2ol0, por ocasião da respectiva rneclição, mecliante a apresentação clos



seguintes documentos, conforme o caso

ll.4l,l Cópias autenticadas das notas lÌscais cle aquisição dos ploclutos on subprodutos
llorestais.

11.41.2 Cópia dos Comprovantes cle Iìegistro do fornecedor e do tralisportadol dos

produtos ou subprodutos llorestais junto ao Cadastro 'l'écnico Fedelal cle Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Arnbientais - C'fF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscrição for obrigat6ria, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regulariclade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e

Instrurção Normativa iBAMA no 05, de 1510312014, e legislação correlata,

ll,4l.3 Doculnento de Origern Iìlorestal - DOIì, instituído pela PortaLia no 253, de

1810812006, do Ministél'io clo Meio Ambiente, e instrução Nonnativa IBAMA no 21, de

24/12/2014, quando se tratal de produtos on subploclutos llorestais cle origern nativa cujo
transpofte e aÍtnazenatnento exijam a emissão de tal licença obligatór'ia.

ll.4l.4 Caso os plodutos ou subproclutos flolestais utilizados na execução coutratual
tenham origem em Estado que possua documento cle controle próprio, a CONTIìA'I'ADA
cleverá apreseutá-lo, er1'ì compleurentação ao DOIì, a fim de demonstrar a regulariclade clo

transporte e arrtazellamento nos limites do território estadual.

11.42 Observar as diretrizes, critérios e plocedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução n" 307, de 0510112002, conl as altelações posterioLes, clo

Conselho Nacional cle Meio Ambiente - CONAMA, confonne artigo 4o, sS$ 2o e3o, da lnstrurção
Nonnativa SLTI/MP no 1, cle 19101/2010, nos seguintes termos:

11.42.1 O gerenciamento dos resíduos oliginár'ios cla contlatação deverá obedecer' às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Muriicipal de Gerenciamento cle

Resíduos da Construção Civil, oul clo Projeto cle Gerenciamento cle Iìesícluos cla

construrção civil apresentaclo ao órgão competente, conf'orme o caso.

11,42.2 Nos termos dos artigos 3o e 10o da Resolução CONAMA no 307, de 0510712002,
a CONTRATADA dever'á providenciar a destinação arnbientalmente adequada clos

resíduos da consttutção civil oliginários da contratação, obeclecenclo, no que couber, aos
seguintes plocedimentos :

11,42.3 Iìesíduos Classc A (rcutilizáveis ou reciclávcis conlo agregaclos): clever'ão ser
reLrtilizados ou reciclaclos na fonla cle agregados, olr encaminhaclos a aterros cle resíduos
classe A de reservação de matedal para usos futur-os.

11.42,4 Iìesíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçõcs): deverão ser
leutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas cle armazerramento temporário, sendo
dispostos de modo a perrnitir a sua utilização ou reciclagem fi;tura.

11.42.5 Resíduos Classe C (para os quais não foram clcsenvolvidas tccnologias ou
aplicações economicamcntc viáveis quc pcrmitam a sua reciclagcm/recuperação):
develão ser anrazeuaclos, transportados e destinaclos cur confonlicladc com as normas

técnicas específicas.



ll.42.6 Ilcsícluos Classc D (pcrigosos, contaminaclos ou prciudiciais à saúde):

cleverão ser armazenaclos, tlansportados, r'eutilizaclos e clestinaclos em conformidacle com

¿rs llormas técnicas csllecíficas.

ll.4Z.7 Em nenhu¡ra hipótese a Contratacla poclerá clispor os resíduos originários cla

contratação em aterros cle ¡esícluos sólidos urbanos, áleas de "bota fora", encostas, corpos

d'águra, lotes vagos e áreas plotegiclas por I-ei, bem como em áreas não licenciadas.

ll.4l.g Irara frns cle fiscalização clo fiel curnplimento clo Plograma Municipal de

Gerenciame¡to c1e l{esícl¡os cla Construção Civil, ou clo Plojeto de Gerenciamento cle

lìesícluos cla Co¡strr-tção Civil, conforme o caso, a contratacla comprovalá, sob pena de

multa, que toclos os resíduos lemoviclos estão acompanhaclos cle Contfole de Transporte

c1e l{esícluos, em conforrniclacle coln as rlormas cla Agência Brasileira cle Normas Técnicas

,At N'1"AllN.l'NIIRns. 15.112,15.II3, 15.114, I5.115 e 15.116,de 2004.

Í1.43 Obscrvar as scguintcs clirctrizcs clc carátcr ambiental: 
-,

11.4g.1 eualqr-rer instalação, equipamento ou processo, situaclo em local fixo, que libere

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, urtilizaclo na execução

contratual, cleverá respeitar os liurites máximos cle emissão c1e polr"rerrtes aclmiticlos na

Iìesolurção coNAMA . n" 3g2, de 2611212006, e legislação correlata, cle acorclo col1l o

poluente e o tiPo de f'onte.

11.43,2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão c1e Ïuíclos não podelá

ultrapassar os níveis consicleraclos aceitáveis pela Norma NBIì-10.151 - Avaliação clo

Ruíclo 
",r-r 

Ár"as Fiabitaclas visanclo o confolto cla comuuiclacle, cla Associação BlasileiÏa

cle Nor'ras 'I'éc¡icas - AIIN'1', ou aqueles estabelecidos na NIIIì-10,152 - Níveis cle Ruíclo

para confor-to acirstico, cla Associação llrasileira cle Normas Técnicas - ABN'I, nos

ter.uros cla I{esol¡ção CONAMA no 01, cle 08/03/90, e legislação correlata.

11.43.3 Nos tertnos clo artigo 4o, sS 3o' cla lnstrurção Normativa SLTI/MP no 1' de

IglO1l20l0, cleverão ser utilizaclos, lt¿r execução contratual, agregaclos leciclados, sempre

que existir. a oferta clc tais materiais, capaciclacle cle suplimento e custo inferior em lelação V

aos agfegaclos ¡atur ais, inserinclo-se ner planilha cle fortnação cle pleços os custos

corresPoudcntes.

11,44 Responcler por q¡alquer aciclente cle trabalho ua execução clos serviços, por Llso incleviclo

de patentes registraclas etn non'ìe cle tercciros, por' clanos lesultantes cle defeitos on inconeções

clos serviços ou clos bens c1a Contlatarrte, cle seus funcionários ou cle terceiLos, aincla que

ocorriclos em via pública junto ao serviço cle engenhalia.

ll.44.l Realizar, conforme o caso, por meio cle laboratórios pleviatnente aprovados pela

fiscalização e sob suas custurs, os testes, ensaios, exalnes e provas necessárias ao contlole

cle qualiclacle clos materiais, sclviços e eqr,tipatnentos a sererl aplicaclos nos tlabalhos,

conforme ploceclimento plevisto neste 'l'eruro c1e l{eferência e demais clocumentos

anexos.

ll.44.Z provicle¡ciar, conlbrme o caso, as ligações defìnitivas das utilidacles plevistas no

projeto (água, esgoto, gás, enelgia elétrica, telefone, etc.)' betn colrlo atuar junto aos
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órgãos federais, estaduais e urunicipais e concessionárias cle serviços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e ativiciacles concluídas (ex.: Flabite-se,

Licença Arlbiental cle Operação etc.).

t2 DA SUBCONTRATAÇÃO

l2.l Não será admiticla a subcontratação do objeto licitatór'io.

13 ALTERAÇÃO SUn¡nTrVA

13.1 É admissível a flisão, cisão ou incorporação da contlatada com/em outra pessoa jur'ídica,

clesde que sejam obselvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejatl mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
plejuízo à execução clo objeto pactuado e haja a anuência expl'essa cla AcLninistração à

continuiclade do contrato.

t4 DO CONTrìOLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO

I4.l A fiscalização clo contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da prodr"rtividade
pactuacla, sem pelda cla qualidade na execução do serviço, clever'á comunicar à autolidade
responsável para que esta promova a acleqr,ração contratual à proclutividade efetivamente
rcalizada, r'espeitarrclo-se os limites cle altelação clos valorcs contratuais previstos no $ 1" do

artigo 65 cia Lei n" 8.666, cle 1993.

14.2 A conformidade do materialltécnicalequipamento a ser utilizado na execução dos

selviços deverá ser verifrcada juntamente com o documento da Contratada que contenha a

relação cletalliada dos mesmos, de acordo coln o estabeleciclo neste f'errno de Refer'ência,
informando as lespectivas quantidades e especificações técnicas, tais collo: marca, qualidade e

forma de uso.

14.3 O representante cla Contratante deverá prolnover o registro das ocorrências verificaclas,
adotando as proviclências necessár'ias ao fiel cumprimento das cláusulas contratr.rais, confonne o

disposto nos $$ l" e 2" do art, 67 da Lei n" 8.666, cle 1993.

14.4 O descumprimento total ou palcial das obrigações e responsabilidades assurliclas pela
Contlatacla ensejará a aplicação de sanções administlativas, plevistas nesteTermo de Rel'erência
e na legislação vigente, podenclo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos
77 e87 da Lei n" 8.666, de 1993.

I4.5 As ativiclacles de gestão e frscalização da execução contratual cfevem ser realizaclas cle

fonna preventiva, lotineira e sistemática, podendo ser exercidas por serviclores, equipe cle

fiscalização ou iurico servidor, desde que, no exelcício dessas atribuições, fique asseguracla a

distinção dessas atividacles e, er'ìr rczáo do volume c1e trabalho, r'rão comprometa o clesempenho

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliafti c<tnstantelnente a execução clo objeto e

utilizarâ o Instrutnento de Medição de Resultaclo (lMIì), conf.onne modelo anexo a este Tenlo
de Referência, ou outro instrumento substituto para alèrição da qualidade cla prestação dos

serviços, devenclo haver o rediurensionarnento no pagamento col't-t base nos inclicadores
estabelecidos, sel'npre que a CON'I'RATADA:



a) não proclllzir os resultaclos, deixar cle execntaÍ, ou não executar corl a qualiclacle

tníuima exigicla as ativiclacles coutrataclas; or"r

b) cleixar cle utilizar materiais e rccrìrsos hultnanos exigiclos para a execução clo

serviço, ou utilizá-1os coltl qualidacle or.r quautidade inferior à clemanclada'

c) a ¡tilização clo IMIì não irnpecle a aplicação concomitante cle outt'os mecanismos

para a avaliação da prestação dos serviços.

14.7 Dulrante a execução clo objeto, o fiscal técnico develá monitolat' constantemente o nível

cle qualiclacle dos serviços para evitar a sua clegeneração, cleveuclo iutervir para requerel à

CONTIIA'¡ADA a correção das faltas, falhas e irregr.rlaridacles constataclas.

14.8 O frscal técnico cleverá apresentar ao preposto cla CONTRA'|ADA a avaliação cla

execução clo objeto oll, se for o caso, a avaliação cle clesernpenho e qr"raliclade da plestação clos

scrviços l'ealizada.

14.9 Enr hipótesc alguma, será aclr¡iticlo que a própria CONTRATADA tnaterialize a\)
avaliação cle clesernpenho e qualidacle da prestação clos serviços realizacla.

14.10 A CONIIìA'I'ADA poclerá aplesentar justificativa para a plestação clo serviço com fflenor

'ível 
cle confor¡riclacle, que poclerá ser aceita pelo fiscal técnico, clescle que comprovacla a

excepcionaliclacle cla ocorrência, resultante exclr-rsivalrente de fatoles imprevisíveis e alheios ao

controle clo prestaclor.

l4.ll Na hipótese cle co¡rportamento contínuo cle clesconformiclade cla prestação clo serviço etn

r.elação à qr.raliclacle exigida, bern couro quanclo esta r.rltrapassal: os níveis mínimos toler'áveis

previstos nos i¡clicaclores, além clos fatoles leclutoles, clevem ser aplicaclas as sanções à

CON'|I{A'1'ADA cle acorclo com as legras plevistas no ato convocatório'

14,lZ O flrscal técnico poclerá rcalizar avaliação cliirria, semaual ountettsal, desde que o per'íoclo

escolhiclo seja sr.rficiente para avaliar ou, se lbr o caso, aferir o deselnpenho e qualidade c1a

prcstação dos set'viços.

14,13 A confonnidacle clo material a ser utilizaclo na execução clos serviços deverá ,., V

verifÌcacla juntamente colïì o clocumento cla CON'I'RATADA quo contenha sua relação

cletalhacia, de acor-clo coln o estabeleciclo neste 'l'ermo cle Referência e na proposta, inf'orrnando

as respectivas qua¡ticlacles e especificações tócnicas, tais como: rlarca, qr"raliclacle e forma cle uso'

74.14 As clisposições previstas nesta cláusula não excluern o clisposto no Anexo VIII cla

Instrr-rção Norurativa SBGES/MP n" 05, de 2017 , aplicárvel no qlle fol pertinente à contratação.

14.15 A fìscalização de quc trata esta cláusr-rla nãò exclui nern recluz a lesponsabilidacle cla

co'tratada, inclusive perante terceilos, por quralquer irreprlaliclade, aincla que resultante cle

i'rperfèições técnicas, vícios reclibitórios, ou emprego cle material inaclequaclo ou cle qualidacle

i'lèr.ior e, na ocorrência clesta, uão irnplica em correspoll.sabilidacle cla Contratante ou cle seus

agetrtes e prepostos, cle conf'ormiclacle coll1 o atl.70 da i'ei u" 8'666, cle 1993'

1s DOS CItI'rÉRIoS DB AIrFlllIÇÃO E MEDIÇÃO pnnn FA'IURAMENTo

15.1 A avaliação da execução clo objeto utilizará os critérios expostos t'to subitem n" S deste

termo cle leferência, atlavés clo InstÏumento cle Meclição cle i{esr,rltado (lMIl), clevenclo havel o



redimensionamento no pagarrìento com base nos inclicaclores estabeleciclos, sempre que a

CON]]ìATADA,

a) não procluzil os resr-rltaclos, deixar de executar, ou não executar conl a quralidade

rnínima exigicla as ativiclacles contratadâs; ou

b) cleixar cle utilizar matedais e recursos humanos exigiclos para a execução clo serviço,
ou utilizá-los corll qualidacle ou quanticlade inferior à den,andada.

15.1.1 A utilização clo IMIì não impede a aplicação concolrìitante cle outros
rnecanismos para a avaliação da prestação dos scrviços.

15.2 Nos termos do item l, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n" 05, de

2017, será inclicada a retenção ou glosa uo pagamento, proporcior-ral à irregulalidacle verifìcada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.2.1 Não pr"ocluziu os resultados acordados.

15.2,2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executoll cout a

qualidacle mínima exigida.

15.2.3 Deixou de utilizar os materiais e l'ecursos hurnanos exigiclos para a execução do
serviço, ou utilizor"t-os coln qr.ralidade ou quanticlacie inferior à demandacla.

15.2.4 A utilização clo IMIì não irnpedc a aplicaçáo collcol'ì'titante de outlos
mecanismos para a avaliação da plestação dos ser-viços.

16 MoDIlLo DE GESTÃo Do coNTnATo n cRrrÉrìJos Dn MrìDrÇÃo E
PAGAMENTO.

16.1 Os ageutes da Adrninistlação que participarão da fase de fiscalização contratual serão
defrnidos pelo Ordenaclor de Despesas en'ì n'ìolnento oportuno. Os agentes envolvidos poder:ão

ser alterados cleviclo a necessidades e circulnstâncias futuras cla Aclmiuistração col11o, por
exemplo, transferência e aposentadoria de pessoal.

16.2 O tnecanistno de comunicação entre a CON'I'IìA'I'ANT'E e a CON'|IìAI'ADA ocorrerá
por rneio de Oficio ou Orclem de Serviço.

16.3 O plocedimento para entrada da nota cleve seguil a rigorosa sequência abaixo:

16.4 Solicitação de emissão cle nota com planill-ra iclêntica à cla orcleln cle ser:viço acrescicla cle

colunas com a qr"raritidacle jâ realizada, acumulacla, coufbrme rnoclelo merarlentc ilustlativo
abaixo. A medição é sempre realizadapelo fiscal clo contrato:
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16.5 Relatór'io cle rnedição com f'otos (antes, durante e clepois) e memória de cálculo das etapas

dos serviços a serolll pagos.

16.5.1 Após isso, o fiscal attoriz,a a emissão cla nota.
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t7 Do r{ncEr3rMENTo DAS El'ApAS DE IIxECUÇÃO E Do RECEBIMEN'IO Do

OBJETO

l7.l A eurissão cla Nota Fiscal/Fatura cleve ser prececlida clo recebimento pfovisór'io e

clefinitivo clos selviços, t'los terllos abaixo:

lj.l,l Ao frnal clc cacla etapa cla execução cotttratual, coufolme previsto no

Clonograma Físico-Financeiro, a Contlatacla apresentar'á a rneclição prévia dos serviços

executaclos no períoclo, através cle planilha e memólia cle cálculo cletalhacla.

17.l.Z Uma etapa será consicleracla efetivamente concluída quanclo os serviços previstos

pala aquela etapa, no Cronoglama Físico-Financeiro, estiverent executaclos em sua

totaliclade.

17.1.3 A Contratacla também aplesentará, a cacla meclição, oS clocumentos

comprobatórios cla proceclência legal clos ploclutos e subproclutos flolestais urtilizaclos - -

naquela etapa da execução contratual, quanclo for o caso' ÿ

l7.z O recebime¡to pr-ovisór-io será realizaclo pelo frscal técnico, administfativo e setolial ou

pela eqr-ripe cle fiscalização após a entrega da clocumentação acitla, cla seguinte folma:

lj.Z,l A contlatante realizará inspeção minuciosa cle toclos os selviços executados, pot'

meio cle profissio¡ais técnicos corlpetentes, acornpanhados dos profissionais

encarregaclos pelo serviço, com a {irraliclacle de verifical a adequação clos serviços e

constatar e lelacio¡ar os anemates, retoqures e revisões finais qlle se fizerem necessálios'

l7.Z.l.l Para efeito cle recebirncnto plovisório, ao final cle cacla per'íoclo de

fàtgramento, o fiscal técnico clo contrato irá apurar o resultado clas avaliações da

execução clo objeto e, se foL o caso, a análise clo desernpenho e qr"raliclade cla

prestação dos selviços realizados eÍì'r corlsonância cofiì os indicaclores previstos'

qLle poclerá lesultar no reclimensionarnento cle valores a serem pagos à

contratacla, registlanclo crn relatório a set' encaminhaclo ao gestot'clo contrato

17.Z,l.Z A Cor-rtratada fica obrigacla a reparar, corigit', remover, leconstruir ou \J
sur6stitr,rir-, às snas expensas, no todo ou eln par1e, o objeto em qlre se vedficarem

vícios, def'eitos ou incorreções resultantes cla execução ou materiais empregados,

cabe¡clo à fiscalização ¡ão atestar a úrltima e/ou itnica rneclição de serviços até

qr.re sejam sanaclas toclas as eventu¿ris penclências qLle possalrì vir a ser apontadas

no Itecebimento Provisório'

17.2.1.3 O r-ecebiurento plovisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de toclos os testes cle campo e à entrega clos Manuais e Instruções

exigíveis'

17.2.1.4 A apr-ovação cla medição pr'évia aplesentacla pela Contratacla não a

exime c1e quralqr-rer das r:esponsabiliclacles contratuais, nent irnplica aceitação

clefrnitiva clos serviços executaclos'

17.Z.I.S I)a mesma forn'ìa, ao final cle cada per'íodo cle faturamento, o ftscal

aclnrinistrativo cleverá verificar as lotiuas previstas no Auexo VIII-B cla IN



SEGES/MP n' 512017, no que folem aplicáveis à presente contratação, emitinclo

lelatólio que será encaminhaclo ao gestor do contrato.

17.2.2 No prazo de até 15 (qurinze) dias corriclos a partil do recebimento dos

docutlentos da CONTRA'|ADA, cada fiscal ou a eqr"ripe de fiscalização cleverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância corrl suas atribuições, e encaminhá-lo ao

gestol clo contrato.

17.2.2.1 quando a frscalização fol exercida por ur'ì1 iurico serviclor, o relatório
circuustanciado deverá conter o registlo, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais docurlentos qure julgar necessários, devenclo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento defìnitivo.

17,2.2,2 Será consiclerado corl'ìo ocorriclo o recebimento provisório corn a

entrega clo relatór'io circunstanciado ou, em havenclo mais de um a ser feito, com

a entrega clo irltimo.

17.2.2.3 Na hipótcse cf e a verificação a que se ref-ere o par'áglafo anterior não

ser procedicla teurpestivamente, reputar-se-á como realizada, consurnanclo-se o

recebimento plovisório no dia clo esgotarlento clo prazo,

17.3 No plazo de até 10 (dez) clias corridos a partil do recebirnento provisór'io dos serviços, o

Gestor do Contlato cleverá plovidenciar o lecebimento clefrnitivo, ato que conoretiza o ateste cla

execução clos selviços, obeclecendo as segr-rilltes diretlizes:

17.3.1 Realizal a análise dos relatór'ios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregr-rlaliclacles que impeçam a liquiclação e o pagamento cla

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitanclo à CONT'IìA'I'ADA, pol
escrito, as tespectivas correções.

17.3.2 Emitil Teruno Cit'cunstanciaclo para e1'eito de lecel¡irleuto definitivo dos selviços
prestados, cotl base nos relatórios e docurnentações apresentadas; e

17.3.3 Comuuicar a empresa para que emita a Nota Iriscal ou lìatura, conl o valor exato
climeusionaclo pela fiscalização, coll1 base no lnstrutlento de Medição de Iìesultado
(lMR), ou instrumento substituto.

I7,4 O recebimento provisório ou clefinitivo clo objeto não exclui a responsabilidacle da

Contratacla pelos prejuízos resultantes da incorreta execução c1o contrato, oLt, e1l'r qualquer época,

das garantias concediclas e clas responsabilidades assumidas em contrato e por força das

disposições legais em vigor.

17.5 Os serviços poclerão ser rejeitaclos, llo todo ou erl parte, quando erl desacordo com as

especifìcações constantes nestc 'l'ermo de Iìeferência e na proposta, devendo ser

con'igiclos/refeitos/substituídos no prazo hxaclo pelo fìscal do contrato, às custas da Contlatada,
sern prejuízo da aplicação cle penalidades.

DO PAGAMENTO

A emissão da Nota Fiscal/Iìatura será plecedicla clo recebimento clefinitivo do serviço,
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18.1



conforme este'lermo de Refer'ência.

1g.2 O pagamento será efetuaclo pela Contlatante no prazo cle 30 (trinta) dias, contaclos clo

rccebimento da Nota Fiscal/Fatula.

lt,Z.l Os pagamentos decorrentes cle ciespesas cujos valores não ultrapassem o lirnite

cle q'e trata o inciso II clo art. 24 da Lei 8.666, de 1993, cleverão ser efetuaclos no prazo

cle até 5 (ciuco) clias úrteis, contaclos da clata cla apresentação cla Nota Fiscal, nos termos

clo art. 5", $ 3",cla Lei n" 8.666, cle 1993'

18.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acornpanhada cla comprovação cla

regular-iclacle frscal, constatacla por meio cle consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao refericlo Sistema, mecliante consulta aos sítios eletr'ônicos oficiais ou à clocumentação

rnencionacla no art. 29 da Lei tt" 8.666, cle 1993'

18.3.1 Constatanclo-sc, junto ao SICAI.', a situação cle irregulariclade do fornecedor

contr.ataclo, cleverão sel tomaclas as proviclências previstas no clo art. 31 da Instrr"rção t r/
Normativa n" 3, cle 26 de ablil cle 2018'

18.4 O setor competente pala procecler o pagamento deve verifìcar se a Nota Fiscal ou Fatula

apresentacla expressa os elementos necessát'ios e essenciais clo documento, tais como:

18.4.1 o Prazo cle valiclacle.

78.4.2 a data cla elnissão.

18.4.3 os dados clo contrato e clo órgão coutt'atante'

18.4.4 o períoclo cle prestação dos ser:viços'

18.4.5 o valol aPagar.

18.4.6 eventual clestaque c1o valor de retenções tributárias cabíveis

18.5 Flave¡clo erro na apresentação cla Nota Fiscal ou dos clocumentos pefiinentes à

corrtratação, ou, aiuda, circunstância que irlpeça a liquiclação cla clespesa, col]1o, por exemplo,ç;

obrigação financeira penclente, clecorrente cle penaliclade imposta ou inaclimplência, o pagamento

lìcará sobrestaclo até que a Contratada ploviclencie as mecliclas saneadolas. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a colnprovação da regularização cla situação, não

acarretanclo qualquer ônus peua a Contratante.

1g.6 Ser-á co¡sicleracla clata clo pagamento o clia ern que constar colrìo emitida a oldem bancária

pala pagamento.

18.7 Antes c1e cacla pagamcnto à contratada, será realizada constllta ao SICAF para verifrcar a

manutenção clas couclições de habilitação exigidas no eciital'

1g.g Constatando-se, junto ao SICAIT, a sitr.ração c1e irregularidacle cla contlatacla, será

proviclenciacla sua notificação, por esclito, para que, no prazo cle 5 (cinco) clias itteis, legulalize

strasituaçãoolt, 11O1nesmo ptazo,apresentesuaclefesa. optazo pocler'ásef plolrogacloutnavez,

pol igural períoclo, a critério cla contratante.

1g.9 previarnente à emissão c1e nota cle empenho e a cacla pagatnento, a Admit"tistração cleverá

rcali.zar consult¿r ao SICAIT para iclentilicar possível suspcnsão temporária de participação em



licitação, no âurbito do ór'gão ou entidade, ploibição de contratar com o Poder Pútblico, bem

como oconências irnpeditivas incliretas, observado o disposto no art. 29,da Instrução Normativa
no 3, de 26 de abril cle 2018.

18.10 Não havendo regulalizaçã,o ou senclo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comuuicar aos órgãos responsáveis pela frscalização cla regulariclade fìscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagarnento a ser ef'etuaclo, para

que sejam acionaclos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créclitos.

18.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotal as rnedidas necessár'ias à rescisão

contlatual nos autos do plocesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

18.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagarllentos serão realizados nolmalrnente, até

que se clecida pela lescisão clo contrato, caso a contr¿itada rrão regularize sua sitr-ração juurto ao

SICAIì.

18.12.1 Será r'escindido o contrato em execução com a contlatada inadimplente no

SICAF, salvo pol motivo de economiciclacle, segllrança nacional ou outro de interesse
pirblico de alta relevância, clevidamente justificaclo, em qualqr"rer caso, pela rnáxima
autoridade da contratante.

18.13 Quando clo pagamento, será efetuada a retenção tributár'ia prevista na legislação aplicável,
nos termos clo item 6 clo Anexo XI cla IN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

18.14 É vedado o pagamerlto, a qualquer título, pol selviços prestados, à ernpresa plivada que

tenha em seu quadro societár"io servidor pirblico da ativa do órgão contlatante, cotlt fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentár'ias vigente.

f8.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, clesde qlre a Contratada não tenha
conconido, de algutna fortna, para tanto, o valor devido deverá ser acresciclo cle atvalização
fìnanceira, e sua apulação se fará desde a clata de seul vencimento até a clata do efetivo
pagat'ueuto, e111 que os juros de rnora serão calculados à taxa de 0,5% (meio pol cento) ao mês,
ott 6Yo (seis pol cento) ao ano, rnediante aplicação das seguintes fómrulas:

EM:IXNXVP,SENDO:

EM : Encargos Moratórios.

N : Nútmelo de dias entre a data prevista pala o pagan'ìerlto e a do efetivo pagamento,

VP : Valor da palcela a ser paga.

I: inclice cle compensação linanceira: 0,0001 6438, assiur apulaclo:

I ( 6 / 100 ) I : 0,00016438
'fX : Percentual da taxa anual: 6Yo

19

19.1

1= (.fX)

365

DO IIIIAJIJSTII

Os preços inicialmente contrataclos são fÌxos e irrea.justáveis pelo pïazo clc um ano



contado cla clata clo orçameuto a que a proposta se referir'

lg.Z Dentro clo pr-azo cle vigô¡cia c1o contrato e a partir clo pedido cla contratada, os preços

contrataclos poclerão sofi-er r.eajuste após o interegno cle um ano, utilizanclo a tabela SINAPI clo

lnês a qlre se refele a solicitação exclusivamente para as obrigações iniciaclas e concluídas após a

ocorrência cla anualiclade.

1g.3 Nos rcajustes subsequcntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano set'á contado a

partir clos efcitos financeiros clo irltimo reajuste.

lg.4 No caso de atlaso ou não clivLrlgação clo índice cle reajustatnento, o CONTIIATANT'E

pagar:á à CONTIIA1ADA a irnportância calculada pela úrltima variação conhecida, liquiclanclo a

dil,er-ença corresponclente tão logo seja divulgado o ínclice clefinitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresental tnernólia cle cálculo ref'erente ao reajustamento cle preços do valor

remanescente, setnple que este ocorl'er.

19.5 Nas aferições filais, o íucliceutilizaclo pala reajuste será, obrigatolialnente, o clefinitivo.

19.6 Caso o índice estabelcciclo para leajustameuto venha a ser extinto ou cle qualquer fonna

não possa mais ser r-rtilizaclo, será aclotaclo, ern sr-rbstituição, o que vier a ser cleterminaclo pela

legislação então em vigor.

lg.7 Na ausência cle previsão legal quanto ao ínclice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, pala reajr,rstamento clo pleço clo valor refiìanesce1lte, por rneio de tert"no aditivo'

19.8 O reajuste será realizaclo por apostilamento

20 DA GAIÌANTIA DE r,j,xlìcuÇÃo

20.1 Não haver-á exigência de galantia contratual cla execução.

21 DAS SANÇÕns AuN{INIST'RATIVAS

Zl.l Cornete ilfração aclministrativa nos termos cla Lei no 10'520, de2002, a CESSIONÁnIA

que:

21,l.l lralhar na execução clo contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisqr"rer

das obligações assulmiclas na contratação'

2t.1.2 linsejar o retardatnento da execução clo objeto'

21.1.3 Flauclar na execução clo oontrato.

21.1.4 Compoltar-se de moclo inidôneo'

21.1.5 Cotneter fì'aucle fiscal.

zl.Z Pela inexecução total ou parcial clo objeto deste coutrato, a Aclministração pocle aplicar'à

CONTRATADA as seguintes sauções:

Zl.Z.l Aclvcrtência por escrito, quanclo clo uão cunpdtnento de quaisquel das

obrigações contlatuais consicleradas faltas leves, assim entencliclas aquelas que não

acarretarn plejqízos siglificativos para o serviço contrataclo.

21,2.2 Multa dc:

\J

\J



21.2.2.1 0,1olo (urn décimo por: cento) ate 0,2o/o (clois décirnos pol cento) por

dia soble o valor da palcela ou valor clo selviço em atraso na execução clos

selviços, lirnitada a incidência a 15 (quinze). Após o clécimo quinto dia e a

critér'io da Administlação, no caso de execução corrì atraso, poder'á ocolTer a

não-aceitação clo objeto, de fonna a configr"rrar, nessa hipótese, ir-rexecução total

cla obligação assumida, seln prejuízo da rescisão unilateral cla avença. obrigação

assumicla, sem prejuízo da lescisão unilateral cla avença.

21.2.2.2 0,1% (unr décirno pol cento) ate 100/o (dez por cento) sobre o valor

acljudicado, err caso de inexecução total cla obrigação assumida.

21.2.2.3 15% (quinze por cento) sobre o valor acljudicado, em caso de

inexecução total da obligação assumida.

21.2.2.4 0,2Yo a 3,2o/o por dia sobre o valor rnensal do contrato, confonne
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo. c:

21.2.2.5 0,07o/o (sete centésimos por cento) clo valol clo contrato por dia de

atlaso na apresentação da galantia (seja pala reforço ou por ocasião cle

prorrogação), observado o máximo dc 2o/o (dois por cento). O atlaso supedor a

25 (vinte e cinco) clias aLrtolizará a Administração CEDEN1'E a promover a

rescisão do contlato.

21,2.2.6 As penaliclades de lnulta decorrentes de fatos cliversos serão

considelaclas independentes entre si.

21.2.3 Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o 619ão, enticlacle ou
unidade adlriinistrativa pela qual a Administração Pirblica opera e atua concretarnente,

pelo prazo de até dois anos.

21.2,4 Sanção dc impeclimento dc licitar e contr¿rtar com órgãos e entidacles da
[Jnião, col]l o consequente clescreclenciamento no SICAIì pelo prazo de até cinco anos.

21.2.5 Declaração cle inicloncidade para licitar ou contratar com a Aclministração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a próplia autoridade que aplicou a perralidacle, que será

concedida sempre que a Contratacla lessarcir a Contratante pelos prejurízos causaclos.

21,3 A Sanção dc impcdimento cle licitar c contratar prevista no subitem 21.2.4 talnbérn é

aplicável ern qr-raisquer das hipótescs previstas oolro infração aclministrativa neste 'l'ermo de

Referência.

21.4 As sanções previstas nos subitens 21.2.7, 27.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poder'ão ser a¡rlicaclas à

CONTRAI'ADA juntamente com as de multa, descontanclo-a clos pagamentos a serem efetuados.

21.5 Pala efeito de aplicação de multas, às infì'ações são atlibuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:



T'abela 1:

'I'abcla 2:

CORIìESPONDÊNCIAGIIAU

0,2Yo ao clia soble o valor inadimplente1

0,4Yo ao clia soble o valol inadimplente2

0,8%o ao dia soble o valor inaclimplenteJ

4

5

1,60/o ao clia sobre o valor inaclimplente

3,2o/o ao clia sobre o valor inaclitnplente

rNFRAÇÃO

GRAUDBSCRIÇÃOI'TEM

05
Pcrmitir situação qlre crie a possibiliclade cle

caLlsar clano flsico, lesão corpolal ou

consequências letais, pol ocorrência.
1

Suspencler ou interromper, salvo motivo cle força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e pol uniclacle de atenclitnento.
2

03
Manter funcionát'io sem clualificação para

exccutar os serviços contrataclos, por elnpregaclo e

por clia.

3

02I{ecusar-se a exccutar serviço cleterminaclo pela

fiscalização, por serviço e Por dia.4

03
l{etilar funcionários ou encarregados clo serviço

clurante o expecliente, sent a anuência pr'évia do

contratante, por empregaclo e por clia
5

PARÀ OS ITIINS A SEGUIII, DEIXAI{ DE:

04



6

Registlal e controlar, diariamente, a assiduidade e

a pontualiclacle de seu pessoal, por' ftrncionál'io e

pol dia.

01

l
Cuurpril cletenninação fbrrnal oLt instlr,rção

complernentar clo órgão

ocorrência.

fiscalizaclor', p01' 02

8

Substituir eurpregaclo que se concluza de rnoclo

inconveniente ou não atencla às necessidades do

serviço, por fLncionár'io e por clia.

0t

9

Cr-unprir quaisquer clos itens do eclital e seus

anexos não previstos nesta tabela de rnultas, após

reincidência formalmente notificacla pelo ór'gão

fiscalizador, por item e por ocorrência.

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

os plepostos previstos no eclital/contrato.

03

01

11

Proviclenciar treinamento para seus fulncionários
conforme previsto na relação de obligações da

contratada
0l

21.6 Tambérn ftcam sujeitas às penalidades do art.87,lll e IV da Lci n" 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

21.6.1 tenham sofìido condenação clefinitiva pol praticar', pol' meio dolosos, fiaude
frscal no lecolhimento de quaisquer tributos.

21.6.2 tenham praticado atos ilícitos visanclo a fì'ustral os objetivos da licitação.

21,6.3 clemonstretn tião possuir idoneiclade para contratar corn a Adr¡inistração em

viltude de atos i1ícitos praticaclos.

21.7 A aplicação cle qualquer das penalidacles previstas realizar-se-á err processo

administlativo que assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o

proceclimento previsto na Lei n" 8.666, cle 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

21.8 As multas devidas e/ou plejr"rízos caus¿rdos à Contratante serão decluzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhiclos elr favor cla União, ou decluzidos da galantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívicla Ativa da tJnião e cobrados juclicialrnente.

21.8.1 Caso a Contratante cletermine, a multa deverá scr recolhicl¿ì no prazo uráximo cle

30 (trinta) clias, a contar da clata clo recebilnento cla comunicação envi¿rda pela ar"rtoridacle



colnpetellte.

zl.g Caso o valor cla multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos pela concluta

clo licitalte, a União ou llnticlacle poclerá cobrar o valor refiranescente juclicialtnente, conforme

artigo 419 clo Cócligo Civil.

Zl.l0 A agtoriclacle competente, na aplicação clas sanções, levará em considercção a graviclacle

cla concluta clo i¡fì-ator, o caráter educativo da pena, bem como o clano causaclo à Admiriistração,

observaclo o plincípio cla ploporcionalidacle.

Zl.ll Se, durautc o p¡ocesso cle aplicação cle penaliclacle, se houver inclícios cle prática cle

irrfração ac¡ni¡istrativa tipificacla pela Lei n" 12.846, de 1" cle agosto c1e 2013, cottto ato lesivo à

acl¡rinistração pú6lica nacional ou estrangeira, cópias cio plocesso achninistrativo necessárias à

apuração cla responsabilidacle cla empresa cleverão ser remeticlas à autoriclade cornpetente, cotn

clespacho fundamentaclo, para ciência e clecisão soble a eventual instauração cle investigação

prelirninal ou Processo Aclministrativo de I{esponsabilização - PAR. \J
Zl.lZ A apuração e o julgau-rento das clemais ir-rfrações administrativas não cousideradas colrlo

ato lesivo à Acln-rinistração Púrblica nacional ou estrangeira nos termos cla l-ei n" 72.846, c1e 1u de

agosto cle 2013, seguir'ão seu rito norural na uniclacle aclministrativa'

Zl,l3 O processame¡to clo PAIì não interfere no seguimento legular clos pl'ocessos

ad.ri¡istrativos específicos para apuração cla ocorrência cle clanos e prejuízos à AdrninistÏação

Irúrblica Fecleral resultantes cle ato lesivo cometiclo por pessoa jur'íclica, com ou sefil a

participação cie agente pÚrblico.

21.14 As penaliclades serão obligatoriamente Ïegistraclas no SICAF.

22 CRITÉRIOS Dtt SEI,EÇÃO DO F'OIINECEDOI{

ZZ.l As exigê¡cias cle habilitação juríclica e cle regurlaliclade fiscal e tlaball'rista são as usuais

para a generaliclacle clos objetos, confortne disciplinaclo no eclital.

ZZ.Z Os critérios cle qualificação econômico-financeira a serem atencliclos pelo fornececlor'a,

estão plevistos no eclital.

ZZ,3 Os critérios de qualificação técrrica a serem atendiclos pelo fornececlot'serão:

22.3,1 CAPACIDADE T'ÉCNICA

ZZ.3.l,l As empresas, caclastraclas ou não no SICAF, pala todos os itens,

devetão colnprovar, ainda, a qualificação técnica, por rneio de:

22.3.1,2 Demonstlativo cle Capacidade técnico operacional.

22.3.1,3 h-rscrição c1a etnpresa no CAU/CREA'

22.3.1.4 h-rscrição clos responsáveis técnicos no CAU/CREA.

22.3.1.5 CorÎprovação da capaciclade técnico-operacional.

22.3.1,6 Compro vação cla cap aci cl acle técni co -pt'ofi ssional.

22.3.1,7 AI{T/RR'I clos atestados quanclo existirem'
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22.3.2 TECNICO.OPIIRACIONAL

22,3.2.1 Prova de insclição ou registro cla empresa e seus Iìesporisáveis
'fécnicos, especificarnente Engenheiro Civil e Engenheilo Eletricista, junto ao

Conselho Iìegional de Engenharia e Agronomia (CIìliA) ou Conselho cle

Arquitetura e Urbanisrno (CAU), da localiclacle da sede da licitante. No caso cle a

licitante possuir CREA/CAU cle outra localiclacle, cleverá apresentar visto do

CREA-DF'/CAU-DF, previarnente à contratação, ern slla plena validade, com

indicação clo objeto social compatível cotn a presente licitação, de acorclo com
disposto no Inciso I do Art.30 cla Lei n" 8,666193.

22.3.2.2 A comprovação cle vínculo clos Iìesponsáveis 'I'écnicos cleverá ser"

demonstrada por meio de cópias das Cartciras de 'l'rabalho e/ou fìchas de

Registro de l3u-rpregaclo ou mecliante cópia cio ato de investiclura r1o cargo, cópia
do Contrato de Prestação cle Serviços ou cópia clo contrato social e suas

alterações, eln se tlatanclo de sócio, senclo admiticla a conlprovação clo vínculo
empregatício clos responsáveis técnicos também por meio de contrato de

prestação de serviços, selr vínculo trabalhista e legiclo pela legislação civil
colTìu1'ì'ì

22.3.2,3 Apresentação cle Atestado(s) dc Capaciclacle 'l'écnico-Operacional

fourecido(s) por pessoa(s) jr"u'ídica(s) de ciircito púrblico ou privado, qLre

cornprove(m) que a Bmpresa Licitante tenha executaclo, prefèrencialmente
registlado no CREA/CAU, ou esteja executando, serviços cle natureza e vulto
compatível com o objeto ora licitado e que 1àçam explícita referência pelo

t'nenos às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, qLìe

permitam estabelecer, por corlparação, proxirniclade cle caracter"ístioas

fuuciouais técnicas, dirnensionais e clualitativas com o objeto da presente

licitação, em instalações prediais e rcsidenciais, sendo aceitos o sornatório de

atestados, desde que fiqLre comprovado que os serviços, demonstrados nos

atestados cle capaciclade técnico-operacional somados, tenham siclo executados

concomitantetnente, eur mais de urn contrato, nuln lnesmo períoclo de ternpo,

corn as caractelísticas nos itens a seguir.

22,3.2.4 Condições referentes aos atestaclos de capaciclacle técnico-operacioual :

22.3.2.4.1 Somente scrão ¿rceitos atestaclos euritidos no nome da

licitante, não scndo admiticlos atestaclos fomeciclos a outras possoas

j r-rrícli cas cliferentes <Ja I i ci tarrte.

22.3.2.4.2 Os atestacios deverão refèrir-se a serviços prestados no

âmbito cle sua atividade econômica plincipal ou securrdária

especificadas no contrato social vigente,

22.3.2.4.3 Solnente ser'ão accitos atestaclos expeclidos após a

conclusão do contrato ou se decorriclo, pelo rlenos, Lrll'r auo clo iuício
de sua execução, cxceto se firrnado para ser executaclo elr prazo

inl'erior.



22.3.3

22.3.2.4.4 O licitarite clisponibilizará todas as inforrnações

necessárias à comprovação cla legitimiclade clos atestados

apresentaclos, clisponibilizanclo, clentre outt'os cloctttnentos, cópia clo

corrtrato que cleu supolte à contlatação, enclereço attlal da contratante e

local em que foratl prestaclos os serviços.

22.3.2.4.5 A metoclologia pala clefrnição das parcelas cle maiol

relevâ¡cia foi feita através c1a área construícla, aplicanclo-se um fator

de 30% para exigência, inferior ao permiticlo pelo TCU (50%).

T'ÉCNTCO-PI{OFISSIONA[,

22.3.3.1 Apresentação c1e Atestaclo(s) cle Capacicladc 'fécnico-Plofissional

forneciclo(s) por pessoa(s) jur'íclica(s) cle direito pirblico otl pt'ivado,

prelèrencialmeute legistraclos no CREA/CAU, que complove(m) que os serrs

I{esponsáveis Téc¡icos tenham executaclo, no âr'nbito cle suas atlibuições, a '.

contento, serviços c1e natureza e wtlto cornpatíveis com o objeto ora licitaclo

22.3.3.2 OIISEIIVAÇÃO: consiclera-se serviços cle natureza e vulto

compatíveis cotl1 o objeto ora licitaclo aqueles que são cle mesmo tipo, ou seja,

preclial ua maioria dos casos. Os serviços cle pavimentação, piso, lnovimento de

tel'ra, e outLos, rrão são cclnsicleraclos de mesûla rnlvteza. Quanto ao wtlto, cliz

respeito à complexiclade clo item. Entretanto, evitando se o caráter subjetivo,

aclota-se qr-re é a experiência em toclas as fases c1o serviço, ou seja, a participação

nas cliversas etapas, varianclo das fases prelimi¡ares até aS ftnais. Essa

participação não necessita Ser ell um itnico serviço, poclenclo sel cotnprovada

através cle vár-ios atestaclos, clescle que caracterizeln etapas diferentes. As etapas

seLão mensuraclas p¡opolcionahnente cle acot'clo colrl o prazo total. Pafa tanto,

consiclera-se quatlo etapas: prelir¡i¡ales, serviço pesaclo, selviço fÌ¡o e fi¡al;

cacla una com período equivalenle a t/'t clo serviço'

22.3.3.3 Ente¡cle-se, para fins cleste Eclital, col11o perteucente ao qr"rach'o ¡-i
permanente:

a

b

c

, O Bmpregaclo.

. O Sócio.

O Detentor cle Cotrtrato cle I']r'estação c1e Serviço'

d.er-ra¡clo se tratar cle clirigente ou sócio da licitante tal cotnprovação

serâ através clo ato constitutivo da mesma'

22.3.3,4 No c¿rso cle cluas ou mais licitantes apt'esentatem atestaclos de um

fiìestlo prolissional como respousável técuico, colrlo comprovação c1e

qualificação técnica, ambas serão inabilitaclas.

22.3.3.5 Os profissionais inclicaclos pela CONTIìATADA para fms cle

col-rlptovação clc capacitação técnico-plofissional cleverão palticipal clo serviço

objeto cla licitação, aclmitir-rclo-se a substituição/manntenção somente quanclo

caracterizacla a superveniência clas situações de caso foltttito ot-t força maior,

se¡do que a s¡bstituição/manutenção cleverá ser feita pol profissional de perfil



técnico equivalente ou superior e mecliaute prévia attorização clo Ilatalhão

22.3.3.6 Declaração, cla próplia licitante, cle que efetuotl vistoria nos locais dos

ser.viços ou qlle se recusolr a fazer a vistoria, mas que conhece as conclições elrl

que serão executados, não sendo admiticlas, em hipótese alguura, alegações

posteriores de desconhecimento dos serviços e cle dificuldades técnicas não

previstas.

22.3.3.7 Declaração que possui, ou qLle até a assinatura clo respectivo contrato

possuirá em Poúo Velho-RO, sede ou filial da elllpresa, com instalações,

aparelha¡rento e f'euauental aclequado e disponível para a prestação e

Assistência 'l'écr-rica exigida no plescnte 'l'eruro clc Iìeferência, senclo qlle, a

critério do 5' IIEC, tais instalações estarão sujeitas a vistoria técnica.

22.3.3.8 Os atestaclos cleverão referir-se a serviços prestaclos no âmbito de sua

atividade econôntica plincipal ou secundária especificaclas no contlato social

vigente.

22,4 Somente selão aceitos ¿rtestacios expeclidos após a conclusão do coutrato ou se decorrido,

pelo ¡renos, Ltlr allo do iuício cle sua execução, exceto se fìrllado para ser executado em prazo

inferior, conforme item 10.8 da lN SEGES/MP n' 5, de 2017 .

22.5 Pocler'á ser ad¡ritida, para fins cle colnprovação dc quarrtitativo uínimo do serviço, tt

apresentação de difelentes atestaclos cle serviços executaclos cle lbnna concomitaute, pois essa

situação se eqgivale, para fins cle complovação de capaciclade técnico-opelacional, a ullìa itnica

contratação, nos termos clo item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.512017.

22.6 O licitante clisponibilizará toclas as infbrrnações necessárias à cornprovação cla

legitirniclade dos atestados apresentados, clevenclo entregar, dentre outt'os clocutneutos, cópia do

contrato que deu supolte à contlatação, enclereço atual da colrtratante e local em que f'orar]1

plestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGIIS/MP n.

5120n.

22.7 O cr.itér-io cle aceitabiliclacle cle preços será o cle valores unitálios, couforme plarlilha c1e

composição cle preços, allexa ao edital.

22.8 O critério de julgamento cla proposta é o tnaior desconto of'ertaclo.

22j As regras cle clesempate entre propostas são as cliscriminaclas no eclital,

23 ESTIMA'IM DE PRIIÇOS E PIìrlÇOS REI¡rìRIINCIAIS.

23,1 O custo esti¡rado da contratação: R$ 1.716.270,00 (urrn milhão, setecentos e clezesseis

mil, cluzentos e setenta leais).

24 DOS RECURSOS ORÇAMIINTÁRrOS.

Z4.l A inclicação da clotação or.çamentária fica postelgada pal'a o rrot¡ento da assinattlra do

contrato ou instrumeuto eqnivalentc.



Porto Velho - RO, 2l de março de2023.

BRUNO D LIVEIRA SILVA - CA¡:

Crnt cla l" Ci¿r c Cnst
Eci Lri pe clc Planc.jarncnto

WALLAS RA N4OITA - 1" Sgt
Equi pc dc Pl anc.jamentcr

MATHEUS FELIPE TO DA SILVA - 3" Sgt
EqLripe de Planc.iarrrento

1

fJ

lJ



MINISTERIO DA DI]FESA
EXÉRCITO I]RASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONS'fRUÇAO
I]ATALHÃO CORONEI- CAIìLOS ALOYSIO WEBER

APROVAÇAO DO TERMO DE
^,REFERE,T{CIA



E [4 BRAhttt

I



DADEFESA
EXIiRCITO BRASILEIRO

s" BÄTALHÃo on ENGENHARTADE coNsrnuÇÃo
¡nrar,nÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

NUP 640 43.001s40 I 2023 -91

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA
INÍCIO Do PRoCEDIMENTo LICITATÓnTo

1. DA solrcnnçÃo
1.1. O Crnt Cia E Cnst do 5" BEC encaminhou o DIEx n'070/23, cle 16 de fevereiro de

2023 - NUP: 64043.00154012023-91, cujo objeto é a contratação de empresas para, sob

demanda, prestar serviços colnuns de engenharia inerentes a manutenção predial coûr

fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas

planilhas de serviços e insumos divelsos descritos no Sistema Nacional cle Pesquisa de Custos

e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI/RO.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conformeestudosplelirninares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Confonne Boletirn Interno no 36, de24 de fevereiro de2023.

4, TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREçOS

4,1. No 5" BEC - Batalhão cle Engenharia de Construrção, a Seção de Aquisições,
Licitações e Contratos enfì'enta dificuldade de mobiliar cotl'ì rnilitares aptos a conduzirem os

procedirnentos licitatórios necessários ao funcionarnento desta Orgarização Militar. A
elaboração de Registro de Preços para contratação de emplesas para, sob demanda, prestar

serviços cofituns de engenharia inerentes a manutenção predial com fornecimento de peças,

equipamentos, tnateriais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e

insumos diversos clescritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da

Construção Civil, doravante denominacla SINAPI/RO não será aberlo para Intenção de

Registro de preços.

4.2. O 5" BEC faz parte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a

Administração procura trabalhar de maneira rnais célere, ern regime de urgência, corn a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizacios pela Diretoria
de Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Funclo do Exér'cito,



que são poucos e estão contingenciados, pala atencler as diversas necessiclades das obras

conveniadas.

4.3. Na busca por rneio rnais célere paru a fonnalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confinnação (2 dias) da

IRP prejr.rclicaria tal feito e mudariam o moclelo de Edital jâ formalizaclo, promogando assim o

celtame para uma clata rnais distante.

4.4, Outlo motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aqr"risição, licitação e

contLatos, devidos dois rnilitares foram remanejaclos de seção e outro foi aprovado em

concurso público, sendo desligado do quadro clo Exército deixando a SALC desfalcada

impossibilitando de assrunir as atribuições referentes às adesões da referida intenção cle

registro de pleço.

4,5, Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração cle legistlo cle preços, sem abrir a divulgação cle intenção c1e registro de pleços

para a participação c1e outros órgãos intelessaclos, elr face de escassez c1e tempo, as

contingências econômicas vigentes para o encerrarì.ento dos pregões de fonna tnais célere, o

provável lisco c1e clescumpdrnento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO AUTORIZAR FUTURAS

ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A adoção do ploceditnento clo "carona" nos lirnites impostos pelo Decreto 7.89212013

não configura nova hipótese cle dispensa de licitação, na medida em que foi realizado

proceclimento licitatór'io anteriormente pelo órgão gelenciador, ficando apenas a contratação

para ser realizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela adrninistração.

5.2. O "carona" no processo de licitação é urn órgão (UASG) que antes cle proceder à

contratação direta sern licitação ou a licitação verifica já possuir, em outt'o órgão público, da

fitesÍìa esfera ou de outLa, o produto clesejaclo ern condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já cornprovaclas. Pennite-se ao carona que diante da pr'évia licitação do objeto

semelhante pol outros ótgãos, com acatamento clas uresrnas reglas que aplicaria etn seu

procedimento, recluzil os custos operacionais da realização de urn Processo licitatório.

5.3. Mesmo das vantagens ditas sobre a CARONA, resolvo náo autorizar a SALC a adesão

a Ata de Uniclades não Participantes, em virtude da especificiclade dos serviços descritos no

escopo cla presente licitação, clo princípio da econornicidade (AC 2692 39-12) e pelo

princípio da proporcionalidade e ainda pois muitas empresas participarn com a intenção de

oferecer CARONAS pra outros órgãos, e assiut, deixa a desejar nas obrigações contratuais

coln nossa Organizaçáo Militar', oconenclo transtolnos na execução e conclusão do objeto.

6. DO QUANTITATIVO

6.1. Conforme formalização da demanda, anexa aos autos.

\J

\J



7. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

7,1. O objeto da contratação constitui atividade de custeio, conforme o inciso II, do Art 3'
da porlaria no 249112, MPOG/SLTI.

7,1.1. As rnedidas referentes ao assunto em tela serão tomadas no decorrer do

processo.

7.2. Para fins de aplicação do Ar1 3o, do Decreto no 10.l93ll9:

$ 3o Para os contratos coln valor igual ou inferior a

r$ 1.000.000,00 (run rnilhão de reais), a competência

de que îata o caput poderá ser delegada ou

subdelegada aos coordenadores oll aos chefes das

unidades administrativas dos ólgãos ou das

entidades, vedacla a subdelegação.

8. DO BENEFICIO DA ME/EPP

8.1. Tendo em vista o que pleconiza o inciso I, do Art. 48 da Lei Cornplementar no 123, de

74 de dezembro de 2006 (com redação dada pela Lei Cornplementar no 147, de 7 de agosto de

2014), a Adrninistração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente
à participação de microempresas e empresas de pequeno pofte nos itens de contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais).

8,2, Ocorre que o objeto licitado através do Pregão Eletrônico n' 1012023, é de grande

irnporlânciapara manutenção das obras militares do Batalhão; aplicar a exclusividacle cone o

risco de não contratar itens do certame, ou seja, não é vantajoso para o 5n BEC, que necessita

ter suas instalações ern condições de uso.

8.3. Diante do exposto, justifica-se a não exigência de participação exclusiva cle

microetnpresas e empresas de pequeno porte no Pregão Eletrônico nn 1012023, corÌr

fundarnento no inciso III do Art. 49 cla Lei Complementar no I23, de 14 de clezembro de

2006, confonne transcrito abaixo:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts, 47 e 48 dessa Lei
Conrplementar quando:

III - o tratamento diferenciado e sirnplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do olrjeto a

ser contratadoi

9. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO Br,nrRÔNtCO Snp

9.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de 17 julho de 2002 e Decreto n" 10.024, de 20

de setembro de 2019.



9.2. O ploceclimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo clecleto n" 7.892, de 23 de janeiro de2013 e ert observância ao Art. 15 da Lei

n" 8.666193.

9.3. Pelas características do objeto, há necessiclacle de aquisições fi'equentes, em

confonnidacle com o inciso I, II e IV, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - qr.rando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de seruiços rernunerados por unidade de medida ou

etn regiure de tarefa;

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a - ^.

10. DA PESQUISA DE PREÇO \J

10.1. O valor cle refer'ência foi afericlo por meio cla tabela do SINAPI.

11. DO PARECER JURÍUCO

11.1. Foram acatadas ou justificadas pela equipe de planejamento e SALC os apontamentos

realizados pela CJU por meio do Parecer r1o 00295120231I\JUR/E-

CJU/ENGENHARIACGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, cle 9 de março de2023

12.

12.1.

DOS RECURSOS

Confonne Parágrafo 2o, clo Art7o, do Decreto n" 7.892113:

s\ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que son'ìente será exigicla para a fonnalização do contrato ou ontro

instrumento hábi1.

12,2, Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, clo Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO corn a referida contratação, APROVO o Tenno do Cmt Cia

E Cnst do 5" BEC, AUTORIZO a abertura do processo de contlatação de empresas para, sob

clemancla, prestar serviços comuns de engenharia inerentes a manutenção predial com

folnecimento cle peças, equipamentos, mateliais e mão de obra, na forma estabelecida nas

planilhas cle serviços e insurnos cliversos clescritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos

e Índices da Construção Civil, doravante denorninada SINAPI/RO.

Encaminhar à SALC para início clo processo licitatório.

Porto Velho-RO,22 de março de2023.

\J

RENATO C E IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador cle Despesas do 5o Batalhão cle Engenharia de Construção
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O 5o BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 5" BEC, Organízaçáo Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ

07.556.86110001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARiA, com sede na Av. Rogério Weber, 0i, Bairro Militar; CEP 76804-

604,na cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJiMF sob o n'07.556.867/0001-77,neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel, norneado pela Portaria n" 607 , de 21 de julho de 2021, publicada en 22 de julho de

202I, no D.O.U no 737.Inscrito no CPF sob o no 2I3.057.828-44 portador da Carteira de Identidade n" 0203988845, processo administrativo n"

64043.0001540/2023-91, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nestaATA, de acordo com a classificação

por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nonnas constantes

na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7 .892, de 23 de janeilo de 2013, e em conformidade corn as disposições

a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A plesente Ata tem por objeto o registro de preços para Contratação de ernpresas para, sob demanda, prestar serviços comuns de

engenharia inerentes a rnanutenção predial cour fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na fonna estabelecida nas

planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante

denominada SINAPVRO, especificado no itern 1.1, do Termo de Refer'ência, anexo I do edital do Pregão SRP n' 1012023, que é parte integrante

desta Ata, assim coÍro a proposta vencedora, independentemente de tr-anscrição.



2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

Z.t O preço registrado, as especifìcações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

s ÓncÃo cERENCIADoR E PARTICIPANTE (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC.

3.2 Órgãos participantes:

c

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

VALORTOTAL
MÁXIMO COM

X.XXX

vo/
^/o

x%

X%

XVr

vo/ /O

x%

DESCONTO
PROPOSTO

1,00

1,00

1,00

1,00

PREÇO
TINITMAX

fR$)

1,00

1,00

1,00

1,00

102.916

r02.916

205.9s2,92

102.916,46

QTD

858. i 37

102.916

137.301

102.9'76

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

T]ND

Und

Serviços de vidraçaria (baseados na tabela SINAPI-RO).

Serviços de gesseiro (baseados na Tabela SINAPI-RO)

Serviços de encanador ou bombeiro hidráulico (baseado na Tabela Sfi\iAPI- RO)'

Serviços de eletricistas (baseado na Tabela SINAPI- RO)

Serviços de pintura (baseados na Tabela SiNAPi- RO)

Serviços de marcenaria (baseados na Tabela SINAPI- RO)

Serviços de serralheria(baseados na Tabela SINAPI-RO).

DESCRTÇAO

Serviços de construção civil em geral (baseado na Tabela SINAPI-RO).

6

7

8

VALOR ESTiMADO

i

2

J

4

5

ITEM

(,
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3.2.1 Não há

4 DA ADESAO A ATA DE RII,GISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será achniticla a aclesão à ata de registlo de pleços deconente clesta licitação

5 VALIDADE DA ATA

5.1 A validacle da Ata cle Registlo de Preços selá de 12 mcses, a partil da data de sua

assinatura, não poclendo ser plorrogada.

6 REVISÃO B CANCELAMIìNTO

6.1 A Administração realizarí¡ pesquisa de rlercado pelioclicamente, em ìntervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a var-rtajosidade clos preços registraclos

nesta Ata.

6,2 Os pleços legistlados poderão ser revistos eln decorrência de eventual redurção dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo clo objeto registrado, cabendo à

Administração promover as llegociações junto ao(s) fornecedor'(es).

6.3 Quanclo o preço legistrado se tolnar superior ao preço praticaclo no mercado por motivo

superveniente, a Aclministração convocar'á o(s) fonrececlor(es) para negociar(erl) a redução clos

preços aos valores praticados pelo mercaclo.

6.4 O folnecedor que não aceitar reduzir seu pl'eço ao valor praticaclo pelo mercado será

liberado do compromisso assumiclo, sern aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem recluzil' seus preços aos

valoles de rnel'cado observará a classificação oliginal.

6.5 Qr.rando o preço cle mercado se tornal superior aos preços legistlados e o fornececlol não

pudel cumplil o compromisso, o ór'gão gelenciadol poclerá:

6.5.1 Liberar o fomececlol do cornpromisso assutnido, caso a comunicação ocorra antes

do pediclo de fornecimento, e sern aplicação da penaliclacle se coufirm ada a velacidacle

clos rnotivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar os

negociação.

demais lornecedores para assegural igLral oportunidacle cle

6.6 Não havenclo êxito nas negociações, o ór'gão gerenciador deverá plocecler à revogação

desta ata de registro de pleços, aclotanclo as meclidas cabíveis pala obtenção da contlatação

mars vanta¡osa.

6.7 O legistlo clo fornececlor será cancelado quanclo



6.7.1 Descuurprir as conclições da ata cle registro de preços;

6,i,2 Não retiral a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabeleciclo

pela Administração, senl justificativa aceitável;

6.1.3 Não aceitar reduzil o seu preço registraclo, na hipótese cleste se tomar superiol

àqueles praticados no mercaclo; ott

6.7.4 Sofi'er sanção aclministrativa cLrjo efeito torne-o proibiclo cle celebrar contrato

aclministrativo, alcançanclo o ór'gão gerenciadol e órgão(s) palticipante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.I,6.7.2 e 6.7.4 serát

foluralizaclo por clespaclio clo ór'gão gelenciaclor, assegLlrado o contraditór'io e a atnpla defesa.

6.9 O cancelamento clo registro cle preços poclerá ocorrer por fato superveniente, clecorrente

c1e caso fortuito oul f'orça maior, qLre pr'ejuclique o cumprimento cla ata, clevidamente

comprovados e justifi caclos :

\J

6.9.1

6.9.2

Por razão cle interesse pirblico; ou

A pecliclo do fornececlor.

7 DAS PENAI,IDADBS

7.1 O clescumprimcnto c1a Ata cle Iìegistro cle Preços ensejará aplicação clas penalidacles

estabeleciclas no Eclital.

7.1.1 As sanções clo itern acima também se aplicam aos integlantes clo cadastro de

reserva, eln pregão para t'egistlo cle preços que, convocaclos, não honrarem o

complomisso assumiclo injustif,rcadarnente, nos termos do art.49, $1" do Decreto n"

10.024119. \J

i.2 É da competência c1o órgão gelenciaclol a aplicação clas penalidacles clecorrentes do

clescurnpritnento clo pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5", inciso X, do Decreto n"

7,89212013), exceto nas hipóteses em que o clescuurplimento clisser respeito às contratações

clos ór'gãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo ór'gão participante a aplicação cla

penalidacle (art. 6", Paráglafb itnico, do Decreto n" 7.89212013).

7.3 O ór'gão participante cleverá comunicar ao ólgão gerenciadol qr"ralquer das oconências

previstas no art. 20 clo Decreto n" 7.89212013, dacla a necessiciacle de instaulação cle

procetlimento pala cancelamento do registro clo fornecedol.

S CONDIÇOES GERAIS

8.1 As co¡clições gerais clo fol'necimento, tais colt'ìo os prazos para entrega e recebimento c1o

objeto, as obdgações cla Aclministlação e c1o fornececlol legistlaclo, penaliclades e clemais



erbrica

I ff(,
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condições do ajuste, encontram-se defrniclos no'fenno cle Refer'ência, ANEXO AO EDI'lA

g.Z É vedado efetuar acréscirnos nos quantitativos fìxaclos nesta ata de registro cle preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" clo arf.65 cla Lei n" 8.666/93, nos termos do ar1. 12,

$1" do Decreto n'7.892113.

8.3 A ata de rcalização cla sessão pirblica do pregão, coutendo a relação dos licitantes qLre

aceitarem cotar os bens ou selviços com preços iguais ao do licitante venceclor clo certame, será

anexacla a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do alt. 11, $4" do Decreto n.7,892, de

2014.

Para finleza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavracla em 02 (duas) vias de igual teol,

que, clepois de lida e achacla em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhacla cópìa aos

demais ólgãos parlicipantes (se houver).

Porto Velho, RO, de ablil de2023

Ordenador de esas clo 5" Batalhão de aria cle Con

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
te da Em
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO III . MII{UTA DE
CONTRATO
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ANEXO III

MINISTÉIìI O DA DI]I-ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃ.O CORONEL CARI,OS ALOYSIO \ryEBER

TERMO DE CONTIìATO DIi, COMPRA

TDRMO Dtr
COMPRA NU

FAZEM
o(A).... ..

E

CONTRATO DE
..... ...., QUII

ENTRE SI

A DMPRDSA

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DII CONSTRIJÇÃO - 5o BEC, coln sede na Av.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estaclo RO, CEP 76804-604,

inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Orclenaclor de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeaclo pela Portaria n" 607 cle 21

de juriho de 2021, publicada en 22 cle julho de 2020 no l).O.U n" 137, insclito no CPF n"

213.057 .828-44, doravante denorninada CON'|RAfAN1'8, e o(a) insclito(a)

rlo CNPJ/MF sob o rìn ..,. , sediaclo(a) na , eÍn

,. ..,,..dor'avante clesignada CON'|R/{|ADA, neste ato tepleseutacla pelo(a) Sr.(a)

., poltador(a) da Carleira de Identidacle tt" ....,....,.., expeclida pela (o) ., e

CPF n"........., tendo ert vista o qlte consta no Processo nu . ,,..,... e eln obselvâucia

às disposições da Lei n" 8.666, de 21 cle junho de 1993, da Lei n" 10.520, cle 17 cle jr"rlho de

2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consutniclor, do l)ect'eto n" 7.892, de

23 dejaneiro cle 2013, resolvem celebrar o presente'l'errno cle Contlato, clecorrente clo Pregão

SRP nn 1012023, mecliante as cláusulas e condições a seguir enunciaclas'

1 CLÁIJSIJLA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1 O objeto do presente 'l'ermo de Contrato é a contratação de etnpresa para, sob cletlanda,

plestal serviços colllutls de engenharia inererrtes a tlanutenção predial com fornecimento cle

peças, equiparnentos, materiais e urão cle obra, na forma estabelecicla nas planilhas de selviços

e insulnos clivelsos descritos no Sistema Nacional cle Pesquisa cle Custos e indices cla

Construção Civil, clotavante clenominada SINAPI/RO, conf'orme especificações e quar-rtitativos

estabelecidos no Termo de Refer'êl1cia, allexo clo Edital.



1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

VATORTOTAL
ruÁxrwro cou
DESCONTO(RS)

X.XXX

XXX.XX

VALOR
uNruÁRlo

CON,I
DESCONTO

xoÂ

xo1o

X o/"

X "/o

X "/t

x"

X o/o

X "/t

DESCONTO
PROPOSTO

r,00

r,00

I,00

1,00

r,00

PREÇO UNIT
NIAX

REFERÊNCIA
tRs)

r,00

r,00

r,00

t02.976

t02.976

102.976

205.952,92

t02.976,46

QTD

858. I 37

102.976

r37.301

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

UND

Und

Serviços de pinrura (baseados na Tabela SINAPI- RO).

Serviços de marcenaria (baseados na Tabela SINAPI- RO).

Serviços de serralheria (baseados na Tabela SINAPI-RO).

Serviços de vidraçaria (baseados na tabela SINAPI-RO).

Serviços de gesseiro (baseados na Tabela SINAPI-RO).

Serviços de construção civil em geral (baseado na Tabela SINAPI-RO).

Serviços de encanador ou bombeiro hidráulico (baseado na Tabela SINAPI- RO)

Serviços de eletricistas (baseado na Tabela SINAPI- RO).

DESCRTÇAO

Valor estimado para a contratação

5

6

7

8

I

2

J

4

ITEIVI

2 CLÁUSULA SEGUNDA_ VIGÊNCIA

2.1 O contrato terâ a vigência determinada, de acordo com aplicação de cronograma próprio previsto em cada projeto de execução, e diante da observância

das as norïnas técnicas de engenharia que regerão a temporalidade de realização de cada contrato, não sendo proffogável na forma do art. 5J,Il, da Lei de

ç C.



Licitações

2.1.1 Cada solicitação cle material representará uma contratação inclividual, cotn plazo cle

vigência pelo períoclo necessário para a entrega da quarrtidacle cleurandada, recebimento,

verifrcação cla conformidade e pagamento. Executado o objeto, o contrato se extingr-rirá,

Quando surgir nova necessidade do material, novo contt'ato será celebLaclo, e assitn

sucessivamente, até que expire o ptazo de validacle da Ata.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor do plesente Tenno de Contrato é de R$ . . ( )

3.2 No valor acima estão incluídas toclas as clespesas olclinár'ias cliletas e indiletas decorreutes

da execução contratual, inclusive tlibutos e/ou impostos, encalgos sociais, trabalhistas,

previdenciálios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de aclministração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprirnento integral do objeto da contratação.

4 cLÁusuLA euAIrrA - DorAÇÃo onçnMEN'tÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programaclas em dotação or'çamentár'ia

pr'ópria, prevista tlo orçalnento da lJnião, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidade

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Plograrna de Tlabalho

4.1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSUI,A QUINTA - PAGAMIINTO

5,7 O prazo para pagamento c demais couclições a ele lefbretttes encoutraln-se no 'l'ermo cle

Referência,

6 CLÁUSULA SEXTA- REAJIJSTE

6.1 As regras aceL..ca clo reajuste do valor contratual são as estabelecidas uo 'I'ermo de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cLÁusuLA sÉrrun - GAIIANTIA DE IIxECIJÇÃo

7.1 Não haverá exigência cle garantia de execução para a presente contratação,



8 CI,ÁUSULA OITAVA - ENTREGA E IIECEtsIMENTO DO OBJETO

8.1 As conclições c1e entrega e lecebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

lìeferência, allexo ao Edital.

e cr,AÚsuLA NONA - FISCAÏ,IZ1\Ç^O

9.1 A fiscalização cla execução clo objeto será efetuacla pol Comissão/Replesentante clesignaclo

pela CONIIìATANTE, na fonna estabelecicla no'l"ermo cle Refer'ência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA UÉCITTAN

CONTIìATADA
OBIIIGAÇÕA,S DA CONTRATANTE E DA

tg.t As obrigações cla CON'I1{ATAN'|E e da CONTIìATADA são aquelas previstas no

Tbrrno de l{ef'erência, anexo do Edital.

11 CLÁUSUI,A DÍ]CIMA PRIMEIRA _ SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções leferentes à execução c1o coutrato são aquelas previstas no Tenno cle

Iìeferência, arlexo do Eclital.

12 CI,ÁUSUT,A DÉCTMA SEGUNDA _ IIESCISÃO

72.1 O preseute'l'enlo cle Contrato pocler'á ser rescindiclo:

12.l.l Por ato unilateral e escrito da Adrninistlação, nas situações plevistas nos incisos

I a XII e XVII clo art. 18 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências inclicadas no

a1t. 80 da mesma Lei, sem plejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo cle

Referência, anexo ao Eclital;

12.1.2 Amigavelmente, nos terrnos clo art. 79, inciso II, c1a Lei no 8.666, cle 1993 ý)

lZ.Z Os casos cle rescisão conüatual serão founalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o clireito à pr'évia e arnpla clefesa.

12.3 A CONTIIAfADA reconhece os clileitos cla CONTRATANTE em caso de rescisão

aclrninistrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão será precediclo cle l{elatór'io inclicativo clos seguintes aspectos,

confonne o caso:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpriclos ou parcialmente cumpridos

12.4.2 l{elação dos pagamentos já efetuados e aincla devidos.

12.4.3 Inclenizações e tnttltas.

\J



t3 CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- VEDAÇO¡¡S n PERMISSOES

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução clos serviços sob alegação cle

inadirnplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

t3.Z É perrniticlo à CONTRAIADA caucionar ou utilizar este 'fermo de Contrato para

qualquel operação financeila, nos termos e cle acorclo com os plocedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, cle 8 de Julho de 2020.

L3,2.1A cessão cle crédito, a ser feita mecliante celebr:ação cle temro aditivo, clepenclerá

de comprovação da regurlalidade liscal e tlabalhista da cessionária, bent cotno da

certificação de que a cessionária não se encontra impeclicla de licitar e coutratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos tennos do Palecer JL-O1, de 18 de

rnaio de 2020

13,2.2 A clédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria clestinaclo à

cedente (contlatada) pela execução clo objeto contratual, com o clescot'tto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Aclministração, sem plejuízo da utilização cle

i¡stitutos tais como os da conta vinculada e do pagatnento direto previstos rla IN

SEGES/ME n" 5, de 2017, caso aplicáveis,

14 CLÁUSULA DÉCIMA QIJARTA _ ALTERAÇOIIS

14.1 Eventuais altelações contratuais reger-se-ão pela disciplina clo art. 65 cla [.ei n" 8'666,

de 1993.

l4.Z A CONTRAIADA é obdgacla a aceitar, nas mesÍnas conclições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizaclo clo contlato.

14.3 As supressões resultantes de acorclo celebraclo entre as partes contratantes pocler'ão

exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial aturalizado do contrato.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QIJINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1 Os casos omissos serão cleciclidos pela CON'|RAIAN'I'E, segunclo as disposições

contidas na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas feclerais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariantente, segundo as clisposições conticlas na

Lei n,'8.078, de 1990 - Cócligo cle Defesa clo Consumiclor - e 11o1't11as e princípios gerais dos

contratos

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PURI,ICAÇÃO

16.1 I¡cunbirá à CONTRAfAN'fE proviclenciar a publicação deste instrumento, por extlato,

no Diár'io Ofrcial cla União, no prazo previsto ria Lei n" 8.666, cle 1993.



17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ F'ORO

li.l É eleito o Foro da cidade Porto Vellio/RO -Justiça Federal para dirirrir os litígios que

decoruerem da execução deste Tenno de Contrato que não possam ser cornpostos pela

conciliação, confonne art. 55, $2" da Lei n" 8.666193.

Para {ìnneza e validacle do pactr,rado, o plesente Termo cle Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias cle igual teor, que, clepois c1e lido e achaclo em oLdem, vai assinaclo pelos contraentes.

Polto Velho, RO, .....,.... c1e......,.,.. de2023.

Ordenaclor cle Despesas c1o 5o Batalhão cle Engenharia cle Construção
Iìesponsável pela Contratada

].ESTEMUNHAS

\,
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO I]RASILEIIìO

5" BATALHÃO DE ENGENI{ARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO IV. PROPOSTA
COMERCIAL
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ANEXO IV

PROPOSïä. DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5u Batalhão de Engenharia de Construção

A Ernpresa secliada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), _, insct'ita no

CNPJ/CPF sob no . neste ato representado pol'

, "b.t-" r*tt*dr, plopõe ao 5" Batalhão cle Engenhada c1e

Construção, os valoles abaixo, r'eferente eventual Contratação de emplesas para, sob demanda,

prestar serviços conl.urls de engenharia inerentes a manutenção preclial com fornecimento cle peças,

equiparnentos, rnateriais e mão de obra, na forma estabelecicla nas planilhas de serviços e insumos

diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Ínclices da Construção Civil,
dolavante denominada SINAPI/RO, confonne calacterísticas rnencionadas no 'fenno cle

Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas cla Lei, ter pleno conhecimento c1a legislação cottcernente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do ref'erido Pregão, subordinando-

se ao contido no nleslno, cujos dispositivos reconhece, pal'a todos os efeitos, telem cartúer

contratual.

CARTA DE APRESII,NTAÇÃO DA PROPOSTA DIt PREÇOS

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

Data:
PREGAO ELEI'RONICO n": 0812023

UNIDADE GERENCIADORA: 160348
Validade de proposta: Conforme edital
Local da Entrega: Conforme consta no Tenno cle Referência
Processo : 64043.0013 69 12023-ll

Nome

Cargo

Endereço

Cidacle: CEP

Estado

Fone: Fax

E-mail:



DADOS DO CONTATO COM AENIPRESA

Estado:

Fone

E-mail

Endereço

Cidade:

X.XXX

X.XXX

X.XXX

X.XXX

VALORTOTAL
MÁxIMo COM
DESCONTO(R$)

X.XXX

xx

xx

xx

xx

xx

VALOR
UNITÁRIO

coM
DESCONTO

xoh

X"/t

xoÁ

DESCONTO
PROPOSTO

XYo

1,00

r,00

r,00

1,00

PREÇO UNIT
ÙIAX

REFERÊn*CI.{
(RS)

r,00

102.976

102.9'76

858.137

102.9'16

r 37.301

QTD

Und

Und

Und

UND

Und

Und

Serviços de eletricistas (baseado na Tabela SINAPI- RO)-

Serviços de marcenaria (baseados na Tabela SINAPI- RO).

DESCruÇÃO

Serviços de encanador ou bombeiro hidráulico (baseado na Tabela SINAPI- RO).

4

5

ITEN,I

2

3

{



,)

VALORTOTAL
MÁxIMo coM
DESCONTO(R$)

X.XXX

X.XXX

X.XXX

VALOR
UNITÁRIO

coM
DESCONTO

XXX.XX

DESCONTO
PROPOSTO

X o/"

X "/"

x'Â

PREÇO UNIT
MAX

REFERÊNCIA
tR$)

l,00

l,00

1,00

QTD

102.976

205.9s2,92

102.976,46

IJND

Und

Und

Und

DESCRIÇÃO

Serviços de serralheria (baseados na Tabela SINAPI-RO).

Serviços de vidraçaria (baseados na tabela SINAPI-RO).

Serviços de gesseiro (baseados na Tabela SINAPI-RO).

6

7

8

Valor estimado para a contratação

ITEM

a Nos preços acima estão incluídos todos os insurnos que o compõem, inclusive as despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e
descalga e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita ern conformidade ao Temo de Referência; Prazo de validade da proposta: deverá
ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos colnproûreternos receber a nota de empenho no prazo detenninado no Edital,
indicado para esse firn o Sr. , Carteira de identidade r1o , CPF 11o

(função na ernpresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declalamos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos

Nome e Cargo do Representante da Empresa

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCI'fO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHAIìIA DE CONSI'RUÇÃO
BATALHÃ.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO V - NOTA EXPLICATIVA
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MINISTÉRIO DA DBITESA

BXÉRCITO BRASII,DIRO
5" BATä.LHao nn ENGENHARIA DIr coNsrnuÇÃo
lnaralnÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBBR)

ANEXO V

NO'[A ITXPLICATIVA

Sr" Forncccdor:

Este conjunto cle infornrações complerrentales loi elaborado corl'ì o olr.jetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desenrpenho rro Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência cle sitLração indesejável e alcançar a

eficiência rro Pregão Eletrônico é adequado aclotar as seguintes rnediclas:

1. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não fonnule sua proposta baseada cla relação de iterrs disponibilizada quando do downloacl

do eclital, conforme ilustração abaixo:
ÈE-..

H,*j lclrtal e ðn,=xcs,¡rll

x.i<¡ t:l u.lz,ttr

3, Ilavendo qualquer discordância na especificação entre o código do CAI'MAT e a doTbrnro

de Refbrência, prevalecerá a clo Ternro de Refèrência.

A licitação só se realiza corr a participação de dois agentes principais: cle urn laclo, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FOIINECIIDOII. A clisputa na licitação não

precisa ser realizacla corìr esses agentes clesempenhando os papéis de inimigos ou aclversários. Mas, de

parceilos que atuanl ern lrusca de beuefícios rlútuos. Sendo o Plegoeilo Llrï agel.ìte que atua er.r1 nonle

da União, bL¡scanclo a melhor proposta para a administração pública e para a sociedacle e obedecenclo a

legislação vigente, Enr priucípio, o folnececlol'é rrnr ente da socieclade que busca aproveitar a clcmauda

do órgão público pala impLrlsior'ìar slra atuação comelcial, of'erecendo bens e serviços cle qualiclade e

dentro das especificações cleclaradas no Edital.

Prepare tocla sua clocr.rrrrentação COM AN'f ECEDÊNCIA e flaça urrn estudo sobre a

c.a q



margetn/faixa aceitável cle valores (nráxirno e rnínirno) com os quais vai competir na fase cle lances'

lembranclo sel1pre que, el11 caso de etrrpate, por Se tratal de um pregão eletrôniCo, a proposta

venceclora será aquela que prirneiro for registrada.

E¡cerada a fase de lances, ocone a fase de julgatnento das propostas e neste lrotnento é

adeq¡ado que atenda a convocação para enviar a clocllmentação solicitada pelo plegoeiro,

prirrcipahnente quando existe uln prazo para cunprir.

Na fase cle HABILITAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fomecedor acerca da

regtrlaridade jurídica, fiscal, trabalhista, econôrnica e técnicas (se for o caso), fazenclo consulta aos

dados do lornecedor nos sisterlas específicos, Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes envierrr toda docLrnrentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipaclo (zi¡r), conforme abaixo clemonstraclo:

A maioria dessas inforrnações está uo SICAF, sendo qLle as que não estiveretn constantes no

SICAF, cleverão antes cla Sessão Pública set'enl enviaclas através clo sistetna COMPRASNET,

corrforrne precliz o Decreto n" 10.024119 - o qLral regulamenta o Pregão elll slla fortna eletrônica.

Além clisso o Pregoeiro poderá convocar o fornececlor para enviar docullentos se restar a

necessidade cle confirmal algurna situação qlre restou ittcolnpleta. É pol isso, entre outros trrotivos, que

o fomecedor precisa acourpauhar o pregão erî sLra totaliclade, a fim de não retarclal' o atenclimento a

alguma couvocação clo Pregoeiro.

Os fornececlores qLle uão veucereln os itens serão convocados para folmação clo Cadastro de

Reserva, mecliante expeclição cle mensagenl autonrática clo Sistema, enviada para o e-t11ail cadastrado

¡o SIASG. Finalmente, é acleqLrado lemblar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO *' FORNECEDOIì

deve ser efetivada coln ética e clentlo clos princípios definidos na legislação vigerrte e cle acorclo cotn

as condições manif'estaclas no Editat e seus anexos. A tnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam clele, sempre corn o propósito cle iucrelnentalos resultaclos mais vantajosos para

a sociedade erl gerai. Caso seja cle vosso irrtet'esse, envie sugestões, críticas e tlanifeste sLra opinião

sobre os pr.ocecli¡rentos ¡ealizados no Pregão Eletrônico para o llleslno e-mail ou ligue para os

telefones que estão llencionados no Edital convocatório'

Lernbre-se: corno já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL "A SORTE N,ÃO EXIST'0.

AQUILO QUE CHAMAS DL SORT',E E O CUIDADO COM OS PORMENORES".

U

\J

Desejo boln trabalho
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ANIIXO VI

N{INISTÉRIO DA DEIUISA
EXÉRCITO BIIASII, IIIRO

s. BATALITÃo nn ENcENI{AIìIA DIt coNsrnuçÃo
¡.m¿,lnÃo coRoNItL cARLos ALoYSIo wEBER

CoMPoSIÇÃ,o DII BoNIFICAÇÃo E DESPESAS INDIRETAS (BDI) - CONSTRIJÇÃO
DE EDIFÍCIOS ßDI PAIìA SEIIVIÇOS

PEIIC %

Beneficios
6,25Lucro

Total 6,25

I Impostos
PIS 3,00

0.65COFINS
5.00ISS
4,s0CPRI]
13,15Total

31,36 0/oTOTAL DO RDI

Fórmula Para Cálculo do B.D.l

BDI : ((( I + (AC + S + R+ G) x ( I +DF') x (1 +L))/(1-I))-1) x 100

DISCIìIMINAÇAOITT]M
4,00AC AdministlaÇão central
0,80S+G Segulos -f Garantias

Riscos e Imprevistos r,27R
1,23DF Despesas Financeiras
7,30Total

Bonificação e Despesas lndiretas (B.D.l)=

AC :Taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central;

S : Taxa representativa de Seguros;

R :Taxa representativa corresponde aos riscos e imprevistos;

DF :Taxa representativa das despesas financeiras;

L : Taxa representativa do lucro/remuneração;
I :Taxa representativa dos impostos (PlS, Cofins, ISS e CPRB)

G :Taxa representativa de ônus das garantias exigidas em Edital;

OBS:

EsrÁ pRóxrMo Do BDt REcoMENDADo No ncónoÃo 2622/2ot3,
CONSIDERANDO LEI L3.L6L-3L|O8,/àOLS (CPRB:4,5%l =22,L2% (DIFERENçA DE L,26%l
BDI ADOTADO
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AI{EXO VII - PI,ANILHA DE
coMPosIÇAo DE CUSTO
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ANEXO VII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇAO DE PREÇOS PARA SER

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL'|IMBRADO

A Emplesa. .(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

mail). ..,.., após examinar todas as cláusulas e condições estipulaclas no
Edital de Pregão Eletrônico SIìP N" 3312022, com as quais concordamos plenamente, vern
aplesentar a sua Planilha de Custo e Fonlação cle Preços, conforme segue abaixo:

Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes
Valor
ûì$)

Valo¡' total do rnaterial a ser utilizado XXX

Mão de obra para execnção do
serviço

XXX

Despesas Operacionais
Administrativas

XXX

Lucro XXX
'lribr-rtos XXX

1

Serviço de instalação com fornecimento de viclrc
temperado na cor verde cle: 8mm (blindex) para
janela com todos os acessórios necessários pala
uln bom ftincionamelrto, co1l't suas guallições,
tendo a estrutura de fixação, trilhos, batedoles.
fixadores e roldanas, puxadores e fechadulas el¡
aço inoxidável. Serviço pol rnetro quaclrado. Outros (discriminar) XXX

Valor total clo ltem por extenso XXX

Item Descrição dos Materiais e scrviços Componcntes
Valor
ßs)

Valor total do nratelial a ser utilizaclo XXX

Mão de obra para execução clo

servlÇo
XXX

Despesas Operacionais
Admiuistrativas

XXX

Lucro
Tributos

XXX

XXX

2

Ser:viço cle instalação com fomecimento cle vidro
temperado 1Omm rneclindo (blindex), incluinclc
todo o material e mão cle obra necessária para
realizaçáo do selviço, colt't suas guarnições.
tendo a estrutura de fixação, tlilhos, batedores,
fixaclores e lolclanas, puxadores e fechadulas enr
aço inoxidável, para portas. Serviço por metro
qr"radraclo.

Ontros (discriminar) XXX

Valor total do Item r exterlso. XXX

Itcm Dcscrição clos Matcriais e scrviços Componcntcs
V¿rlor
(R$)

Valor total do nraterial a ser utilizadc XXX

Mão de obra para execução do
servrÇo

XXX

f)espesas Operacionais
Administrativas

XXX

Lucro XXX

Tributos XXX
3

Selviço cle instalação cotl't fornecimento dc
material para o serviço de calha, rufo.
pirigacleira, coln condutoles, âgtta furtada, de
chapas galvanizadas. (as calhas e rufos dever¡
ser construíc1as em chapa cle aço galvanizada
tipo 26. perfil clefrnido ern projeto a apresentar
r1a execução do serviço. a f,rxação cla calha, rufos
e pingacleiras devetn ser realizadas coltl tnaterial
galvanizado e lesistente as internpéries. os
condutores devem tel medidas mínimas de

IOOrnm ou a deflnir no projeto de execução clo

serviço. Selviço por metro,

Outros (discriminar) xxx

Valor total do Item por extenso.. XXX



Valor
(R$)ComponentesDescrição dos Materiais e serviçosItem
XXXValor total do matet'ial a ser

XXXMão de obra pala execução do

XXXDespesas Operacionais
Achninistrativas

XXXLucro
XXXTributos
XXXOutros (discriminar)

Serviços de instalação colrl

Especificações técnicas

granito natuïal (cor alabesco / espessura; 2

11'1111). Para bancaclas, divisórias, e

Serviço por metro quradraclo.

fornecimento

sol

granito arabesco

4

XXX
Valor total clo Item r extenso

Valor
(RS)ComponentesDescrição clos Materiais c serviçosItcm
XXXValor total clo rnaterial a ser utilizadc

XXXMão de obra para execução do

serviço

XXXDespesas Operacionais
Administrativas

Lucro
Tributos

XXXOutros (cliscrirninar)

@o com fornecirneuto cle pisol

granilite, cle alta clulabiliclacle coilI resistêrlcia al

compressão maior que 40mpa e tração à 4 MPA,]

co11-ì aditivos especiais, agregados tninerais,

calcár'io dololnita e cimento branco Portland CP-

II, E-32, com rodapé lateral cle 10cm cle altura

com acabalnento boleaclo tipo hospital, piso com

8 cm cle espessula, seguiudo paclrão existente

(coles variaclas), acabatnento liso, espelhado que

proteja a superfície, preparação clo contra piso

com espessut'a mínima 3cm, traço lx1, aplicação

de juntas plásticas para clilatação, 1x 1 '

polimento com esfileril cle 36, ern seguida i20'

finalizanclo com 180, com material e mão de

obra inclusa, NBR 11801' Selviço por metlc

uadlaclo

5

XXXValor total clo Item or extenso

XXX

XXX

\J

de2022

NOME E IDENTiDADE DO RESPONSÁVBI
Cargo clo ResPonsável
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ANEXO VIII

MINISTERTO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

MODELO - ORDEM DE SERVIÇO No /2023

DADOS DO FORNECEDOR
CNPJ:
E-MAIL:

O SOCIAL:
TELEFONE:

LOCAL DA OBRA:

DATA DA EMISSAO:
CONTRATO N":
SERVIÇO:

DO SERVI
O PARA EXECU O DO SERVI

VALOR ESTIMADO DO SERVI

DADOS DO PREGAO

DESCONTO
HOMOLOGADO

DESCRTÇÃO I ragELA STNAPT/RO

/2023 - UASG 160348PREGAO SRP NR

NR ITEM

AL#
VALOR UNIT

(da tabela)

VtÊS: ( ilir'l-alrcla cle rei'c¡'ônci:r)lRri

QNTUNDINSUMOS DO SERVIçO

SERVIÇO:

CODIGO



roTAL (R$)

VALOR COM BDr( %)
VALOR FINAL COM
DESCONTO

Responsável pelo pedido

(Nome)
(Função)

Município do Porto VeiholRO, de de2023

Éc
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ANEXO IX - ÍI,{DICE DE
MEDrçeO DE RESULTADO
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ANEXO IX

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo conoNEL cARLos Al,oysro wEBER)

INSTRUMENTO DE MEDIÇAO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contlatante aclotará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR) de acordo co1lì os parfunetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrurnento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 0l (urn) indicador e as
respectivas rnetas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicadol proposto irrplica.em vatiável qr,re está sob controle da Administração e pennite a
mensuração da qualidade e eficiência dos seliços contlatados;

3. A fiscalização do contrato acotnpanhará o desernpenho da contratada com base no indicaclor
proposto eutilizarâ fonnulários de controle (Tabelas 01 e 02) dos serviços, conforme rnodelos
constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a frscalizaçáo realizarâ vistoria aleatória no local
de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contratada, para que a
rnesma possa ernitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante ser'ão ploporcionais ao atendimento das metas
estabelecidas no Instrumento de Medi de Resultado estabelecido.

INDICADOR

Contratação de empresa especializada no serviço de manutenção de bens imóveis
com fornecimento de matedo

ITEM DESCRIÇ

FINALIDADD
Garantir que os serviços conlurls de engenJraria sejam realizados
dentro do prazo estipulado pelo fiscal de acoldo com as

especifi caÇões técnicas.

META A CUMPRIR 100% dos serviços de manutenção sejarn realizados dentro do
prazo estipulado pelo fìscal.

INSTRUMENTO DE MEDI DocumentaÇão própria da coordenaÇão de fiscalizacão.
FORMA DE COMPANHAMENTO Acompanharnento "in loco" dos serviços executados
PERIODICIDADE Acompanhamento constarlte,

MECANISMO DE CÁLCULO
Acornpauhameuto "in loco". O cálculo será baseado lro nútnero de
ocorrências que refletírá no percentì.lal de atingimento da meta
(%) ou, a glosa, pelo não atingimento.



Data de Assinatura do ContratoIN DE VIG CIA
lTyo acima do prazo estipulado - não há desconto. lTYo a 20ol'

acima do prazo estipulado - desconto de 0,5olo da fatura da Orden

de serviço.

2l%o a30ÿo acima do prazo estipuladb - desconto de 1% da fatur¡

da Ordem de Serviço.

3l% a 4Oÿo acima do prazo estipulado - desconto de 2%o da lafitt
da Ordern cle serviços.

41o/o a70o/o acima do prazo estipulado - descolrto de 3olo da faturi

da Ordem de serviços.

Acima de 70% - desconto de 5Yo da fatura da Ordem de serviços.

FAIXAS DE AJUSTD NO
PAGAMENTO

Descouto proporcional na Fatura. Demais sauções cle acordo com

este termo de edital e contratoSANÇÖBS

Exemplo: O fiscal técnico do contrato emitiu ordem de serviço

para execução de 100nf de pintura na edificação A, com data de

início para realização dos serviços em 01 de novembro de2020 e

com planejameuto de fr,na\izaçáo em 10 de novembro de 2019. A
contratada fiualizou o serviço estipulado em 15 de novembro de

2020, on seja, 5 clias de atraso, que equivale a 50o/o de atraso do

prazo inicialmente estimado. Logo o desconto na fatura desta

ordem de serviço será de 3%.

OBSERVAÇÕES ij

Parecer do Fiscal

Isso posto, este Fiscal de Contlato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão

sef pagos na pofcentagem cle 

-%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal clo Contlato

CPF

I



MINISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo DE ENGENHARIA DE
coNSTRUÇÃo (BATALHÃo conoxu,

CARLOS ALOYSIO WEBER)

Porto Velho - RO, 17 de abril2023.

EB:

Do: Pregoeiro PE n" 1012023.

À: Equipe de Planejamento

Assunto: manifestação técnica

Ref: Parágrafo único do Art 17 do Dec 1.024119

1 Corn frnalidade de subsidiar a decisão deste pregoeiro solicito a essa equipe de
planejarnento a manifestagão técnica quanto à aceitação do objeto ou quanto ao julgarnento da
licitação para os itens referentes ao pregão eletroníco n' 1012023.

2. Infonno ainda que somente após o recebimento da manifestação formal dessa equipe de
planejarnento que este pregoeiro passará à fase de habilitação e consequentemente adjudicação dos
itens.

3. Preencher quadro abaixo:
MANIFESTAÇÃO

TECNICA
APROVACÃO

ITEM DESCRTÇAO UND SIM NÃO

1 Serviços de construção civil em geral (baseado na Tabela SINAPI-RO) Und X
2

Serviços de encanador ou bombeiro hidráulico (baseado na Tabela SINAPI-
Ro). Und X

J Serviços de eletricistas (baseado na Tabela SINAPI- RO). Und X
4 Serviços de pintura (baseados na Tabela SINAPI- RO), Und X
5 Serviços de marcenaria (baseados na Tabela SINAPI- RO). Und X
6 Serviços de serralheria (baseados na Tabela SINAPI-RO), Und X
7 Serviços de vidraçaria (baseados na tabela SINAPI-RO). Und X



MANIFESTAçÃO
TECNTCA

APROVAÇÂ,O

UND SIM NÃOITEM

Und XServiços de gesseiro (baseados na Tabela SINAPI-RO).8

çj},--*
BRUNO DE OLMIRA SILVA - Cap

Equipe de Planejan'rerito

\ryALLAS DE
Equi

MOITA - I" Sgt
e cle Planejatnento

MATHEUS BATO DA SILVA - 3" Sgt
Equipe de Planejamento

_t-

O VETTORAZZI - Su
Pregoeiro

4. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela Adrninistração

atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido e dessa fonna AUTORIZO o

prosseguimento ao certame licitatório.

CEMA GOMES - Tenente Coronel

I

IJ

t

RENATO
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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2610412023, Q8:30 Compras,gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

corrôno¡ä Hletrônica

" Visualização de Recursos, Contra-Razöes e Decisõess

RECURSO:

â'\

t#Iþ*=rro-NTE 
DA cooRDENADoRTA ESTADUAL DE LrcrrAçoES Do ESTAD. DE R.NDôNIA - pREGÄo ELETRôNI..

SRP NO TO/2023

Ref.: Recurso em face Empresa: WS MUIIISERVçOS LTDA

CNPJ :_2 1.944,650/0001-65
PREGAO ELETRONICO SRP NO LO/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N O 64043. OO 1 54 O / 2023-97

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa parP Contratação de empresas sob

demanda, pará prestai serviços comúns de engenharia lnerentes a manutenção predial com forneclmento de peças'

equipaméntos, materials e mão de obra, na forñra estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descrltos

no Sistema Nácional de Pesqulsa de Cusúos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI/RO.

A Empresa M&M SERVIçOS ESPECIALIZADOS EIRELLI, inscrita no CNPJ sob no26.473't97/000t-7O, E-mail:

mmseivicospvh@gmail,com. S¡tuada na Av, Raimundo Cantuária 3341 A; Bairro: Nova Porto Velho, Porto Velho - RO,

interessada 
' 
diretã no pioéeOimento licitatório em lpiO¡afe,. vem, mui respeitosamelte, por meio de sua 

- 
sócia

f roprietária a Sra. MINÉIA SILVA SIMONE, Carteira de Identidade no. 529848; Orgãos Expedidor lS,Yl.9L e C-PF no'

iSË.ZSl ,StZ-72, residente em Porto Velho - RO, nos termos do 5 3o, do Art' 109, da Lei 8.666/93, oferecer
tempestivamente RECURSO ADMINSTRATIVO, contra a decisão que aceitou a proposta de preços e-habilitou a .e-mpresa
WS MULTISERVIçOS LTDA CNPJ: 2L.944.650/0001-65, o que faz com fundamento no inciso XVIII, do Art.40 da Lei

tO.52O/02, pelas razões anexas aduzidas
I - DOS FATOS:
Acudindo ao chamamento dessa ¡nstituição para o certame llcitaclonal supramencionado, a recorrente participou com a

mais estrita observância das exigências editalíssimas.
No entanto, em literal afronta aõqu" dispõe o Edital, a empresa WS MULTISERVIçOS LTDA CNPJ: 2t'944'650/0001-65
não apresentou a documentação correta, e mesmo assim foi declarada habilitada.
II - DAS RAZOES DA REFORMA
De acordo com o Edital de licitação em apreço, ficou estabelecido, entre outras condições de participação E

HABILITAÇAO:* prova óe inscrição ou registro de seus Responsáveis Técnicos, especificamente Engenheiro Civil e Engenheiro

Eletricista, (não apiesentou piova de inscrição ou registro dos responsáveis técnicos)'
* R comprovação'de vínculo dos Responsáveis Técn-icos deverá ser demonstrada por meio de cópias das. Carteiras de

Trabalho e/ou iichas de Registro de Empregado (não apresentou prova de registro de vinculo dos responsáveis técnicos
com a empresa),
*Atestadois) dé Capacidade Técnico-Operacional (apresenta divergência de data com a empresa que forneceu');
xNão comþóvação'de terceirizado ¿e ãté 40% diieto com o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do estado do

Acre,
Qualirrcaçao lecnlca
Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
TECNICO-OPERACIONAL
Conforme o item g.11.1.2.1 Prova de inscrição ou registro da empresa e seus ResponsáveisTécnicos, especificamente
Engenheiro Civil e Engenheiro Eletricista, NO QUAL A EMPRESA WS MULTISERVIçOS LTDA, NAO APRESENTOU A PROVA

Oe-truSCntçÃO dos rãsponsáveis técnicos junt-o ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho
de Arquitetúra e Urbani'smo (CAU), da localidade da sede da licitante, No caso de a licitante possuir CREA/CAU de outra
localidade, deverá apresentàr viito do CREA-DF/CAU-DF, previamente à contratação, em sua plena validade, com
indicação do objeto social compatível com a presente licitação, de acordo com disposto no Inciso I do Aft. 30 da Lei no

8.666/93.
Conforme o item g,tt,t.z.L.2 A comprovação de vínculo dos Responsáveis Técnicos deverá ser demonstrada por meio

de cópias das Carteiras de Trabalho e/ou fichas de Registro de Empregado
RESTA SALIENTA QUE NEM UM DESTE MEIOS DE COMPROVAçöES FORAM APRESENTADOS PELA EMPRESA WS

MULTISERVIçOS LTDA EM SEUS ANEXO .,.
ou mediante cópia do ato de investidura no cargo, cópia do Contrato de Prestação de Serviços ou cópia do contrato
social e suas ált"ruções, em se tratando de ãócio, 

'sendo 
admitida a comprovação do vínculo empregatício dos

responsáveis técnicoð também por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela

legislação civil comum.
Conforme o item 9.11.1.2.3 Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito públlco ou privado, que comprove(m) que a Empresa Licitante tenha executado,

þreferenéiaimente'rágistrado no 
'CRER/CAU, ou esteja'executando,. serviços de natureza e vulto compatível com o

bb¡uto oru licitado i que façam explicita referênciá pelo menos às parcelas de maior relevâncla técnica e valor
significativo, que permitam' estabeleceç por compåração, proximidade de características funcionais técnicas,
di-mensionais e qualìtativas com o objeto da presente licitação, em instalações predia.is e residenciais, sendo aceitos o

somatório de atbstados, desde que îique comprovado qué os serviços, demonstrados nos atestados de capacidade

técnico-operacional somados, tenham sido executados concomitantemente, em mais de um contrato, num mesmo
período de tempo, com as características nos itens a.seguir
bumpre-nos, pòis, apontar tais erros para que seja evìtada qualquer dúvida quanto à seriedade do certame em tela,
assim como visando obstar qualquer prejuízo à Administração Pública.
"Restando, claro que a referida empresa agiu com má fé, diante do atestado apresentado. Uma vez que a empresa
SARAIVA ENGENHARIA LTDA forneceu atestãdo para WS MULTISERVIçOS LTDA e que pode ser observado na pag. 4/10
do referido atestado que este atestado técnico apresentado pela empresa WS MULTISERVIçOS !TD4r .e[ p_rimeira vista
possui informações contraditória quanto a data, visto que Empresa SARAIVA ASSINOU CONTRATO COM O IDAF NO DIA

23/07lzozo E ÁTEST9U PARA ws MULTISERVIços No MÊs 04/2020 "como poderla a empresa atestar algo que nem

r^

ela mesmo teria contratado?

comprasnet,gov.br/livreiPregao/Termojulg2.asp?prgCod=1128524&ipgCod=30330427&reCod=664983&Tipo=R&Tipo1 =S 1t2



2610412023,08:30 Compras.gov.br - o S|TE DE coMpRAS Do GOVERNO

É evidente gue a emPresa WS MULTISERVIçOS LTDA, tenta sem temor ferir o princípio da moralidade e da probidade
administrativa, -que preceitua que a conduta dos licitantes e dos agentes públicos tem de ser, além de lícita, compatível
com a moral, a ética, os bons costumes e as regras da boa administração.
Diante das eviden.cias solicita se que esta comissão solicite diligência junto ao estado do ACRE para averiguar se a
contrato de terceirização junto ao INSTITUTO DE AGROPECUARIA E FLORESTAL -IDFA para com a emþresa WS
MULTISERVIços-LTDA.. Uma vez que no contrato diz que caso haja a necessidade de subcontratação a subcóntratação
deverá ser feita formalmente devendo este apresentar cópia do su-bcontrato,
Dessa forma, nota-se que os itens acima indicados foram descumpridos pela empresa WS MULTISERVIçOS LTDA,
levando esta douta comissão a praticar, ato de ilegalidade administrativa podanto, obierva-se um equívoco ao aceitar e
habilitar a empresa, WS MULTISERVIçOS LTDA tendo em vista a falta de ãtendimento ao que dispõe o edital, no qué r"
refere a capacidade técnica, constituindo violação aos princípios do julgamento subjetivo, moralidade, probidade e boa-
re.

III - DO DIREITO
pigntg do que assegura e garantido o direto de recursos as empresas que se sentirem prejudicadas em processos
licitatórios nos termos do $ 30, do Art. 109, da Lei 8.666/93, oferecer tempestivamente recu'rsoadministrativo.
rye_s!! lllhagem vejamos o que nos havendo indícios de burlar a competitividade, conforme dispõe o Art. 90 da Lei
8.666/93:
Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do
procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrenie da adjudicaçãó do objeto
da licitação:
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Assim, pode-se afirmar que de maneira desleal a empresa WS MULTISERVIçOS LTDA, tenta induzir o ilustríssimo
pregoeiro ao erro.
Vale elogiar a diligência e os apegos que sempre são requisitados por estes doutos pregoeiros aos requisitos formais do
Edital que estão sempre em consonância com o Art. 41 da Lel 8.666/93 "Art. 41. A Administração nãó pode descumprir
as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada,,.
Diante da não apresentação do atestado, a empresa nltidamente fere o princípio da não vinculação do edital, eup-.:,preceitua em síntese, que todos os atos devem obediência ao edital (que não só é o instrumentb que.onvoäu'd-i'
candidatos interessados em participar do certame como também contém'os ditames que o regerão.
IV- DOS PEDIDOS
Ante o exposto, requer a Vossa Senhoria:
Que visto e preenchidos os requisitos legais, q.ue seja este recebido este presente recurso para que seja processado ejulgado por este Sro Pregoeiro, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme prescreve d nrt. íOs, g 4o da Lei
8'666/93 e, assim, seja reformada a decisão aqul acatada para INABILIIAR a empresa WS MULTISEnÝíçOs f-fon
prosseguindo o certame até que outra empresa classificada esteja em condiçöes legais e regulares de habilitação.

Nestes termos,
Pede Deferimento.
Enviamos também este recurso junto com os anexos para o e-mail: salcSbec@gmail.com

Porto-Velho, 13 de abril de 2023.
Atenciosamente

M&M, SERVIçOS ESPECIALIZADOS EIRELLI CNPJ
MINEIA SILVA SIMONE
Representante legal

26.473.I97 /0001-70

!=eclru r
týv
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Pre o/Concorrôncia Ëletrônica

o Visualização de Recursos, Contra-Razöes e Decisõess

CONTRÅ RAZÃO:

Rio Branco/AC, 19 de abril de 2023

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA cooRDENADoRIA ESTADUAL DE LICITAçöES Do ESTADo DE RoNDÔNIA
Processo Ad m i nistrativo ¡. o 64043. 00t540 / 2023-9t
Objetivo: CONTRARRAZOES AO RECURSO DE LICITAçAO
RECORRENTE: M&M SERVIçOS ESPECIALIZADOS EIRELLI
RECORRIDA: WS MUIÍISERVIçOS LTDA
Assunto: MANUTENçÃO DO PARECER DE CLASSIFICAçÃO

Ilustríssimo,

WS MULTISERVIçOS LIDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n,o 2L,944.650/0001-65, com sede na
Via Verde, n.o 1.301, Praia d Amapá, CEP 69906-644, Rlo Branco/AC, representada por MAYARA FERREIRA DA SILVA,
brasileira, divorciada, empresária, portadora do RG n.o 1003696-2 SSP/AC e inscrita no CPF n,o 852,672.442-87, com
endereço laboral acima citado, vem respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar CONTRARRAZöES AO
RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa M&M SERVIçOS ESPECIALIZADOS EIRELLI, com fundamento nas
razões a seguir:
Inicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVII do aÉ. 40 da Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo
no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os demais llcltantes tem para apresentar suas contrarrazões. Portanto, após
a notificação, esta Contestante tem até o dia 19 de abril de 2023 para interpor recurso, razão pela qual o seu prazo
ainda está em curso.
O Pregão Eletrônico SRP n.o tO/2023 classlficou a empresa WS MULTISERVIçOS LTDA na presente licitação, por ser a
sua a proposto mais vantajosa, para prestar no SINAPI/RO serviços de engenharia inerentes a manutenção predial,
entre outros. Contudo, inconformada com o resultada, a recorrente alega que a Contestante "não apresentou a
documentação correta", e mesmo, assim findou por ser habilitada.
Assim, a recorrente, ingressou com um recurso genérico, inepto e sem qualquer capacidade de modificar as decisões
tomadas no processo, Como veremos adiante, as razões do recurso interposto não devem prosperar, e tem estas
Contrarrazões o objetivo de afastar de maneira contundente, pois são descabidas fática e juridicamente,
O recurso faz a indicação de supostos erros praticados quanto a habilitação. Nesse ponto são apontadas falhas na
Habilitação e Qualificação Técnica da Recorrida, Aborda os seguintes pontos: a) Prova de inscrição ou registro de seus
responsáveis técnicos, especificamente Engenheiro Civil e Engenheiro Eletricista, (não apresentou prova de inscrição ou
registro dos responsáveis técnicos); b) A comprovação de vínculo dos responsáveis técnicos deverá ser demonstrada
por meio de cópias das carteiras de trabalho e/ou fichas de registro de empregado (não apresentou prova de registro
de vínculo dos responsáveis técnicos com a empresa); c) Atestado de capacidade técnico-operacional (apresenta
divergência de data com a empresa que forneceu); e d) Não comprovação de terceirizado de até 40% direto com o
Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Acre.
Referente ao item "a)", a Contestante informa a recorrente, da existência do SICAF - Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores, sistema utilizado para'cadastramento de registro de fornecedores de bens e serviços, os
quais realizam negócios com entidades do Governo Federal, seu cadastramento é obrigatório para empresas que
desejam participar de processos licitatório e firmar contratos com a Federação,
Nesse contexto, qualquer órgão licitante consegue acessar e verificar a vinculação de um Engenheiro Civil com a
empresa vencedora, não existindo necessidade de juntar documentos de forma que tumultue o processo licitatório, por
mera formalldade, quanto a documento já devidamente juntado em sistema próprio, sendo que um dos seus objetivos
é justamente contribuir para a EFICIËNCIA das contratações por licitações.
Assim, tal alegação não merece prospera[ uma vez que, o documento arguido como ausente, consta no SICAF, sistema
que antepõe simplificar e padronizar o processo de cadastramento de fornecedores, garantindo a transparência e a
eficiência nas contratações governamentais. Todavia, segue o contrato de prestação de serviço do Engenheiro Civil.
Quanto a alega falta de prova de inscrição no CREA da localidade da sede da licitante, a Contestante informa que
juntou o referido documento, sendo que sua sede fica localizada no Estado do Acre, e ante a necessidade de apresentar
inscrição suplementar em outro Estado, tal documento só é exigível A PARTIR DA CONTRATAÇAO, e não na fase de
habilitação conforme a recorrente tenta induzir.
Uma vez que o processo licitatório atual encontra-se na etapa de HABILITAçÃO, o referido documento não é
considerado critério para desclassificação, uma vez que somente é exigido durante a fase de contratação, quando é
necessário comprovar o cumprimento das obrigações legais e fiscais por parte do fornecedor selecionado.
Referente ao item "b)", cabe esclarecer que, o vínculo pode ser provado por Contrato de Prestação de Serviço, sendo
esse um documento legal que estabelece os termos e condições entre um contratante e um contratado, No presente
caso, existe o referido documento, o evidencia o acordo firmado entre o Engenheiro Civil e a Contestante, com todos os
elementos suficientes que determinam o vínculo.
Muito embora, a própria lei que regulamenta a profissão de engenheiro (Lei n.o 5,t94/L966), admite que o profissional
atue de forma autônoma, ou seja, como profissional independente, não necessariamente precisa ser empregado,
oferecendo seus serviços dlretamente aos cliente ou contratantes, desde que o profissional esteja devidamente
registrado no CREA,
No caso em questão, embora o profissional não possua Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) assinada e
ficha de registro como empregado, isso não implica necessariamente que ele não faça parte do corpo técnico da Parte
Contratante, pois possui um contrato de prestação de serviços e suas anotações de responsabilidade técnica perante o
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) em relação às obras que ele gerencia para a empresa WS
MULTTSERVIçOS [rDA.
Referente ao item "c)", considerando as alegações superficiais levantadas em relação a essa questão, a Parte
Contratante apresenta os fatos reais, que são os seguintes: a empresa SARAIVA ENGENHARIA LTDA prestou serviços
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ao IDAF após um processo licitatório e contratou a WS MULTISERVIçOS para integrar sua equipe técnica e executar a

manutenção dos serviços licitados junto a esse órgão. Nesse contexto, houve um contrato entre empresas privadas
para que a Parte Contratante prestasse serviços à empresa SARAIVA.
Nesse sentido, é importante ressaltar que o atestado de capacidade técnica para a WS MULTISERVIçOS não foi emitido
pelo IDAF, mas sim pela empresa que contratou os serviços e atestou a competência da Parte Contratante. Apesar dos
argumentos superficiais utilizados pela Recorrente na tentativa desesperada de desqualificar a Recorrida, é necessário
esclarecer que houve um erro material no atestado emitido pela empresa SARAIVA, uma vez que indicou erroneamente
a data como sendo em 04/2020,
A Parte Contratante esclarece prontamente que o erro identificado no atestado de capacidade técnica se trata apenas
de um equívoco material em relação à data de infcio, sendo que a data correta é 07/2020, em vez de 04/2020. No
entanto, esse fato não compromete a validade geral do documento, uma vez que o atestado emitido ainda cumpre
todos os requisitos exigidos pelo edital, A diferença entre as datas é mínima, e não afeta a capacidade da Parte
Contratante de executar o obJeto do contrato, pois não há desqualificação em relação à competência demonstrada.
A despeito da posição da Recorrente, o conteúdo do atestado permanece inalterado, uma vez que o contrato de
prestação de serviço entre as duas empresas mencionadas foi devidamente registrado no CREA na época, o que
comprova a veracidade do seu conteúdo, Isso reforça a evidência de que o erro identificado se trata apenas de um
equívoco material, o qual não compromete a capacidade técnica e qualificação da Parte Contratante.
Fica evidente que o argumento levantado pela Recorrente é superficial, uma vez que o edital não exigia a comprovação
do tempo específico no atestado, mas sim a capacidade de executar o objeto do contrato, o que foi plenamente
cumprido com regularidade pela Parte Contratante
Referente ao item "d)", como mencionado anteriormente, a Contestante anexa o contrato celebrado entre o INSTITUTO
DE AGROPECUÁRIA E FLoRESTAL - IDAF e a empresa SARAIVA ENGENHARIA LTDA, bem como o contrato de natureza
particular entre as empresas WS MULTISERVIçOS e SARAIVA ENGENHARIA LTDA,
Os documentos apresentados comprovam de forma inequívoca a lnexistência de qualquer forma de'subcontratação' na
licitação entre as duas primeiras empresas, o que a Recorrente tenta insistentemente alegar para desqualificar a

Recorrida. No entanto, os documentos anexados evldenciam claramente um contrato celebrado entre particulares.
De pronto, concluímos que não há que se falar em inabilitação da empresa WS MULTISERVIÇOS LIDA, pois essa
claramente apresentou a proposta rnais vantajosa em consonância com as normas do edital e os princípios que regep -.,
a licitação. Sendo que, a empresa M&M SERVIçOS ESPECIALIZADOS EIRELLI com seu recurso infundado, devV
continuar como desclassificada pois não atendeu as exigências do edital,
Por último, mesmo que a Recorrente se restrinja a argumentar apenas em relação ao profissional de Engenharia Civil, a

Contestante esclarece que a execução de atividades relacionadas à parte elétrica de manutenção predial geralmente é

realizada por profissionais habilitados e especializados em engenharia elétrica. No entanto, um engenheiro civil possui
habilidades em circuitos elétricos de baixa e média tensão, com atribuições específicas quando se trata de atividades de
pouca complexidade.
Nesse contexto, comprovando-se a disponibilidade do profissional de engenharia civil, que possui expertise na parte
elétrica e pode aferir durante a execução do contrato licitatório a necessidade de contratação de Engenheiro Elétrico, a

Contestante esclarece que o TCU já consolidou o entendimento da possibilidade de contratação futura de responsável
técnico.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal de Contas da União (TCU) tem estabelecido que as
exigências de qualificação técnica em licitações não devem ser desproporcionais, excesslvas ou inadequadas, de forma
a prejudicar a competitividade do certame. O objetivo é garantir que tais exigências sejam justas e razoáveis, e não
sejam utilizadas para restringir potenciais licitantes,
É importante destacar que essa exigência não possui justificativa plausível, uma vez que implicaria na contratação
antecipada e pagamento prévio de um profissional de nível superior com atestado de responsabilidade técnica pelas
empresas licitantes, mesmo antes de conhecerem o resultado do certame. Isso acarretaria uma antecipação de todos
os ônus financeiros decorrentes dessa contratação, o que não se mostra razoável nem adequado.
No que toca ao enquadramento dos responsáveis técnicos no quadro permanente das respectivas licitantes, aquele
Tribunal, por meio do Acórdão 1,084/201S-TCU-Plenário, decidiu conforme o enunciado abaixo transcrito:

Enunciado
É irregular, para fins de habilita
quadro permanente de funcion
(srifei)

ção técnico-profissional, a exigência de que o responsável técnico pela obra pertença aLJ
ários da licitarrte (artigos 3or 5 10, inciso I, e 30, $ 10, inciso I, da Lei 8.666/1993)-

Também, por meio do Acórdão L,446/2015, o Plenário do TCU deixou claro que constitui irregularidade da
Administração Pública impedir que outros documentos, além da carteira de trabalho, sejam apresentados pelas
licitantes para comprovar o vfnculo profissional.

Enu nciado
A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante, prevista no art.30 da Lei 8,666/1993,
deve admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), do contrato social do licitante, do contrato de
prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado,
desde que acompanhada da anuência deste (grifei)

Em reforço ao entendimento acilna, o Tribunal fez publicar o Acórdão 2.282/?}IL-TCU-Plenário, cujo enunciado foi
assim redigido:
Enu nciado
! ..E ilegal a exigência, para fins de pré-qualificação, que os profissionais detentores de atestado de responsabilidade
técnica e/ou certidäo de acervo técnico devem pertencer ao quadro permanente da licitante na data de entrega da
documentação (art. 30, 5 1o, inciso I, da Lei 8.666/1993).

Importante frisar que tal entendimento se aplica tanto nas modalidades de licitação onde a fase de qualificação ocorre
antes do julgamento das propostas, a exemplo da concorrência e da tomada de preços, quanto naquelas onde a fase de
qualificação ocorre após o julgamento das propostas, a exemplo do pregão. O que vale é que o vínculo profissional
entre empresa e responsável técnico fique demonstrado no momento da contratação da licitante vencedora,
Assim, o posicionamento consolidado do Tribunal de Contas da União é de que, em geral, a Administração Pública não
pode exigir como requisito de qualificação técnica que a l'¡citante tenha em seu quadro permanente um proflssional de
nlvel superior com atestado de responsabilidade técnica. E admitido que outras formas de comprovação de capacidade
técnica sejam aceitas, como contrato social ou contrato de prestação de serviços, como meios válidos de vinculação
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com profissionais habilitados,
Diante do exposto, no caso em questão, mesmo que a empresa vencedora da licitação não possua, no
habilitação, um profissional específico de engenharia elétrica, poderá contratar um engenheiro elétrico
que não deve ser causa de desclassificação.
A empresa vencedora assume o ônus da contratação do profissional especializado, conforme a ne
execução do contrato, em conformidade com a jurisprudência consolidada do STJ e do TCU, que estabele
exigências de qualificação técnica devem ser justas, razoáveis e não restritivas à competitividade do certame
Por essa razão, deve ser julgado improcedente o recL¡rso quanto todos os aspecto arguidos pela recorrente e mantida a
classificação da Recorrida.

DOS PEDIDOS

Diante dos argumentos acima expostos requer seja acatado as contrarrazões recursais, solicitando como lídima justiça
para:
1- Não conhecer do recurso nos termos da fundamentação;
2- Porém, se entender pelo conhecimento que o Julgue Improcedente como já fundamentado anteriormente, com a
manutenção da habilitação da empresa WS MULTISERVIçOS LTDA, dando-lhe a declaração de vitória no certame e a
adjudicação do objeto;

Nestes termos pede e aguarda manifestação

WS MULTISERVIçOS LTDA
Mayara Ferreira da Silva
cPF 852.672.442-87
Sócia - Administradora

i;;t¿rlil * r

ramente,
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JULGAMENTo DE REcuRSo ADMINISTRATIvo nu r,rcIr.lçÃo
pnncÃo nr,nrRôNrco sRp N" 08i2023 - 5" BEc

PROCESSO: 64043.0013 69 12023-lll 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a insumos pétreos, areia,
cimento, barras de aço, blocos de concreto e tubos de concreto.

RECORRENTE: CSF SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI, inscrita sob CNPJ n" 02.977.954/0001-84.

RECORRIDA: J G DOS SANTOS MELLO LDTA, inscrita sob CNPJ n" 41.910,42710001-04.

Trata-se de análise de Recurso Administrativo interposto pela CSF SERVIçOS DE LIMPEZA
EIRELI, doravante RECORRENTE, manifestou oposição à forma como se procedeu a aceitaçã,o e habilitação
da Empresa J G DOS SANTOS MELLO LDTA, doravante RECORRIDA, do Pregão Eletrônico n" 0812023,

1. TEMPESTIvIDADE

No Pregão Eletrônico, a manifestação da intenção de recorrer deve ser apresentada em campo específrco no
sistema do COMPRASGOVERNAMENTAIS. Desta feita, começa a partir daí a contagem do prazó legal paru
apresentação das razões que é de 3 (três) dias, sendo igual o prazo para apresentação das contrarrazões.

Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro do sistema eletrônico e
postou respectivo recurso no prazo concedido, atendendo disposição do artigo 44 do Decreto no 10,024, de 20 de
setembro de2019.

A empresa Recorrida, J G DOS SANTOS MELLO LDTA, inscrita no CNPJ sob no 41,910.427/0001-04,
apresentou contrarrazões, manifestando suas considerações pelo Sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS
dentro do prazolegal.

2, DoSFAToS

A Recorrente alega em síntese que os atestados de capacidade técnica da RECORRIDA não atendem as
exigências do ato convocatório para os itens 10 a 15.

3. DASRAZÕESDORECURSO

A RECORRENTE alega que a empresa J.G. DOS SANTOS MELLO não comprovou a capacidade técnica para
o referido certame, conforme demonstrado abaixo:

Outro ponto que nos causou estranheza e fere de morte a Lei de Licitação é a nobre comissão aceitar um atestado
de capacidade técnica emitido na mesma data das notas fiscais e emitido pela Senhora NELCIDES DE
ALMEIDA MELLO que é mãe do Sr JHAMES GUILHERME DOS SANTOS MELLO, sócio proprietário da
empresa J.G' DOS SANTOS MELLO, comprovando que a empresa "fabricou" os referidos atestados para
participar do referido certame,

4ffiDesta forma, com base nos argumentos acima exposto requer:



1) O recebimento do presente recurso, para no mérito dar-lhe provimento a fim de;

a) Considerar inabilitada a recorrida J.G. DOS SANTOS MELLO, pela apresentação de atestados de

capacidade técnica em desconformidade com as regras do 9,12 e subitens, uma vez que o atestado não atende os

requisitos mínimos de formalidade.

b) Considerar inabilitada a recorrida para os itens 10, ll,12, 13, 14 e 15, uma vez que os atestados não são

fidedignos com possíveis indícios de ser falso. Em caso de prosperar outro entendimento por parte desta

Comissão Permanente de Licitação, requer que seja o presente encaminhado à apreciação da autoridade superior

do órgão licitante, para que, em última análise, decida sobre seu mérito, em conformidade com o $ 4 o, do art.

109, da Lei Federal no 8.666193, observando-se ainda o disposto no $4o do mesmo artigo.

4. DASCONTRARRAZÕESDORECURSO

Em suas contrarrazões a empresa J G DOS SANTOS MELLO LDTA assegura em síntese o seguinte:

a) Apresentação das presentes razões são tempestivas, por estarem dentro do prazo de 03 (três) dias contados do

término do prazo do reconente, sendo entregue no dia 1310412023 ao qual finda no dia 1810412023, Portanto,

Conforme estabelece o artigo 4,daLei N" 10.520, de 17 de Julho de 2002 (que regulamenta a modalidade de

licitação denominada pregão), o artigo 44, ç2o do Decreto N" 10.024, de 20 de Setembro de 2019 (que

regulamenta a modalidade de licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica para aquisição de bens e \J
serviços comum), os demais licitantes se assim desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões pelo prazo de

03 (três) dias, contado dadatafinal do prazo do recorrente,

b) Enfatiza-se que o certame ocoffeu respeitando todas as legalidades necessárias para concretizar o processo

licitatório e tendo sido o resultado diwlgado ainda no mês de abril deste corrente ano.

c) No resultado, justamente a presente empresa CONTRARAZOANTE foi declarada como VENCEDORA por

apresentar melhor proposta e cumprir todas as exigências habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA

IRRESIGNAÇAO DA RECORRENTE, que interpôs recurso administrativo fazendo apontamentos

INFUNDADOS e INOPORTLINOS para tentar afastar a.correta decisão do Pregoeiro, DATAVENIA ao fato que

a empresa RECORRENTE quer tanto tumultuar o presente certame que nem se quer tem a segunda melhor

proposta apresentada, ficando apenas em terceiro colocado conforme relatório de classificação, lembrando que a

administração pública prima pela economicidade e vantajosidade, vez que a empresa vencedora se compromete a

atender o futuro contrato.

d) Conforme será demonstrado, o recurso administrativo não merece provimento em nenhum aspecto, justamente

por trazer motivações protelatórias e desarrazoadas.

Vejamos:

Em contragazões dos fatos alegados pelo licitante indignado, de acordo com o art. 30, $$ 1" e 6o, da Lei no

8.666193, a comprovação da qualificação técnico-operacional será realizada por meio da apresentação de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado na entidade profissional

competente, conforme o caso, bem como pela apresentação de declaração com a indicação das instalações,

aparelhos e pessoal técnico disponível para executar o objeto da licitação.

A finalidade da apresentação de tais documentos é justamente comprovar a satisfatoriedade da execução de

objeto similar ao da licitação. Logo, os atestados apresentados devem se revestir de alguns requisitos de

confiabilidade, exprimindo com veracidade informações relevantes que possam subsidiar a Administração a

tomar uma decisão segura quando do julgamento da habilitação dos licitantes.

Existindo incertezas em relação ao conteúdo do atestado, em especial sobre a veracidade dos fatos ali declaradosa 
^

e sua compatibilidade com os requisitos do edital, deve a Administração agir com cautela, promovendo ut þ?
diligências necessárias (com escopo no arl. 43,$ 3o, da Lei 8.666) a fim de dirimir as dúvidas existentes. / ()

Nesse sentido é que atestados apresentados por 
"-pt"tus 

que possuem sócios em comum, com grau de

parentesco ou que pertençam ao mesmo grupo econômico, de fato, podem despertar dúvidas quanto à sua

\.J



confiabilidade e lisura, todavia, não podem ser rejeitados de plano pela Administração, devendo
averiguado por outras vias.

Isso porque não há, a princípio, impedimento legal para que empresas nessas condições (com sócios em comum,
com grau de parentesco ou que pertençam ao mesmo grupo econômico) participarem do mesmo processo
licitatório ou de emitirem atestados de capacidade técnica uma a outra, na medida em que as pessoas jurídicas,
em nosso ordenamento, possuem autonomia jurídica e não se confundem com as pessoas físicas ou jurídicas que
a integram e/ou a comandam, sendo cada qual titular de direitos e obrigações de forma independente em relação
às demais.

5. DA ANÁLISE DOS RECURSOS E CONTRÄRRAZÕES

Antes de darmos prosseguimento à análise do pleito, cabe frisar que a Lei n" 8.666193 estabelece no seu Art. 3"
que o procedimento licitatório é condicionado aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade,
igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do
julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Passando-se, agora, à análise do mérito do recurso apresentado pela recorrente, temos que o cerne da questão é a
aceitação e habilitação da empresa J.G. DOS SANTOS MELLO EIRELI, por, segundo a impetrante, não
atendimento dos atestados de capacidade técnica,

Quanto às assinaturas dos atestados da RECORzuDA cumpre explanar, que tal apontamento não pode suscitar
na rejeição do documento apresentado, visto que, não existe impedimento legal na emissão de atestado de
empresa cujo sócio tenha algum vínculo familiar com o sócio ou representante da empresa atestada. Isso porque,
entende-se que, a empresa, na condição de pessoa jurídica, possui legítima independência em relação à pessoa
física que a representa, bem como, em relação à outra pessoa jurídica, ainda que sejam do mesmo grupo
econômico ou familiar, pois se tratam de personalidades distintas, com suas próprias incumbências.

Nesse sentido, é o entendimento do Tribunal de Contas da União, vejamos:

Considerando tratar-se de representação, com pedido de medida cautelar,
formulada por Evermobile Ltda., com fundamento no art. l 13, {| lo, da Lei no

8.666/1993, acerca de supostas irregularidades na condução do pregão
Eletrônico n" 158/7855-2009, promovido pela Caixa Econômica Federal,
para contratação de empresa especializada para fornecimento de solução
integrada de processamento de cartões de crédito (,..) Considerando que a
unidade técnica, em instruções uniformes (fls, 140/143), refutou todas as
irregularidades denunciadas pela representante. (,.,) Considerando que, em
relação à aiegação de que o atestado de capacidade técnica não poderia ter
sido emitido por empresa do mesmo grupo econômico, tendo sido observado
que não havia vedação na Lei de Licitações nem no edital do pregão e que

controlada e controladora conservam personalidade e patrimônio distintos,
(...) Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arts. lo, inciso II e 43, inciso I, da Lei no

8.433, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV; 143, inciso III; 237,
inciso VII, do Regimento Interno ITCIJ, nos termos dos pareceres exarados
nos autos, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-
la improcedente com base no art. 276 do RI/TCU, indeferir o requerimento
de medida cautelar formulado pela Empresa Evermobile Ltda., tendo em
vista a inexistência dos pressupostos necessários para adoção da referida
medida, arquivar o processo, devendo ser dada ciência deste acórdão à
representante e à Caixa Econômica Federal," (Aoórdão 451/2010 - TCU -
Plenário - TC 003.42112010-4 Representação, Relator Benjamim Zymler,
data da sessão em 17103/2010) (grifado) Sobre os motivos pelos quais
considerou insuficiente o atestado de capacidade técnica apresentado pela
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empresa Connectcom Teleinformática Comércio e Serviços Ltda', a

afirmação da Alive de inviabilidade do atestado de capacidade técnica por ter

sido emitido por empresa do mesmo grupo econômico não prospera. Em

primeiro lugar, porque não há vedação na Lei no 8.666193 e nem no edital da

licitação. Em segundo lugar, porque o art.266 daLei 6.404176 estabelece que

as sociedades (controladora e controlada) conservam a personalidade e

patrimônios distintos, além de ser um princípio da contabilidade: o princípio

da entidade. Assim, não se misturam transações de uma empresa com as de

outra. Mesmo que ambas sejam do mesmo grupo econômico, respeita-se a

individualidade de cada Julgamento de Recurso SAP.UPR 9573737 SEI

21.0.087136-0 I pe. 7 uma."(Acórdáo 224112012 - TCU - Plenário - TC

007 .49712012-1 Representação, Relator José Mucio Monteiro, data da sessão

em 221 08 I 20 12) (grifado).

Como visto a possível relação familiar entre os sócios da empresa atestante e da empresa atestada, suscitada pela

Recorrente, não constitui motivo suficiente para a objeção ao atestado apresentado, ainda mais, se o documento

encontra-se em acordo com as exigências do edital. No caso em questão, o atestado emitido pela empresa J.G.

DOS SANTOS MELLO EIRELI, identifica corretamente a empresa atestante, cuja razão social, endereço e

representante que assina o documento, são distintos da empresa atestada, Portanto, o documento apresentado

atende as regras do instrumento convocatório e não se vislumbraram motivos para promover diligência acerca

das informações dispostas no documento. Quanto à veracidade dos atestados:

A RECORzuDA apresentou 01 (um) atestado fornecido por Oriente Peças e Máquinas EIRELLI, com

comprovação da veracidade por meio da Nota Fiscal no 2-lll, pelo endereço eletrônico:

https://www.nfe.fazenda.eov.brlportal/consultaRecaptcha.aspx?tipoConsulta:resumo&tipoConteudo=7PhJ+eA

Vw2 e%3 d&AsoxAutoDetectCookieSupporF I

Neste contexto, vejamos o que dispõe a Lei de Licitações a respeito da diligência:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes

procedimentos: [...] $ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou

a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

(grifado).

Deste modo, verifica-se que a principal finalidade da diligência é esclarecer o documento apresentado, quando

reste alguma dúvida em relação ao teor do mesmo, de modo a viabilizar a tomada de decisão acerca do conteúdo

do documento, o que, no caso em pauta, já se revelou ser desnecessária.

Ademais, cumpre ressaltar que, ainda que houvesse qualquer incerteza relativa ao atestado emitido pela empresa

J.G. DOS SANTOS MELLO EIRELI, o emprego da diligência prevista no Art 43, da Lei n" 8.666/93, neste

caso, não seria necessário, visto que, foram apresentadbs outros dois atestados ao processo, os quais atendem

plenamente a finalidade da exigência deste documento no instrumento convocatório.

Neste cenário, o emprego da diligência comprometeria a celeridade do processo, visto que não alteraria o

resultado final do julgamento da RECORRIDA, em razáo dejá terem sido apresentados outros documentos que

cumprem os quesitos necessários para sua habilitação,

Quanto à assinatura do atestado de capacidade técnica ser ter a mesma data da nota fiscal também não é

impeditivo, pois também não há amparo legal para a recusa, no caso em concreto resta claro qtte o atestado cle

capaciclacle técuica sinrplesrnente declara urna conclição preexisteute. ou se.ia, coulìrtna qtre a licitante exectltotl

cleterminado objeto, etn molnento anterior à licitação e atencleu aos requisitos do contratante. não seudo relevante

à clata da emissão cla declaração, ou seja, a partir da entrega daquele prodr.rto, a Oriente Comércio de peças e

'ly'
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Máquinas poderia ter enrítido, oom qualquer data, o referido atestado, r'ecouhecelrdo a

para o lbmecirnento claquele ob.jeto.

6. DA DECISÃO DO PREGOEIRO
Desta forma, considerando os requisitos previstos no edital da licitação, expostos na análise do mérito e, ainda,
por não haver vedação na Lei no 8,666/83, tão pouco no edital da licitação, quanto a possível relação familiar
entre os sócios da empresa e a comprovação da veracidade dos atestados de capacidade técnica apresentados pela
RECORzuDA, não merece reparo à decisão do pregoeiro, dito isto, sou de parecer, salvo melhor juízo, pelo
INDEFERIMENTO ao recurso impetrado pela empresa CSF SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI, inscrita
sob CNPJ n'02.977,954/0001-84, tendo como consequência a manutenção da Aceitação da Proposta e

Habilitação da empresa J G DOS SANTOS MELLO LDTA, inscrita sob CNPJ sob no 41.910.42710001-04
para os itens 10 ao 15.

Porto Velho, RO, 24 de abril de2023.

VETTORAZZI-Su
Pregoeiro do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO U/EBER
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRcITo BRASILEIRO

s" BATALHÃo tn ENcENHARTA DE coNsrnuçao
(s.q.ralHÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

RECURSO ADMINISTRATIVO
nnrnRÊnclA: pREGÃo rr,urnôNlco N" 08/2023 - 5" BEC

Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a insumos pétreos, areia,
cimento, barras de aço, blocos de concreto e tubos de concreto, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

,/ì RECORRENTE: CSF SERVIçOS DE LIMPEZA EIRELI, inscrita sob CNpJ n 02.977.954/0001-84.

RECORRIDA: J G DOS SANTOS MELLO LDTA, inscrita sob CNPJ n" 41.910,42710001-04.

1. Em conformidade com o $ 4e do Afi. 109, da Lei 8,666/93, e com base na análise realizadapelo Pregoeiro e
Equipe de Planejamento do Pregão Eletrônico no 08/2023-5o BEC, RATIFICO A DECISÃO DO
PREGOEIRO pelo INDEFERIMENTO ao recurso impetrado pela empresa CSF SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob no 02.977.954/0001-84, mantendo classificada e habilitada a empresa J G DOS
SANTOS MELLO LTDA, inscrita no CNPJ sob no 41,910.42710001-04, por hora, nego provimento ao
referente recurso.

2. Comunique-se ao Recorrente da decisão tomada, bem como aos demais interessadas no certame.

Porto Velho, F'O,24 de abril de2023

qffi
UÁNTO SIVÉRIO RoDRIGUES DE MIRANDA NETo _Tenente Coronel

Ordenador de Despesas Substituto do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃO Op ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO APÓS ADJT]DICAÇÃO ON N"2/2016 SEGES

Procedimento Resposta
Folha do
processo Observações

L. Iniciando a fase externa do pregão, a convocação dos interessados
ocorreu por meio de publicação de Aviso nos termos do art. 4o,I, da
Lei no 10.520, de 17 de julho de2002?

SIM 188

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição do
objeto da licitação, o número do processo, a indicação do local, dias e
horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o edital, bem como o
local de realização do certame (sítio da internet ou presencial)?

SIM 188

2. Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em regulamento?

SIM

3. Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o direito
de margem de preferência e o exercício dos benefícios da Lei
Complementar no 123, de 2006, foram reanalisados?

Não se

aplica

4. Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto, da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas
demqndantes (benefi ciária ou especialista)?

SIM 255

5. Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante como
determina o art.27 da Lei no 8.666, d,e27 dejunho de 1993, inciso
XIII do arl.4o da Lei no 10.520, de2002?

SIM CD

6. Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem informações
referentes a restrições para contratar com a Administração Pública, e
estas encontram-se em conformidade?

SIM CD

6.1 SICAF; SIM CD
6.2 CNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT); SIM CD
6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade
Administrativa (CNJ); SIM CD

6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CGU); e SIM CD
6.5 Cadastro de lnidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), SIM CD
7. Houve tentativa de negociação com o melhor classificado, visando
obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo do estimado?

Não se

aplica
8. Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o melhor
classificado (incluindo a coffespondente planilha de custos, se for o
caso) está anexada ao processo?

SIM CD

9, Houve intenção de Recurso? SIM Item 1-4
9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o pregoeiro
avaliou somente os pressupostos recursais (sucumbência,
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação) concedendo o
prazo adequado para fins de apresentar as razões de recorrer
posteriormente?

SIM

9.2 Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias úteis
para contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro? SIM

9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro referentes
aos recursos com sua decisão motivada? SIM

10. Houve item deserto ou fracassado? NAO
11. Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não houver
recurso) e homologação por parte da Autoridade competente?

SIM



Resposta
Folha do
processo ObservaçõesProcedimento

-'12. Consta na instrução processual os seguintes documentos para fase

externa:

2l-25SIM12.1 Ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

equipe de apoio ou do responsável pela licitação;
SIM CD12.2 Propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;

SIM CD12.3 Atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio;

SIM CD12.4 Atos de adjudicação do objeto

SIM

13. O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasgov, dentro

do horário de expediente, e as informações relativas à data e hora das

sessões públicas, sua suspensão e reinício em respeito aos princípios
da publicidade, transparência e isonomia?

NAO
14. Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o

adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido em

conclutas que podem ser tipificadas no art. 7o daLei 10.520, de2002?

Não
SE

aplica

14.1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando a
conduta e as evidências de infração ao art. 7o da Lei no 10.520, de

2002, e a consequente recomendação para autoridade competente
proceder a instauração do procedimento administrativo?

ì
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Rubrica

4'B
d

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMBNTO DE VOLUME

FECHO, nesta data, o II volume dos autos do processo Administrativo no 64043.00154012023-91, que tem

como assunto o Pregão Eletrônico n" t012023, do tipo Menor preço Unitario por Item, para Contralaçáo
de Empresas Para, Sob Demanda, Prestar Serviços Comuns de Engenharia Inerentes a Manutenção
Predial Com Fornecimento de Peças, Equipamentos, Materiais e Mão de Obra, na Forma Estabelecida

Nas Planilhas de Serviços e Insumos Diversos Descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

Índices da Construção Civil, Doravante Denominada Sinapi/Ro para o 5o Batalhão de Engenharia de

Construção e unidades participantes, que se encerra nesta folha no 270.

Quartel em Porto Velho-RO, 26 de abril de2023

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO - SD/NB
Auxiliar da SALC
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